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Editorial 

Uniformização da Cartografia Brasileira 

Na sua reunião do dia 20 de aAôsto último, o Diretório Central do Con­

selho Nacional de Geografia aprovou importante Resolução, que recebeu o 

n.0 199, aprovando as Convenções Cartográficas para o.<1 mapas na escala de 

1:500 000. 

Trata-se da primeira etapa duma alentada campanha que o Conselho 

deliberou empreender, qual seja a da uniformização da cartografia brasileira. 

1t indiscutível o mérito e indubitável a oportunidade de tal campanha, 

que virá proporcionar aos cartógrafos brasileiros usarem, nos seus desenh08, 

a mesma exprest~áo gráfica, em uma demonstração de profundo e evidente 

significado cultutE!i. 

Demais, estudadas com apuro e cuidado as normas unificadoras, graças 

ao concurso dedicado e esclaz-ecído dos melhores especialistas no assunto exis­

tentes no Pais, pôde o Conselho lançar à uniformização cartográfica critérios 

e símbolos, de acórdo com os mais modernm métodos e usando moldes em 

condições de se ombrearem com os adote.dos nos meios geográficos mais 

adiantados do l\'Iundo. 

Em eiapas a serem vencidas em futuro próximo deverá o Conselho 

decidir .s(bt1,;· aspectos Ol..itros da ctirto~rafia 1mcivw1.l, à medida que 1;e ulti­

marem os ,;>;'.·iudentes estudu' em curso: as corwN:ç6es para a carta ao milio· 

nésimo, ,!e 15-córdo com as co~: •m,,ues internacionais da ('.f!rta do Mundo, com 

as devidas atualizações e a.s n.eces,56ri~s adaptaçàe.s ao caso brasir.-Jírn; as 
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convenções para os mapas toposráficos, na dependência do pronunciamento 

do emérito Serviço Geosráfico do Exército,' as convenções para as cartas seo­

lósicas, mineralósicas e petrosráficas~ cujos estudos se realizam cooperativa· 

mente, sob a orientação esclarecida do conceituado Serviço Geolósico Federal, 

órsiio do Ministério da Asricultura. 

Posteriormente, os aspectos restantes da cartosrafia seral e especializada 

serão devidamente considerados; e assim, concluirá o Conselho Nacional de 

Geosrafia o "Plano Nacional de Uniformização Cartográfica", previsto no seu 

· prosrama de trabalhos e que constituirá sem dúvida um dos maiores serviços 

prestados pela instituição. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 

Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Oeogratla 



Comentá.rio 

Pesquisas Geográficas 
PIERRE Mon11a 

Da Universidade de São-Paulo 

O desenvolvimento dos estudos geográficos brasileiros que se esboçara em 
São-Paulo quando da fundação da Universidade, intensificou-se à medida que, 
no Rio-de-Janeiro, o Conselho Nacional de Geografia desenvolvia suas atividades. 
Estas são muito numerosas para que se possa enumerá-las na integra, mas são. 
particularmente felizes no que concerne à cartografia; a campanha empreendida 
pelo ativo secretário do C. N. G., Eng.0 Leite de Castro, para a elaboração de um 
novo mapa de 1: 1 000 000 já deu bons resultados; êste ato do Conselho Nacional 
de Geografia é bem secundado pelos serviços especializados dos diversos Estados, 
entre os quais o de São-Paulo brilha com um fulgor incontestável. Uma outra 
prova do ótimo trabalho realizado pelos funcionários do Conselho Nacional de 
Geografia é encontrl).da nas publicações como o Boletim mensal, de grande utili­
dade e a Revista Brasileira de Geografia; êste periódico, enfim, faz com que o 
Brasil figure em lugar de destaque na bibliografia geográfica internacional não só 
por sua apresentação excelente como pela qualidade dos artigos que publica, quase 
sempre de grande valor. t ainda preciso acrescentar ao ativo do C. N. G. não 
sõmente o apoio precioso que dispensa às excursões geográficas universitárias 
como ainda à realização de trabalhos in-loco realizados por seus próprios funcio­
nários: êstes são freqüentemente licenciados formados pela Faculdade Nacional 
de Filosofia cujo ardor e boa vontade são inteligentemente aproveitados pela 
administração. Dois dêles foram encarregados em 1943 de uma pesquisa no vale 
do São-Francisco; outros viajaram na zona do rio Doce e do Estado do Paraná 
e se os créditos lhe permitirem, o secretário do C. N. G. tem a firme intenção de 
multiplicar os estudos diretos. 

1: indiscutível que é neste terreno que há mais o que fazer: aumentar os 
estudos regionais, realizados dentro dos moldes dos métodos modernos da Geogra­
fia. Se se compara a bibliografia geográfica nacional com a· de outros países novos, 
nos quais as condições de trabalho eram freqüentemente tão e mesmo mais difíceis, 
fica-se chocado pela peq~na representação das monografias geográficas bra­
sileiras. A deficiência é multo menor em geologia ou mesmo em botânica. Tam-

. bém não faltam artigos jornalísticos ou literários que nada têm de cientifico 
'lenão a apresentação de seus autores. Mas, as monografias regionais são :raras. 

lt entretanto no quadro da região que melhor se entra em contacto com a 
realidade: a complexidade das relações entre os grupos humanos e as condições 
naturais apareee em maior destaque que em golpes de vista de conjunto. O 
estudo é essencialmente analítico, tratando sucessivamente dos diferentes aspectos 
físicos e depois dós fatos humanos; não se limita a uma descrição sêca e não 
exclui uma conclusão onde fôr possível trazer à luz o ajustamento ou, ao contrá­
rio, o desajustamento entre as condições geográficas permanentes e o estado atual 
das atividades humanas. :&lste modo de trabalho apresenta duas vantagens: a 
primeira é a de travar um contacto mais intimo com o concreto, .D que constitui 
a melhor escola desejável para o principiante e o freio mais sólido para os espi­
ritos avançados; a segunda, é a de reunir uma documentação sólida suscetível 
de permitir uma ~preciação exata dos verdadeiros problemas da zona estudada, 
podendo, em conseqüência, a pesquisa científica adquirir uma utilidade prática. 

Sem dúvida a maioria dos leitores se surpreenderá com essa última afirmação, 
pois a lei comum é ade guardar uma detestável lembrança dos cursos de Geogra­
fia que tiveram no ginásio. . . Mas, é que há um abismo entre aquêle ensino de 
outrora, ou mesmo ainda hoje, o ensino de professôres improvisados, e o que se 
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tomou a ciência geográfica. Em um grande número de paises, a Geografia não 
~ sõmente uma matéria á. ensinar e os trabalhos dos geógrafos se destinam a fins 
práticos: basta ver como as administrações americanas, civis ou militares, fizeram 
apêlo aos geógrafos desde que os Estados-Unidos entraram na guerra ou a con­
sulta de uma bibliografia dos trabalhos efetuados na Rússia; seguem, ainda, com 
atenção a ·atividade de certos geógrafos inglêses, suas publicações intituladas 
Zanà ocupation tn ..• -, relativas a diferentes paises e às discussões da Royal 
Geographic Society, relativas à renovação da agricultura britânica, aos problemas 
da indústria e às questões da população. Em todos êsses paises, onde há já muito 
tempo triunfou a concepção moderna da Geografia, onde o ensino nas escolas de 
todos os graus é ministrado por professôres especialmente preparados. e pôsto 
de acôrdo com as idéias novas e a pesquisa é encorajada, a Geografia foi cha­
mada para render os melhores serviços . 

.lt certo que a realização dessas mo1.ografias regionais nem sempre é fácil: 
requer um certo conhecimento dos princípios e dos métodos de trabalho geo­
gráfico a fim de poder começar por bem colocar a região que se pretende anali­
sar. A principal· dificuldade rPside, sem dúvida, na escolha da região e em sua 
delimitação. Poder-se-ia classiílcar de ideal a porção do globo que é tão indivi­
dualizada pelo conjunto de suas características físicas, natureza das rochas, 
formas de relêvo, clima, vegetação, a ponto dessas lhe conferirem, por si sós, uma 
unidade indiscutível; esta unidade se concretiza na paisagem que se opõe em' todos 
os seus aspectos e mesmo quase brutainiente aos dos territórios vizinhos. Fre­
qüentemente, graças a essa homogenetdade dos fatôres físicos, ú povoamento é 
antigo e as atividades humanas encontraram muito cedo um quadro natural no 
interior do qual atingiram ràp1clamente sua plenitude. A união do homem P da 
natureza é, nesse caso. bastante desenvolvida para que a região não seja somente 
"natural", mas também histórica: é um pa11s, retomando a terminologia espon­
tânea dos camponeses franceses (ou de 01.ttras populações européia!': o gau 
germânico). 

, As monografias relativas a essas unid11,des naturais bem defintdas constituí­
ram os pnncipais objetivos de pesquisas ;los geógrafos franceses da eseola de 
Vidal dé la Biache: teses de doutoramento sôbre a Flandres, sôbre o Bas-Maine, 
alguns vales alpinos <o Oisan), etc. As terras paulistas oferecem exemplos 1J.ên· 
ticos, mas que ainda esperam por seus geógrafos: o vale do Paraíba, o litoral, a 
serra do Mar; e no imenso Brasil, desde as cóxilhas até Marajó, passando pe!:\ 
baixada fluminense, o valP. do São-Francisco, o Pantanal matogrossense, a$Suntos 
não faltam. As dificuldades surgem quando os caracteres físicos são mais com -
plexos, os limites menos precisos e as nuances mais diversas. No Estado de São­
Paulo, por exemplo, há uma reglã.0 cuja unidade topográfica não pC1de escapar 
a quem quer que obsérve o mapa orográfico; a que se estende desde a fronteira 
com o Estado dó Paraná, nas redondezas de Itararé. indo como um vasto cres­
cente em direção ao norte, além de Casa Branca. A altitude geral é menos ele­
vada que nas zonas vizinhas. montanhas de nomes diversos, ramificações da Man­
tiqueira ou da serra do Mar e planaltos do interior. As elevações não são lnexis­
tent.es, mas o& contrastes não atingem ai a mesma escala da d11. zona montanhosa 
Essa região muito cedo atraiu os homens por suas facilidaae; ·de comunicação; 
as estradas e em seguida as ~idades aí se fixaram. Mas, em um conjunto topográ­
fico, quantas variedades regionais para distinguir! Não se poderia considerar como 
formando uma unica e mesma unidade regional os campos de Itapetininga, as 
tnanchas de terra roxa de Limeira, Araras, as terras de voçoroca da Casa Branca, 
as grandes densidades das regiões de cultura da cana e de policultura e .as fracas 
concentrações das proximidades do Paraná. Tod'J. o complexo jôgo d::t.s condições 
naturais, natureza das rochas e dos solos, variações de clima e, sem dúvida algu­
ma, também a ação das contingências históricas (antigüidade, importância e 
constância do pov.oamento). contribuíram a esclarecer as razões c;te ser dessas 
nuances locaiS: é necessário entretanto as precisar e traçar tão exatamente 
quamt; possível os . limites de cada paisagcn. 

Cons'.deremos ainda um outro exemplo, em uma outra zona do Brasil, o 
!'<1moso maciço nordestino da Borborema. :S:sse bloco maciço, que domina tanto 
a tran1e. \itorã.nea quanto o sertão do interior, ~e individualiza fortemente na 
ps.1sagem pct' sua altitude. Se bem que politicamente dividida do norte ao sul. 
desde ~· Rio-Orar.de-d.o-Norte até Alagoas, passando por Paraíba e Pernamb11co, 
a Borborema tem um2 verdadeira divisão geográfica (ou seja, a verdadeira divi-
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são, a que é concreta e não arbitrária), de este para oeste é preciso distinguir 
várias sub-regiões: a este, a zona dita do brejo, cuja extensão não é provàvel­
mente a mesma em todos os Estados mas que, de maneira geral, corresponde à 
vertente oriental e ao cume. 1: o bon pa71s, como diriam os camponeses franceses, 
bem irrigado, fresco e verde, permitindo a policultura, capaz de suportar densi­
dades bastante fortes e mesmo recolher os retirantes nos anos catastróficos. ~ 
completamente o oposto da vertente ocidental, sêca, pedregosa, região de criação, 
uma das mais sêcas de todo o Nordeste semi-árido. Quanto ao planalto, não tem 
sen.pre o mesmo aspecto e difere de norte a sul. Falar da Borborema como um 
todo, é possivel para simplificar o ensino no curso primário, mas é uma maneira 
de ver multo simplista para ser admitida pela ciência e uma administração Inte­
ligente. Ainda aí o trabalho do geógrafo é o de distinguir oposições e nuances e, 
depois do exame físico, situar em seus quadros exatos os fatos de ocupação do 
solo e os problemas humanos: 

São unidades regionais dêsse tipo que foram analisadas pelos geógrafos fran­
ceses como Faucher e Georges (duas teses de doutoramento sôbre as planícies e 
as bacias do baixo e médio Ródano) e Demangeon (a Picardia e as regiões vizi­
nhas). Entretanto, exemplos precedentes correspondem a situações relativamente 
simples, e também relativamente excepcionais. 1: preciso pois considerar o caso · 
em que o problema da fixação e da delimitação da região se coloca com máior 
complexidade. 

Os exemplos citados parecem admitir que as atividades humanas se adaptam 
sempre perfeitamente ao quadro natural; estado ideal na concepção de uma 
Geografia estreita, mas que nem sempre é realizada. Se assim fôsse, o geógrafo 
poderia raciocinar como outrora o fazia Cuvier, ao qual bastava um único frag­
mento de osso para reconstituir um animal: um único pedaço de rocha, uma 
cota de altitude e um gráfico climático seriam suficientes para se descrever 
em seguida o povoamento e a economia da região. 1: fazer multo pouco caso dos 
homens e de suas paixões. Assim, no conjunto dos planaltos do interior paulista 
e do norte do Paraná, os elementos não oferecem nunca contrastes multo mar­
cantes: no conjunto, não é impossível de os considerar como formando uma 
região natural. Por outro lado, os modos de ocupação do solo são multo mais 
variados e, sobretudo, evoluem ràpidamente. Em conseqüência, toma-se mais 
dificll basear-se nos limites físicos e nesse caso, como em muitos outros, a pes• 
quisa deve partir dos fatos humanos. 

Ainda aqui, a bibliografia geográfica francesa pode fornecer modelos interes­
santes: citem-se as teses de Jules Sion sôbre os camponeses da Normã.ndia ori­
ental, de Deffontaines <os homens e seus trabalhos na regláo do médio Garon­
ne), de Cavaillés (a vida pastoril e agrícola nos Pirineus e:~ Gaves, Adour e 
Nestes) . O volume que o Prof. Gilbert consagrou a "la Purü· de Bourgone et 
d'Alsace" é especialmente interessante porque trata de uma zona cuja unidade 
l"eslde no contacto de várias regiões naturais e, por conseguinte, na função his­
tórica de via de passagem. 

Diante da variedade das unidades territoriais que se pode escolher com base, 
é pois indispensável começar por dedicar o maior cuit\a.do à sua escolha e à sua 
delimitação. Para cada Estado do Brasil, foram fixadas divisões fisiográficas, 
trabalho de grande valor, que foi objeto de um excelente artigo do Prof. Fábio 
Macedo Soares Guimarães. Mas não é ainda um ponto de partida e em muitos 
pontos seria preciso proceder a uma revisão ou, em último caso, atingir uma 
maior precisão. De mais a mais, a divisão fixada pe:tos serviços administrativos 
não é ainda senão fisiográfica, Isto é, não pretende corresponder a uma divisão. 
humana; donde, mesmo aceitando essa divisão como ponto de partida (o que me 
parece viável) restar ainda . um grande trabalho a realizar. t um campo de 
pesquisa quase inesgotável que temos à nossa disposição. 

Notar-se-á que os referidos quadtos não são quadros administrativos, limites 
de Estados ou de municipios. Não porque seja necessário os repelir sistemàtica­
mente. mas porque, na maioria das vêzes, as fronteiras políticas concordam mal, 
quer com os limites fislcos, quer com os contactos históricos ou econômicos. 
Limitar-se a priori aos quadros políticos seria arriso..Jtr a perder de vista a reali­
dade, e por conseguinte, chegar a conclusões prát•·as erradas. Entretanto, por 
falta de trabalhos efetuados levando em considereç<io as unidades naturais ou 
antropogeográficas, as monografias municipais ·~·"'"'':cem um grande interêsse. 
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Um colaborador da Fôlhq da Manhll tinha plena razão em lamentar, há já algum 
tempo, o pouco entusiasmo apresentado na participação do concurso aberto pelo 
Diretório Regional de Geografia e ao mesmo tempo pelo Conselho Nacional de 
Geografia. ~ pouco entusiasmo mostra que todos aquêles que se interessam pe­
las pesquisas geográficas deveriam coordenar seus -esforços, em lugar de trabalhar 
isoladamente. O colaborador da Fôlha frisava, com razão, o que se poderia en­
contrar em boa vontade e colaboração no interior. Freqüentemente, no. decorrer 
de minhas viagens de estudo, encontrei informantes que eram perfeitos conhe­
cedores de seus pequenos rincões e que não eram desprovidos do senso critico 
necessário a uma pesquisa séria: seriam suscetíveis· de fornecer contribuições 
preciosas. Mas para isso é preciso que se sintam encorajados, e de todos os modos 
possíveis. Atualmente não se tem o direito de solicitar trabalhos puramente 
gratuitos. Do mesmo modo, não há interêsse em deixar-se empreender sem orien­
tação precisa estudos que se arriscam a não ser bem tratados quanto o poderiam 
ser. A colaboração é o único processo indicado para que essas emprêsas sejam 
frutíferas para todos. 

Ao lado das pesquisas regionais, restam ainda muitas outras a realizar, onde 
o ponto de vista do geógrafo não seria inútil. Poderia ser a Geografia Urbana, 
que conheceu um extraordinário desenvolvimento tanto em França quanto nos 
Estados-Unidos; alguns dos alunos da J.'.'aculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade de São-Paulo realizaram várias pesquisas bem desenvolvidas 
sôbre cidades .como Santo-André, Casa Branca, Franca, Campinas, Jabuticabal, 
Belo-Horizonte. li: bem pouco, em relação com o que resta a fazer ou mesmo 
refazer, pois algumas dessas cidades já passaram por transformações depois de 
1938 ou 1939. Em um pais onde a população é distribuída tão desigualmente e 
onde está em perpétuo deslocamento, há uma série de problemas relativos às 
densidades, à evolução do volume dos habitantes em unidades territoriais pre­
cisas, à distribuição de elementos exógenos. Mapas organizados segundo o recen­
seamento de 1940 e concernentes às densidades de população nos diferentes Esta­
dos do Brasil, com análises mais precisas para o Estado de São-Paulo, tornam mais 
tangíveis fatos freqüentemente ignorados: por exemplo, o desequilíbrio que se 
acentua entre as diferentes zonas paulistas. Essas representações cartográficas 
constituem complemento indispensável dos recenseamentos e devem ser efe­
tuadas de acôrdo com as awUises estatísticas. 

Poderia se dizer ,, mesmo das pesquisas de Geografia Econômica, que são 
ainda raras no Brasi •. ·::-Jão que faltem artigos de revistas ou mesmo livros con­
cernentes às questõeo. t:conômicas e tratando dos diferentes produtos nacionais. 
Mas, a maioria dê.>SL> trabalhos reflete preocupações de economistas, e freqüen­
temente peca P' negligência das circunstâncias geográficas. Se se tóma as 
bibliografias ger r .. f!cas, ver-se-á até que ponto e em que direções se desenvolveu 
a Geografia Económica em outros grandes paises. Por exemplo, o estudo das vias 
férreas, monografias geográficas das grandes rêdes, como as que foram feitas em 
França sôbre a Paris-Mediterrâneo, a Paris-Orleães ou a Companhia de Este. 
Uma tentativa sôbre a Sorocabana feita há alguns anos por um aluno da Facul­
dade de Filosofia, Ciências e Letras, mostrou o interêsse dêsse gênero de pesquisas 
estritamente. científico. Naturalmente essas pesquisas requerem, para ser reali­
zadas, a compreen8ão :lvs diretores das emprêaas e sua colaboração: nos Estados­
Unidos êsses não só abrem completamente seus arquivos aos pesquisadores como 
ainda solicitam sua colaboração. li: assim que um dos melhores livros sôbre a 
História e a Geografia do .Reno foi escrito por requisição das câmaras de comércio 
e sociedades de navegação, e ainda poderia citar outros casos, concernentes à 
indústria do papel, botões, metalurgia e indústria de transportes. 

Há ainda numerosas outras questões na solução das quais os estudos geo­
gráficos poderiam contribuir: eis, por exemplo, dois volumes que mostram o 
valor prático que se lhes pode atribuir: um, é uma publicação da Universidade de 
Chicago, intitulado Geographic aspects of international relations e que reúne 
conferências de Bowan, Pierre Denis, Preston James, Robert Platt, D. Whittlesey 
e outros. Várias dessas conferências tratam dos problemas de população, parti­
cularmente na América-do-Sul, examinando-os no quadro das condições geográ­
ficas; as de Pierre Denis, universitário que se transferiu para o mundo dos negó­
cios, aborda o tema dos aspectos internacionais da intervenção do Estado na vida 
econômica, tratando-o sempre dentro de um espírito geográfico. O outro volume 
que me parece aconselhável assinalar ao leitor, é um estudo sério das relações 
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comerciais francesas, obra de meu colega. Gottma.n, antigo assistente do Instituto 
de Geografia da Sorbonne: as diferentes correntes de trocas, suas tendências, os 
meios de transporte, as condições econômicas gerais, o problema do comércio 
imperial, tudo isso é apresentado claramente e forma um trabalho de primeira 
ordem: Nos dois casos trata-se de trabalhos que se enquadram perfeitamente 
dentro da Unha das ciências geográficas modernas. Não haveria também ai 
material de estudo do ponto de vista brasileiro? 

tsses tipos de pesquisa nos afastaram sensivelmente do que fôra outrora a 
Geografia. Restaria saber como passar à realização e como pôr em obra as suges­
tões dêsse gênero. Os exemplos citados, tomados quer em França, quer nos Esta­
dos-Unidos, indicam o papel que ai têm os centros de estudos geográficos das 
Universidades. Sabe-se que essas Universidades dispõem de pessoal e de recursos 
suficientes. O exemplo deveria ser seguido. Naturalmente, nem a reQ.lização nem 
a direção dêsses trabalhos poderiam ser confiados aos estudantes recém-saídos 
dos cursos secundários: o grupo de pesquisadores deveria ser recrutado entre OS; 
licenciados, muito cuidadosamente selecionados. Por sua vez, êles poderiam utill­
zar alguns dos candidatos ao licenciamento, pa;a as fases mais elementares do 
trabalho, a fim de começar um treinamento progressivo. Um verdadeiro labora­
tório de pesquisas geográficas seria assim formado, cujos membros não teriam 
outras preocupações e seriam colocados em condições materiais tais que se teria 
o direi.to de exigir um trabalho constante. :t!:sse centro de estudos não poderia 
dr maneira algt<ma funcionar como u'm seminário sem contacto com o exterior: 
a·_ cor;trário, <.f:;,1s membros manteriam relações estreitas com as outras secções 
~i~: Universid:>J<> bem como com os departamentos extra-universitários cujos 
t::abc'..lt.0s e funções estão próximos da Geografia.• Nenhum obstáculo sério po­
den:::. entravar a elaboração de planos de pesquisas coletivas, permitindo cobrir 
t0d\1s ;::;; aspectos de um mesmo problema. O conhecimento científico e a vida 
prática nã:> têm senão a lucrar com uma melhor organização e desenvolvimento 
dos estudos geográficos. 

• Entre essas lnstltulções, pode-se citar o Instituto de Higlene, cujos estudantes têm 
realizado uma brUhante série de monografias municipais: os problemas de saneamento compor· 
tam ao lado das questões sanitárias aspectos geográficos, constituindo um campo muito propicio 
à elaboração ln ter-universitária. 
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. O Fator Geográfico na Formação 
e no Desenvolvin1ento da Cidade de São Paulo 
"'Geografia" - n.• 3 o.no 1 - 1935 CAIO PRADO JÚNIOR 

A região de São-Paulo não ofere•3e, à primeira vista, atrativos capazes de 
explicar a localização aí de um grande centro de mais de um milhão de habi­
tantes, que representa a segunda cidade do Brasil e a terceira da América-do-Sul. 
Parece que os fatôres' fisicos e naturais não tiveram aqui influência alguma. Na 
qualidade das terras, é esta uma das regiões .mais pobres do Estado. Os centros 
agricolas de importância não se localizam nas suas proximidades e quem per­
corre os arredores da cidade, impressiona-se com a vida primitiva que aí domina. 
Tôdas as pequenas cidades ou vilas que a rodeiam não passam de povoados mise­
ráveis e decadentes. São-Miguel, Guarulhos, Barueri, Cotia, M'Boi, Itr :;3r.erica, 
etc. É êste um fenômeno curioso e quiçá único no mundo. Num raio de muitas 
dezenas de quilômetros, a região de São-Paulo é uma das mais primitivas e mise­
ráveis do Estado. 

Apesar disto, contudo, o local de São-Paulo é, sob vários aspectos, privilegiado. 
E é a isto que o maior centro do E.::tado deve sua situação e seu desenvolvimento. 

--I-

As causas que determinaram a grandeza de São-Paulo vêm atuando desde 
o início da colonização; e numa persistência digna de nota, se mantiveram até 
hoje apesar de tôdas as transformações econômicas, sociais e políticas por que 
atravessou nosso país nesses 400 anos de sua existência. 

Comecemos pela análise do sítio escolhido. 
Da Bahia para o sul, cosida ao litoral, ergue-se a serra do Mar que divide o 

território meridional do Brasil em duas secções distintas e bem caracterizadas: 
uma faixa costeira, mais ou menos estreita, constituída de terrenos baixos, pouco 
acima do nível do mar; e, separado dela pelo abrupto da serra, que cai quase a 
pique, o planalto interior. É na primeira destas secções que a colonização primeiro 
se estabelece, em núcleos esparsos que se sucedem de norte a sul. 

Na altura de São-Paulo, isto é, na latitude de ·'~º, e partindo de São-Vicente, 
é que a colonização litorânea primeiro ascende o ;)ianalto e penetra o interior. 
J!: a isto que São-Paulo deve sua qualidade de primeiro centro do planalto, e foi 
esta a primeira causa de sua proeminência. 

Varios fatôres geográficos concorrem para esta precedência. Em primeiro 
lugar o estreitamento ai da faixa costeira. Enquanto ao norte da Bahia até o 
Rio de Janeiro, o litoral forma uma larga planície, pelo contrário, a partir. da 
extremidade oeste do Rio, e seguindo-se São-Paulo, pode-se dizer que desaparece, 
de tão esguia que se torna. Na altura de São-Vicente e Santos, o mar não dista da 
base da serra senão 15 quilômetros. E mesmo êste acanhado espaço é em grande 
parte inaproveitável para o homem sem trimalhos preliminares vultosos. J!: que 
se constitui principalmente de terrenos baixos, mangues e pântanos imprestáveis 
para agricultura e além disto insalubres. Só modernamente, e à custa de grandes 
obras de drenagem, conseguiu-se livrar uma parte mínima do litoral das ende­
mias aí reinantes. Trata-se, portanto, de uma zona hostil ao homem e que por 
isso tinha poucas probabilidades de assistir a um desenvolvimento considerável 
da colonização européia. 
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O planalto, pelo contrário, apresenta ao povoamento condições naturr..is 
multo mais favoráveis. Terras altas e saudáveis, de um clima temperado e por 
isso multo mais ao gôsto dos colonos europeus, oferecia atrativos consideráveis. 
Enquanto no litoral (Santos>, reina um clima tropical, que se exprime pelas 
médias do mês mais quente (janeiro> e mais frio (julho>, respectivamente, pelas 
temperaturas 24,7 e '18,6°C, no planalto (São-Paulo) encontramos para as mesmas 
médias: 18,6 e 13,89C. Concorre outra circunstância, esta de natureza econômica, 
que impulsiona o povo.amento do planalto. São as numerosas tribos indigenas a1 
estabelecidas e que apresentavam aos colonos um farto abasteceJouro de mão de 
obra. Como se sabe, é em larga escala ao braço do índio, antes da introdução do 
negro africano - e em São-Vicente por muito tempo ainda - que recorre .ini-
cialmente a colonização. · 

Tudo isto se combina para que a pressão colonizadora, em direção ao interior, 
se exerça com mais intensidade nesta parte do litoral brasileiro. A ocupação do 
planalto paulista se inicia e desenvolve multo cedo; ao contrário de outras re­
giões do pais, o litoral é quase desprezado, e a não ser em São-Vicente e raros 
outros pontos êle é deixado ao abandono. Pelo contrário, o planalto prospera. 
Proibido inicialmente seu acesso pelo primeiro donatário, Martim Afonso, a pres­
são é tão grande que êle é legalmente franqueado pouco depois, em 1544, por 
ordem de D Ana Pimentel, mulher de Martim Afonso sua procuradora para os 
negócios da Capitania. Desde então o afluxo dos colono..; se \.orna intenso, e um 
momento houve em que se temeu mesmo o despovoamento completo do litoral. 
Fato êste de que encontramos provas nas queixas das câmaras de São-Vicente 
e Santos, que repetidamente pedem ao governador-geral providências contra êste 
abandono. que deixava suas vllas expostas aos ataques de índios e corsários. 

Existe, portantô, desde o inicio da colonização paulista, um nítido desloca­
mento de seu centro do Utoral.. ondP. teve comêço para o planalto. Isto constitui 
o primelro fator que val influir na constituição e desenvolvimento, no planalto, 
do maior núcleo da Capitania e de ::.ot:lo o sul da rolônia. E êste seria São-Paulo. 

Por que São-Paulo? De todos-oi; i:iontos desta barreira que é a serra do Mar 
e que separa o litoral do planalto, é justamente este central, a meio caminho do 
percurso da serra em território paulista, que oferece maior facilidade de acesso. 
Para leste, apresenta-sf a serra, não só como um abrupto formando u'a muralha 
contínua de altitude mínima de 900 metros, .mas ainda como uma larga zona 
acidentada, de c11mes que atingem 1 500 e 2 000 metros, e que se estende até o 
vale do Paraíba. As pa.ssagens são !li difíceis, e até hoje ainda apresentam emba­
raços consideráveis. Ning·uém í_gnora o que são êstes caminhos de Parati a Ganha, 
de Ubatuba a São-Lu us-do -Paraiti'.".ga, de São -Sel>llstião a Paraibuna: verdadeiros 
atalhos de alpinista. 

Pa.ra oeste, as condicões nãn são melhores. Degaparece. é verdade, o abrupto 
da serra. que .-se esl'.al.1na aí em degraus sucei;sivos 

Alguns rios imp<>rtantes conseguem mesmo penetrar no mterior, rompendo 
a barreira de montanhas: o Ribeira-de-Iguape e seus aflu,mtes. Mas, em com­
pensação, a zona de serras se alarga consideràvelmente, até 100 quilômetros e 
mais apresentando uma topografia particularmente acidentada e revestida de 
uma densa cobertura florestal. Quanto aos rios, êles não facilitam a passagem: 
é que não correm perpendiculares à costa, mas paralelos, seguindo uma direção 
estrutural orientada no sentido das dobras do terreno: N.E., S.O .. Não oferecem 
por isso passagens para o interior: seus vales formam secções paralelas ao litoral. 

Entre estas partes leste e oeste da serra do Mar, interpõe-se a região central, 
na altura de Santos e São-Paulo. Aí a barreira montanhosa desce para 800 me­
tros formando uma seladura entre os cumes de ambos os lados. Além disto se­
gue-se ao abrupto para o interior, não uma topografia acidentada, mas um pe­
neplano de reJêvo senil onde se situam as nascentes do Tietê. O terreno acha-se 
aí entulhado nelo material de decomposição intensa das rocha' cristali"as locais 
- efeito da "l. .... mperatura e pluviosidade exceRSiva do luga" i,uperior a 4 metros 
e que o m&.u escoamento· não consegue drenar. l!:ste produ~o das rochas decom­
postas, permanecem assim in-loco, formando planuras aiuviais que se sucedem 
do Alto da Serra até as cercanias de São-Paulo, interrompidas apenas por cumes 
cristalinos semi-imersos. 
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Comparado às demais passagens da serra, é êste ponto ideal. 86 um abrupto 
para vencer - e êste mesmo inferior ao da serra de leste. Depóls disto, um ter­
reno plano de percurso fácil. Pode observá-lo . sem dificuldade quem percorre a 
linha da São-Paulo-Railway, da estaço do Alto-da-Serra a Santo"'.André. Ne­
nhuma obra de arte de vulto, nenhum túnel, nenhum corte notável foi neces­
sário. Tais são os motivos que fazem desta passagem já muito antes da villda dos 
portuguêses, um caminho predileto dos índios .. A colonização européia não fêz 
mais que aproveitá-lo. E a sua preferência se justifica. 

Escolhido o caminho de penetração do planalto, a colonização detém na al­
tura de São-Paulo, e ai se estabelece dando lugar ao centro colonial que culmi­
naria na formação e desenvolvimento da atual cidade. Explica-se a escolha pela 
existência ai de uma imensa clareira natural na floresta que revestia o território 
paulista: .são os campos de Piratininga. A falta de arborização. neste sítio ex.pli­
ca-se pela formação de terreno, constituído de depósitos flúvio-lacustres terciá­
rios argilosos que dão um solo pobre. Não se desenvolveu nêle porisso nenhum 
·ttpo vegetativo de porte e denso, e a floresta natural que cobria os terrenos gra­
níticos e cristalinos, que se sucedem desde a serra do Mar, interrompe-se ai para 
dar lugar a um vasto descampado. 

~te fato já há muito exercia considerável influência sôbre a repartição do 
povoamento indígena. Os campos de Piratinlnga eram multo conhecidos pelos 
índios antes da chegada dos portuguêses, e abrigavam numerosas tribos suas. 
Constituía assim, por uma verdadeira destinação física, o papel de condensador 
demográfico. 

Explica-se. A floresta sempre foi, nas primeiras fases do povoamento de um 
território, inirri.iga do homem. Particularmente a floresta tropical, que é a nossa, 
exuberante e impenetrável. O aproveitamento da terra depende ai de grandes e 
difíceis trabalhos preliminares de desbravamento e um combate sem tréguas 
contra o avanço da vegetação florestal. Os descampados oferecem pelo contrário, 
a vantagem de um terreno limpo e já preparado para a instalação humana. O 
meio biológico da floresta tropical não é favorável ao homem, que porisso o 
evita. Não é sem razão que nas zonas tropicais a floresta parece ·não raro como 
refúgio de populações inferiores, expulsas por outras mais fortes e superiores das 
regiões menos desfavorecidas. É o caso entre outros, dos Semangs, refugiados nas 
matas tropicais da Malásia; dos Vedás no Ceilão, dos Puãs em Bornéu, dos Bam­
butis no Congo. A não ser no caso particular em que é justamente o solo florestal 
que se procura, pelas suas condições naturais de fertilidade, os estabelecimentos 
humanos se dirigem de preferência para as regiões sem mata.1 

Não só a clareira de Piratininga é a primeira zona de campo primitivo e ori­
ginal com que se depara ao penetrar o planalto pelo caminho do mar acima refe­
rido, mas ainda é em todo o planalto meridional brasileiro uma destas zonas 
mais próximas do litoral.2 l!:le dista do Alto-da-Serra, seguindo-se o caminho, ape­
nas 30 quilômetros. Os colonos vicentinos tiveram assim a sorte de encontrar 
bem perto. dêles zona descampada do planalto, adrede preparada para nela se 
estabelecerem. Sorte iguà.l não tiveram os colonos de outros pontos do litoral 
brasileiro. Esta talvez uma das causas, ao par das outras assinaladas que fizeram 
o povoamento do Brasil estacar alhures, por muito tempo, na faixa costeira. 
Minas é povoada por paulistas, chegados pelo interior, e não por colonos esta­
belecidos no litoral do Rio-de-Janeiro e do Espírito-Santo. Aí o povoamento se 
deteve na fralda da serra. 

1 Esta: regra não tem um caráter geral. Há mesmo caso& em que se verifica exatamente 
o oposto. Na colonização do chamado Middle West americano, a floresta é desbravada e ocupada 
em primeiro lugar, enquanto as regiões das Great Pravies, ao lado, seguem-se depol$, embora 
o solo aptesente ai uma fertll1dade quase única no mundo. :&ste tato se explica por duas causas: 
em primeiro lugar porque os colonos, habituados a julgar a fertilidade do solo pelo revestlmentA;> 
florestal, relação esta exata nas regiões donde provinham, Nova Inglaterra e PensUvt.nla, evita­
ram os campos que supunham pouco aproveitáveis para a agricultura; em segundo lugar, a 
preferência pela mata foi devida à necessidade de materla·ls de construção, inexistentes nas 
Great Prairle8. 

• A outra é no Paraná. AI também transposta a serra, depara.se logo com os CltIDP08 de 
Curitiba; e por Isso também, multo cedo, já em fins do século XVI, a cdlonlzação partld11> do 
litoral - Paranaguá - sobe a serra e ocupa o planalto. 
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Tôdas estas circunstâncias se combinam para favorecer os campos de Pira­
tininga e fazem convergir para êles a colonização do planalto. São êles, de fato, 
o primeiro ponto ocupado pelos portuguêses. Já antes da expedição de Martim 
Afonso e portanto do inicio da colonização oficial do território paulista, tinham­
se nêle flxado·vários europeus, dos quais o mais conhecido é o famoso João Ra­
malho. O lugar escolhido por êstes primeiros colonos fôra o ponto em que o ca­
caminho do Mar desemboca no campo, isto é, na altura da atual vila de Santo­
André. Dai o nome. de Borda-do-Campo dado à povoação, nome que conservou 
quando mais tarde, em 1553, foi por Tomé de Sousa, .1.0 governador gerat do 
Brasil erigido em vUa. Santo-André-da-Borda-do-Campo, é a designação que 
teve. Ê todo povoamento ulterior do planalto teve sua origem, e a principio se 
concentrou unicamente nesta planicie despida de árvores . 

. Quanto ao fato de ter cabido ao sitio de São-Paulo a primazia sôbre todos os 
demais do campo, êle também se deve, em grande parte, a fatôres de ordem 
fisica. :11: certo que histôricamente, por antigüidade, êste privilégio deveria caber 
a Santo-André. Como vimos, é ai que se estabelecem os primeiros colonos euro­
peus, e quando os jesuítas fundam seu colégio, núcleo primitivo de São-Paulo, 
Santo-André já gozava das prerrogativas de vila. 

Não .vamos aqui entrar nos pormenores da nvalldade entre os jesuitas de 
São-Paulo e os mamelucos de Santo-André em tôrno de qual dos dois núcleos 
haveria de prevalecer. Como se sabe, os jesuítas tiveram. ganho de causa nas· 
suas pretensões, e em 1560, Mem de Sá, 3.0 governador geral, quando da sua visita . 
a Piratininga, se decide por São-Paulo, transferindo para ai a qualidade de vila 
e mandando evacuar Santo-André que desaparece sem deixar vestigios. 

:&:ste deslocamento que deu ao núcleo jesuitico a hegemonia do planalto 
paulista, pode ser atribuido a fatôres geográficos? Os historiadores pouco se 
têm ocupado com a questão e o ato do governador é em geral atribuido à ascen­
dência jesuitiea na administração e na politica da colônia. O fato contudo é que, 
seja por infiúência exclusiva, seja combinada com outras causas, intervieram 
também, e poderosamente, fatôres de ordem tisica. A superioridade do sitio de 
São-Paulo é incontestável, e é provável mesmo que os jesuítas o tivessem esco­
lhido exatamente porisso. Em primeiro lugar com relação à defesa contra as 
ameaças .e ataques d'o gentio; circunstância importantíssima, primordial, nas 
condiçõeS da época e que não passaria por certo desapercebida ao observador de 
então. A aldeia jesuitica possuia a êste respeito uma posição estra.tégica esplên-­
dida. Ocupava. no alto de uma colina - onde hoje está o centro da cidade, pre­
cisamente o larg~ do Palácio - um sitio naturalmente defendido por escarpas 
abruptas e ~~ivel por um lado apenas. Esta colina, altà de 25 a 30 metros 
acima da planície inferior, faz parte do espigão divisor das águas do Anhanga­
baú e do Tamanduatei, hoje canalizados;ª e dela se divisa um horizonte vastis­
simo; a seu pé desdobra-se a planicie unida sem obstáculo algum de vulto que 
pudesse furtar à vista do observador a aproximação ou os movimentos do tnt.:. 
migo. Aliás a posição vantajosa de São-Paulo havia de se confirmar' repetida­
mente em todo o correr do agitá.do periodo das primeiras d~cadas de sua história. 

Santo-André pelo contrário, erguia-se na orla da mata, sem defesa natural 
alguma e exposto porisso a ataques súbitos e imprevistos. E não foram poucos 
os contratempos que isto lhe valeu. Não fôra o ato oficial de Mem de Sá, fazendo-a 
desaparecer do número de vilas do pla.naltoi e certamente a hostilidade do gentio, 
mais cedo ou mais tarde, se incumbiria dis o. . 

Ainda há outras circunstâncias naturais que desavantajavam a vila de Joã.o­
Ramalho. Fazia-se sentir riela a falta da proximidade de um rio. Esta falta impe­
dla que os moradores se socorressem do peixe para sua alimentação e dificultava 
~ criação de gado. Tal circunstância pesou consideràvelmente nos destinos de 
Santo-Andté. Os moradores se queixam, o problema é qe dificil. solução e nunca 
foi resolvido satisfatoriamente. As atas da câmara no-lo revelam. Assim na 
vereação de 20 de setembro de 1557 encontramos a seguinte passagem: "Requereu 
o procurador do conselho aos ofysyaes em nome do povo como estavão em esta 

• Apesar de Jã multo transformado o local por obras posteriores, esta topografia ainda se 
revela de forma• bem nltlda. Salvo nos pontos onde se fizeram aterros vultosos - cdmo na 
ladeira do Carmo, e outros - as escarpas ainda lã estão, dando uma Idéia bem nitlda do 
que seria a colina, berço de São-Paulo, nos primeiros anos de sua existência. Obaerve-se entre 
outras, a rampa que fica detrá.s do Palàelo do Govêrno e da Policia Central. 
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dyta v71lla e mor711J,o de fome. e paçavão muyto mall e mor11fio ho guado e que. se 
tosem détro do termo deZla de llõgo dallgú ryo ... , . . . . . . . . . . . . . . • e ZZogo na 
dyta camara requereo e d71se que não cosemt11a em tall mas amtes se m11so. se 
recresesem alguas mortes hou peNlas de taz&!.ade aver o dyto pcwo dar c6ta a 
que de d71reito tose". O texto é confuso, faltando um trecho importante·, supri­
mido pela destruição parcial do documento. A alegação de dificuldades conside­
ráveis é contudo positiva, e o sentido geral da passagem, embora dificll de pre­
cisar, parece conter uma sugestão de se deslocar o sitio da vila em direção de 
alguns rio. Sugestão esta aliás repelida pela câmara, que preferiu responsablll­
zar o povo, isto é, a comunidade, pelos prejuizos futuros dos moradores em vilas 
ou bens patrimoniais. Solução esta, como se vê, que nada resolvia e apenas indi;.. 
cava a dificuldade do problema, Tudo isto aliás é confirmado claramente por uma 
carta do Jesuita Nóbrega, datada da Bahia e dirigida ao provincial da Ordem 
em Portugal: 

"Tambem me parece que se devia dizer a Martim Attonso e a Sua 
Alteza que se quer que aquella Capitania se nio despovoe de todo, que 
dêem liberdade aos homens para que os do Campo se J1Hltem todos 
Juntos do rio de Piratininga, onde elles escolherem. E os do mar se 
ajuntem tambem todos Juntos onde melhor for por estarem mais for­
tes, porque a causa de despovoarem é fazerem-nos viver na v1lla de 
Santo-André a borda do Campo, onde não teem mais que farinha e 
não se podem ajudar do peixe do rio, porque está treis legoas dahl, nem 
vivem em parte conveniente para suas creações e se os deixassem che­
gar ao rio tinhão tudo e socegariam <Archivo S.I. Roman., Bras, 15, 
ft.

1
43 v. - publ. na Bev. do Arqu_tvo Municipal de S/J,o-Paulo, ano I, 

vo. II). 

&te rio a que se refere o jesuita só pode ser o Tietê, que corria nas proxi­
midades do núcleo dos padres. E tudo leva a crer que Nóbrega interpretava o 
sentir geral dos moradores de Banto-André. Tanto assim que a transferência 
ordenada por Mem de Sá não suscitou por parte dêles oposição alguma de vulto, 
e tudo se pasaou na maior harmonia possivel. O próprio João Ramalho, grande 
adversârio dos Jesuitas e da sua aldeia, parece que se conformou sem grande pro­
testo com a decisão do governador geral. Pouco depois dêstes sucessos, vemo-lo 
aceitar cargos na administração paulistana. 

Deixando de lado portanto as circunstâncias históricas imediatas e parti­
culares que determinaram a preferência por São-Paulo, permanece o fato geral 
da suj>erioridade tisica de sua localização como causa determinante principal da 
fixação nêle do primeiro centro colonial do planalto paulista. 

-II-

Uma vez fixado em São-Paulo o ponto inicial de partida do povoamento e 
colonização do planalto, procuremos as causas que determinaram o desenvol­
'vimento da vila e a proeminência que sempre manteve sõbre as demais da Ca­
pitania. 

Relativamente à colonização do planalto, São-Paulo ocupava nêle uma situa­
ção geográfica privilegiada. Em primeiro lugar por ser o centro natural do sis­
tema hidrográfico da região. Sem o saberem, seus fundadores tinham-no esta­
belecido num ponto donde irradiam em quase tôdas as direções, ou pelo menos 
as principais, estas vias naturais de comunicação que são os cursos d'água. · 

O Tietê que o banha (ou que pelo menos, no São-Paulo primitivo>, corria nas 
suas proximidades, e além disso, era ainda accessível pelo Tamanduatei cujas 
águas, antes de modernamente canalizadas, banhavam o sopé do outeiro onde se 
erguia a vila e eram perfeitamente navegáveis por pequenas embarcações,' o Tietê 
forma como que o tronco daquele sistema. No seu curso superior, por um curioso 
acidente geográfico, quase se· confunde com o alto Paraiba, que correndo em 
direção oposta, constitui um verdadeiro prolongamento, para nordeste do seu 
curso. Rio abaixo, depois de percorrer todo o território do Estado, cortando-o 

• lllsta via pelo Tamanduatef sempre foi muito utilizada, e a atUll'l ladeira do Põrto Geral 
lembra o tempo em que existia ai o põrto onde se embarcava em São-Paulo, via Tietê e 1111 
Jooalldll'dea de suas margens. 

f 
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em direção noroeste, lança-se no Paraná que pelos seus afluentes da margem c:U­
reita, abre as comunicações do Mato-Grosso. E neste extenso tronco articulam-se, 
formando como que os ramais do sistema, seus vários afluentes; na margem 
esquerda, pouco abaixo de São-Paulo, o Pinheiros, o Cotia e seus tributários, que 
haviam de representar notável papel na primeira fase do povoamento; na mar­
gem direita, o Piracicaba, francamente navegável, sem. obstáculo algum, até o 
salto do mesmo nome. 

:Esta situação de São-Paulo relàtivamente ao sistema hidrográfico do planalto, 
tem nos primeiros tempos da colonização uma importância considerável. Embora 
não se trate de rios muito favoráveis à navegação, a.inda assim êles representam 
a melhor e mais utilizada via de comunicação. Não só para as grandes expedições 
de reconhecimento e exploração do interior, as entradas e bandeiras, mas tam­
bém, e é isto o principal, para o intercâmbio das populações que se estabelecem 
no planalto. E é para gozar das vantagens dêstes caminhos naturais e de fácil 
acesso que o povoamento procura no inicio, de preferência e quase excluslvamente, 

. a margem .dos rios. Partindo de São-Paulo, o povoamento do planalto começa por 
seguir duas direções, amba8 pelo Tietê: uma rio acima, outra rio abaixo. :S: 
seguindo estas linhas que os colonos se vão estabelecendo e formando as primeiras 
povoações e vilas. Rio abaixo encontramos Já muito cedo; Nossa-Senhora-da-Ex­
pectação do O' (hoje Freguesia do O'> e Parnaiba, que em 1825 é constituida 
em vila. E pelas variantes do Pinheiros, seu afluente Geribatlba (Rio-Grande), 
do Cotla e afluente M'boi-Mlrim, inúmeras povoações e aldeias de lndios fun­
dadas ou dlr1gidas pelos jesuitas: Pinheiros, M'boi, Itapecerica, lbirapuera (hoje 
Santo-Amaro> . 

Tietê, acima, a marcha é mais rápida. Antes do fim do século XVI encontra­
mos no seu curso vários aldeamentos: Guarulhoa, Itaquaquecetuba, São-Miguel; 
a povoação, logo vila, de Moji-das-Cruzes; . e passando para o vale do Paraiba, 
São-José-dos-Campos. :s:ste setor da capitania torna-se logo a sua região mais 
povoada. No século XVII êie se povoa densamente, concentrando-se no vale do 
rio a grande maioria da.8 povoações e vilas da car.itania: além da citada São­
José, e para não lembrar senão as vilas, mais Jacare , Taubaté, Plndamonhangaba, 
Guaratinguetá, Lorena. Deve-se isto principalmente ao fato de ser o vale do Pa­
raiba não só a parte :inaLs fértil do território então conhecido da Capitania, como 
ainda o mais importante roteiro das bandeiras que por ai passavam em de­
manda de Minas-Gerais, sertão do São-Francisco, norte e nordeste do pais. 

Em suma, são as margens dos rios as zonas inicialmente procuradas pelo po­
voamento do planalto paulista. E não só pelas vantagens assinaladas, como tam­
bém por outras: maior fertilidade das terras, abundância de água, e facilidade 
para a obtenção do peixe, gênero de grande importância na alimentação da época. 
Já tivemos ocasião de ver como êstes dois últimos fatôres influíram no abandono 
de Santo-André-da-Borda-do-Campo, situado longe de qualquer rio importante. 
Até fins do século XVI, não encontramos em todo o planalto paulista aglomerado 
algum afastado das margens dos citados rios. E mesmo um século depois, o nú- . 
mero de vilas ou povoações nestas condições é diminuto. São-Paulo portanto, 
como centro dêste sistema hidrográfico ao longo do qual se desenvolve a coloni­
zação, vai forjando sua supremacia. 

Há outra circunstância fisica que impele a colonização do planalto paulista 
por estas linhas de que São-Paulo ocupa o centro natural. E esta circunstância 
havia de se manter e continuar sua ação em benefício da capital mesmo quando 
o povoamento se afasta afinal dos cursos d'água. Refiro-me ao relêvo do território. 

Quem observa o mapa de São-Paulo nota que a Mantiquéira penetra na reglá.9 
de São-Paulo, pelo norte, como uma cunha, que se termina, à vista da cidade!,_ 
no morro do Jaraguá. Dum e doutro lado desta cunha abrem-se duas passagens 
fáceis, formadas por terrenos mais ou menos planos que contrastam nitidamente 
com a topografia acidentada e inaccessível da serra; e o que é mais, constituindo 
principalmente campos descobertos, não apresentam os obstáculos de florestas ' 
dificeis de penetrar. São estas passagens, para Nordeste, o vale do Paraíba que 
às vantagens já assinaladas acrescenta mais esta. A partir de Jacarei êle se 
apresenta como unia planície quase unida e perfeita. Deve-se esta topografia à 
qualidade do terreno, formado de depósitos flúvio-Iacustres argilosos, análogos 
aos da capital. Para o norte a passagem é constituida pelos afloramentos de are­
nitos e chistos argilosos e cálcicos permianos, que se estendem do nordeste do 
Estado - Mococa e Casa-Branca - até o sul - Itararé e Faxina-, descrevendo 
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um vasto arco de circulo cuja fase convexa passa nas proximidades de São-Paulo, 
por Campinas e Itu. Estas rochas permianas dão um terreno mais ou menos plano 
e unido, que para oeste se sucede imediatamente ao abrupto da Mantiqueira (ao 
norte de São-Paulo), e à topografia acidentada da serra de Paranapiacaba Cao 
sul). Tal passagem para o norte é alcançada, para quem parte de São-Paulo, 
na altura de Campinas Cvêde mapa junto) . 

i 

. 
"' ~ o 
ii: ... 
õ 
li: 
"'-... 

li) 

"' .o o z "' ... 9 i 
li: ~ 
~- .. 
~ "' "' o ~ z 

"' .. 
~ "' "' "' ... 
"' !!! "' ... "' 

':,. 

li ) "' 

s 

... .. 



TR ANS ORIQõBS 92'1 . 

Os mesmos terrenos permianos oferecem outra passagem. Como vimos, êles 
se estendem em continuação para o sul, tomando na altura de Sarapui e Itapetl- . 
ninga a direção oeste. É nesta parte meridional dos terrenos permianos que estão · · 
os campos de Sorocaba e Itapetininga, aproveitados para as comunicações com 
o sul: Paraná e Rio-Grande. 

Estas três grandes passagens - para nordeste, pelo vale do Paraíba; para o 
norte, por Campinas e Moji-Mirim, em direção a Minas e Goiás; para oeste e sul 
por Sorocaba e Itapetininga em direção às capitanias meridionais da colônia -
estas três grandes passagens determinadas pelo relêvo do solo, seriam os prin­
cipais fatôres que condicionariam a expansão colonizadora do planalto paulista. 
É que elas representam as únicas possíveis, tanto para o norte como para oeste 
e sul. Ladeando-as na região norte, levanta-se a Mantiqueira, barreira contínua 
de cumes que ultràpassam 2 000 metros. Ao sul, é a serra de Paranapiacaba, que 
com sua topografia acidentada e difícil impede as passagens e o e$tabelecimento 
do homem. :&:ste é assim impelido para as depressões que acompanham aquêles 
terrenos acidentados. J!: nelas por isso que se estabelece o povoamento, é nelas que 
.se desenvolve a colonização. E tôdas as três convergem para São-Paulo, que se 
constitui assim como nó dêste sistema topográfico. · 

Há uma quarta zona do planalto que, embora pe.J.uena e de prógresso mais 
lento, já começa a ser povoada na segunda metade do século XVII. É a região 
que hoje comprende Atibaia, Bragança e outras cidades vizinhas. Esta parte da 
Capitania, metida em cheio na Mantiqueira oferece contudo condições topográ­
ficas favoráveis. Os vales do alto Atibaia e Jaguari rasgam aí clareiras de terrenos 
menos acidentados em que foi possível desenvolver cedo a colonização. E esta 
regiij.o também, exatamente como as demais converge para São-Paulo. 

Combinam-se de tal forma rêde hidrográfica e relêvo, ambos determinantes 
de expansão demográfica paulista para darem a São-Paulo a primazia de centro 
do povoamento do planalto. • · 

Esta evolução da colonização do planalto paulista se reflete nitidamente na 
disposição das estradas. O mapa junto• indica o traçado das principais em fins 
do século XVIII. Para nordeste, pelo vale do Paraíba é a estrada que serve as 
já citadas vilas e povoações da faixa marginal daquele rio. Para sudoeste é a 
estrada que leva aos campos de Sorocaba, Itapetininga e Guarapuava (no atual 
Estado do Paraná) e daí para as capitanias meridionais, destacadas de São-Paulo 
no século XVIII. É por êste caminho que São-Paulo se abastecia ·de gado para o· 
seu consumo e para reexportação; é por aí também que nos chegava, e assim 
será até a introdução das ferrovias - e até hoje mesmo, embora em muito redu­
zida escala, - as tropas de burros, principal meio de transporte da província até 
época muito recente. Mesmo o norte do país se supria;através de São-Paulo, dos 
muares que vinham dos campos do sul. 

Para o norte, por Moji, é o famoso caminho dos Guaiás aberto já em fins do 
século XVII e que levava às minas de Goiás através do Triângulo Mineiro .. O outro 
caminho para o norte é a estrada de Atibaia e Bragança, de importância mais 
local, mas que assim mesmo servia de comunicação subsidiária com o sul de 
Minas. 

Para oeste finalmente, abre-se o caminho de Mato-Grosso, de tão grande im-
. portância depois que naquela região se começa a lavrar o ouro. Estas comunica­
ções com o Mato-Grosso se fazem, como vimos, pelo Tietê. J!: da freqüência destas 
viagens rio abaixo que surge o pôrto de Araritaguaba1 mais tarde Pôrto-Feliz, 
ponto de embarque dos viajantes que de São-Paulo ate aí, evitando as grandes 
cachoeiras, faziam o caminho por terra. É ainda pelo Tietê, e seu afluente, o 
Piracicaba, que se fazem as primeiras comunicações com os campos de Arara­
quara, cujo povoamento se inicia em fins do século XVIII. 

Como se vê, através de. tôda a história colonial da Capitania, São-Paulo 
ocupa o centro do sistema de comunicações do planalto. Todos os caminhos, 
fluviais ou terrestres que cortam o território paulista vão dar nêle e nêle se ar­
ticulam. O contacto entre as diferentes regiões povoadas e colonizadas se faz 

.. necessàriamente pela capital. O intercâmbio direto é impossív~I. "Entre estas 

• O traçado das estradas neste mapa foi organizado tendo por base o Mapa corográftco da 
Cajlttan«a de S4o-Paulo de Antônio Ro!z. Montezlnho (1791-92), que figura na Colet4nea de 
Mapaa .da Cartografta Paultata Antiga (São-Paulo, 1922). reunida por A. E. Taunay. 
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artérias históricas, escreve Teodoro Sampaio, referindo-se às estradas acima ci­
tadas, irradiantes, como os dedos de uma gigantesca mão espalmada sôbre o 
território paulista, medeava o deserto, o verdadeiro sertão, ampliando-se sempre, 
e cada vez mais ignorado à proporção que as estradas se afastam e todavia não 

. mais conhecido nas próprias vizinhanças da capital, que era o centro verdadeiro 
dêste sistema de viação interior".• 

Mas não é só esta posição cent.ra.1 na grande encruzilhada do 'planalto que 
dá a São-Paulo na era colonial a proeminência que sempre desfrutou. li: êle, 
além disto, o ponto intermediário, a escala necessária das comunicações entre o 
planalto e o Utoral. li: pelo caminho do Mar, a antiga trilha dos indios transfor­
mada em principal artéria da capitania que se realiza quase todo o contacto 
entre aquelas duas secções do território paulista. 

A barreira imensa que a serra do Mar ergue entre o planalto e o litoral toma 
singularmente difíceis, já o vimos, as comunicações entre estas regiões. É por 
isso que em todo correr da história paulista nãeo encontramos serra acima senão 
muito poucos eaminhos mais ou menos freqüentados e que por isso ganham em 
importância na proporção em que raream. ll:les aparecem apenas num ou noutro 
ponto mais accessivel da serra. Até fl.ns do século XVIII, além do de Santos, 
não podemos citar mais de três: de São-Sebastião a Jaca.rei, de Ubatuba e Tau­
baté, de Parati <Estado-do-Rio), a Cunha - êste últi.i:•o chegou a ser bastante 
freqüentado pelos viajantes que vindos por via marítima. demandavam o sertão 
mineiro. li: possível que além dêstes tivessem existido outros, embora não figurem 
nas cartas da época. E isto é suficiente para mostrar que mereciam pouca 
atenção. 

De tôdas estas estradas, a de Santos foi sempre, de lvagc, a mais importante, 
Não só por ser a mais accessível, como também porque ~ga os dois pontos, res­
pectivamente do litoral e do planalto, mais povoados e importantes: a ilha de 
São-Vicente e a região circunvizinha de São-Paulo. Come ;i referimos, a coloni­
zação teve no litoral seu progresso entravado pelas dificuldades naturais da re­
gião. Concentrou-se principalmente na ilha de São-Vicente -- onde se fundam 
sucessivamente São-Vicente (1532) e Santos 0543) - c,)m uma tênue irra­
diação ao longo da costa, em d,ireção de Cananéia e S.lo-Sebastião. li: Santos 
além disto, o principal pôrto, pode-se dizer o único ponderável da Capitania, e 
isto em grande parte devido às suas excepcionais qualidades, seu estuário pro-

. fundo, abrigado e de fácil acesso. Por isso êle é o verdadeiro ponto de articulação 
da Capitania com o mundo exterior. , 

A importância do caminho do Mar é portanto considerada desde o inicio 
da colonização. Por êle transitam não só a exportação e importação do planalto, 
mas ainda os gêneros alimentares consumidos no litoral, todos êles produzidos 
no interior. O litoral fornecia o açúcar, gênero de exportação; mas é do planalto 
que lhe provinham os mantimentos: a carne, a farinha de mandioca, os cereais .. 
Até o tl'igo era então produzido no planalto; exportava-se mesmo daí para outros 
:Pontos do país; e o que é mais interessante, e verdadeiramente P":radoxal, até 
para o Rio-da-Prata. Não se prestava o litoral para tais culturas, e .ma dependên­
cia do planalto neste terreno foi sempre completa. Numa vereação de 1564 da 
câmara de São-Paulo lê-se que no litoral "se não podião dar hos mãotiméto 
para sostentamto das dietas villas <São Vicente e Sanctos> e égenhos ne haverem 
pq.stos e q podese paser ho muito gadu vacil . .. " 

· Entre o planalto e o litoral, pelo caminho do Mar, há portanto um inter­
càmbio intenso. São-Paulo, como ponto intermediário, como escala necessária 
dêste intercâmbio, aufere dêle grandes proveitos. Desde logo se estabelece entre 
êstes dois núcleos, São-Paulo e Santos, uma ação recíproca, permanente, e a 
importância de um se projeta fatalmente sôbre o outro. Ambos se completam 
e no sistema econômico da capitania ·satisfazem cada qual uma destas funções 
conexas e inseparàvelmente ligadas: centro natural do planalto e pôrto marítimo. 
Não fôsse a fatalidade da serra do Mar, e estas duas funções caberiam a um só 
centro, que englobaria o que hoje constitui as duas cidades. A configuração geo-

• Revista do Jnitituto Histórico e Geogrdfico de S4o-Paulo, VI. 163. Hoje ainda é curioso 
notar como o povoamento de São-Paulo se conce"''ª ezr. torno dêatea caminhos primitivos 
de penetração, deixando subsisti!" largos ,,spaços Inter. ·,•dJártos quase deaertoe. Jato é particular-
mente aemfvel nos arredorea da capital. · 
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gráfica do território apartou estas funções. O caminho do Mar, que as articula. 
restabelecendo a unidade que necessàrlamente as deve englobar, tira dai tôda 
sua considerável importância. E o sistemll São-Paulo-Caminho do ·Mar-~::,ntQ8 
torna-se o eixo, a base do organismo econômico da Capitania. 

Para terminar êste capitulo apresentamos o esquema abaixo que representa 
em seus contornos gerais, os resultados atingidos pela colonização paulista em 
fins do século XVIII. 

As Unhas que irradiam de São-Paulo indicam não só as artérias principais 
do sistema de viação da Capitania, mas ainda os eixos em tôrno dos quais se 
condensa a população do planalto. Tal esquema explica suficientemente a im­
portância relativa atingida por São-Paulo na época de que tratamos, isto é, 
até as vésperas da emancipação politir"'l do país. 

-Ili-

Em prlncipios do século passado inicia-se uma nova fase da história paulista 
e da colonização do planalto. O povoaxr..:>nto do atual território do Estado se 
limitara até então às regiões que passamos 1::m revista: além do litoral, a zona 
da capital, f! dispondo-se à sua volta, em estrêla. algumas linhas de povoamento 
que penetram o interior. Em suma, a colonização progredira muito pouco nestes 
primeiros três séculos. lt que já em fins dos seiscentos a Capitania atingira seu 
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apegeu, para dai em diante decair ràpidamente. A de~Cbéria do ouro em 
Minas-Gerats, pouco depois seguida pela de Goiâs e Mato-Grosso, representa a 
meta iinal do esfôrço tenaz dos paulistas, durante quase dois séculos votado à 

. procura de metais preciosos e ao reconhecimento de todo o território que havia 
de constituir o Brasil de hoje. Realizado êste fim, São-Paulo encerra sua obra 
e entra numa fase de prolongada estagnação. Não só interrompe sua expansão 
colonizadora, mas se despovoa. Seus habitantes, atraídos pelas minas cujo terri­
tório, antes abrangido pela Capitania, vai sendo dela destacado sucessivamente, 
aos pedaços, no correr do século XVIII, seus habitantes vão se estabelecer nas 
novas capitanias criadas à sua custa. 

~ste fenômeno aliás, embora mais pronunciado em São-Paulo e de efeitos 
mais profundos é comum a todo o país. O século XVIII é um período em que tôda 
a atividade da colônia está canalizada para as minas; a agricultura decai enor­
memente, mesmo no norte, onde florescerá com tanta pujança no século anterior. 

Esta fase de atividade extrativa que não dava margem para outras ocupações, 
ou dava-a em proporções muito pequenas, só se interrompe com o esgotamento, 
aliás, prematuro, das minas. Isto mais ou menos pelos fins do século XVIII. O 
Brasil então retoma a sua feição essencialmente agrícola. E assim, enquanto 
por seu turno as regiões mineradoras perdem seu esplendor do século XVIII as 
demais, São-Paulo inclusive, entram num período de surto econômico, favorecido 
aliás pelas novas condições políticas do país, depois de sua emancipação da metró­
pole portuguêsa. 

O início do século XIX marca por conseguinte o abrir de um período de reor­
ganização econômica. A colonização do território paulista, sua ocupação e explo­
ração, estacionária e mesmo em regresso durante o período precedente, se inten­
sifica não só nas zonas já penetradas, mas nas demais que restavam por des­
bravar. ~ste processo se perpetuou, manifestando-se até nossos dias nesta inin­
terrupta expansão para oeste que caracteriza a história contemporânea de 
São-Paulo. · 

Em todo êste movimento de expansão a capital conserva sua posição central 
e portanto sua proeminência. A colonização se desenvolve principalmente para 
norte e oeste, tomando como ponto de partida os extremos já alcançados e que 
tinham, São-Paulo por centro. A base econômica desta expansão cabe inicial­
mente a dois produtos, o açúcar e o café, que no segundo quartel do século passado 
representam juntos, e em partes mais ou menos iguais, mais de 50% da produção 
total da provincia e a quase totalidade de sua exportação. Vejamos como se locali­
zam estas lavouras e a posição que ocupam com relação a São-Paulo. 

A cultura da cana se concentra na região a noroeste da capital, região que 
'lhe é naturalmente tributária. Os grandes municípios produtores são: Campinas, 
Piracicaba, Capivari, Pôrto-Feliz, Itu e Moji-Mirim. :Si assim por São-Paulo, 
em demanda de Santos, que se faz o escoamento da produção. A zona do açúcar 
é dominada por São-Paulo. 

Quanto ao café, êle escapou a principie; desta hegemonia paulistana. Seus 
grandes centros se localizam inicialmente no litoral: São-Sebastião, Vila-Velha 
e Ubátuba; e daí galgando a serra do Mar, ocupam o vale do Paraíba. São-Paulo 
conserva-se por isso à margem desta atividade, sendo o comércio do café feito 
ou diretamente pelos portos citados, ou pelo Rio-de-Janeiro. Tôda esta zona 
da província, que impropriamente se chamou NORTE, tornou-se durante o Im­
pério - até hoje ainda há vestígios disto - tributária do Rio muito mais que 
de São-Paulo. Econômicamente faz parte do Rio; a ponto de se ter cogitado um 
momento em destacá-la de São-Paulo para constituir com um trecho do terri­
tório fluminense (Resende, Valença, Parati, São-João-do-Príncipe e ilha Grande) 
e de Minas-Gerais (Campanha e Baependi) uma nova província.' 

Mesmo assim contudo, a capital conserva sua primazia. No total do comércio 
exterior da província. (Rs. 5 604:277$289 em 1835) o pôrto de Santos contribui 
com cêrca de 71% (Rs. 3 971:326$254) .• 

' Melo Nogueira. Revt.sta do Arqutvo Municipal de Sdio-Paulo, ano I, vol. m. 
8 Marechal Daniel Pedro Müller, Ensaios dum Quadro Estattstico da Provtncia de Stlo-Paulo 

(1836). 
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São-Paulo portanto se mantém, apesar de tudo, o centro principal da eco­
nomia paulista. E esta situação cada vez mais se afirma. O desenvolvimento da 
cultura cafeeira, que logo havia de monopolizar a economia da província não 
se processa nas zonas em que primeiro se localizou. O litoral é logo abandonado, 
e o vale do Paraíba perde, em fins do Império, tôda sua passada importância. 
São as férteis terras, primeiro do norte, depois do oeste, muito mais próprias 
ao seu cultivo que vão constituir a zona de eleição do cafeeiro. E tôda esta 
região é por sua situação tributária de São-Paulo, tem nesta cidade seu centro 
natural. Assim a capitai da província, ameaçada momentâneamente na sua 
hegemonia pela fixação primitiva da sua principal riqueza em zonas excêntricas 
a ela, recupera integralmente sua posição de centro econômico da província. O 
sistema ferroviário, que então se constitui, amolda-se, como é natural, a tal 
estrutura, e é de São-Paulo que vão irradiar as novas vias de comunicação. Basta 
observar o mapa atual de São-Paulo para se verificar que as estradas de ferro 
repetem, com pequenas variantes, os antigos caminhos de penetração, fluviais e 
terrestres da Capitania. Mesmo o vale do Paraíba, momentâneamente orientado 
para o Rio-de-Janeiro e os portos do litoral leste (Ubatuba e São-Sebastião) . é 
novamente articulado à capital pela Central do Brasil. E aos poucos as estradas 
de ferro vão abrindo novas zonas, estendendo seus tentáculos para longe a fim 
de englobar no sistema econõmico paulista um território cada vez maior. Despre­
zam limites políticos e vão invadir outros Estados, articulando assim ao orga­
nismo de São-Paulo zonas exteriores consideráveis, como o Triângulo Mineiro 
e o norte do Paraná. E tudo isto, desenvolvendo regiões que por suas ligações 
naturais se tomam econômicamente tributárias da capital, vai naturalmente se 
refletir no progresso e desenvolvimento desta. 

As estradas de ferro ainda tiveram outro efeito considerável sôbre São-Paulo. 
Facilitando as comunicações, tomando-as mais rápidas, elas atraíram para a 
capital as camadas abastadas da pop.µlação paulista, os fazendeiros, grandes pro­
prietários, que antes habitavam ou as suas próprias fazendas ou as cidades mais 
próximas a elas. Com as estradas de ferro puderam êstes fazendeiros, ao mesmo 
tempo que se mantinham em contacto estreito com suas pcopriedades, aproveitar 
a vida· mais confortável· de um grande centro. Inúmeras cidades do interior, 
hoje insignificantes vilas provincianas, já foram teatro em tempos idos de uma 
vida econômica e social muito mais intensa. A capital, favorecida pelo novo sis­
tema de comunicações, absorveu esta vida. 

Um último fator, a êste conseqüência dos já citados, veio completar esta obra 
de consolidação da hegemonia paulistana: é a localização das indústrias. Com 
o progresso do Estado, i;urgem as grandes indústrias, e é na capital que de pre­
ferência elas se localizam. Em 1933, a indústria da capital possui 61 % do capital 
total invertido na indústria do Estado, e a mesma proporção do número de ope­
rários. :S: de fato em São-Paulo que encontra maiores vantagens. Situa-se aí no 
centro do sistema econômico do Estado, numa posição que comanda simultânea­
mente tôdas as suas zonas; e ao mesmo tempo tem nas suas proximidades o 
pôrto de Santos. Tratando-se de uma indústria que consome, em grande parte, 
matéria prima importada a sua localização é determinada principalmente por 
êstes dois fatôres: comunicações fáceis com os mercados consumidores e proxi­
midade do centro importador da matéria prima e do aparelhamento industrial. 
Ambas estas condições se realizam na capital melhor que em outro ponto qualquer 
do Estado. 

Nem lhe falta a energia necessária para propulsionar a indústria; o curso 
encachoeirado do Tietê, pouco abaixo dela, lhe fornece fôrça hidráulica em abun­
dância. ·E o formidável desnivelamento da serra do Mar, também nas suas proxi­
midades e que começa a ser aproveitado, garante para o futUJo reservas quase 
ilimitadas. 

o desenvolvimento atual de São-Paulo é portanto fàcilmente explicável. 
:&:le é função do progresso de tôda esta parte, a mais rica do Brasil, de que a· 
cidade é o centro econômico· natural e necessário. 

~ se preciflar de alguma Informação sôbre a geografia do Brasil, dirija-se ao Conselho 
.,... Nacional de Geografia, que o atenderá prontamente - se a consulta não t6r de 
caráter sictJos~. . 
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Os séculos XVI,· XVII e XVIII foram fecundos em grandes descobrimentos. 
Associados a êles encontram-se Copérnico, Kleper, Galileu, Newton, Halley, etc., 
que são hoje faróis luminosos que guiaram e guiam a humanidade pelas sendas 
do progresso. 

A Copérnico coube a honra em 1543 de colocar o nosso planeta no lugar que 
lhe correspondia no concêrto universal; em 1602 Galileu, estudando a lei da queda 
dos corpos e o pêndulo simples, dá as bases da mecânica moderna; em 1619 
Kleper encontra as três leis que regem os movimentos planetários e, em 1665, 
Newton descobre as leis da gravitação universal, base fundamental da Astro­
nomia. moderna, ou seja a Mecânica Celeste. 

Entre os séculos XVII e· XVIII, Halley prepara a primeira carta dos ventos 
f' esboça a teoria dos Alíseos; Snellius faz pela primeira vez uso das triangula­
ções para o levantamento de planos; Torricelll inventa o barômetro, de que se 
serviu Pascal nas suas famosas experiências de Puy du Dome, que contêm o prin­
cípio da medida das altitudes; e aparece a nova ciência da Geologia c.om Buffon, 
Hutton, Deluc e Leopoldo de Buch que estudam os fenômenos considerados atual­
mente como da Geografia Física. 

Desde a mais remota antigüidade foram abordados vários problemas, e de 
muitos dêles foram dadas soluções aproximadas. Entre as mais importantes 
figuram as que se referem à determinação da figura e das dimensões da Terra. 

Na A::ia Menor se encontram as primeiras especulações cosmográficas dos 
jônios, os quais sustentavam que a Terra era um disco redondo que flutuava 
sôbre um mar imenso; na chamada Magna Grécia, na baixa Itália, os pitagó­

.ricos aceitam que a Terra é esférica; e a Aristóteles, 384 ~322 anos A. C., tratou 
pela primeira vez da teoria da esfera. 

Eratóstenes, o erudito diretor da Biblioteca de Alexandria dá a primeira 
medida da Terra, 230 anos A. C., logrando medir um arco, determinando ao 
mesmo tempo a sua extensão linear e angular. 

Embora se deva a SnelllUs a idéia das triangulações, as suas objetivas não 
tinham retícula, dai a indecisão das visadas, sendo Piccard o primeiro que usou 
a retícula quando mediu o arco de meridiano entre Paris e Amiens, trabalho 
executado de 1667 a 1670, considerado por êsse motivo o criador da Geodésia. O 
valor encontrado para a extensão do arco de 1° de meridiano desempenhou um 
papel importante na ciência, já que · de posse de tão importante dado, Newton 
pôde encontrar as leis da gravitação universal. · · 

Para que a forma atribuída por Newton à Terra fôsse uma- realidade, a 
extensão dos arcos ele um grau de amplitude deveria ir crescendo do equador 
para os pólos; mas os trabalhos de Cassini davam para o arco de um grau em 
Paris 57 097 toesas e ao situado ao norte, 56 900, o que exigia uma figura intei­
ramente oposta à calculada por Newton; portanto a confusão foi extraordinária 
e o desacôrdo universal. 

Os partidários de Newton consideravam os trabalhos de Cassini pouco exatos, 
por causa da insuficiente precisão das latitudes, e sobretudo das longitudes 
pela maneira de determiná-las no caso da perpendicular ao meridiano. 

N.R. - A tradução para a lfngua portuguba foi feita pelo proteuor Orlando Valverde, 
eecretário-aaslatente do Conselho Nacional de Geografia. · 
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Para esclarecer tão importante asi>unto e pôr um fim â.s discussões que se 
seguiram entre os sábios daquela época, a Academia i:::i Ciências de Paris, resol­
veu fazer uma experiência definitiva, medindo 2 arco::; de meridiano em lugares 
de latitudes muito diferentes, nas proximidades do pólo e do equador. 

Acolhido favoràvelmente o projeto por Maurepas, ministro de Luls XV, fo­
ram organizadas duas memoráveis expedições, a do Norte, integrada pelos aca­
dêmicos Maupertlus, Clairaut, etc., e a do Sul, pelos acadêmic9s Bonguer, Lacon­
damine, Godin. etc., que deram ·definithamente o triunto a Newton. 

Tais foram os primeiros trabalhos geodésicos do mundo que resolveram o 
problema apresentado muitos séculos antes pelos sábios da antigüidade, sôbre 
a fi~ra e as dimensões da Terra. · 

O valor do grau encontrado na Lapônia, exigia uma revisão dos trabalhos de 
Casslni, e foram coml.ssionados para levá-la a cabo ~assini de Thury e La 
Caille, sob os auspicios da Academia de Ciências, de 1739 a 1740, designando tais 
trabalhos com o nome de "o meridiano verificado". 

Uma vez iniciados os trabalhos geodésicos, era dificll que não continuassem, 
dada a importância ,que tinham para fazer bons planos e para resolver os novos 
problemas que se iam apresentando. 

E assim foi, com efeito, pois em 1750-55, mediu-se nQS Estados da Igreja, en­
tre Roma e Rimini, o arco de Malre e Boscowich, de 2º e 10' de amplitude, com 
uma latitude média de 43°01'. 

Vêm depois os dois arcos de Liesegi:min ( 1750-69) na Austria, entre Waras­
dln e Brünn de 2055' de amplltudr., com latitude médta de 47°47'; e o da Hungria 
entre Czurock e Kisteleck de 1º 02' de 1.1.m.plltude, com latitude média de 45º 57'. 

1t ae grande interêsse o arco de La Callle (1750-53), pelas discussões a que 
deu lugar, pois a extensão encontrada era bastante maior do que a que deveria 
ser, dada a latitude; e naturalmente Yeio a dúvida se a forma da Terra seria 
a mesma no hemisfério ncrte que no hemisfério sul. 

A sua amplitude era de 1° 13' com latitude média austral de 33º 19', e tinha 
um êrro de 8" por causa de um forte desvio da vertical na extensão astronômica 
do norte; mas a principio se acreditou que era exata, dada a reputação de La 
Caille. 

A medida de arcos de um meridiano continuou aumelltando com o arco de 
Bec&ria no Piemonte (1759), de 1º08' de amplitude na latitude média de 44°57'; 
e com o arco de Mason e Dixon na Pensilvânia e no Maryland (1754) de 1° 29' de 
amplitude com latitude média de 39° 12', cuja extensão foi determinada medin-
do-se diretamente sôbre o solo. . 

Até aqui tinham sido medidos arcos de ·pequena amplitude; mas em março 
de 1791 foi aprovado pela Assembléia Constituinte da França o ~rojeto apresen­
tado por vários membros da Academia de Ciências de Paris, entre os que.is 
figun.\·r.m Laplace e Lege:ndre, para que se aceitasse como padrão nacional de 
medida, com o nome de "metro" a décima mlllonésima parte do quadrante do 
meridiano terrestre; e se resolveu medir o arco de meridiano compreendido entre 
Dunkerque a Barcelona, que teria uma amplitude de go 40', dos quais 8 caiam 
ao norte da. latitude média de 45°. 

A parte norte do arco foi encomenda.da a Delambre e a do sul a Mechain, 
tendo começado os seus trabalhos em junho . de 1792, que serviram de funda­
mento ao sistema métrico deetmal, estando em todo o seu desenvolvimento a 
Revolução Francesa. 

Foram medidos os lngulos de todos os trl.A.ngulos com 2 circulas de repetição 
construidos por Lenoir, e a base com duas réguas bi-metálicas postas uma em 
cima. da outra, formando um termômetro metálico, a inferior de platina e a su­
perior de cobre. Todo o equipamento foi construido Por Borda, e a sua extensão 
fol encontrada comparando-a com a toesa-ttpo que serviu aos primeiros acadê­
micos que foram à Lapônia. e ao Peru, e que está conservado no Bureau de 
Medidas. 

Com os novos aparelhos, os trabalhos geodésicos já tinham conseguido grande 
precisão. 

Ao ser publicada em 1838 a grande obra de Bessel, começou uma nova era 
para a ciência geodésica, pois o livro era um modêlo de precisão, da mesma forma 
que os t.rabalhos nêle baseados. 
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Bessel e o Gen. Bayer mediram um arco obliquo; mas como o referido arco 
equivalia a um de meridiano combinado com outro perpendicular a êste, dedu­
zia-se a curvatura da superfície nas secções principais, podendo-se determinar 
os valores dos semi-eixos. 

Até a época de Gauss e Bessel cada calculador discorria com critério próprio 
como se empregariam e aproveitariam melhor os ángulos excedentes medidos nas 
triangulações que executavam; mas o princípio dos mínimos quadrados demons­
trou que a cada ângulo observado poder-se-ia aplicar um sistema de correções 
que harmonizasse todo o trabalho. 

O cálculo dos erros prováveis serve para dar uma idéia das precisões alcan­
çadas em todos os métodos de obserwção, e, inversamente, é possível indicar o 
número de observações' necessárias para conseguir determinada precisão. 

O ano de 1824, em que Gauss efetuou pela primeira vez a compensação de 
duas rêdes geodésicas, é uma data memorável na história da Geodésia. 

Os trabalhos geodésicos no mundo continuaram a ser feitos, medindo-se arcos 
de meridiano e de paralelo, não só com o objetivo de determinar a forma e as 
dimensões da Terra, mas também para que servissem de apoio à construção de 
cartas geográficas, tão necessárias nas nações civilizadas, em imitação à França 
na construção da sua carta geográfica na escala de 1: 80 000. 

Na Alemanha, Gauss, Bessel e Bayer, executaram importantes trabalhos 
que são a origem do desenvolvimento da Geodésia alemã. 

Na Africa Austral, Macler, diretor do Observatório do Cabo, reviu e prolon­
gou, de 1840 a 1848, o arco de La Caille, desde a latitude sul de 34° 21' até a 
latitude de 29° 44', com uma amplitude de 4° 37', com latitude média de 32º 08'. 

As triangulações inglêsas e francesas de um lado, e as espanholas e argelinas 
de outro, permitiram obter-se uma cadeia não interrompida de triângulos desde 
as ilhas Shetland até o Saara. 

A amarração geodésica e astronômica da Espanha com a Africa, sob a dire­
ção de Ibaíiez e Perrier, foi efetuada em 1879 por meio de um quadrilátero, no 
qual o lado maior tinha 270 quilômetros de extensão, tamanho que só foi ultra­
passado muito recentemente nos trabalhos geodésicos do Coast and Geodetic 
Survey. Esta união teve por objetivo prolongar até o Saara, o arco de meridiano 
que desde as ilhas Shetland, chegava até Formentera, ·alcançando assim uma 
amplitude de 28°. 

Os primitivos arcos de paralelo tinham o inconveniente da pouca precisão 
das longitudes, pois eram determinados por signais de fogo; mas, desde que foi 
empregado o telégrafo em tais determinações, os arcos de paralelo podem e devem 
ser usados nas determinações da forma e das dimensões da Terra. . 

De·1874 a 1883, a Itália reviu a triangulação sôbre o paralelo de Veneza, con­
tinuada depois sôbre território austro-húngaro. 

O Serviço Geográfico do Exército da França reviu de 1903 a 1905 o trecho de 
paralelo comprendido entre t>s meridianos de París e Leon. 

O paralelo de Paris atravessa a França de Brest a Strasburg com uma am­
plitude de 12º 13', que se fôr prolongada até o mar Cáspio chegará a 53º apro-. 
xlmadamente. 

O arco do paralelo 52° iniciado por Struve em 1857, vai desde Valentia <Ir­
landa) até os Montes Urais com U!lla amplitude de 68º55', e wna extensão Unear 
de 4 730 quilômetros. A triangulação que atravessa a Irlanda e a Inglaterra, segue 
na Bélgica, Alemanha e Rússia, e nesta enorme cadeia foram feitas 25 estações de 
longitude por meio. do telégrafo, convenientemente repartidas. 

Na índia existem vários arcos de paralelos, e o de latitude de 24º se estende 
desde Karachi até Calcutá com uma amplitude de 21º 21'; o do paralelo 18º desde 
Bombaim até Vizagabatam com uma amplitude de 100 31'; o do paralelo 13° com 
uma amplitude de 5° 24' se estende desde Monglare até Madrás. · 

Nos Estados-Unidos foi medido um arco de paralelo de 28º 08' de amplitude 
sôbre o paralelo 39°, que atravessa todo o território americano do Atlântico ao 
Pacífico. Merece especial menção o arco oblíquo medido pelo Coast and Qeodetic 
Survey desde a baía de Fundy até o gôlfo do México, cujos trabalhos foram 
publicados em 1901. ' 
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Deve-se mencionar igualmente o arco de meridiano de 98° de longitude oeste 
de Greenwich que vai desde a fronteira mexicana até a do Canadá. Os trabalhos 
geodésicos dos Estados-Unidos foram estendidos até os Estados de New-York, 
Ohio, Indiana, Illinois, Wisconsin, Michigan, New England, sul do Maryland, 
Estado de Virgínia, Carolina do· Norte e Tennessee, compreendendo aproxima­
damente 33 Estados da União. As latitudes extremas são: 48° 47' em Santo Inácio 
na praia norte do Lago-Superior, e 29º 57', em New Orleans, Louisiana; e as 
longitudes extremas são 67º 16' em Calais, Maine, e 124º 24', no cabo Mendocino 
(Califórnia). 

O prodigioso desenvolvimento da Geodésia no mundo, deve-se à Associação 
Geodésica Internacional. 

Já em 1850 tinham sido medidos muitos arcos de meridiano, e várias trian­
gulações cobriam uma grande parte da Europa Central, que se pudessem ser 
unidas poderiam ser feitas pesquisas do mais alto interêsse. Era, pois, necessária 
a cooperàção dos países civilizados, para lograr a formação de uma associação 
científica que tivesse por objeto o estudo da Terra. Essa foi a idéia do Gen. 
Bayer, colaborador de Bessel, e ao govêrno prussiano coube a honra de sustentar 
e de levar a cabo tão brilhante idéia. 

Três anos depois, em 1864, teve lugar uma reunião em Berlim e ficou for­
mada o que se chamou a "Associação da Europa Média" aderiu, e em 1866, em 
vista dos trabalhos e gastos numerosos que era necessário sufragar, foi formada 
uma nova instituição com o nome de Associação Geodésica Internacional, com o 
manifesto desejo de que todo o mundo civilizado fizesse parte de tão interes­
sante agrupamento científico. 

Durante. vinte anos, o govêrno prussiano manteve o Bureau Central, mas, na 
nova instituição formada, todos os Estados que fôssem membros deviam ajudar 
nos gastos. 

São assuntos de sua investigação, todos os trabalhos geodésicos e os relacio­
nados com êstes, como as variações da latitude, determinação da intensidade do 
pêso, aberração da luz, nível médio do mar, etc•. 

Em 1889 aderiram à Associação Geodésica Internacional os Estados-Unidos, 
e na Conferência de París foram representados por N. Davidson, do Coast and 
Geodetic Survey, o qual, ao detalhar os trabalhos dos Estados-Unidos, enume­
rando todos os trabalhos feitos para o estudo da forma da Terra, anunciou que 
a revisão do arco do Peru tinha sido discutida numa reunião em Washington, à 
qual assistiram vários delegados dos Estados americanos; e se expressou assim: 
"Acreditamos que convém à França fazer tal revisão, já que a ela coube a honra 
da primeira medida" .. 

A Comissão Geodésica Francesa, reunida em 1889, deliberou que ao govêrno 
francês correspondia executar a medida do novo arco do Peru, numa amplitude de 
5 ou 6º, e resolveu empreender tal trabalho; e, para êsse efeito, decidiu mandar 
dois oficiais para que preparassem tudo que fôsse necessário, e o ministro da 
Instrução Pública concedeu 20 000 francos para os gastos da expedição. 

Os suecos e os russos mostram-se muito ativos, e em 1896, o professor Rosen 
apresentou à Academia de Ciências de Estocolmo um projeto detalhado para a 
medida de um arco em Spitzberg, e no ano seguinte conseguiu que a Academia 
de Ciências de São Petersburgo aderisse à sua idéia. 

Calculando uma elipsóide de revolução pelo método dos mínimos quadrados, 
baseando-se em arcos medidos sôbre meridianos diferentes, admitimos implici­
tamente que todos os arcos pertencem a elípses meridianas tendo tôdas por eixo 
menor comum a linha dos pólos, congruentes por rotação do seu plano em redor 
do seu eixo, o que não é rigorosamente exato; por conseguinte, ao aceitar um 
elipsóide de revolução calculado, a única coisa que podemos dizer, é que êste 
elipsóide é a superfície sôbre a qual se aplicam, da melhor maneira possível, os 
arcos considerados de meridianos e paralelos, que serviriam para efetuar o 
cálculo. 

Os elipsóides calculados foram os seguintes: o de Walbeck em 1819, Gehler . 
em 1827, Schmidt (1828-31), Everest (1830-47), Bessel (1837-41), Airy (1849), 
James e Clarke (1856), Clarke (1858-63-66), Bratt (1863), Fischer (1868), Klein 
(1869), e por último Clarke (1880) . 
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Os mais aceitos são os de Bessel e de Clarke de 1866. O de Bessel foi d~t"'' -
minado em 1841, pela discussão de 10 arcos de meridiano abrangendo uma ampli­
tude de 500,6 com os seguintes valores numéricos: 

a= 637739'7m; b = 6356079m; achatamento 
1 

299 

O de Clarke de 1866, foi deduzido da discussão de 5 arcos: o Inglês, o da índia, 
o Russo, o do Cabo e o do Peru, abrangendo uma amplitude de 76°,6. 

a= 1}378206m; b = 6356584m; achatamento 
1 

295 

A Grande Guerra (1914-18) suspendeu todos os trabalhos geodésicos na Europa 
e a Associação Geodésica Internacional foi destruida. Com o triunfo das Nações 
'Unidas sõbre os Impérios Centrais julgou-se necessário que os.trabalhos eientificos 
que tinham sido o objeto da Associação destruida pela guerra tomassem a ser 
empreendidos o mais depressa possivel, e ·com tal objeto as Nações Unida.e; se 
reuniram em 1918 em Bruxelas para formar uma nova organização da qual não 
tomariam parte nem os Impérios Centrais. nem as nações que permaneceram 
neutras durante o conflito. 

Os discursos dos franceses foram candentes, e desejariam aniqüilar a todos 
os que não ajudaram na guerra as Nações Unidas. A autoridade dos F..stados­
'Unidos e a prudência dos seus delegados, que convidavam à concórdia, act.r.lmaram 
os A.nimos, e o eminente sábio americano Dr. William Bowie fêz constar que na 
América em trabalhos cientificos, era indispensável contar com a cooperação do 
govêrno do México, e indicava, pelo mesmo motivo, a conveniência de que fôsse 
convidada a República Mexicana para · 1embro da nova associação cientifica nas­
cente, que se denominou Cqnselho Internacional Aliado de Investigações 
Cientificas. · 

O México aceitou, e eu tive a honra de assistir como representante da minha 
pátria à primeira reunião que be vertficou em Roma, no mês de !Mio de 1922, 
na qual além de dar uma informação dos trabalhos feitos do terrltórto nacional, 
que não foram interrompidos durante a Grande Guerra, e que co..'1.tinuaram 
apesar da tremenda revolução social que sofreu o pais nessa época, apresentei 
e. medida do "Arco Mexicano", que abrange uma amplitude d& pouco mais de 
100 desde a baia de Chacágua. no Pacifico até a fronteira nos Esta.dos-Unidos. 

Em 1924 a nova instituição cientifica se reuniu em Madri para discutir os 
trabalhos clentificos executados, e foi feito um apêlo a todo o mundo a ttm dt. 
que fôsaem membros da referida. instituição tõdas as naçõe! ctvtlfzad6s. 

Na referida reunião em outubro de 1924, foi discutido o novo esteróide 
calculado por Haytord, emin«nte geode&ista americano, que foi aceito com a 
denomiv.ação de "Esfcrólde Iri.temiicional". 

Os parA.metros aceitos que definem o elipsóide são: 

semi-eixo maior (raio eque.torial) a= 6378388m 

a-b 1 
achatamento tellptlcidade) oc = --= -

a 297 

Na verdade, Hayford deu para valor do semi-eixo menor b = 9356909 metroa 
que difere cêrca de 3 metros do que M obtém pelo cálculo direto partindo doa 
paràmetros n. e oc , cujo valor é 6356912, que foi o aceito na Secção de Geodésia, 
aem que por isso deixe de levar o nome do distinto geodeatsta americano. 

Por motivo da adoção do elipsóide internacional, a Secção de Geodéaia, ass1m 
se expressa: 

"Não se trata de forma· alguma de Impor àa naç(Ses que já tenham as suas 
triangulações referidas a outro elipsóide, refazer os seus cálculos para reterl-loc 
ao novo eaieróide; e só se recomenda que se adote o elipsóide tntemaclonal nos 
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paises que vão principiar os seus tr.abalhos geodésicos, ou em Investigações cien­
tificas, e muito particularmente no caso dos desvios da vertical para satisfazer 
às necessidades da Geodésia superior ao discutir a forma da Terra e suas irre­
gularidades locais". 

Hayford deu como erros prováveis para o semi-eixo (b) ± 18m, e para o 
Inverso do achatamento ± 0.5m. 

O valor do achatamento é o número mais exato dos parâmetros do elipsóide; 
pois o valor encontrado por Helmert~ deduzido das observações de gravidade é 
1:296.7 ± 0.4; o obtido por Bowie é 1:297.4±1.0 e o de Heiskanen 1:296.7 ±0.5. 

Veronnet deduziu do estudo da precessão 1:297 .12 ± 0.38; e Sitter depois de 
uma discussão profunda dos trabalhos de Veronnet aceita 1:296.92 ± 0.136· e 
que a maior parte do êrro provável deve ser atribuida à incerteza da massa 
da Lua. 

A figura matemática da Terra, ou superficie equ,ipotencial, foi dado o nome 
de "geóide", figura irregular, peculiar ao nosso planeta e que está definida por 
ser sua superfície em todos os seus pontos, normal à direção da gravidade, direção 
definida pelo fio a prumo em cada lugar, e segundo as leis da hidrostática é 
claro que a superfície livre das águas em equilibrio será paralela ao geóide. 

Pode-se também definir a superficie do geóide como sendo a superfície dos 
grandes oceanos, fazendo-se abstração do fluxo e refluxo das águas, correntes, 
ventos, ondas e climas. Debaixo dos continentes e das ilhas pode ser conce­
bida esta superficie prolongada por canais ou túneis ficticlos, e a superficie da 
água dêles será sempre normal à direção da prumada, afetando por isso mesmo 
a forma do geóide. 

Hayford constituiu as curvas de nível do geóide, nos Estados-Unidos, no seu 
primeiro trabalho sõbre a forma da Terra, e encontrou que as discrepâncias do 
geóide com. relação ao elipsóide de Clarke de 1866 seriam como de 38 metros. 
Lambert aceita que, em casos excepcionais, como no Himalaia e nas grandes 
fo~ oceânicas, podem chegar a 100 e 150 metros. 

Embora Heiskanen acredite que um elipsóide de 3 eixos se aproxime melhor 
do geóide, não é possivel que os geodesistas o aceitem devido à complicação dos 
cálculos; e além disso, ainda neste, a máxima diferença entre o geóide e o elip­
sóide pode chegar a 172 metros, e só se conseguiria diminuir os valores médios 
de afastamento, o que absolutamente não vale a pena. 

O Dr. Lambert dá os seguintes dados numéricos para o esferóide internacio­
nal, que também leva o nome de Hayford: 

Elementos fundamentais do elipsóide de referência internacional. 

a = semi-eixo maior (raio equatorial) = 6 378 381Jm 

a-b 1 
oc =achatamento <elipticidade) == --= -· -= 0,003 367 000 34 

a 297 

Quantidades. derivadas: 

b =semi-eixo menor (raio polar) = 6 356 911m,946 

aª-b" 
e'= quadrado da excentricidade= --- = 0,006 722 670 o. 

a.· 
Comprimento do quadrante do equador = 10 019 14Bm,4. 
Comprimento do quadrante do meridiano - 10 002 288m,3. 
Superfície do elipsóide ·- 510 100 934Jtm1 

Volume do elipsóide = 1 083 319 780 000kmª 
Raio da estera com a mesma superficie do 

elipsóide = 6 371 227m,7. 
Ralo de esfera tendo o mesmo volume do • 

elipsóide = 6 371 221m,3. 
E = massa do eUpsólde = 5988 x 10"1 toneladas métricu. 
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Relação entre a latitude geográfica 1p e a latitude geocêntrica 1p': 

1p - 1p' = 695",6635 sen 21p - 1",1731 sen 4 1p + 0",0026 ~n 6 1p 
= 695,6635 sen 21p' - 1,1731 sen 4 1p + 0,0026 sen 6 1p' 

90 

Fórmulas para intensidade teórica do pêso na superficle do elipsóide, suposta 
superfície equi-potencial: 

y = y. (I + 0,005.288 sen• 2 1p - 0,000.006 sen• 2 1p) cm/sec•, 
y - y .. (I - 0,002.637 cos 2 1p + 0,000.006 cos• 2 1p) cm/sec•, 

y. intensidade· do pêso no equador no nível do mar. 

{ 

978,038 cm/sec• . . . . . . . . . . . . . . Bowie = 978,052 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Helmert 
, 978,052 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Heiskanen 

y .. = intensidade do pêso na latitude 45°, no nível do mar. 

{ 
980,621 cm/sec• ............. . = 980,629 ..................... . 
980,629 ..................... . 

Bowie 
Helmert 
Helskanen. 
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Coeficiente da relação que liga a diferença d0s momentos de inércia, equa­
torial e polar, C - A, a massa E e o raio equatorial a: 

C - A = 0,001.092 Ea•. 

Aceitou-se como densidade média da Terra, 5. 527. 
Os arcos meridianos de maior precisão medidos no mundo, são vistos na 

figura anexa, devida ao General Perrier. 
Como é sabido, o esferóide de Hayford é deduzido discutindo-se os desvios 

da vertical, e como abrange uma grande superfície, o método especial de cál­
culo foi denominado por êle "Método das Superfícies", mais exato que o de 
arcos de meridianos e paralelos. 1 

1 Ver o trabafüo do mesmo autor "Figura y Dlmenslonea de la Terra". 

_.. Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monocraflas de 
.,... upectos ceosn\flcos munlclpais, com direito a prêmios. Concorra com os 11e111 eatudos 
1eocráflco1, seus levantamentos, sua documentação. 



.Resenha e Opiniões 

A contribuição dos engenheiros para 
a invasão da Europa 

A revista Engenharia, em seu nú­
mero de março do corrente ano, trans­
creveu, em sua sessão Súmulas e Recor­
tes, um interessante comentário irra­
diado pelo Sr. Raymond aram Swing, 
e publicado na revista da Sociedade 
Americana de Engenheiros Civis -
Ctvtl Engineerl.ng -, sôbre os trabalhos 
realizados pelos engenheiros, para tor­
nar possível a invasão da Europa, na 
segunda guerra mundial. Pela oportu­
nidade que oferece, no momento, trans­
portamos para as nossas páginas, a 
opinião daquele comentarista norte­
americano. Para êle os alemães per­
deram dos aliados porque não souberam 
calcular exatamE-nte o que os aliados 
seriam capazes de fazer, ao se lança­
rem ao assalto contra a "Muralha do 
Atlântico", bem como os métodos que 
iriam empregar, para fazer chegar os 
suprimentos necessários às praias onde 
fôssem realizados os desembarques. 

O trabalho do Corpo de Engenhei­
ros começou muito antes da invasão. 
pelo menos dois anos antes, quando 
começaram a ser preparadas as bases 
americanas na Grã-Bretanha: mais de 
cem mil edifícios foram construídos, ou 
adquiridos, em mil e cem cidades, e 
aldeias, da Inglaterra. Só para a Fôrça 
Aérea Norte-Americana foram cons­
truidas vias de comunicação equiva­
lentes a uma rodovia de concreto. de 
seis metros de largura, de Nova-Iorque 
a Moscou. 

Foram os engenheiros que prepara­
ram os mapas para a invasão. Desde 
a época de Napoleão não tinham sido 
feitos mapas do noroeste da Europa, 
apropriados para operações militares. 
Os engenheiros os preparam não aos 
milhares mas aos milhões, num total de 
16 milhões, e cem toneladas. Todos ape­
nas para a invasão. Havia mapas de 
campanha, de 25 polegadas por milha, e 
outros, ainda maiores, de 12 polegadas 
por milha, para mostral" com nitidez 
os pontos de desembar(i.J.e. Havia ma­
pas dos perfis das praias, com dados 
sôbre as marés, de maneira que se 
pudesse determinar, a qualquer mo­
mento. exatamente em que luga1 uma 
barcaça de desembarque tocaria o solo. 

Havia mapas de tal exatidão, quan­
to à distância e à elevação, que toma­
ram possíveis tiros de artilharia, tanto 
à noite como durante o dia, sem que o 
inimigo os pudesse observar, o que era 
considerado pràticamente irooossivel 
até agora.. Foram os engenhe1ros que 
fizeram estudos exaustivos das 600 
praias, para a escolha das melhores, 
para os desembarques do dia da in­
vasão. Depois, treinaram os seus pró­
prios engenheiros de campanha, em 
reproduções exatas das prâias escolhi­
das. Essas reproduções foram feitas 
nas costas do Condado de Devon, na · 
Inglaterra, onde os engenheiros de 
campanha se exercitaram uq limpeza 
das praias, na destruição de.;:; obstru­
ções debaixo d'água, em detonar minas, 
e em fazer com que o material desem­
barcado fôsse conduzido t'àpidamente 
para o interior. 

O principal elemento favorável aos 
aliados, em t.ôda a invasão, foi a. in­
capacidade dos alemães em calcular o 
trabalho dos engienheiros para uma 
distribuição ordenada do materia! e dos 
soldados, ao longo das praias. Os ale­
mães estavam certos de que os aliados 
precisariam dum pôrto de grande ca­
pacidade, antes que a invasão pudesse 
se tomar uma operação de envergadu­
ra. Sabiam também, que Cher burgo 
não era um pôrto· nessas condições, 
porque em tempos normais podia dar 
vazão a menos de 800 toneladas diárias, 
o que seria insuficiente para uma única 
divisão. "Até hoje, escrevia o comen­
tarista, os aliados só dispõem do pôrto 
de Cherburgo, o que torna admirável 
que possam combater onde atualmente 
se encontram, continuando a receber 
os suprimentos de que necessitam 
através das praias. Apesar disso, até 
agora, mesmo com o mau tempo oca­
sional, as fôrças aliadas nunca se sen­
tiram sem o equipamento necessãrio". 

São os engenheiros os construtores 
de estradas e de pontes. Para êles nada 
representa fazer uma estrada de meia 
milha de extensão em duas horas, ou 
para um único homem, com uma esca­
vadora, remover mais do que o pode­
riam fazer qutnhentos homens, com 
pás, no mesmo espaço de tempo. Os 
engenheiros preparam planos detalha­
dos para a construção de todos os por-
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tos, ferrovias, estradas e serviços de 
utilidade pública, nas áreas atacadas 
pelos exércitos norte-americanos. Gran­
de parte do material, principalmente 
o necessârlo às pontes e ferrovias, foi 
encomendado dois anos antes. Madei­
ra, aço, trilhos, fios, ferro e material 
de construção, tudo produzido de acôrdo 
com especificações exatas foi reunido 
na Grã-Bretanha, antes da invasão. os 
engenheiros não se contentavam em 
preparar as pontes para atravessar os 
rios, mas êles próprios organizavam a 
travessia para as fôrças que avança­
vam, usando barcos de assalto e balsas, 
para depois colocar as pontes, fixas ou 
flutuantes. 

Um dos trabalhos que tiveram os 
engenheiros, foi o da construção dos 
postos parP a distribuição de gasolina 
e lubrificantes. Quando as fôrças avan­
çam com uma rapidez tremenda, é pre­
ciso que os engenheiros as sigam, pro­
videnciando para que disponham do 
combustível necessário. Podem êles 
construir, em um dia vinte milhas de 
oleodutos de 4 polegadas de diâmetro, 
ou dez milhas de oleodutos de. 6 pole­
gadas. 

Não seria razoável se disséssemos 
ser esta uma guerra de engenheiros, 
dando a êles tôda a glória pelo sucesso 
alcançado na Normândia. Mas, não há 
dúvida algúma, termina o autor, que 
êles merecem boa parte do crédito pela 
vitória alcançada. . 

iC 

Onomatologia toponímica 

Nomes geográficos em la 

Em artigo publicado, recentemente, 
na .Revista de Portugal, S~e A -
Língua Portuguêsa, editada em Lisboa, 
sob a epigrafe "Onomatologia Toponí­
mica - Nomes Geográficos em ia", o 
Sr. I. Xavier Fernandes. difundindo 
um assunto geográfico e contribuindo 
para sua maior divulgação, teceu con­
siderações em tôrno da grafia e prosó­
dia dos nomes geográficos terminados 
em ia. Iniciando o seu trabalho disse 
o Sr. Xavier Fernandes que do conhe­
cimento da origem e significação dos 
nomes próprios, quer geográficos Ctopô­
nimos), quer de pessoas (antropóni­
mos> , tem sempre despertado a curiosi­
aade de muita gente, não admiranao, 
portanto, que os respectivos estudos te­
nham ocupado a atenção de individuos 
cultos, naturalmente ciosos de saber 

cada vez mais, como é próprio de todos 
aquêles que encaram a vida com um 
fito mais elevado do que a simples con­
quista de gozos materiais. 

Sabido é, porém, que o referido co­
nhecimento não se limita apenas a sa­
tisfazer um sentimento de curiosidade, 
aliás legítimo, mas traz consigo vanta­
gens muitas vêzes de utilidade imediata, 
por nos fornecer importantes elementos 
subsidiários do estudo das manifesta­
ções da vida de qualquer povo. 

Assim, afirma o Sr. Xavier Fer­
nandes, entendemos que tôJas as con­
tribuições trazidas para êste estudo, 
em qualquer dos seus múltiplos aspec­
tos, merecem sempre louvores, que não 
devem ser regateados a quem, com 
honestidade e bom critério cientifico, 
procura investigar e desvendar pro­
blemas no vasto campo da filologia. 

Nestas circunstâncias e porque re­
centes publicações afastam um pouco 
daquilo que entendemos ser a melhor 
doutrina, parece-nos oportuno expor 
o que se nos oferece sôbre o assunto, li­
mitando-nos por agora, a algumas con­
siderações a respeito dos nomes pró­
prios geográficos terminados em - ia, 
muitos dos quais andam freqüente­
mente adulterados, tanto na linguagem 
falada como na escrita. 

De fato, esclarece o autor, tem-se 
revelado 111.'ande incerteza, sobretudo 
na pronúncia de tais nomes, que uns 
proferem acentuando aquêle sufixo, en­
quanto outros o fazem átono, porque 
recuam a acentuação. 

Já em latim os substantivos em ia, 
pertencentes à primeira declinação, 
eram acentuados na antepenúltima si­
laba, por ser breve o i pré-vocálico: 
Campania, Etruria. Gallia, Italia, Lu-
81.tania, et~ . , etc. 

Em grego, o caso passava-se dife­
rentemente, isto é, os nomes com a 
mesma terminação e também da pri­
meira declinação <temas em "a") ti· 
nham o acento na penúltima sílaba, 
por ser longa a vogal f'' 1al: Alexan­
dreia (Alexandria) . Anttocheta (Antio­
quia) , Samareia (Samaria) , etc., etc. 

No período clássico, pv.ém, todos 
ê'lSes nomes helênicos perderam em 
latim a acentuação que tinham na 
língua anterior, visto que eram pro­
nunciados à latina, havendo, todavia, 
casos explicáveis, em que se mantinha 
a tônica do grego, ou por causa do 

· ditongo "ei", qut:. era lc.-.go, ou porque 
havia formas dt:plas na mesma lingua 
grega. 
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Posteriormente, no períodó da de­
cadência latina, subsistiu a acentuação 
helênica na maior parte daqueles no­
mes, o que levantou dificuldades na 
determinação da boa pronúncia, ori­
ginando soluções incoerentes e contro­
versas nos gramaticógrafos medievais. 
E foi assim, com variedade prosódica, 
que tais nomes - ou grande parte dêles 
- transitaram para os idiomas ro­
mânicos. 

Para a resolução dêste · problema, 
Filipe Franco de Sá, o maior foneti­
cistá brasileiro de todos os tempos, 
propôs que, como regra, se aproveitas­
se a acentuação grega, sempre seguida 
em palavras novas e que é mais con­
'forme à natural tendência da nossa 
língua - preferir a pronúncia paroxi­
tônica - e que, como exceções, se to­
massem as palavras recebidas do latim 
e em que prevaleceu o acento latino, 
embora assim se contrarie a referida 
tendência, visto adotar-se, em casos 
dêstes, a pronúncia proparoxitônica. 

Parece-nos muito aceitável esta 
resolução, já proposta há mais de qua­
tro decênios, até porque, com ela se 
harmoniza o uso culto, pelo menos de 
modo geral. 

Não obstante, diz o Sr. Xavie- ~er­
nandes, há nomes desta espécie, q,,.:;: são 
pronunciados vacilantemente por mui­
tas pessoas, as quais hesitam sôbre a 
melhor maneira de os acentuar. Entre 
êsses nomes estão os topônimos Ocetl­
nia e Sófia, a que julgamos oportuno 
destinar aqui referências especiais. 

A cada passo se depara a pergunta: 
"Deve-se dizer Oceania ou Ocetlnia?" 

A verdade é que a quase totalidade 
dos autores prefere a segunda forma, 
enquanto um ou outro opta pela pri­
meira, referindo-nos apenas, é claro, 
àqueles que do caso trataram e de que 
temos conhecimento. 

Assim, devemos acompanhar a 
maioria, não simplesmente por ser 
maioria - o que aliás, talvez já fôsse 
uma razão - mas porque, de fato, a 
forma preferivel é Ocetlnia, com a 
acentuação tônica no primeiro a. 

Os nossos três melhores vocabulá­
rfos ortográficos, indicados pela ordem 
cronológica das respectivas publicações, 
são o de Gonçalves Viana, o de J. Peres 
Montenegro e o da Academia das Ci­
ências de Lisboa. Pois todos três dão 
a preferência a Ocetlnia, notando-se 
que o Vocabulário da Academia ver-

betou assim o têrmo: "Ocetlnia, topó­
nimo feminino. Melhor que Oceanta". 

Cândido de Figueiredo repetidas 
vêzes se manifestou no mesmo sentido 
e no seu Novo Dicionário da Língua 
Portuguêsa, 5.ª ediÇão, 2.0 volume; pág. 
1294, lê-se: "A pronúncia Ocetlnia é a 
preferida pelos glotólogos". Também 
no Dicionário de F. Torrinha, edição 
de 1942, pág. 857, se encontra a mesma 
grafia, Ocedn.ia. 

Na moderna obra, O Grego Aplica­
do à Linguagem Científica, pág. 230, 
refere o autor que Oceania está. em vez 
de Ocetlnia (sic) . 

O livro brasileiro. Questões de Por­
tuguês, publicado em 1921, regista o 
seguinte na página 321: "Muita gente 
diz, errôneamente, Oceanía. Essa pro­
núncia é injustificável. Não~ tolera a 
origem latina". 

Outro livro brasileiro, A Língua 
P.ortuguêsa, publicado pôstumamente, 
em 1915 (o .autor, Filipe Franco de Sá, 
faleceu ·em 1906~ , diz, na respectiva 
página 129, que é "Ocednia, não Ocea­
nía, como dizem muitos por influência 
do francês". 

Podem dar-se outros testemunhos, 
além dos oito apontados, mas não pa­
rece necessário, afirma o Sr. Xavier 
Fernandes. · 

É exatíssimo que o vocábulo se for­
mou de oceano mais o sufixo latino, 
nominal e átono, ia, como deixamos 
explicados na página 118 do primeiro 
volume da obra, Topônimos e Gentíli­
cos. Não está provada a alegação, a 
que se referiu · F. Franco de Sá e se­
gundo a qual o nome seria simples im­
portação lexical do francês Océanie, 
mas, ainda que, por hipótese, estivesse, 
nem dêsse suposto fato se poderia con­
cluir ser Oceanía a genuína pronúncia 
portuguêsa, porque temos cá dezenas 

1 e dezenas de vocábulos, que entre nós 
não mantiveram a acentuação da lin­
gua donde os recebemos, isto é, do 
francês, que. por sinal, não tem pala­
vras esdrúxulas . 

E há mais: se devemos dizer Ocea­
r:, .: só porque os franceses pronunciam 
O::éanie, seguindo-lhes assim a acen­
tuação, também, então nos cumpre pro­
nunciar oceanico (ni), visto que êles 
dizem océanique, paroxitonamente ! Ou 
não há lógica ... 

Enfim, Ocetlnia é a única forma 
que devemos preterir de acôrdo com 
todos os bons mestres da lingua. 
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Quanto ao nome da antiga capital 
da Bulgária, é corrente, mesmo ent~ 
pessoas cultas, supor que a forma S6fia, 
com a tônica no o, constitui novidade de 
1940, dada pelo Vocabulário Ortográfico 
da nossa Academia, chegando um jornal 
<Os S'J)Orts, número de 8 de setembro 
de 1944) a afirmar que tal pronúncia 
tinha sido uma dnvenção dP doutor 
Rebêlo Gonçalves ! 

Mas, conforme já o escrevemos nou­
tra parte <número XXIV do Português 
para todos, do Jornal de Notícias, de 
n de março último), data de há vinte­
e-quatro anos a publicação de um vo­
lume, em que se recomenda a pronún­
cia acentuada na primeira silaba · do 
nome daquela. cidade búlgara. E é 
possível que não fôsse o primeiro a 
fazê-lo ... 

Por outro . lado, hé. quem confunda 
etimologicamente a origem do topôni­
mo S6fia com a do antropônimo ho­
mógrafo, Sofia, atribuindo àquele o 
mesmo étimo dêste e, portanto, con­
cluindo falsamente que em ambos os 
casos se deve dizer Sofia com o i tô­
nico. 

Ora o grego sophia, sabedoria, ci­
ência, etc., aplica-se ao nome de mu­
lher, mas nada tem que ver com o nome 
da cidade. 

Segundo um autor italiano, a deno­
minação da capital búlgara filia-se no 
sobrenome ou apelido do caudilho russo, 
Ivan Soff. que combateu contra os tur­
cos na Romélia Oriental. 

Pela aposição do sufixo latino, ia, 
ao sub11tantivo próprio Solf se formou 
o topônimo Soffia (em português, So­
fia> , tal como do antropônimo Cris­
tiano se tirou Cristidnia <e não Cris­
tianía> , nome antigo da capital da 
Noruega. Concluindo diz o Sr.. xavier 
Fernandes: 

Conseqüentemente, nem se justifl­
. ca a pronúncia Sofia, apenas aplicável 
ao nome de mulher, nem também se 
justifica a suposta grafia Sophia, pois 
no respectivo étimo nada existe que 
possa explicar o ph. 

f:, pois .Só/ia na fala e na escrita, 
assentando-se que o -topônimo não é 
de origem grega e apenas na aparência 
mórfica se pode relacionar com o co­
nhecido antropônimo, que tem - êste, 
sim - étimo helênico. 

II Reunião Pan-Americana de Consulta 
sôbre Geografia e Cartografia 

O Sr. Robert H. Randall, examina­
dor-chefe dos Levantamentos e Carto­
grafia do United States Bureau of the 
Budget, e representante dos Estados­
Unidos-da-América na comissão de Car­
tografia do Instituto Pan-Americano de 
Geografia e História, da qual é tam­
bém presidente. escreveu para o núme­
ro de fevereiro do corrente ano do 
Boletim da União Pan-Amertca'ha, um 
minucioso artigo sôbre a II Reunião 
Pan-Americana de Consulta sôbre Geo­
grafia e Cartografia, realizada no Rio­
de-Janelro, de 14 de agôsto a 2 de se­
tembro de 1944. 

Iniciando o artlgo, afirma o Sr. 
Robert Randall, ter a aludida Reunião 
dado um passo formidável no terreno da 
cartografia nas Américas. Reportan:­
do-se à I Conferência diz. ter sido 
efetuada na cidade de Washington, de 
29 de setembro a 14 de outubro de 1943, 
sob o patroçinio da Sociedade Ameri­
cana de Geógrafia - que agia em nome 
do govêrno dos Estados-Unidos - coad­
juvada pela Comissão de Cartografia 
do Instituto Pan-Amerlcano de Geogra­
fia e História, que foi quem organizou 
a Conferência. Traçaram-se, então, as 
linhas gerais de um programa. para me­
lhorar o levantamento de mapas geo­
gráficos no hemisfério. Estiveram pre­
sentes técnicos· representando tôdas as 
nações das Américas. Na. II Conferên­
cia essas mesmas nações, com exceção 
de El Salvador, Haiti e Nicarágua, se 
fizeram representar. Patrocinada· pelo 
govêrno brasileiro e pelo Instituto Pan­
Americano, essa conferência definiu 
melhor os pontos constantes do pro­
grama já delineado, acrescentando re­
comendações especificas relativas a tra­
balhos imediatos ou futuros. 

As nações em sua maioria. conti­
nua o· Sr. Randall, têQl sentido a ne­
cessidade de. mais e melhores mapas. 
Desde o inicio da segunda guerra tem 
sido muito sél'ia a situação no setor de 
mapas de certa categoria, especialmen­
te no de cartas aeronáuticas. Cortquan·­
to os excelentes mapas organizados pela 
Sociedade Géográflca Americana se 
achassem, ao rebentar a guerra, pron·· 
tos e à disposição da maior parte da 
América Latina, a nécessidade de car­
tas para o transporte aéreo e outros 
fins similares obrigou a sobrevoar-se 
o hemisfério meridional, vastas exten­
sões do qual foram fotografadas. Em 
algumas localidades da América do Sul 
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foram encontradas cartas aeronáuti­
. e.as elaboradàs antes da guerra pelos 
alemães, as quais, toda via, careciam de 
exatidão, parecendo mesmo que os erros 
faziam parte do plano concebido por 
seus autores. 

A falta de informações cartográfi­
cas de certas zonas, e a exatidão duvi­
dosa das existentes em outras, estavam 
a. exigir a organiZação de cartas aero­
. náuticas. Encarregou-se disso a Fôrça 
Aérea dos Estados-Unidos, em conjun­
to com as nações americanas interes­
sadas. A série que resultou dessa con­
jugação de esforços foi elaborada em 
lapso de tempo surpreendentemente 
curto, e obedece a um padrão tão alto 
que não sómente fêz época no campo 
geográfico do hemisfério, como tam­
bém no do mundo. 

Diga-se de resto que interêsses e 
realizações cartogrâ11cas não sã.o de 
modo algum fenômeno novo nas Amé­
ricas. antes remontam a data antiga 
da história. As viagens de Colombo e 
dos que lhes seguiram tiveram como 
conseqüência o levantamento cartográ­
fico das terras em que tocavam, e em 
que breve penetrariam os Conquistado­
res. Durante êsse periodo de penetra­
ção, que foi a época colonial, redunda­
ram as viagens de exploração na acu­
mulação de informações, à luz das quais 
era possivel traçar em .linhas gerais o 
mapa da maior parte do hemisfério. 
Avolumaram-se essas informações du­
rante o chamado Periodo de Reconhe­
cimento, graças aos trabalhos de Hum­
boldt e de outros geógrafos e cientistas 
europeus. Ao conquistar sua indepen­
dência, cada uma das nações america­
nas, cogitou com maior ou menor inten­
sidade, de dar execução a programas de 
levantamento topográfico do território 
nacional. Prefaciando êsses três perío­
dos de desenvolvimento cartográfico, 
damos de encontro com tentativas 
mais rudimentares, surgidas no seio das 
culturas pré-coJombianas da América. 
O homem primitivo sempre se interes­
sou em de$enhar mapas. No nosso con­
tinente, passaram êstçs do estágio. ini­
cial, em que são constituídos por toscos 
esquemas e figuras gravadas em pedra, 
para o de mapas traçados em perga­
minho ou em pano, como o fizeram os 
astecas Tais mapas, acompanhados de 
seu~ símh(~lDs originais· que completa­
vam not.açé>es em t>spanhol, ainda se 
copia mm depois da eonquista. 

Au.s t.ies per10dui; p-::s-co!ombianos. 
11a;.. l\m?rica~ .. <.f- d»':etia. t-m verdade, 
acrt-s«~ntar um qus.!'tu. p~i.- :st·r 1•vidl"n-

te que o desenvolvimento cartográfico, 
depois de haver atingido a etapa na­
éional, passará além, chegando a ·um 
período internacional, em que os as­
suntos relacionados com a cartografia 
serão considerados em conjunto por 
tôdas as nações do hemisfério. Nem 
pararão aqui as modas,, mas, claro está, 
ter-se-á de estender o interêsse ameri­
cano, sob diversos pontos de vista, ao 
mundo inteiro . 

As sessões técnicas da II Conferên­
cia giraram em tôrno de cinco tópicos 
principais d~ discussão: geodésia e as­
tronomia; cartas aeronáuticas; topo­
grafia e aerofotogrametria; hidrogra­
fia; cartografia e geografia. Cada tó­
pico foi discutido em duas sessões de 
meio dia cada uma. Tôdas as sessões. 
as quais seguiram os moldes das reu­
niões abertas da Comissão de Carto­
grafia, foram assistidas por membros da 
dita Comissão, e por outros delegados 
técnicos e observadores de diversas na­
ções, assim como por delegados e ob­
servadores técnicos do Brasil . Para a 
discussão de cada um dos assuntos se 
escolheram os líderes dentro da delega­
ção brasileira, cabendo ao autor destas 
linhas, em sua qualidade de presidente 
da Comissão de Cartografia, desempe­
nhar as funções de presidente em tôdas 
as sessões de discussão. 

Aos membros e pessoal do Conselho 
Nacional de Geografia do Brasil, de que 
é presidente o embaixador Jose Carlos 
de Macedo Soares, e secretário-geral 
o Eng.° Christovam Leite de Castro, 
se deve a organização da Conferência, 
e a eficiência com que correram os 
trabalhos. O mesmo Conselho promo­
veu uma exposição de mapas e cartas, 
e de dados colhidos no decorrer de le­
vantamentos realizados pelas várias na­
ções americanas representadas, que foi 
um dos acontecimentos mais notáveis 
da Conferência. Para se avaliar o que 
foi essa exposição, pondere-se que pala 
abrigar todos os mapas e fotografias 
trazidos pelas diferentes delegações tor­
nou-se necessário utilizar um andar 
inteiro do novo Edificio Serrador. 

Os delegados tiveram oportunidade 
de conhecer o presidente Getúlio Vargas 
e outros membros do govêrno brasilei­
ro, e gozaram do privilégio de ver e ins­
pecionar diversas repartições cartográ­
ficas oficiais. Além do Conselho Nacio­
nal de Geografia visitaram o Depar­
tamento de Geologia do Ministério da 
Agricultura, o Sen·iço Hidrográfico da 
Marinha, e o Service Geográfico do 
Exército. todos situado:.; no Rio-de-Ja~ 
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neiro. Facultou··se igualmente aos de·. 
legados uma excursão a São-Paulo, ao 
pôrto de Santos e a mais duas cidades 
no Estado de São-Paulo: Campinas e 
Rio-Claro. Na capital do :E:sta.do, o Ins­
tituto Geográfico e Geol6g1co, assim 
C'omo o Instituto Tecnológico. foram 
visitados. 

Um dos aspectos mai~ interessantes 
dessa excursão foi a chegada a Volta 
Redonda, a nova cidade do aço bra­
sileira, onde os delegados tiveram o 
ensejo :não só de visitar os escritórios 
e instalações da Companhia Siderúrgica 
Nacional. como também de examinar as 
moradias e a3 admirá veis comodidades 
da localidade. 

No plenário c?m que se encerro'! a 
Conferência, depois de findas as sessoes 
de discussão técnica, foram aprovadas 
diversas Resoluções, algumas delas de 
cunho específico. Tanto essas Resolu-· 
ções, como as discussões em que se 
basearam, se acham atualmente em 
vias de publicação pelo govêrno brasi­
leiro, em colaboração com o Instituto 
Pan-Americano. Algumas das reco­
mendações contidas nas Resoluções siio 
dignas de nota. 

Como expressão de real interêsse 
que o progresso cartográfico. relacio­
nado com as diferentes regiões da Amé­
rica e com o hemisfério inteiro, merece 
de cada uma das nações americanas, 
preceitua uma das Resoluções que todos 
os países; além das quotas regulares 
pagas ao Instituto, concorram com uma 
soma destinada a levar avante a obra 
da Comissão de Cartografia. Rogou­
se instantemente que o Instituto ser­
visse de centro e de apoio interna­
cional aos vários trabalhos de levanta­
mento topográfico e de cartografia ini­
ciado pela Cpmissão de cartogra'fia, 
por intermédio das I e II Conferências, 
e da obra de seu secretário itinerante, 
Eng,0 André C. Simonpietri. 

Por ocasião da I Conferência soli­
citaram os delegados presentes que a 
Comissão estabelecesse .três comitês per­
manentes, os quais, respectivamente, se 
ocupariam com geodésia, cartas aero­
náuticas e cartas topográficas. Reite­
rou a II Conferência êsse pedido, acres­
centando-lhe o da criação de um comi­
tê de hidrografia e de um comitê de 
cartografia e geografia. Competirá a 
êste estudar e estimular as relações, 
entre os dois setores, que redundarem 
em proveito mútuo. 

Nas Resoluções, em matéria de geo­
désia e astronomia, instou-se para que 
as nações representadas apressem o 

mai.s pos~ivel os trabalhos dessa natu­
reza, e vinculem seus sistemas de trian­
gi.;i:1:::w e de nivelamento aos dos países 
co;1.l:L:s, de modo que, a breve tempo, 
se ·X";sa ter o levantamento geodésico 
geral do continente. 

Em matéria de cartas aeronáutica&, 
foi grande. como era de prever, o in­
terêsse manifestado. Louvou-se, com es­
pecialidade, o trabalho que_

1 
por inter­

médio das Fôrças Aéreas ao Exército, 
tem executado o govêrno dos Estados­
Unidos, recomendando a Conferência 
a adoção da carta aeronáutica, da 
escala de 1: 1 000 000 e, para fins 
mmti;.res, confeccionada em uma fôlha 
padrão de 22 polegadas por 29, como 
carta aeronáutica oficial do hemisfério 
americano 

Cumpre salientar que, na recente 
conferência internacional rle aviação 
reunida. em Chicago de 1.0 Je novem­
bro a 7 de dezembro, foi a mesma carta 
adotada com foros mundiais, por tôdas 
as nações. Um dos fatôres que influen­
ciaram ao se dar êsse passo foi, por cer­
to, a sua aceitação pelas nações ame­
ricanas, inclusive o Canadá. 

o levantamento de mapas topo­
gráficos foi igualmente centro de vivo 
interêsse por, além do valor intrínseco 
dêsses mapas, servirem êles de base à 
quase totalidade dos restantes, como se­
jam os geológicos, os do solo, e os do 
manto vegetal. O aeroplano, que tanto 
aproximou as nações do hemisfério, to1·­
nou também possível a fotografia aérea, 
a que se deve a celeridade dos atuais 
trabalhos cartográficos. Calcados nas 
informações geográficas fornecidas pe­
las cartas aeronáuticas, mapas de maior 
escala podem ser elaborados. Outrossim, 
lançando mão das fotografias emprega­
das na compilação das cartás aeronáu­
ticas, e, se necessário fôr, de fotografias 
aéreas adicionais, constroem-se mapas 
topográficos de maior 'escala. Anteci­
pam-se grandes progressos na carto­
grafia topográfica. Foi o Brasil um dos 
primeiros países onde se praticou a fo­
togrametria, a qual é a arte de confec­
cionar mapas com fotografias. Não pa­
rece pairar dúvida sôbre o desenvolvi­
mento rápido que, com a aplicação dês­
se método, se observará no Brasil. 

As realizações brasileiras não se 
estendem com menos brilho à cartogra­
fia hidrográfica, esfera essa em que 
os trabalhos foram executados em es­
treita colaboração com o Gabinete Hi­
drográfico da Marinha dos Estados­
Unidos e com entidades corresponden­
tes nas outras nações americanas, As. 
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discussões sôbre cartas hidrográficas se 
concretizaram em Resoluções que su­
geriam que o Comitê de Hidrografia da 
Comissão prosseguisse em diferentes es­
pecíficas direções. Instou-se, por exem­
plo, para que tôdas as informações es­
senciais à navegação, tais como pro­
fundidade, perigos, avisos aos navegan­
tes, fôssem classificadas como infor­
mação pública, sendo prontamente di­
vulgadas. Instou-se, ademais, para que 
se empregasse a aerofotogrametria na 
organizacão de cartas das zonas costei­
ras, assim como nas das zonas de pe­
rigo ao largo. Tomando em considera­
ção o fato de permitirem os modernos 
métodos de cartografia hidrográfica 
maior grau de exatidão, recomendou-se 
que os levantamentos hidrográficos se 
estendessem a distâncias mais conside­
ráveis da costa, indo mesmo além dos 
socalcos continentais. 

Reconhecendo a estreita relação 
existente entre os levantamentos e a 
cartografia, de um lado, a ciência geo­
gráfica, do outro, instou a Conferência 
para que o Comitê de Cartografia e 
Geografia, a ser criado pela Comissão, 
estude as relações entre êsses campos, e 
estabeleça métodos para se melhorar e 
ampliar o auxílio que a ciência carto­
gráfica pode prestar à geografia. Suge­
riu igualinente a Conferência que o Ins­
tituto Pan-Americano de Geografia e 
IDstória criasse uma Comissão de Geo­
grafia aplicada com o fito de alargar 
a atividade nesse setor. 

Os resultados práticos da II Con­
ferência foram a um tempo gerais e 
especiflcos. Estão assaz demonstrados 
os proveitos oriundos dos contactos en­
tre pessoas interessadas em determina­
da ciência ou campo de ação, tanto do 
ponto de vista profissional como oficial. 
Travam-se destarte conhecimentos, tro­
cam-se idéias e informações, o que não 
somente acresce a eficiência dos indi­
viduas a serviço de seus países, mas 
faz avançar a técnica, e intensifica sua 
utilidade entre as nações. 

Foi em conseqüência dos conheci­
mentos assim formados, que se conse­
guiu pleno acôrdo para a elaboração em 
comum de cartas aeronáuticas. Está 
também crescendo de ponto a prática 
de dirigirem conjuntamente as nações 
vizinhas, em suas fronteiras comuns 
ou perto delas, diversos trabalhos de le­
vantamento, entre êles os de levanta­
mento topográfico. Não se limitam tão 
pouco à troca de idéias e informações 
especificas sôbre métodos técnicos, se­
não que também, em conseqüência das 

Conferências e da continuação dos tra­
balhos por parte da Comissão de Geo­
grafia do Instituto, permutam as nações 
instrumentos técnicos e diferentes apa­
relhamentos. Já se mencionou, em co­
nexão com as cartas aeronáuticas, o 
valor das discussões e de · acordos no 
tocante aos padrões das cartas e ma­
pas destinados ao uso do hemisfério. 
Outro tanto se poderia afirmar dos 
mapas topográficos cartas hidrográ­
~icas, e de outros mapas básicos. 

Em vista do importantíssimo papel 
que, em dias de guerra representam os 
mapas, tornou-se possível, a despeito 
de tôdas as restrições impostas às co­
m unícações pela situação bélica, reunir 

_ as Conferências. Espera-se que a III 
Conferência possa ser convocada dentro 
de um ano após a reunião da II. Conta­
se que nessa ocasião, graças à operosi­
dade dos comitês que a Comissão está 
a organizar nos cinco campos referidos, 
as discussões da III Conferência pode­
rão versar sôbre questões técnicas, apa­
relhamento, colaboração, instrução e · 
treinamento, não menos que sôbre a 
direção científica de vastas expedições 
de levantamentos. Destarte, o quarto 
período do desenvolvimento da carto­
grafia americana, período êsse caracte­
rizado pela colaboração entre as nações, 
prosseguirá no afã de melhorar o mapa 
básico, de onde se derivarão os demais. 

-te 

Densidade demográfica 

Nos artigos iniciais da série de con­
tribuições à Geografia carioca - escri­
ta pelo Prof. Everardo Backheuser para 
o Jornal elo Brasil Já foi abordado o as­
sunto da densidade demográfica da 
cidade do Rio-de-Janeiro. 

Em sua edição de 13 de maio do 
corrente ano, aquêle autor completan­
do os dados relativos ao temá, esclarece 
inicialmente: Não tínhamos então, or­
ganizado ainda o gráfico das respecti'!as 
densidades distritais ou antes, hav1a­
mos esboçado para n0sso uso individual 
seriação diferente da ora apresentada 
no cartograma do presente trabalho. Ao 
escalonamento, em quatro etapas (me­
nos de 1 000 habitantes por quilômetro 

N .R. - "O Distrito-Federal e a cidade do 
Rio-de-Janeiro"; "Zonas urbana, suburbana e 
rural", e "Zoneamento geogritlco e densidade 
demográfica"'. publlcadoa respectivamente nas 
edições de 10 de setembro, l e 8 de outubro do 
ano próximo passado. 
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quadrado entre 1 000 e 5 000, de 5 000 
a 9 000 e mais de 9 000) estão ligadas 
as considerações que formulamos na­
queles artigos. Pareceu-nos, depois, 
conveniente aumentar os degraus da 
escada, estabelecendo-os como vão figu­
rados no clichê junto. 

A nova gradacão permitirá - diz 
o Prof. Backheuser - seja mais clara 
visão do panorama da distribuição das 
massas de população dentro da área 
do Distrito-Federal e melhor caracteri­
zará cada uma das áreas clássicas, ou 
seja; área verdadeiramente urbana 
(densidade acima de 5 000 habitantes 
por quilômetro quadrado), suburbana, 
entre 500 e 5 000 habitantes i;>or quilô­
metro quadrado e nitidamente rural, 
com densidade inferior a 500 habitan­
tes por unidade de superfície. Não im­
porta que dentro dessa área rural haja 
alguns núcleos adensados como cam­
P<>-Grande, Santa-Cruz, Jacarepaguá e 
Pedra. Malgrado êsses adensamentos, 
permanece aquela área com caráter in­
dubitàvelmente rural, já pela disper­
são geral do resto de população, já pela 
naturéza agrária das atividades dares­
pectiva população. 

Observando-se o clichê -- esclarece 
o Prof. Backheuser - nota-se que o 
mesmo apresenta • as convenções em 
seis categorias, que se, vão esbatendo 
desde o negro compacto (mais de 20 000 
habitantes por quilômetro quadrado), 
correspondente ao 1.0 Distrito (Centro), 
até as hachuras claras da zona rural 
(menos de 500 habitantes por quilô­
metro quadrado). 

Entre os distritos da segunda cate­
goria figura tôda a área que vai de 
São-Cristóvão até Copacabana e Ipa­
nema, com um salto pelo distrito de 
Botafogo, e uma exclusão, a latera cons­
tituída pela parte nuclear do 1.0 Dis­
trito (a City). Formam a terceira ca­
tegoria (de 5 000 a 10 000 habitantes 
por quilômetro quadrado). além des­
sas duas áreas a que vimos de aludir, 
os distritos da Tijuca (parte de baixa­
da) Vila-Isabel e Méier, inclusive por­
tanto, os bairros de Andaraí, Grajaú, 
Inhaúma e Engenho-de-Dentro. A lar­
ga região suburbana, que fortna os 
atuais distritos de Penha e Madureira. 
constitui, em essência, o domínio prin­
cipal da quarta categoria (de 2 500 a 
5 000 habitantes por quilômetro qua­
drado). O 5.0 degrau do escalonamento 
compõe-se de parcelas adrede prepa­
radas sob a base do confronto das ta­
belas de densidade demográfica forne­
cidas pelo Serviço Nacional de Recen­
seamento, consoante a atual e anterior 
divisão administrativa do D . F. . Cons­
tam dessa quinta categoria, além das 
ilhas, certas porções hoje pertencentes 
a· Madureira e que figuram encorpo­
radas a Realengo, ou seja, mais ou me­
nos o antigo distrito de Anchieta, bem 
como a parte semi-rural da Gávea, em­
bora essa parte seja computada· esdril­
xulamente sob o título oficial de dis­
trito de Botafogo. 

Na distribuição gráfica das densi­
dades de população ora apresentada no 
croquis junto, tivemos, portanto, de fa­
zer várias adaptações na divisão ad-
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ministrativa atual em 15 vastos distri­
tos conformando-a à anterior dentro 
da qual existiam nada menos de trinta 
e cinco distritos. Embora, às vê'z;es, com 
o mesmo nome na divisão antiga e mo­
derna, êsses distritos são de fato fun­
damentalmente diversos. Essa supe­
rabundância de leis e decretos sôbre 
divisões terr1torial.s e admtnlstrativas 
complica o exame dos fatos antropo­
geográficos, faz confusão no leitor in­
cauto e acarreta dificuldades inúmeras 
aos estudiosos. Não foi pequeno o traba­
lho que tivemos para proceder aos rea­
justamentos demográficos que conduzi­
ram ao cartograma do presente artigo. 

Quem, portanto, compará-lo com 
a tabela numérica abaixo transcrita, 
não se deixe levar pelas aparências e 
não busque concordância entre um e 
outra. Pareceu-nos, no entant.o, que dar 
maior elasticidade à representação grá­
fica, redundaria em melhor impressão 
visual para a percepção da dispersão da 
população no Distrito-Federal. 

* 
Apenas para mais um único aspecto 

do cartograma pedimos a atenção de 
quem nos ler. 

Dentro do perímetro do 1.0 Distrito 
atual, chamado oficialmente Centro (fi­
gurado em negro fechado) destacamos 
propositadamente a parte mais carac­
teristicamente nuclear (City), parte 
que abrange os antigos distritos de 
Santa-Rita, São-José e Ajuda, e que vai 
mais ou menos desde a praça Mauá 
s.té ao Passeio-Público. Como se vê, essa 
pequena porção da cidade pertence à 
nossa terceira categoria demográfica, 
isto é, tem densidade muito menor 
que a do distrito central em seu con­
junto 

Parecerá estranho o fato de ser me­
nos denso o coração da cidade em re­
lação a outras zonas da nossa met.ró­
pole. Todavia, é natural que assim acon­
teça, pois o recensea.1ento é dos que 
residem no local (habitante~ morado­
res) , e não entre os que aí negociam, 
comem. se divertem ou passeiam. Ora, 
o centro do Rio-de-Janeiro, tal como o 
de muitas outras grandes cid<>tie, não 
é senão excepcionalmente, lug1:u de ha­
bitação. Aglomera-se aí a população 
durante o dia, mas dêle foge à tar­
dinha. 

Graças aos valiosos estudos de Nél­
son Rodrigues sôbre os movimentos da 
população carioca, aos quais já nos 
temos referido e aos quais de novo vol-

taremos ·em futuro prox1mo, ser-nos-á 
possível dar cifras numéricas exatas da 
popuiação diurna do centro nuclear da 
cidade e assim pô-la em comparação 
com os dados dos recenseamentos, que 
se referem sempre à população resi­
dencial, isto é, à população noturna da 
cidade. Esta curta alusão serve apenas 
de anúncio a um futuro trabalho. 

* 
Para conhecimento geral julgamos 

útil divulgar dados fornecidos pelo Ser­
viço Nacional de Recenseamento, cujo 
brilhante e competente diretor profes­
sor Dr. Carneiro Filipe sempre se mos­
tra solícito em atender n._ossas impor­
tunações. 

DISTRITOS 

1.• -- Centro e Ilhas 
2.• -- Estácio de Sá .. 
3.>') - Laranjeiras .. 
4.0 ~ Botafogo ... 
5.0 - Copacabana. 
6. • -- São CriBtóvão .. 
7.• - Tijur.a. i 8.0 - Vil:> Isabel. .•. 
9.• - Mé1er. 

1 10.0 - Mdurcíra 
li.• - Penha ....... ... 

l 12.• - Jacarepaguá. 
13.0 - Reaiengo ... 
14.0 - Campo Grande . 

1 

rn.• - Santa Cru• ..... 

TOTAL ............. 

HABITANrES 

~~~º--r Ntimlro niédio -
alltio!uto t ~º' km2 

1~ \~'1;) :~ S5i. 
120 2õ ~ 13 4.:t1 
íl!il 7!1l' 10 !6ó 
lilt 99) 3 (!><\• 
76 :'{~'f'; li) 27tl 
VH •S2 !I 392 
r,7 ~>54 l 800 
99 4SJ 7 3ft2 

262 6~4 8 ~q9 
?A4 1•0 3 ~'.•8 
186 J:'S ~ 619 
4' JQ5 J!!O 
91 591 612 
39 026 l7I 
25 74(1 126 

1 774 991 1 121 

"' A propósito de emigraçãn 

Quando já se achava prestes a en .. 
cerrar-se a Assembléia Qeral, que lhe 
traça anualmente o programa, de tra­
balhos mais aconselháveis na1 ocasião, 
o Conselho Nacional de Geografia pro­
moveu novo tipo de reunião de coope­
radores, a que deu título de seminário. 

o nome lembra, sem dúvida, "a 
casa onde se educam mancebos nas le­
tras humanas e divinas". consoante de­
finição registrada no dicionário de Mo­
rais, e repetida, com leves alterações, 
nos dP.mais. Mas também se vai am­
pliando gradativanente, mercê da in­
fluência universitária, para designar 
modalidades especiail'l, ãe pesquisas, 
acompanhadas de fecundas discussões. 

Distinguen"-se das conferências, 
pois que não há orador principal, que 
explane exaustivamente o assunto e;;­
colhido. 
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Nem se confunde com as tertúlias, 
em que são permitidas interrogações a 
quem se incumba de versar o tema de 
sua escolha . · 

Diferentemente, o seminário, abre­
viação de "investigação coletiva em se­
minário", atua mediante colaboração 
ue quantos desejam opinar em matéria 
que lhes seja do conhecimento. O di­
retor dos trabalhos limita-se a expor 
a questão escolhida, para que os sabe­
dores, cada qual por sua· vez, opinem 
doutamente, conforme as suas convie­
ções amadurecidas. Como seja a res­
pectiva assistência constituída em mai­
ria de especialistas, pois que enunciada, 
ainda que de maneira geral, a tese, 
são a visados os estudiosos de seus pro­
blemas, os pareceres r,efletirão doutri­
nas diversas, que se contradizem em 
alguns pontos, e se harmonizam em ou­
tros, por maneira que seja possível a 
conclusão de alguns postulados. 

Assim ocorreu por ocasião de inau­
gurar-se o promissor processo de estu­
dos em colaboração. Sob a presidência 
do embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, que expôs claramente os moti­
vos da sessão ,isenta de cerimônias, en­
contraram-se personagens que se têm 
devotado com afinco ao exame dos pro­
blemas relacionados com a imigração. 

Compareceu o ministro João Alber­
to, que vai realizando a mais audaciosa 
tentativa de implantar hábitos civlU­
zados no recesso dos sertões, onde che­
fia os empreendimentos da Fundação 
Brasil Central. 

Jamais houve ensejo semelhante de 
criar povoações além das frentes pio-' 
neiras, com ""tamanhos recursos, que 
permitem por assim dizer a transplan­
tação de culturas, em condições metó­
dicas, independentes do lucro imediato. 

As localidades que de costume aflo­
ram nas clareiras das florestas, ou em 
meio dos cerrados, até onde se mani­
feste a ocupação humana, em progres­
siva expansão, geralmente se abeiram 
dos rios navegáveis ou das vias fáceis 
de comunicação, que lhes estimulam o 
desenvolvimento. 
. A experiência criadora do Brasil 
Central vale-se principalmente do melo 
mais rápido de ligação, que se ajusta 
às maravilhas à enormidade territorial 
do pais, onde à aviação caberá papel 
dominante no sistema de interligação 
dos núcleos sociais dispersos por todos 
os lados. Só ela poderia garantir o êxi­
to das investidas expedicionárias a 
ocidente do Araguaia, em cuja margem 

abrolhou uma cidade, ainda diminuta, 
mas dotada de elementos de vitalidade; 
que lhe garantirão pleno desenvolvi .. 
mento. Certo, não são desconhecidos 
exemplos de saltos colonizadores par.a 
além da faixa anteriormente ocupada. 

Fatôres econômicos, porém, atua­
ram como chamariz das multidões arre­
batac;las ·pela esperança de enriqueci­
mento rápido. 

Cuiabá, distante mais de quinhen­
tas léguas do povoado de Araritaguo.ba, 
onde os viajantes se desligavam da ci­
vilização litorânea, para se engolfarem 
nos sertões bravios, gerou-se, no século 
XVIII, do ouro dos seus cascalhos. 

O Acre, mergulhado nos confins da 
Amazônia, onde provocarta impressio­
nante sublevação popular, a princípio 
condenada pela diplomacia brasileira, 
que afinal se viu obrigada a defendê­
la, resultou da atração exercida, a mais 
de um século, pelos seus seringais afa­
mados, ao tempo em que a borracha se 
mantinha valorizada. 

Em ambos os casos, a iniciativa 
particular, isenta de planos prévios de 
condensação demográfica, empreendeu 
a ocupação efetiva do território devas­
. sado, para onde afluíram povoadores de 
rija têmpera, capazes de superar os obs­
táculos naturais que se lhes depa· 
rariam. 

Na região xinguana, porém, não 
consta, ao menos até que surja a pri­
meira descoberta de valia, a ocorrência 
de nenhuma estonteante riqueza mine­
ral ou vegetal, que exerça extraordiná­
rià ação atrativa. 

Espontâneamente, como futura 
conseqüência da marcha colonizadora 
para oeste, somente seria desbravada 
depois da saturação demográfica das 
paragens orientais, quando se despe­
jasse a onda humana para aquelas 
bandas. 

Mas, surgiu . a Fundação Brasil 
Central, com o viço de instituição opu­
lenta a desejosa de assimilar a suà 
atuação construtiva por obras consi­
deradas inexeqüíveis. 

Pelos meios ordinários, ao cogitar 
da criação de povoados, devia escolher.· 
sítio contiguo à. zona habitada, ou pelo 
menos em continuidade à zona pio­
neira, com a qual se comunicasse inin­
terruptamente. As vêzes, a sua diretoria 
preferiu o avanço aos saltos, que. fêz 
lembrar a '.ática do paraquedismo. 

Servida pelo avião, escolhe previa­
mente o lac3.1, orienta as estradas que 
serão ab•.-t ,i,\s para as necessárias arti-
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culações com as povoações distantes e 
empreende a marcha pelos sertões des­
conhecidos. Não apenas para lhes ex­
plorar as peculiaridades topográficas, 
em mera expedição de reconhecimentos, 
que virão desvendar os segredos de vas­
ta região nunca dantes penetrada por 
observadores civilizados. 

Predomina o intuito de conquistá­
la efetivamente, pontilhando-a de nú­
cleos humanos, dotados de meios efi­
cientes de subsistência, que lhes garan­
tam o desenvolvimento previsto. 

A experiência de vastas proporções 
acha-se em pleno andamento, como 
prova da possibilidade realizadora de 
colonização dirigida, desde que não 
minguem os elementos necessários. 

Em tais condições, qualquer discus­
são que se trave em tômo de assuntos 
relacionados com a "ocupação efetiva 
e morada habitual", como dizia o Re­
gulamento de 1854, das terras distantes, 
não poderia prescindir da opinião dos 
dirigentes da Fundação Brasil Central, 
a cuja frente se acha o ministro João 
Alberto. 

Entre outras informações com que 
empolgou a atenção dos ouvintes, fri.­
sou o paralelo entre meios vários de 
comunicação de que se utiliza. 

Da cidade nascente à margem do 
Araguaia, com os requisitos de con­
fôrto moderno, ao acampamento à 
beira do rio das Mort~ :, que se trans­
formou em outro povc0 · do, a articula­
ção pratica-se por terrâ, pelos rios e 
pelo ar. 

O ·custo de ;);;dução das merca­
dorias por quilo mont:f a Cr$ 1,80, quan­
do os tropeiros as levam pela estrada 
de serviço dos expedicionários. 

Embarcadas, desenvolvem maior 
percurso por águas abaixo, no Ara­
guaia, e contra a correnteza, em seu 
afluente da margem esquerda. 

Do longo desenvolvimento, resulta 
subir o frete a Cr$ 2,00. Opostamente, 
de avião, em reta, a ligação abrevia-se 
ao e~tremo, causando a surpreendente 
diminuição do preço unitário do trans­
porte a Cr$ 1,50, menor do que por ou­
tro qualquer processo existente. 

O conhecimento que possui da vida 
sertaneja espelhou-se por outros as­
pec~s. quando veio à baila a interro­
gaçao a respeito do processo mais acon­
selhável ao Brasil para atalhar a rare­
fação demográfica da hinterlândia, fa­
cilitada porventura na quadra atual de 

reajustamentos, pela natural tendência 
de muitas comunidades européias a 
deixar as regiões devastadas, onde tan­
to sofreram os horrores da guerra. 

Não haveria presentemente carên­
cia de candidatos à imigração. Téc­
nicos de várias habilidades industriais, 
lavradores, operários comuns, e até ma­
landros se apressaram em tentar vida 
nova em regiões distantes do seu pró­
prio torrão. · 

Compete à ação oficial, por meio da 
sua fiscalização rigorosa, evitar que, de 
mistura com elementos sadios e desti­
nados a prosperar pelo trabalho, se in­
sinuem os indesejáveis, que viriam per­
turbar a assimilação gradativa dos re­
cenvindos pela massa geral da popula­
ção brasileira. 

Para tanto as preferências tôdas se 
manifestaram a favor dos povos latinos, 
aos quais se deve franquear a entrada, 
à medida que forem organizados os nú­
cleos destinados a acolhê-los, sem pre­
juizo dos nativos, que merecem carinho­
so tratamento. É-lhes conhecida a de­
ficiência orgânica, resultante da subnu­
trição, responsável pelo diminuto rendi­
mento do seu trabalho. 

Desprovido de ferro, de cálcio, de 
iodo, além de outros elementos, o seu 
organismo, por mais que se esforce, 
jamais conseguirá completar grandes 
tarefas. Abandonados, como andam, vi­
verão penosamente, perdendo a pouco 
e pouco as fortes qualidades que her­
daram dos ancestrais. 

Faz-se mister acudir a tempo, e de 
forma adequada, para eficaz utilização 
do melhor colono, que será sempre o 
nacional, já aclimado, de.sde que não 
lhe falte a assistência sanitária e edu­
cativa. 

De qualquer maneira, porém, o· em­
preendimento intensivo do povoamento 
do solo, por alienígenas ou pelos nati­
vos, pressupõe a escolha conveniente 
das terras em que se fixarão, e projeto 
racional de loteamento, que facilite a 
distribuição das áreas a cada familia. 

Na vastidão territorial do país, po­
rém, onde melhor se justificará o co­
mêço da aplicação dos postulados a 
que deverá atender a colonização ra­
cional? 

De principio, a região sub-tropical 
merece maior atenção, pois não lhe es­
tranharão grandemente o clima os po­
vos mediterrâneos, entre os quais se 
encontrarão as mais numerosas comi­
tivas emigratórias. 
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Restringindo afnda mais, convie­
ram os entendidos em apontar as fer­
rovias, como linhas forçadas de conden­
sação, à margem das quais deveriam 
ser projetados os núcleos coloniais. 

Não basta, porém, que determinada 
porção de terras se inclua na faixa sub­
tropical e seja atravessada por alguma 
estrada· de ferro ou de rodagem, para 
garantir o êxito dos seus posseiros. 

A exigência da fertilidade apreciã­
vel do solo, ou facilidade em completá­
la, a abundância de aguadas, de ma­
deira, se possível, são outras tantas 
qualidades, que ao geógrafo competirá 
examinar amplamente, antes da esco­
lha que indicar, para mais minudenci.o­
sas investigações dos especialistas em 
solo, em cultura, em profilaxià rural. 

Foi ·essa a conclusão a que chega­
ram os iniciadores das discussões a res­
peito do magno problema do povoa­
mento das paragens ainda escassamen­
te habitadas. 

A operação preliminar inclui-se en­
tre as maiores tarefas do geógrafo mo­
derno, a quem toca não somente obser­
var os aspectos vários do local exami­
nado, como ainda as suas possibilidades 
econômicas, pelo racional aproveita­
mento dos recursos naturais da região. 

E a imigração, afinal, nada mais 
será que um dos mais interessantes ca­
pítulos da Geografia Humana. 

Virgílio Correia Filho. 

Problemas de Mato-Grosso 

O Sr. Pimentel Gomes, escreveu, re­
centemente, para o Correio da Manhã, 
um artigo intitulado "Problemas de 
Mato-Grosso". Reportando-se, inicial­
mente às suas viagens pelo Estado, diz 
o Sr. Pimentel Gomes: "Atravessei 
Mato-Grosso, duas vêzes, em todo o seu 
comprimento e errl tôda a sua largura. 
Fui das selvas do norte aos campos e 
cafezais do sul, passando pelo cerrado e 
pelo Pantanal. Estive em Cáceres, na 
longínqua Cáceres, em Três Lagoas e 
em Campo-Grande - a cidade cogume­
lo do extremo oeste. Demorei em Co­
rumbá, à margem do amplo e barrento 
Paraguai, a dois passos das duas repú­
blicas que não há muito disputaram o 
Chaco com as armas nas mãos. Corum­
bá, brasileira 100%, é uma das portas 
do Brasil, a porta dos fundos. Para­
guaios e bolivianos aí se encontram e 
se confundem com a população local. 
Das terras altas da margem direita, 
que dominam o rio de talvez vinte me-

tros, a vista se alarga pelo Pantanal 
que se inicia, amplíssimo, nos barran­
cos baixos da margem esquerda e se 
estende por centenas de quilômetros. 
Temos o maior chavascal do mundo! 
Habitei por alguns dias Cuiabá, cidade 
boa e simpática, modesta e promissora, 
posta no coração geográfico da Amé­
rica-do-Sul. Vi florestas e campanhas, 
planaltos e charcos, rios e serras, reba­
nhos e lavouras, garimpos e seringais, 
pesquisei, anotei e trouxe daquelas pla­
gas distantes um grande amor à terra 
matogrossense e uma grande confiança 
em sua futura prosperidade. Há quase 
tudo na terra farta, generosa. Há com 
que viverem bem cem milhões de cria­
turas. 

O maior problema de Mato-Grosso 
- afirma o Sr. Pimentel Gomes - é 
o dos transportes. A solução dêste mag­
no problema solucionará, em grande 
parte, todos os outros. Sem transpor­
tes mais fáceis, rápidos e baratos, sem 
estradas de ferro e rodovias, sem mais 
vapôres nos rios navegáveis, que são 
muitos e importantes, sem mais aviões 
nos céus, sobrevoando a gleba fecunda, 
tudo será precário, incompleto, pouco 
eficiente, por maior que seja o esfôrço 
realizado. É inútil ter milhões de me­
tros cúbicos d'água no alto da monta­
nha se há falta de canalização para 
a turbina que a aguarda lá em baixo. 

Um exemplo. A cidade de Cuiabá, 
relativamente grande e em fase de 
ressurgimento, liga-se ao mundo pelos 
aviões da "Cruzeiro do Sul" e da "Pa­
nair do Brasil" por um ônibus que vai 
semanalmente a Campo-Grande, depois 
de atravessar 980 quilômetros de cerra­
dos e campanhas por estrada precária, 
mal conservada e pela navegação flu­
vial. As cargas vêm pelos vapôres de 
Miguéis & Cia., vapôres velhos, sem 
confôrto, absolutamente insuficientes. 
Até há bem pouco tempo, Cuiabá re­
cebia 250 a 300 toneladas de merca­
dorias por mês. A navegação ia dando 
para tão minguado transporte. Hoje, 
Cuiabá recebe de 1 200 a 1 500 tonela­
das, trazidas, num esfôrço supremo, 
pelos barcos antiquados e carcomidos 
de que dispõe. Essa mercadoria, porém, 
já não atende às suas necessidades. Em 
Pôrto-Esperança, há sempre montões 
de mercadorias aguardando transporte, 
embora, vez por outra, quando o 
acúmulo se torna muito grande, a No­
roeste suspende brusca e sumàriamente 
todo o despacho de carga que se des­
tine à capital matogrossense. É possí­
vel prosseguir nestas condições? Expli­
ca-se assim, fàcllmente o pouco pro-
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gresso do centro matogrossense, em­
bora talvez dispondo de maiores possi­
bilidades econômicas do que o sul. 

Prover à na vegaçâo de vapôres 
melhores e mais rápidos é uma das 
necessidades maiores do Mato-Grosso 
Central. Sem isso continuará. como os 
pés das chinesas antigas nos sapati­
nhos apertados: sofrerá, deformar-se-á 
de tanto esfôrço e não crescerá. Talvez 
o próprio govêrno do Estado pudesse 
criar uma companhia de navegação 
fluvial, a exemplo dó que se fêz em 
Guaporé, auxiliado pelo govêrno da 
União. Sem um forte amparo nacional 
pouco poderá fazer um Estado com 
duas ou três dezenas de ?uíihões de 
cruzeiros de rendas, e11frcnrn:ndo Jrrü -
biemas vitais de -reso!uçáo l:urís;;ima , 

Dragar o rio é uma necessidade gri­
tante. Durante seis mc:se1; 1< navegação 
se faz com certa regularidade. Há água 
suficiente. No período mai>.> agudo da 
estiada a navegação torna--se infernal. 
Vez por outra, só com o 'emprêgo do 
guincho é possível deslocar f'. embar­
cação num leito onde e.sr;:!.:1eam ar; 
águas e sobram os bari'.l'.'!X' i::, rv·em. 

Em Cuiabá um amig0 mosu·ava-me 
entusiasmado artigos nos últimos nú­
meros do Correio da Manhã aí chega­
dos. Olhei a data. Três meses de atraso! 
E êsse tremendo atraso é comum, A na-­
vegação precarissima explica-o. Por que 
o transporce das malas não se faz pela 
estrada Campo-Grande-Cuíabá, mes­
mo que o Departamento dos Correios 
e Telégrafos precisasse dispor de um 
veiculo novo e bem aparelhado? 

Os seringais matogrossenses se es­
tendem para o norte, além de Cuiabá, 
depois que as águas começam a desli­
zar em busca do grande rio Amazonas. 
Não há rios navegáveis, ao contrário 
do que i>ucede comumente. O seu apro­
veitamento deve ser precedido pela 
abertura de estn .. das. 

Atualmente ~e encontra uma rodo­
via em construção, rodovia que partin­
do., de Cuiabá irá a Pôrto-Velho, pas­
sando por Vilhena. Já há trechos, lon­
gos, prontos nas duas extremidades, 
malgrado quase todo o percurso ser 
feito na selva equatorial, onde as difi­
culdades técnicas se acumulam. Con­
cluída, será uma demonstração da ca­
pacidade de nosso esfôrço. Da estrada 
principal partem alguns curtos ramais. 

Conversei com vários seringalistas. 
São' homens audaciosos que se enter­
ram na selva com dezenas ou centenas 
de operários, enfrentando a floresta , 
virgem, os insetos, o impaludismo e mo­
bilizando grandes capitais. A animação 

já foi maior. Acreditaram em lucros 
mais remuneradores de tanto esfôrço 
despendido. f"!ontinuam, porém, a tra­
balhar. Julgam que o Banco da Bor­
racha poderia pagar melhor o seu pro­
duto. A produção de borracha tende a 
aumentar à proporção que as estradas 
aumentem. 

O melhoramento da rodovia Cuia­
bá-Campo-Grande é outro empreendi­
mento imprescindível. A estrada foi 
aberta pelo govêrno do Estado e pelo 
4.'' Batalhão de Engenharia. li:ste fêz 
11 ponte sôbre o Taquari. O Estado 
c:onstruiu as que atravessam o São­
Lourenço e o Vermelho. Há muita obra 
àe arte de emargência. precisando de 
pronta substituição. E os consertos da 
estrada consertos anuais indispensá­
veis. tardam à falta de recursos nos co­
fres estaduais. A estrada entra em de­
cadência acentuadsi. O tráfego tornar­
se-á cada vez mais difícil, tende~do à 
suspensão. 

O rio São-Francisco 

O destino do Brasil dependeu, em 
certo momento histórico, da direção das 
águas de seus rios: t:,ram. êles a única 
estrada desimpedida, que somente a, 
indiada dispersa pelas margens pode­
ria perturbar. Mas, pelo contrário, os 
índios constituíram, em princípio, mo­
tivo de sua navegação, porque represen­
tavam o .ecurso do operário mais à 
mão. 

Tolhidos pela barreira da serra do 
Mar. de um lado, e, de outro, pela mu­
ralha da Mantiqueira e suas ramifica­
ções para o interior, os escoadouros 
das águas do sul só encontraram cole­
tores favoráveis na direção leste-oeste; 
estas estradas movediças, por'?m, leva­
vam os homens para o mistério e para 
a aventura sublimada mais tarde em 
Potosi. 

Transposta a Mantiqueira, os eu­
ropeus encontravam a serra bifurcan­
do-se em forma de V e separando no­
vamente as direções das águas. Só uma 
bacia coletora era possível no centro 
dessa bifurcação e havia de correr pa­
ralelamente à costa por centenas e cen­
tenas de quilômetros em pleno planalto 
central. A um rio, cuja direção com­
portava tamanha divergência, caberia, 
por certo, função especial; era a função 
nacional do São-Francisco. 

A densa floresta, que aderiu à mon­
tanha litorânea, acompanha-a por tôda 
parte, até os confins da Bahia nordes­
'Jna. Encontramos nestes fatôres dois 
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elementos da formação sertaneja: -a 
montanha opôs um divisor de águas 
muito próximo da costa, dificultando 
os cursos grandes e tranqüilos. O maior 
dêsse::. rios, o Doce, apresenta tais di­
ficuldades de navegação que um go­
vernador, ao tempo de Eschwege, anun­
ciava a sua abertura ao trânsito com 
apenas 23 baldeações. 

A direçãt das águas em tal trecho 
da costa era hostil à nova civilização, 
que vinha do mar amigo, traço de união 
perpétua das duas margens atlânticas. 
. De outro lado, a floresta separava 

o litoral do sertão de forma definitiva. 
Ninguém ousava devassar-lhe a espes­
sura, carregada de perigos, nem ilu­
minar-lhe a penumbra ú1uida, prenhe 
de olhos vigilantes e de cipós vivos ex-
pectantes. · 

Sob a proteção da montanha e do 
mato virgem, o sertão cresceu fora da 
influência do eleme1~ .o oficial. O pla­
nalto, independente por fôrça do de­
terminismo geográfico, desenvolveu-se 
sob a indi8cipllna das coisas espontâ­
neas, entregue ao seu próprio arbítrio, 
Di~~a o cronista: 

":&:ste vasto território, maior do que 
alguns reinos da Europa, ainda é muito 
pouco conhecido; serei, portanto, al­
guma coisa prolixo descrevendo-o. Per­
maneceu muitos anos, por assim dizer, 
entregue a si mesmo, governado por 
capitães-mores irresponsáveis, cuja 
vontade era lei; em 1815, porém, foi 
elevado a comarca com um corregedor 
que em verdade pouco melhorou o seu 
esta-:\o". (José Bernardo Fernandes 
Gama). 

Pelado pelo relêvo, o home·.f. do 
sertão não pode recorrer à via terres­
tre; é impossível dominar os espigões, 
onde o mato virgem impera de forma 
indeclinável. O único recurso é o rio 
e a direção das águas determina o ca­
minho da civilização. Poder-se-ia dizer, 
então, que caminha no sentido da gut­
vidade, o que é exato pelo menos para 
a indiada, que desceu das montanhas 
andinas para os planaltos e para as 
planicies. 

O rio de São-Francisco, correndo do 
sul para o norte, através de todo o pla­
nalto, representa, assim o único ponh 
de união entre as povoações dos ell­
tremos do sertão. Depois, escapo da 
vertigem da descida da serra no litoral, 
que faz dos rios cascatas, o São-Fran-

cisco dorme ao longo do planalto, sere­
no e convidativo, através de milhares 
de quilômetros, oferecendo uma viagem 
tranqüila e segura. Realmente, se es­
tudarmos o perfil magistral dessa ba­
cia coletora, verificaremos que a suavi­
dade da des..:ida é impressionante. De 
PiraporQ. e Jatobá, numa distância de 
1 400 quilômetros a diferença de nivel 
é de 174 metros apenas, constituindo 
um enorme trecho francamente transi­
tável, ao qual se poderiam acrescentar 
algumas centenas de quilômetros mais, 
a montante das corredei'ras de Pira­
pora. 

O rio só deixa de ser navegável 
quando começa a transpor o muro da 
serra, em busca do litoral. Aí infle~ 
para leste e corre na mesma direção 
dos outros; perde o interêsse do sertão. 

Mesmo assim, a muralha de Paulo 
Afonso, represando as águas em mais 
de 250 metros de altura, representa um 
papel nacional, insubstituível. É ela 
que nos garante a navegabilidade do 
rio, impedindo a velocidade da corren­
teza e pondo à disposição do sertão 
imenso uma imensa ·estrada, que une, 
quase em linha reta os do~ pontos ex­
tremos do interior. É o seu primeiro ser­
viço efetivo prestado ao pais, facultan­
do-lhe passagem ao largo da floresta 
e da montanha. 

Além disso, a civilização européia 
instalou-se com êxito em pontos do 
litoral extremamente distante; São­
Vicente, Per::i.ambuco e Bahia, que se 
isolaram no espaço, st:..n meios de co­
municação terrestre. Expandindo para 
o interior, os colonos conquistaram a 
serra e com ela se lhe abriu a amplidão 
dei planalto unido pelo rio São-Fran­
cisco, onde as raças haveria~c de mistu­
rar-se, a sociedade constituir-se-la 
através de uma circl,llação ativa e inin­
terrupta, livre das pelas da lei e certa 
de que não encontraria o mistério nos 
dois extremos do rio. 

Os que desciam do sul sabiam que 
não iam para o desconhecido e os que 
subiam a corrente, empurrados ~lo 
vento permanente da costa, estavam 
certos do convívio humano e comercial 
da fre~1,.;esia longínqua de São-Vicente; 
o rio nwstrava, assim, desde o princi­
pio, a sua vocação para estrad~ do 
Brasil. 

Orlando M. de Carvalho 

_..AOS EDITôRES: f:ste "Boletim" túi., faz publleldade remunerada, entretanto re1lstarf. o• 
_.... comentari as contribuições s6bre geográfla ou de Interesse 1eogrf.flco que sejam en-.ladu 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla dltudo da blbllop.dta 
referente à pografla brasllelra. 
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O Clima Através dos Tempos 
AxEL LÕFGREN 

Chefe da Secção de Topografia e Carta 
Geológica da Divisão de Geologia do 

Ministério da Agricultura 

Descrever sumária ou pormenorizadamente os climas do passado oferece, a 
quem o tente, quase tanta dificuldade quanto descrever o do futuro. Ora, é 
bem conhecida a filosófica verdade do nosso caboclo quando afirma: "quem 
quiser mentir que fale do tempo". . . A previsão do tempo, todos o sabemos, é 
baseada na observação e interpretação de indícios e ocorrências do momento, 
ninguém ignorando o quanto é falha e pouco segura, uma vez que êsses dados 
e observações sejam insuficientes e precários. 

Para se estabelecer as condições climáticas pretéritas, também se terá de 
recorrer unicamente aos escassos indícios deixados nas rochas e camadas geo­
lógicas, principalmente e quase exclusivamente representados pelos fósseis que, 
passam assim a assumir a importância de verdadeiros termômetros das idades 
geológicas. 

O acurado exame dos sedimentos fornece, conforme vamos em ligeira síntese 
expor, alguns indícios cuja interpretação nos permite tirar conclusões sôbre o 
clima reinante por ocasião da sua deposição. A guisa de comprovação, passamos 
a exemplificar: a ausência de fósseis em depósitos e sedimentos marinhos ou 
lacustres nem sempre significa que não havia vida, mas sim, que as águas não 
eram favoráveis à vida talvez por se acharem excessivamente turvas ou pelo 
excesso de salinidade, ou ainda, devido a uma temperatura muito baixa. 

Os sedimentos acusando um elevado teor de caulim dão i':léia de que as 
rochas da área de onde provieram deveriam ter passado por um período de pro­
nunciada decomposição, sob 'a influência de um clima relativamente quente e 
úmido. Já a presença de componentes minerais solúveis evidencia uma decom­
posição gradativa e portanto contraria a suposição de um clima quente e úmido. 
Devemos antes atribuí-los à abrasão pelas geleiras ou ao ataque pelos ventos, 
de modo que, no primeiro caso, indicariam um clima frio e no segundo um clima 
árido ou semi-árido. 

Um clima semi-árido, em muitos casos, nos é revelado pelas rochas ou fendas 
da lama (mud cracks), pegadas ou rastros de animais, etc., traços êsses que são 
melhor comiervados onde houve longos tratos de sêcas esporádicamente interca­
lados de aguaceiros fortes, uma outra vez cada ano, por ocasião de uma estação 
chuvosa. 

As regiões desérticas nos são assinaladas pelos arenitos de grande espessura 
e fc:>rmação eólica, juntamente com os depósitos das playas dos lagos além da 
vaza das inundações ainda entremeadas de leitos salinos, de gêsso, nitratos, etc. 

A côr avermelhada dos sedimentos que antigamente- era dada como indicação 
certa de um clima desértico, hoje já se acha averiguado ser a característica de 
alguns produtos de decomposição fartamente difundidos nos climas quentes e 
temperados úmidos. 

Areia: com grãos de quartzo arredondados, recobertos de um9 camada de óxido 
de ferro vermelho é geralmente o atributo de um clima deséi-.ico. 

Os arcósios e arenitos fortemente feldspáticos indicariam um clima relativa­
mente sêco, tanto quente como frio. 

Os depósitos glaciais denotam clima fresco ou frio com excesso de precipi­
tação sob a forma de neve, e assim por diante ... 
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O estudo das noras e faunas extintas e sua comparação com as atuais, 
dominio absoluto da Paleontologia, fornece elementos e dados cuja interpretação 
tem trazido alguma luz sôbre o assunto em aprêço, embora havendo sempre 
muita controvérsia entre os autores. 

Contudo e apesar dessas divergências, ainda mesmo afrontando o provérbio 
caboclo, iSto é, correndo o risco de passarmos por mentirosos, vamos tentar apre­
sentar em linhas muito gerais um sumário do clima, reinante nas várias fases 
P_5, que passou a. Terra. 

Segundo nos ensina a geologia, a história do nosso planeta se desdobra em 
cinco capitulos, aos quais os técnicos denominam eras, ajuntando-lhes as res­
pectivas designações: arqueozóica, proterozóica, paleozóica, mesozóica, cenozóica, 
seguindo a ordem por antigüidade. 

Para melhor entendimento, recordaremos ainda que algumas eras também 
são subdivididas em períodos e outras divisões menores, das quais não trataremos, 
pois só faremos referências àqueles. 

Assim o paleozóico, que os velhos tratadistas chamam primário, nos textos 
atualizados aparece com os seis periodos: cambriano, ordoviciano, siluriano, devo­
niano, carbonifero, permiano. 

o mesozóico ou secundário dos saudosistas, apresenta-se habitualmente com 
OIP três periodos: triássico, jurássico, cretáceo e por último o cenozóico que se 
subdivide em eoceno, oligoceno, mioceno, plioceno, mais o pleistoceno e holoceno 
ou recente, constituindo o quaternário e os quatro primeiros o terciário dos 
antigos. 

Feitas .essas pequenas considerações passemos ao que nos interessa. 
Do clima reinante no arqueozóico, de cuja duração dizem os geólogos em 

geral ter sido a mais longa igualando, ou mesmo, ultrapassando tôdas as demais 
eras reunidas, bem pouco se tem a dizer, sendo de supor que pelo menos umà 
certa parte dêle teria sido favorável à vida, não se chegando a precisar quanto 
nem quando. 

Para afirmar que houve vida só temos provas indiretas pela ocorrência d& 
camadas de calcáreo e de sedimentos grafitosos, sendo que os únicos organismos 
supostos aptos a viverem em meio tão inóspito seriam certas bactérias, que se 
nutrem diretamente de elementos químicos: as sulfobactérias, as bactérias nitri­
ficantes e as. das fontes ferruginosas. Admitiµdo-se, então, como vários preferem, 
que essas plantas unicelulares geraram-se nas águas quentes de origem vulcânica, 
idéia essa que é apôiada pelo fato de alguns tipos mais primitivos de algas <al­
gas verde-azuladas e bactérias) viverem hoje nas águas quentes das fontes 
termo-minerais, teremos que optar pela predominância do calor no meio reinante. 

Na era proterozóica, a qual representa cêrca de 25 % do total do tempo 
geológico, pelos traços até hoje encontrados nas grandes massas dos sedimentos 
que, aliás apresentam grande analogia com ·os das eras posteriores, conclui-se · 
com segurança a existência de vida, trazendo assim a quase certeza de w:n 
clima cujas características não divergem inteiramente das verificadas nas épocas 
geológicas relativamente recentes. Assim, pelo menos, levam a crer os registros 
encontrados denunciando as Algas, Dlatomáceas e Moluscos que, aliás, desem­
penharam importante papel na formação da crosta terrestre e deviam pulular 
nos mares continentais pouco profundos dos tempos primitivos como ainda se 
verifica nas costas hoje em dia. São as plantas Algonquianas - as algas, que 
nos prenunciam um estágio mais evoluído da vida e de fato vamos encontrar 
em camadas superiores da sua era, vários braquiópodos, crustáceos, vermes 
e radiolárias fósseis ostentando, alguns dêles, tipos de organização bem completa, 

Dai se infere então que as condições climatéricas eram não só favoráveis à 
vida, mas também à sua evolução. 

O clima durante o paleozóico apresenta, segundo as observações e dados 
atuais, uma certa variação através dos seus vários periodos, de forma que quase 
não se pode fazer um resumo de suas características gerais correspondendo ao 
conjunto todo, forçando-nos assim ao exame das partes componentes de acôrdo 
com a divisão já assinalada. 

A existência das geleiras no início dos tempos cambrianos constatadas na 
China, na Austrália e na Noruega., veio abalar profundamente a antiga suposição 
de uma uniformidade cHrnátka absoluta naqueles tempos tão recuados. t por 
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assim dizer quase inútll querer menosprezar a significação dêsses depósitos glaciais 
que evidenciam não ter sido o clima em todo o início do Paleozóico, considerà­
velmente mais quente, mais úmido e mais rico em bióxido carbônico do que 
hoJe. 

Os fósseis do cambriano até hoje encontrados são exclusivamente de latitudes 
temperadas não indicando portanto grande variação de temperaturas nos oceanos, 
não havendo também provas da existência de águas mais quentes do que as das 
atuais zonas tórrida e t~mperada quente. Assim sendo, temos que atribuir ao 
clima dêsse tempo uma certa semelhança ao que agora caracteriza· as partes 
mais quentes do mundo a!.ual. · 
- O período ordovlciano, pelos seus depósitos de gêsso, sal e arenitos vermelhos 
no norte da Sibéria t' outros pontos da Asia que claramente indicam um clima 
árido e rude e mais ainda pela distribuição dos [!),.seis, condições geográficas e 
caráter das rochas, teve um clima de características t-em mais uniformes que 
o atual. 

- · No slluriano inferior não se encontra nenhuma evidência de diversidade 
acentuada de zonas climáticas. 

Entre as regiões polares e as temperadas provàvelmente não havia maior 
diferença que a temperada fria e a temperada quente, entretanto, nota-se pelos 
fósseis ter havido certa variação, porquanto algumas espécies do noroeste da 
Escócia apresentam mais semelhança com as do Canadá do que com as .da 
Inglaterra. 

A temperatura amena das águas do Artico é evidente pela ocorrência de 
várias espécies, sendo que fui sugerida a existência da Corrente do ·Gôlfo (Oulf 
Stream), por alguns aut.01·es, já desde o cambr~ano. 
. Quanto ao siluriano superior não se pode afirmar que tivesse um clima áspero 
ou rigoroso em conseqüén.cia dos ventos frígidos, nem que a temperatura dos 
oceanos fôsse multo alterada pelas correntes polares. 

As espécies fósseis que viviam nas águas entre os paralelos de 30° e 45º eram 
por assim dizer as mesmas que freqüentam os paralelos de 65º e 800. Daí se deduz, 
pois, qtie os mares deveriam ser quentes ou pelo menos temperados. 

Assim, também pela presença dr~s formações coralíferas sob as mais diversas 
latitudes, se chega a admitir um :·llma senSivelmente uniforme sôbre tôda a 
Terra durante o siluriano. 

Em relação ao devoniano sabe-se, hoje em dia, que os terrenos daquela 
época eram na sua maioria de origem continental, dando os do norte da Europa 
e da América seguros indícios da formação sob um clima desértico, enquanto os 
da Africa-do-Sul, da mesma época. conservam os traços inconfundíveis da 
influência glacial. Assim sendo. é claro Que durante o devoniano não houve a 
mesma uniformidade climática obsenada no siluriano. 

No carbonífero a flora típica, clái.;sila, mais ou menos a mesma em quase 
tôda: parte, denota um clima quente, timido, uniforme. 

O ácido carbônico então presente na atmosfera, em proporção que se supõe 
ter sido dez vêzes mais elevada que hoje em dia, aliado a um grau de higro­
metria superlativo, certamente permitia maior absorção do calor não luminoso 
ou. do irradiado pela Terra aquecida, o que multo influiu para essa uniforme dis-
tribuição dos climas sôbre o globo. . ' 

Em condições assim favoráveis é claro que os vegetais tinham crescimento 
rápido, logo cobrindo de matas e florestas as terras emersas e cujos detritos 
vegetais são os responsáveis pela formação das camadas carbonosas. 

Essa pujante vegetação se desenvolveu principalmente nas planícies marí­
timas, quase ao nível (ias águas, como ainda hoje acontece com os mangues. 

Examinando-se a estrutura dos tro.p.cos das árvores da época do carvão, ge­
ralmente não se distinguem aquelas zonas concêntricas que indicam as grandes 
diferenças de estações. Os contrastes entre o inverno e o verão eram, pois, quase 
nulos1ou então muito atenuados. O estudo dos insetos encontrados nos terrenos 
carboníferos confirmam essas observações; os representantes atuais dos grupos 
primários, como por exemplo as baratas (Blattides) só vivem nas regiões quentes 
do globo. Assim também a presença de corais e de braquiópodos duas vêzes 
maiores que os da Europa parece nos demonstrar terem sido as águas oceânicas 
temperadas igualmente por tôda parte. 
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A luz também deveria ter sido de grande intensidade porquanto multas 
asas fósseis conservaram traços das côres de que eram dotadas . 

No permiano, o qual encerra o paleozóico ou era primária, esta uniformidade 
já não é tão clara pois aparecem províncias botânicas caracterizadas pela asso­
ciação de vegetais bem diferentes. Assim é que na índia, na Africa Austral, 
Brasil e Austrália, constata-se a volta a um clima mais frio; as geleiras Invadem 
o hemisfério sul enquanto aí se desenvolve uma flora tôda especial (flora de 
Glossopteris) ao passo que no hemisfério norte a flora carbonifera é paulatina­
mente eliminada por um regime desértico que tende a se estender por todo o 
globo. 

O .tato extraordinário, paraúoxal, de naquela época o clima ser tropical nas 
regiões hoje temperadas ou árticas e frio onde presentemente é tropical, não 
encontra mui fácil explicação, tanto que se tem apelado para o deslocamento 
periódico dos pólos. A teoria do deslocamento dos continentes, de Wegener, 
parece à primeira vista mais aceitável, todavia, abstemo-nos de discutir aqui o 
assunto. 

De há muito se vem constatando que de um modo geral a temperatura 
antigamente er'l por tôda parte bem mais elevada do que nos dias que correm. 
O mundo vegetal cnesmo dos países mais setentrionais, compunha-se de plantas 
que hoje só podem ser comparadas às existentes nas regiões mais quentes do 
globo. Os répteis, então em pleno domínio, são também, como se sabe, grandes 
amigos do calor. 

As formações continentais do triássico indicam um regime desértico, con­
tinuação do regime permiano, notoriamente quente e úmido mesmo, sem grande 
variab1lldade nas estações. No entanto, o clima começa a apresentar variações. 
Já não se encontram mais as mesmas espécies vegetais em tôdas as latitudes 
como acontecia em tôda a era primária ou paleozóica. Começam a ser esbo­
çadas as grandes províncias botânicas, denunciando uma diminuição de tem­
peratura do equador para os pólos. 

No Brasil, mormente na parte meridional, deveria ter vigorado um clima 
uniforme quente, tendendo para as condições desérticas, segundo se deduz dos 
sedimentos e dos fósseis nêles encontrados, os quais também denunciam um 
mar cámico. 

Durante o jurássico inferior, parece que a temperatura geral foi mais baixa 
tendo mesmo invernos bem rigorosos, pois os insetos dêsse periodo são de porte. 
bem inferior ao de seus representantes atuais. 

No Jurássico superior, no decorrer da época tão tranqüila chamada eolítlca, 
ainda vigora grande valor sôbre tôda a Terra, visto que as floras, algumas vêzes 
com caracteres xerófilos e mais ou menos uniformes, são tropicais e cosmopolitas. 
Não se conhecem depósitos glaciais, porém os troncos das árvores apresentam de 
vez em quando os anéis concêntricos indicativos da diferença de estações. Os 
répteis aumentam em pujança e variedade. 

O estudo dos fósseis marinhos dão a perceber claramente um resfriamento 
geral progressivo. Os recifes construídos pelos ·polipeiros dos mares mesozóicos 
ou secundários, raros -no jurássico inferior, mais numerosos em seguida, variam 
muito na idade. Os antigos se acham mais ao norte sendo que logo depois 
começam pouco a pouco a emigrar para o sul. 

No fim do jurássico, chega-se a reconhecer a existência de províncias geo-. 
gráficas •que podem ser atribuídas às diferenças de clima, notadamente uma 
província bor~al e uma província tropical caracterizadas por certos gêneros de 
amonitas e outros moluscos. 

Em nosso extenso território não se conhecem sedimentos franca e indis­
cutivelmente jurássicos. 

No cretáceo se acentuam essas diferenças sendo que, com as Angiospermas 
aparecem .numerosas árvores com fôlhas caducas, porém assaz lentamente, visto 
que afinal de contas., o clima ainda é bastante quente e úmido e as zonas cli­
'lláticas estão longe de ser tão definidas quanto hoje. Apesar de tudo continuam 
os gelos flutuantes nos mares cretáceos inglêses, assim como, se tem descrito 
formações glaciais da mesma época na Austrália. 

O clima do terciário, isto é, a parte mais antiga do cenozóico, parece ter 
sido, de um modo geral menos quente, menos uniforme que o do paleozóico. Ob­
serva-se um resfriamento desde o cretáceo superior, em virtude do soerguimento 
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geral dos .continentes e da formação das grandes cadeias de montanhas. Vão 
·se formando zonas c.oncêntricas em volta dos pólos até o equador, a partir do 
qual a temperatura decresce. Entretanto, o resfriamento geral sendo progressi­
vo, cada uma dessas zonas é bem mais quente que a zona atual correspondente. 

No decorrer do eoceno o resfriamento não chegou propriamente a causar 
glaciação embora tenha produzido sensível mudança no clima compara.'do com 
as condições relativamente quentes do princípio do cretáceo. · 

Durante êsse período a zona ártica deveria ter um clima muito .lj)róximo do 
que hoje se nota na zona temperada e esta teria então um clima sub-tropical, 
sendo que na América-do-Norte era de forma geral mais frio e notàvelmente 
mais sêco, certamente devido à influência da recém-formada cadeia das mon­
tanhas Rochosas. 

No oligoceno o desenvolvimento de plantas com fôlhas caducas denuncia 
a blfluência dos invernos. Essa vegetação denota um clima menos quente, sujeito 
a alternativas de sêcas e grandes chuvas periódicas. 

No mioceno a diferença de clima e de estações se acentua. A temperatura 
média diminui em virtude do surgimento das altas cadeias de montanhas e 
cori:espondentes baixadas e planícies, permitindo estas a livre. passagem das 
correntes árticas. 

Quanto ao plloceno, é caracterizado por uma temperatura amena nas plani­
cies, porém fria nas montanhas. Estas ainda jovens (recém-surgidas), pouco 
erodidas pelos agentes atmosféricos, são mais altas que presentemente; assim 
desde essa época vêem•se nascer as geleiras não sômente nas regiões seten­
trionais, dando ensejo à formação dos inlandsts mas, também nos altos dos Alpes, 
Pirineus, etc . 

Chegamos finalmente ao quaternário ou fecho do cenozóico constituido pelo 
pleistoceno, que se caracteriza pela glaciação geral do hemisfério norte marcando, 
usim, a época glacial cujo final ou grande degêlo é dado como inlcio da era 
recente em que vivemos, embora sem podermos afirmar já ter passado comple­
tamente essa idade do gêlo. Sim, porque se atentarmos para a história da Terra, 
vamos encontrá-la, segundo provam os fósseis, inteiramente livre dos lençóis 
1e gêlo muitas vêzes, até mesmo nas regiões árticas, ao passo que agora cêrca 
de quinze milhões de quilômetros quadrados permanecem cobertos pelas geleiras. 
. Enquanto a Groenlândia e a Antártica estiverem assim. cobertas, positiva­
mente, não se pode 11.f~rmar que a era glacial já passou completamente. 

Essa época glacial que para alguns geólogos é continua, isto é, sem 11lterrup­
ções de notáveis alterações do clima, para outros, aliás em maioria, foi cons­
tituida por uma ou mais glaciações, com períodos interglaciais em que houve 
o completo desaparecimento do gêlo, de forma que, o pleistoceno teve assim 
uma alternação de climas glaciais e temperados. 

Prova-o o fato de se ter encontrado, na América-do-Norte, em camadas 
consideradas interglaciais, troncos fósseis até de 45 centimetros de diâmetro, 
demonstrando portanto que houve épocas de temperaturas tão quentes como 
as de agora. 

Até mesmo um certo período de clima árido já foi constatado pelas camadas 
contendo vários sais, encontradas no Utah, provando assim a ausência de chuvas, 
dando azo a um periodo árido que permitiu a evaporação da água. · 

Também o fato de ter-se encontrado despojos fósseis de uma espécie de 
hipopótamo na Alemanha, é prova bastante de que nessa parte da Europa Central 

•,houve durante o pleistoceno épocas mterglacials, cujo clima fatalmente deveria 
ter sido mais qµente que o reinante ali hoje em dia. 

- Do que vimos até aqui expondo podemos então deduzir que, o clima sôbre 
a Terra sempre variou através dos tempos, de quente a frio, de ameno a rigoroso, 
e vice-versa, não tendo entretanto, essas oscilações mantido um certo ritmo, 
donde se conclui mais, que não houve um resfriamento gradual de era para era. 

Podemos concluir mais, que na face da Terra, segundo os registros geológicos, 
mesmo os mais primitivos, isto é, desde que foi constatado o aparecimento da 
vida, a água em estado liquido sempre existiu, jamais tendo sido congelada ou 
evaporada em sua totalidade, o que implica na limitação das temperaturas extre-
mas dentro das quais poderiam então variar os climas. · 



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 1159 

:11: certa também a conclusão que várias foram as glaciações nas mais diver­
sas eras e períodos, ainda mesmo no decorrer do pré-cambriano no qual atual­
mente Já se admite a probabilidade de ter sido o periodo mais frio da história 
da Terra (segundo A. P. Coleman em Ice Ages Recent and Anctent). 

Antes de encerrarmos o assunto podemos ainda acrescentar que, de acôrdo 
com a opinião dos entendidos, para o futuro, a tendência é de um clima mais 
quente e mais estável. Como porém os séculos na história da Terra são represen­
tados apenas por frações de segundos na vida humana, parece não haver muita 
possibilidade de verificarmos a veracidade do estatuído. 

Não daremos por encerrado o presente sumário sem antes apresentarmos 
o gráfico junto que extraímos de um quadro da lavra de uma das maiores sumi­
dades das ciências do passado, o professor emerltus da Universidade de Yale, 
falecido em novembro do ano passado - Charles Schuchert, a quem rendemos 
fer\IOrosa homenagem. 

1 

L 
VarLO(:ÔQ.21 d~ Q.trnasfCLTa. "'do.. .sup~-rftc~a da. T.:i.rro. d. \4.ra.:n..te o.~ 4.ro ii g&otágt..ccu "~gu.nda o prof 

CHARLt.S ~1..HVCMfRT 
1917 

~ A totocrafla é um excelente documento geogrAflco, desde que se saiba exatamente o local 
_.... fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geocrafla as !oto1ratla1 paaorlmlca1 que 
possuir, devldam11ute leceudlidas. 
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Capital Federal 

PRESJDtNCIA DA REPOBLICA 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica 

Secretaria Gerai 

VISITA DE ESTUDANTES SERGIPANOS -
Visitou, recentemente, a sede do Instituto Bre.­
sUeiro de Geografia e Estatlstica uma comissão 
constituída de estudantes sergipe.nos ore. em 
excursão ao sul do pais, comissão este. de. qual 
o presidente do Instituto, embaixador José 
Carl06 de Macedo Soares, é o patrono. 

Recebidos por S. S. e membros da direção 
daquele órgão os componentes da Embe.Ixade., 
l:'rs. José A. Campos, Adolfo Barreto Leite, 
Heroclldes Brito Mangueira, José Herlbaldo Te­
;'ls Meneses, Washington B. Santos e Carlos 
Alberto i;Jampe.lo, tiveram oportunidade de In­
teirar-sé detidamente do sistema de cooperação 
inter-administrativa em que se baseia a orga­
nização do Instituto e de suas realizações nos 
domlnlos técnico e cultural. 

Aos estudantes serglpanos, que percorreram 
vê.rias dependências da Secretaria Geral, cujos 
serviços mecanizados viram funcionar, foram 
oferecidas diversas publicações edite.das pelo 
instituto. 

No dia 13 de setembro último ree.J!zou-se 
um e.lmôço .oferecido pelo Instituto à Em­
baixada, e.o ~ual compareceram, além dos com­
ponentes da caravana. os Srs. M. A. Teixeira 
de Freitas, Alberto Martins, Valdemar Lopes, 
Jorge Zarur e Rubem Guelras. o primeiro se­
cretê.rlo gere.!, e os demais altos auxiliares do 
I. B. O. E. 

Oferecendo o e.lmôço, o Sr. Teixeira de 
Freitas proferiu ligeira oração, dese.1ando aos 
homenageados proveitosa estada nesta ée.pital. 

Conselho Nacional de Geografia 

Dir.etório Central 

TERMINOLOGIA DA GUERRA MUNDIAL -
BIBLIOTECA P"ó'BLICA DE MANAUS - MU­
DANÇA DE NOMES DE CIDADES E VILAS -
No dia 3 de setembro último. realizou-se na 
sede do Conselho Nacional de Geografia a reu­
nião ordlnê.ria do seu Diretório Central, rele.­
tiva à 1 a quinzena do mês, sob a presidência 
do Cel. Renato Barbosa Rodrigues Pereira, 
delegado do Ministério das Relações Exterio­
res. presente a maioria dos membros. 

Depois de lide. e aprovada a ata de. reunião 
anterior e do plenê.rto ter tido conhecimento do 
expediente, houve algumas comunicações: o Eng.º 
Flávio Vieira. delegado do Ministério de. Vi•ção 
e Obras Públicas comentou o auspicioso fa'io da 
terminação completa de. guerra mundial, o 
qui: foi registado em ata com :na><ifrstações 
de Justificado regozijo; o Eng.º C;;rir• "vam LeitB 
de Castro, secretàrlo-geral do C'.:ro.• ei: .o, co­
municou o aparecimento dos pr1melros volumes 

das "Obras de Rio-Branco" edltàdoe pelo Mi­
nistério das Relações Exteriores, a. colaboração 
prestimosa do Prof. Rex Crawford enquanto 
exerceu as funções de adido cultural à Eipbal­
xada dos Este.dos Unidos de. América e e. ereção 
do mouumento e. Joaquim Caetano, tendo o 
Diretório con.slgnadc expree.sões de regozijo ao 
considerar tais assuntos. 

Na ordem do dle. foram aprovadas três 
Resoluções propostas pele. Secretarie.: uma, de 
n.º 200, estabel~oendo a cole.bore.çê.o do Con­
selho na restauração da Biblioteca Pública de 
Manaus; outra, sob n.º 201, aôbre assunto ad­
ministrativo de. Assembléia Geral; a terceira, 
que recebeu o n.º 202, e.provando o parecer de. 
Secretaria Gere.! sôbre as representações enca­
minhadas e.o Go>'êrno pleiteando e. mudança 
dos nomes de cld' ctes e vilas brasileiras, parecer 
que instruiu o processo de. Presidência de. -Re­
pública referente , .nudança do nome de. cidade 
paraibana "Se.bu 1<' pare. "Santa-Luzla-do-Sa· 
bujl". 

EXCURSôES ;:,: ''!SITAS T~CNICAS - TE· 
SES PARA A IV ASSEMBLi:IA DO INSTITUTO 
PAN-AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTó· 
RIA - EXIBIÇÃO DE TRABALHOS ARTtS­
'TICOS SOBRE MOTIVOS BRASILEIROS - Reu­
niu-se o Diretório Central do Conselho Nacio­
nal de Geografia, em sessão ordinária relativa 
à 2.ª quinzena de setembro de 1945, no dia 18 
de setembro últlmo na eede do Conselho, sob 
a presidência do Cel. Renato Barbosa Rodri­
gues Pereira, delegado técnico do Ministério 
das Relações Exteriores, com a presença de. 
maioria dos membros. 

Inicialmente foi lida a ata da reunião ante­
rior que se aprovou e depois leu-se o expediente 
constante da correspondência de maior Impor­
tância. 

Houve em seguida várias comunicações: o 
Dr. Pérlcles de Melo Carvaillo, delegado do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
deu ciência d.a assinatura do decreto-lei regu­
lando e. Imigração e colonização no Pais, e 
esclareceu as vantagens das novas disposições 
legais; o Eng.o Flávio Vieira, delegado do Mi­
nistério de. Viação e Obras Públicas, comunicou 
o falecimento do Eng.0 Mário Gord!lho que re­
presentava o mesmo Ministério no Conselho 
Nacional de Este.tfstlca, tendo-se consignado 
em ate. um voto de sentido pesar; o Eng.0 

Chrlstovam Leite de Castro, secretê.rlo-gere.1 
do Conselho, deu conhecimento do emposse.­
mento do ministro Orlando Leite Ribeiro, repre­
sentante do Ministério das Relações Exteriores 
no Diretório, no cargo de chefe do Departamen­
to de Admlnlstraçã.o do mesmo Ministério, 
tendo-se-lhe consignado um voto de regozijo, 
e também comunicou o falecimento do histo­
rie.dor Dr. Afonso Aurél!o Pôrto, redator-chefe 
doo Anais do Ite.mara ti, aprovando o Diretório 

vot·l de pesar; o Prof. Jorge Ze.rur, secre­
'.e · asslet.ente do Conselho, comentou a cria· 
ção do N ii.cleo do Rio-de-Janeiro da Associação 
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dos Oe6grafos Brulletros, e n deepedlu de HUI 
colegas por estar de partida ~ os Estados­
UnklOll, onde ln\ em mlsdo do'OOnaelho. 

O secretArlo-geral apresentou então uma 
proposta, que fol aceita, no aenttdo de .ie)"em 
promovl.:las visitas oficiais dos ·membros e \éc­
nlcos do C0nselho aos principal$ émpreendl­
mentos públicos, de expressão ou .repercuasão 
geogn\fica, que o Govêrno tenha reallzado no 
Rio-de-Janeiro ou em aeui llll'l'edores, . bem 
·como às inetltulções de geografia e· de oartogra• 
fia mais important.es. · 

Na ordem do dia, foram aprovadas duas 
Belloluções: uma, de n.o 203, promovendó Junto 
aos historiadores e geógrafos brasileiros, mais 
tamUiarlzados com os assunt08 cl)lturais cons­
tantes · do programa oficial da IV A&sembléla 
do Instituto Pan-Amerlcano de Geografia e 
Hlstória, a reallzar-se em caraoas em novembro 
vindouro, a elaboração de teses a serem apre­
sentadas pela delegação brasileira àquele certa­
me pan-amerlcano~ a segunda, flue recebeu 
o n. 0 204, dl.spondo sõbre a realização duma exi­
bição de trabalh08 artlstl.cos elaborados por 
elementos· integradOli no Instituto Brasileiro 
de Geogratls e Estatlstica, como parte da Expo­
sição comemorativa do 10.º aniversArio da ins­
talação do Instituto, a reallzar-se em 29 de 
malo de 1948. 

CONCURSÓ ANUAL DE MONOGRAFIAS · 
GEOGRAFICAS NO DISTRITO FEDERAL E 
NAS CAPITAIS DOS ESTADOS - AS INSTRU• 
QõES BAIXADAS - O Diretório Central do 
Conselho Nacional de Geografia, depois de rati­
ficar a deliberação da SeC;1·etarla Geral do mes­
mo ó1"gão sôbre :; não realização do concurso 
de monografias de i'.Specto~ munlcipal9 referen­
tes ao e.no findo, deliberou que seja leve.de. a 
efeito este ano um côncttrso de monografias 
geog1·ãficas llmttan.d<;, entretanto, o âmbito de 
sut realização às cap•.ta!s das Urudades e ao 
Distrito FederaL 

Estabelece a resolução <.p-,w<tda qup na 
elaboração das moncgrafias õest,!nu.d.M a te.1 
concurso os temas serão livre~. aesde que v1.sem 
assuntos de Geografia Oe:lll Ol>. áphce.da. 

Os trabalhos a serem apre~entadoo deverão 
obedecer às seguintes condições: a) - serem 
inéditos; b) - terem cunho acentuadamente 
ge<>l!riflco, sendo portanto evltadort os trabalhos 
de caré.ter tmlcamente hlstó:·ico, , sooloióglco, 
e.tn<>l!ritlco ou referente a outras ciêncl:>s d IE. • 
tintas da Geografia: c) - se1·em. sempre que 
necessàrlo, acompanhe.das ·de Uustrações. foto­
grafias, mapas ou desenhos; d!_- serem devida· 
mente. documentadas, com ref.erêncla às fontes 
em que foram colhldjis as Informações; e) -
serem, de preferência, dactllogr,.fadas. 

, , Determinada a obrigatoriedade da apresen­
tação -de duas vias de cada monogPatla con­
corrente são exlgldlLS ainda do seu autor infor­
ms'ções aeêrca dos cursos e titules que possuem, 

. os trabalhos que elaboraram publicados ou não, 
os cargos, comissões que desempenharam ou 
quàlqúer outro detalhe que sirva de contrlbul­
çãó ao ·cad•stro dos geógrafos brasileiros. 

ÓS geógrafos, ptofessõres de Geografia e 
eat~losos interesse.dos nesse conc'unlo, nu 
Unidades Federe.das, deverão entregar as suas 
monografias nos Diretórios Regionais de Geo­
grafia respectivamente, até 30 de novembro 
próximo, os quais depois de emitirem pareceres 
enviarão até 31 de dezembro à.o Dlll!tórlo 
Central, neata capital, cabendo a êste órgão, 
até 31 de Janeiro de 11148. julgar em definitivo, 

t&las u monOl?&flu aprt1entadaa pelos con­
correntes daa Unidades Federada& e desta ca­
pital. 

Serão conferldoe 88 prêmloe aos concorren­
tes classlflcados no concurso, de acõrdo com a 
seguinte tabela: a) - um 1.º prêmio de Cri 
5 000,00; b) '- dois 2.0 prêmios de Cri 3 000,00; 
c) - cinco 3.º -pr6mloe de Cri 1 000,00; d) -­
deli 4.º prêmios de Crt 500,00; e) - vlnte 5.0 
prêmios de recebimento de tõdas as publica• 
ções editadas pt1lo OOnaelho durante 1945; f) -
cinqüenta ·6.º prêm._ de recebimento das 
números da Revista Brasileira de Geografia e 
do Boletim Ge:>gráfl.co re!erentea a 1945. 

Concorrerão aos diversos prêmios as mono­
grafias que obtiverem notas respectivamente 
superiores a noventa, oitenta, setenta. sessenta, 
cinqüenta e quarenta, de acll~c'- com o jul• 
gamento final a ser aprovado pelo Diretório 
Central com base nos parer;eres da Secção de 
Estudos da Secretaria Geral do Conselho. 

O Conselho Nacional de Geografia resefva-ae 
o direito, não só de publicar, como também de 
apresentar as melhores monografias premiadas, 
a juizo do Diretório Central, ao XI Congresso 
Brasileiro de Geografia, ficando Vedado aos fun­
cionários do mesmo Conselho competire~ no 
concurso. 

MINIST.tRJO DA AGRICULTURA 

Conselho N;v;;anal de Proteção aos 1ndl0s 

VALIOSA DOAÇAO DO INSTITUTO BRASI· 
LEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATtsTICA A 
CASA DO tNDIO - O embaixador José Carlos 
de Macedo S<>ares, presidente do Instituto Bra• 
slleiro de óeogre.fla e Estatistlea, doou, em 
nome dêsse Instltutq à Casa do tndlo, valiosa 
coleção de moldes em 'Jêdllo executados pela 
profeS10oT·a Maria Alice de Moura Pessoa. 

t':sseo mold.es, que constituem uma coleção 
à<' :;,. peças e q~e se destinam ao mostruário 
tia Casa do .tndiO, ~eproduzem máscaras. mãos 
<) pés ".ie ír..di(•S· que hab!.tam no Estad<' de Mato-· 
Cro.;;su. 

A ,.:0póslto deSR& doação, o general Cli.n­
dldo Ma~!ano da Silva Rondon. presidente do 
Cons<!!ho Nacional de Protecão aos índios ende­
~eçc.u ao embaL'lador Me.cedo Soares o ª"gulnte 
oficie> de agradecimento: 

"De regresso da viagem que empreendi a 
Mato .. Qrosso, apr~me em vos agradecer a 
remessa dos 34 moldes antropomé!trieos 'em 
gêsso, todos provindos de selvlcolas do Estado. 
de Mato-Grosso (Terena, Catana, Qulniquinu, 
Guatc·i.ru e Guarani), moldagens essas devidas 
à professôra D. Alice de Moura Pess<"il. 

Esta patriótica cóntrlbulção ficará consti­
tuindo documentação de alto valor cientifico 
e ficará encorpore.da e.o acervo dêste Conselho, 
não só como eleínento digno de figurar noe 
respectivos mostruários, como pela utllldade 
que terão, oportunamente. para com êle mode­
lar a ornamentação apropriada da Casa do 
índio, cuja construção está em perspectiva. 

Solicito-vos a fineza de transmitir a D. 
Marta Allce de Moura Pessoa, as nossas efu­
sivas 'ellcltações pelo seu trabalho a:rtistlco, 
principalmente por ter sido inspirado em as­
sunto que tão de perto Interessa ao conheci-· 
mento atual dos nOSfios abori&enea e à do­
cumentação cientifica d! su11 imtropologla". 



BOLETIM OEOORAFICO 

MINISTtRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional 

TOMBAMENTO DE MONUMENTOS E 
OBRAS DE VALOR HISTÓRICO - O Sr. Pre­
sidente da República atendendo a solicitação 
do Ministério da Educação e Saúde, aprovou 
presentemente, o plano de estudos, pesquisas, 
documentação e levantamentos necessários ao 
tombamento sistemático dos monumentos e 
obras de valor histórico ou artlstlco, ·que o 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Na­
clor1al apresentou para o corrente exercfclo. 

Universidade do BrasU 

Escola Nacional de Minas e Metalurgta 

SUA TRANSFORMAÇÃO EM UNIVERSIDA­
DE T:S:CNICA - O PARECER APROVADO PELO 
CONSELHO FEDERAL DO COM:S:RCIO EXTE­
RIOR - O Conselho Federal do Comércio Ex­
terior aprovou o seguinte parecer do conselheiro 
Alves de Sousa sõbre a projetada transformação 
da Escola de Minas e Metalurgia em Universi­
dade Técnica. 

"Atendendo na qual!dade de diretor geral 
do Departamento Nacional da Produção Mine­
ral, a um pedido de Informações do Sr. diretor 
geral dêste Conselho sôbre se tinha sido cum­
prida uma resolução dêste altõ órgão aprovada 
pelo Sr. Presidente da Repúbl!ca referente ao 
adequado aparelhamento de técnicos daquele 
Departamento, tive oportunidade de ressaltar 
a escassez de engenheiros de um modo geral, 
e principalmente de engenheiros de minas e 
metalurglstas no pais e de sugerir, como medida 
Inicial e mais fácil e Imediata pRra suavtzar 
tal situação, a transformação em Universidade 
Técnica da Escola de Minas de Ouro-Prêto, 
dando-se-lhe Instalações e organização que lhe 
permitissem formar maior número de enge­
nheiros de minas e metalurglstas e colaborar 
na formação de técnicos de outros ramos da 
engenharia, como engenheiros civis, engenheiros 
mecânicos e eletricistas e engenheiros qufmlcos 
Industriais. 

O curso de engenharia civil já é minis­
trado desde multas dezenas de anos. Já fun­
cionoµ na Escola de Minas, durante alguns 
anos, um curso de qufmlca Industrial e, quanto 
a um curso de engenheiros mecânicos e ele­
tricistas, parece-me multo Interessante tanto 
quanto o de qufm!cos Industriais, em uma 
Universidade em que se estude engenharia de 
minas e metalurgia, dadas as ligações evidentes 
dêsses ramos de engenharia. 

:S:ste Conselho deu-me a honra de aceitar 
essa sugestão como indicação. E o Sr. diretor 
geral designou-me relator do processo que assim 
se formou. 

I. A escola de Minas - Chegando em 
1874 ao Brasil a convite de D. Pedro II, pari> 
planejar a organização ati.ul, da escola de mi­
neralogia, o Dr. Henri Gorcelx, bacharel em 
Ciências Ffslcas e Matemáticas pela Escola 
Normal Superior de Paris. apresentou, depo!s 
de estudar as nossas condições, o seu projeto, 
que foi aprovado. :S: a lei n.º 2 670, de 20 de 
outubro de 1875, da Assembléia Geral, lei do 
orçamento, Incluiu uma verba de 60 contos 
para a. criação do Instituto cuja Instalação so­
lene se realizou em 12 de outubro de 1876. 

Foram seus primeiros professõres: 

Henri Gorce!x de mineralogia e geologia, 
ffslca e qufmlca. Oorcelx também foi seu pri­
meiro· diretor; 

Armand de Bovet, engenheiro de minas pela 
Escola de Minas de Paris, de explotação de 
minas e metalurgia; 

Artur Thlré, engenheiro de minas pela 
Escpla de Minas de Paris, de trigonometria 
esférica, geometria analft!ca, mecãnica e cons­
trução; 

Asqula.s Eurípides da Rocha Medrado, ba­
charel em Ciências Ffslcas e Matemáticas pela 
Escola Central repetidor-preparador de mine­
ralogia e geologia; 

Leônldas Botelho Damásio, farmacêutico e 
doutor por decreto Imperial, repetidor, prepa­
rador de física e qufmlca; 

A Escola era a principio sàmente Escola 
de Minas, e seu curso constava· apenas de dois 
anos. Em 1877, foi-lhe anexado um Curso Pre­
para tório. 

Em 1880 pelo Decreto n.º 7 628, de 14 de 
fevereiro foram ampl!ados os cursos, passando 
a haver dois anos de Curso Preparatório. 

Em 1887, pelo Decreto n.º 8 287, de 4 de 
novembro, o Curso de Especialização passou 
a. ter três anos. 

Em 1885, os cursos da Escola passaram a ser 
feitos em 6 anos: 3 no Curso Geral e 3 no 
Curso Superior. 

Os <llplomas expedidos por ela continuavam 
sendo de engenheiros de minas. mas já agora -
"com tôdas as regalias e direitos de engenheiros 
civis". 

Em 1891, o regulamento baixado de acõrdo 
com a reforma Benjamim Constant, criou um 
Curso Fundamental e dois Cursos Especiais; 
um de engenharia de minas, com três anos e 
outro de engenharia civil, com quatro a.nos. 

Ta.l reforma porém teve curta vigência, 
pois logo em 1892, ve!o outra reforma, que 
fixou os cursos em dois, cada um com três 
anos; Curso Fundamental e Curso Especial. 
organização q11e ainda permanece. 

De 1894 em diante, a Escola passou a for­
mar engenheiros de minas e civis. 

De 1910 até 1928 a Escola estêve subordi­
nada ao MJ· •stérlo da Agricultura, passando 
depois para v Ministério da Justiça e depois 
da criação do Ministério da Educação para êste 
Ministério, onde permanece na Universidade 
do Brasil, embora esteja a 540 quilômetros da 
sede dessa Universidade. 

A Escola funcionou, desde sua fundação 
até 1897, em uma casa da rua das Mercês, em 
Ouro-Prêto e, de 1897 até hoje, no antigo 
Palácio dos Governadores, cuja construção data 
de 1743, edlficlo que tem sofrido acréscimos e 
adaptações, mas que é difícil adaptar conveni­
entemente a uma Escola, visto como é difícil 
tirar-lhe o caráter de castelo-fortaleza para 
que foi feito. 

Debalde. seus sucessivos diretores têm plei­
teado a construção de edlf!clos adequados para 
a conveniente Instalação da Escola. 

Gorcelx, em seu relatório Inicial, conside­
rava "Indispensável a construção de um ediff­
clo apropriado ao fim que se tem em vista" 
e Costa Sena, com seu permanente espfrlto 
humorlst!co, declarou multas vêzes que "lhe 
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haviam da.do um casarão do tempo da. zaga.ia. 
e lhe tinham pedido uma. escola. de minas mo­
derna"~ 

II. Razões p::n-que a Escola de Minas ou a 
Universidade em que ela se transfarmar deverá 
permanecer em Ouro-Préto. - Os motivos que 
tenho para. Justificar a. permanência em Ouro­
Prêto da Escola ou da Universidade em que ela 
se transformar são uns, de ordem sentimental, 
e outros de várias ordens. 

Quantos aos primeiros, são motivos senti­
mentais de ordem pessoal, que eu os teria de 
sobra, mas da elevada emoção que em todos 
os brasileiros despertam a evocação do passado 
cheio de glórias da bl-secular cidade mineira 
de Ouro-Prêto, a evocação da longa e brilhante 
tradição da velha. Escola. liga.da durante 68 
a.nos à histórica cidade e, para. os que tiveram 
a ventura de a.li estudar, a. recordação, repas­
sada de gratidão, de profunda simpatia com 
que a familia ouropreta.na sempre acolheu as 
sucessivas gerações de estudantes que por lá 
passaram. 

E, se êste último aspecto do sentimentalis­
mo que Ouro-Prêto desperta é restrito a umas 
poucas centenas de pessoas, ags outros aspectos 
estão ligados todos os brasileiros, porque a. 
Escola de Minas de Ouro-Prêto é um padrão 
de glória do ensino técnico e cientifico do Bra­
sil, pois dela saíram técnicos, cientistas e esta.­
distas de extraordinário valor. que, honrando 
sua. Escola, honraram grandemente seu pais, 
e porque a cidade de Ouro-Prêto é o berço do 
nosso mais belo Ideal - o Ideal da liberdade -
ideal não só o mais belo, mas também o mais 
digno de um povo consciente de sua capacidade, 
de sua dignidade e da grandeza do seu destino. 

E foi al!, naquela velha cidade mineira, -
que ainda. conserva a mesma. fisionomia aus­
tera dos tempos idos e cujo povo conserva 
ainda o mesmo nativismo puro e altivo, - que 
nasceu a. consciência nacional brasllelra.. Foi 
ali que um pugllo de homens sentiu primeiro 
que o Brasil poderia ser grande e que, por 
Isso, deveria. ser livre. Foi ali que pela primeira 
vez, surgiu o ideal nacionalista e com tal'força 
e com tal pujança que, por êle, primeiro Filipe 
dos Santos, e, depois. Tiradentes e seus com­
panheiros sacrificaram as próprias vidas. 

Tiradentes e seus companheiros sim, porque 
o degrêdo para a costa d' Afr!ca equivalia à 
pena de morte agravada de um martírio mais 
longo e porque Cláudio foi assassinado, talvez 
por ser senhor de segredos, que .. os potentados 
reinóls Julgassem dever ser desde logo entre­
gues, à ctiscreção de um túmulo. 

Cêrca de 30 anos após o martírio do chefe 
da conspiração mineira, seu Ideal se concreti­
zava na realidade de 7 de setembro de 1822 
e mais tarde, em 1876. tomava. corpo em parte, 
com a. fundação de Escola de Minas, outro 
sonho dos ln.confldentes: A Universidade Mon­
tanfstlca. 

E, assim, é justificado o brado de "Unlver­
sltas quae sera tamen" que começa a se erguer 
daquelas montanhas, ecoando, no paralelismo 
da. síntese que outrora indicou a Anata pela 
liberdade, a ânsia de desenvolvimento cultural, 
que não amorteceu nas gerações que ali se 
sucederam. 

Assim Ouro-Prêto• está ligada. por traços 
lndestrutfvels de Ideal e pela.a marcas Indelé­
veis de holocaustos humanos, à epopéia de 
nossa. Independência., e, à mesma, estão ligadas 
a Escola de Minas por nascimento e uma. tra­
dição Ininterrupta de vida. gloriosa, e a Idéia. 
fundamental de uma Universidade Montanlstlca 

que agora. se procura tornar realidade, levados 
em conta os 155 anos de progresso cultural 
decorridos, na. Universidade Técnica proposta. 

Estão assim expostos os motivos de ordem 
sentimental que me levam a. ser contrário à 
dissociação da Escola de Minas, da cidade de 
Ouro-P:rêto. Separá-las, af1111Ura-se-me sacri­
ficar duas grandes tradições nacionais: a da. 
cidade e a da Escola. A da cidade, porque, 
embora. sua vida não seja hoje, como era. no 
meu tempo de estudante, tão intimamente de­
pendente da Escola·, tem nesta seu maior mo­
numento a.tua.! de orgulho e de glória. A da 
Escola, porque, embora possa esta. viver e se 
desenvolver bem em qualquer melo, perde a 
continuidade de sua. tradição, muda radical­
mente de feição, transforma-se pràtlcamente 
em outra entidade. Será outra. Escola, embora 
em parte e por algum tempo, com material. 
funcionários e professores da antiga. A mu­
dança. da Escola de Ouro-Prêto para. outro 
qualquer lugar, equlvalt!rá ao encerramento 
do ciclo de existência da velha. Escola para o 
Início de uma nova Escola. Se Isto se der, estarei 
entre os que mais sinceramente desejarem à 
nova. entidade o mais brilhante êxito, mas 
estarei também entre os que ma.Is sinceramente 
lamentarão o ponto final que se porá na tra­
dição da. velha Escola de Minas de Ouro-Prêto. 

Ditos os motivos de ordem sentimental, vou 
passar a outra ordem de motivos. 

l!:stes se originam no que penso sôbre orga­
nizações de ensino superior que devam ser 
consideradas _padrões ou modelos. 

É: certo que a Instrução superior do pais 
não se deve llmi tar a Escolas ou Uni versldades 
dêsse tipo, porque é necessário haver uma certa. 
elasticidade nesse grau de Instrução, para. que 
sejam atendidas as diversas classes sociais e 
as diversas regiões do pais como também os 
diversos tipos de técnicos deseja.dos. 

Assim, a meu ver, o Govêmo Federal deverá 
manter um número limitado de Universidades 
e Escolas Padrões, cabendo a.os Governos Esta.­
duais e à Iniciativa particular a criação das 
demais que, devidamente f!acallzadas, minis­
trarão diversos graus de ens!no superior. 

Devo dizer, para. completar meu pensamento 
sôbre instrução em geral, que a Instrução se­
cundária deveria ser larga e obrigatóriamente 
difundida pelos Governos estaduais através 
da criação de colégios bem aparelhados e em 
grande número, onde o ensino fôsse gratuito 
ou, pelo menos, por preço multo módico. 

A Instrução primária, que já é da compe­
tência dos munlciplos deveria, entretanto, ser 
multo ampliada. 

Quanto ao ensino superior, bastariam ser 
custeadas pelo Govêrno Federal algumas Esco­
las e Universidades padrões e, pelos Governos 
esta~uals, outras, a •iniciativa. particular se 
encarregaria de multiplicá-las, cobrando, é 
claro, o que fôsse necessário ao custeio de 
suas despesas e à remuneração de seu capital. 

Nas Universidades e Escolas padrões do Oo­
vêrno Federal, os cursos seriam de freqüência 
obrigatória, da. máxima severidade e ministra.­
dos gratuitamente ou por preço multo redu­
zido. A admissão seria para número limitado 
de alunos por ano, devendo ser êsse limite 
criteriosa.mente fixado de a.cõrdo com as neces­
sidades de profissionais no pais. 

Não deveria ter acesso ao ano seguinte o 
aluno que não !Osse aprovado em tôda.s as 
matérias do ano que estivesse cursando, e além 
disso deveria haver uma média mínima elevada 
como condição de a<:esso e não a simples apro­
vação nos exames. E o aluno reprovado 2 a.nos 
seguidos seria eliminado. 
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Em poucas palavras, as Escolas do Govêrno 
Federal forme.riam elites e. como cobrariam nade. 
ou multo pouco, poderiam exigir multo e esta­
riam abertas e.penas àqueles que realmente qui­
sessem estudar - pobres ou ricos. 

Uma Escola ou uma Universidade &681m 
não seria, é certo, muito e.cesslvel aos que de­
sej&68em estudar exercendo e.o mesmo tempo, 
um emprêgo, visto como, dificilmente um ho­
mem normal poderia achar tempo pare.· desem­
penhar um cargo e pare. cursar uma Escola de 
freqüência obrigatória, simultâneamente. 

Ficaria ela vede.de., então, e.os rapazes que 
fõssem desprovidos de recursos financeiros ? 
Não. E pare. Isso deveria ser fixado o número 
de alunos pensione.dos pelo Govêrno, de 50 % 
da freqüência permitida. :t claro, porém, que 
a pensão ficaria condicionada e. severas exi­
gências de aproveitamento que, se não cum­
pridas, acarretariam à perde. dessa vantagem, 
que seria concedida de preferência e.os prova­
damente desprovidos de recursos. 

Dentro dêsse ponto de vista, que me parece 
conducente à formação de profissionais e até 
de cientistas de alto valor, e. loce.l!ze.çlio da 
Escola é Indiferente no que respeita à e.tração 
de alunos. :tles Irão a ela em qualquer lugar 
que. ela esteja. 

Sõbre o problema de. localização de uma 
Escola, visando a relação do e.Juno com o melo, 
tem-se dlt.o e com fundadas razões, que a Escola 
ou a Universidade Técnica deverá ser situada 
em meio onde se pratiquem as técnicas que 
nele. se ensinem. 

Afigura-se-me certa essa e.firmação consi­
dere.de. como ideal, como mete. a e.tingir, prln· 
cipalmente tratando-se do Braell e da Escola 
de Minas e Metalurgia. 

Não temos, Infelizmente, em nosso pais, 
um centro industrial onde haja um conjunto 
de Indústrias minerais e metalúrglca.s tão dl· 
versificadas que se possam tornar por si sõ 
um campo experimental das técnicas corres­
pondentes. 

E acredito que e. extensão do nosso pais 
e as dlstA.nclas que. dentro dessa extensão, 
separam nossas jazidas de combustlvels, nossas 
diversas , jazidas minere.Is e nossas fontes de 
energia hidráulica, uma das outras dificilmente 
nos permitirão atingir aquele. situação Ideal 
que sõ será passivei de ree.Jtze.ção em paises 
pequenos de economia Industrial grandemente 
reduzida e ricos de recursos naturais. 

Não se podendo atingir o Ideal, será razoá­
vel procurar e. aproximação dêle. 

Ouro-Prêto está pràtlcamente à mesma dls· 
tA.ncle. dos grandes centros metalúrgicos de. 
bacia do Rio-Doce e de Volta-Redonda que 
Belo-Horizonte. Ouro-Prêto está a duas horas 
e mela de automóvel do grande centro de mine­
ração de Morro-Velho, que dista quarenta mi­
nutos, pelo mesmo meio de transporte de Belo­
Horizonte. Ouro-Prêto está me.Is perto do que 
a capital mineira dos centros de mineração de 
Passagem, Conselheiro La!aiete e São-Julião e 
me.Is próximo também dos pequenos centros 
metalúrgicos de São-Jullào, Gagé, Esperança e 
Rio-Acima, estando mais distante apenas d() de 
Sabará. 

Demais, Ouro-Prêto está se tornando ela 
próprla um centro lnteressantlsslmo, sem dúvi­
da o centro mais Interessante de Minas-Gerais, 
de Indústrias quimlcas e metalúrgicas, pelos 
empreendimentos all em pleno desenvolvimento 
e devidos ao dine.mismo do nosso colega enge­
nheiro de minas e clvll Américo· René Glan­
nettl. All também, a "Alca" está construindo 

uma fábrica de cafelna. a ser extralda do chi, 
de que Ouro-Prêto é grande produtor em uma 
área dentro de três léguas de ralo da cidade. 

E as jazidas de pirita situadas a uma dls­
tA.ncla máxima de dois quilômetros da cidade 
são um exemplo permanente de um trabalho 
dlficll de mineração, além de constltulrem wna 
promessa do estabelecimento. al1 de outras 
Indústrias qufmlcas. 

As minas cte bauxita, a dois quilômetros 
da cidade, as Jazidas de minério de ferro e man­
ganês de Mariana, a jazida de cinábrio, a Ja­
zida de minério complexo, principalmente blen­
da, do morro do Bule, as minas de topázio, as 
minas de dolomlta, as minas de ouro com stol­
zlta e cheellte. de Sumidouro, a mina de ouro do 
Maqulné e as minas, também de ouro, de Ce.­
margos, do morro do Fraga e do Cidrão, a mina 
de minério auro-cupro-antlmonlfero de Bico-da­
Pedra e a de barltlna da serra do Fraeão, tõdae 
a uma distância máxima de trinta quilômetros 
de Ouro-Prêto e fàcllmente acesslvels, dessa 
cidade, por via férrea ou estrada de rodagem 
mostram bem que Ouro-Prêto é, talvez, o 
centro de mineralização· mais interessante do 
pais, pela dlverslfjcação e nessas condições, um. 
ótimo campo de experimentação não s6 de pro­
cessos de mineração, como de processos de bene­
ficiamento e Industrialização de minérios. 

Além disso, OuPO-Prêto, é em si mesma, um 
livro aberto da história da nossa mineração. 

Assim, a meu ver, Ouro-Prêto aproxima-se 
do Ideal vise.do mais do que qualquer outra 
cidade mineira e mais do que qualquer outra 
cidade do Brasil. 

E e. Escola ou a Universidade, em Ouro­
Prêto ou em qualquer outra cidade do Brasil, 
deverá ser provida, pare. treinamento técnico­
Industrial de seus alunos e estudos e expe­
riências de seus mestres de Inste.lações Indus­
triais experimentais adeque.das, a fim de que 
possa realizar em si mesma o Ideal deseje.do. 

Ainda considerando o aluno em relação e.o 
melo de formação, poder-se-la dizer que um 
melo pequeno. como 'é Ouro-Prêto, poderá pro­
duzir profissionais tlmldos. Embora já tenha 
ouvido êsse argumento e s6 por Isso o tenha 
lnclu!do aqui, é êle evidentemente 1mproceden~ 
te, sendo a maior prove. de sua Improcedência 
os próprios engenheiros formados pela Escola 
de Minas depolf de 1897, quando se transferiu 
para Belo•Hor' .. onte a capital de Minas. São 
Inúmeros os .aomens Ilustres que dali safre.m 
nesses 48 u1os e que, sem nenhuma timidez, 
têm exercido com deste.que sua profts.são e têm 
prestado ao pais relevantes serviços. 

Ainda outro argumento com relação ao 
tema - aluno e melo: Ouro-Prêto não oferece 
confôrto de acõrdo com os padrões da Vida 
moderna. 

Estou de 11-cõrdo com essa afirmação, mas· 
estou certo de que a criação e.li de uma vila 
universitária necessária a qualquer universi­
dade, com residências para alunos, funcionários 
e professõres e mais as Inste.lações neceseârlas 
à vide. moderna, como campos de esporte, pis­
cina, clube social e salas de projeção ·e de 
conferências, removeria a deficiência existente 
e a própria existência da Universidade Incen­
tivaria o movimento cultural mais amplo, mul­
to deseJá\>el, pois promovei;la um contacto 
maior entre estudantes e professõres de especia­
lidades diferentes, mas como muitos pontos de 
contacto. 

Ainda no que se refere a Intercâmbio cul­
tura·! e a treinamento técnlco-lndustrlal, seriam 
multo úteis excursões e estágios em usinas la­
boratórios Industrie.Is, de professõres e alunos, 
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em cUl'BOll de férias. E essa necessidade se 
Impõe, qualquer que seja a locall.zação da es­
cola. 

Acredito que tanto organizações pl1bllcas 
como particulares teriam o maior prazer em 
acolher, perlbdlcamente, professõres e alunos 
de nossas Bllcolas, mas não acredito que, prln· 
clpalmente as 11ltlmas, vl88em com agrado suas 
Instalações transformadas com multa freqüên­
cia em lilstrumento de aprendizagem. 

Não veJo, pol8, sinceramente, no que tange 
às relações entre o aluno e o melo, nenhuma 
razão poderosa que Impeça a permanência, em 
OUro-Prêto, da Esoola de Minas, ou da Univer­
sidade em que se transformar. 

Devo dlz!lr ainda, embora correndo o rlsco 
de que Isso seja levado à conta de restos do 
matutl8mo de que certamente me Impregnou 
Indelevelmente o perlodo de 13 anos de serviço 
de campo que se sucedeu a outro de 13 de 
.residência em pequenas cidades mineiras, que 
uma cidade pequena. sem as atrações vultosas e 
absorventes e sem as dificuldades de vida dos 
grandes centros, se presta melhor do que êstes 
à meditação e à calma qut" eat11dos acurados 
exigem. 

Passarei agora ao exame, sempre de acõrd< .. 
com o meu modo de ver pessoal, do tema - o 
professor em relação ao melo. 

Eu considero a ml88ão do professor excep­
cionalmente árdua e Ingrata. Seu desempenho 
exige decidida vocação, porque Impõe extraor­
dinária dedicação. 

Sua mlssl.o é árdua e Ingrata porque, por 
um paradoxo que só o estouvamento e a Irre­
flexão da mocidade Justificam, multas vêzes 
os melhores professõres, aquêles que mais se 
esforçam por tomar seus alunos homens ca·pa­
zes na profl881.o que escolheram não são cor­
respondidos em seus esforços e nem ao menos 
são estimados por seus alunos. 

Não raro, só d!lpOls de formados e diante 
das dificuldades que a vida profissional apre­
senta. é que reformamos num mea-culpa 
tardio, ditado por um exame de consciência 
esclarecido e sincero; Jutz& errados anterlor­
res sõbre os anttgos professõres. 

E, apesar de tudo, o professor, amargando os 
dissabores e a Incompreensão alheia, mas com 
uma larga compreensão da realidade da vida 
e da sua própria responsabilidade, continua,. 
anos afora, a semear seus bons frutos com 
Imutável dedicação, desinteressado do lncen­
samento Imediato, mas confiante na safra e no 
Julgamento futuros. 

São os professõres os mi.Ili autênticos plan­
tadores espirituais de carvalhos. E são planta­
dores que têm de culda.r sempre da boa qua­
lidade da semente que plantam. o que só podem 
conseguir através de continuo aperfeiçoamento 
de sua própria cultura. 

Homens que se dedicam a tão árdua missão 
cultural deyem ter o mtntmo de preocupações 
materiais, e, assim, de•·em Ber altamente re· 
munerados. de modo e. "ão serem compelidos, 
pelas necessidades lrren1<wivels da vida a des­
viarem a àtenção dos deveres de sua.s cátedras. 
Por Isso. o professor, pe!c. mer:os ,.,N d~ Escolas 
ou universidades ~nico-cientificas, ~everão 
exercer sua missão no re!1'lme rto tempo Integral, 
sendo para lSSO remunerados compensadora· 
mente. 

Quantos trabalbOP !ntf!re$Sllntlssimos de 
pesquisas técnicas e científicas, indispensáveis 
ao desenvolvimento técmco-lndu.strlal· do pata e 
representando a melhor colaboração à nossa 
1ndl1s9'ia, poderiam ter sido feitos por nossos 
professôres, ajudados por seus alunos, se lhes 
tivesse sido posslb111tado o exereiclo do magls-

ttrlo no reg!m~ de t<:mpo Integral e se lhea 
tivessem sido entregues as instalações e o 
ma terlal neces.sárlos 1 

E, sob êsse regime, altamente conveniente 
para o pais, não Mverla lnterêsse para o pro­
fessor, de estar a Escola ou a Universidade 
em um grande centro, com o obJetlvQ de alcan­
çar êle mais amplas oportunidades de obter 
melhores meios de subsistência para si e para 
suas familias . 

j\8slm, sob o ponto de vista: de remuneraçã0 
e posslbllldade de exerclc!o amplo do magistério, 
a localização da EsccKa ou da Universidade não 
Importa ao professor, desde que, adotado o re­
gime descrito, que eu proporia fOsse o adotado 
na Universidade Técnica em que a Escola de 
Minas se desdobrar. 

E se, além dlsso se fixasse que o professor, 
nessa Universidade, seria professor da Univer• 
sldade e nf.o de cada Escola; melhor poderia 
ser êle aproveitado e melhor poderia ser sua 
remuneração, visto como poderiam ser entre• 
gues a um mesmo professor cátedras nas dl· 
versas Escolas desde que as matérias tossem as 
mesmas ou afins. 

O que disse a respeito dos alunot1, quanto 
ás atrações e ás dificuldade& dos grandes cen• 
tros, também se aplica aos professOres embora 
em menor grau. · 

Sob êsses aspectos não há, como se vê, razão 
para se eliminar a hipótese de continuar em 
Ouro-Prêto a Escola de Mlnas transformada 
em universidade. 

Há ainda a questão do confOrto, por assim 
dizer, fislco. e do conforto espiritual ou cultural 
Indispensáveis aos profesaõres. Quanto a êsses 
aspectos, a própria existência da Universidade 
com as Instalações referidas, com o regime de 
trabalho proposto e com os debates culturais 
que competirá aos próprios profe.&11õres desen­
volver e estlmúlar, criará o ambif!nte desejável 
e necessário. 

Quanto ao melo s'.X'lal, o de Ouro-Prêto não 
é, absolutament" tnff'rlor, sob nenhum aspecto, 
ao de qualquer outra cidade mineira. Ao con­
trário, sendc um centro pequeno onde, há mais 
de um sMulo, se prntlca uma vida cultural 
Intensa. ,, melo sr"71al ouropretano tem certos 
ref1n11.mcntos qup, lhe si.o peculiares. 

!!: certo que, ~endo um melo pequeno, sua 
vida soclal não J'.Jodl' ter a mesma Intensidade 
que 11 de í>f•lo-Hor1zoote nem mesmo a de Juiz­
de-Foro . Q,1anto às demais cidades mineiras, 
excetuude•, ns qun são estações de é.guas que 
têm perlôcllcamente vi<!R. social particularmente 
Intensa, !'!as não diferem sensivelmentf: de 
Ouro-Prêto, ytmnto 1t éste 'aspecto. E eu conhe­
ço bem mu:tas cidades mineiras 

Resta alndl\ examinar um aepem;o, no que 
ee rerere aos professóres. É a •necessidade de 
educarem êles ~eus tubos. t evidente que uma 
cidade com r,!neo Escolas Oncluo as quatro 
Escolas proJetarias para Unlversldad!." e a se­
cular Escola de 1''armicie. de Ouro-Pn't(ll, a 
tarefa lhes estaré. multo lac:llltada Se seus 
!!lhos de~eJarelI'. seguir outta5 car11<\rai> que 
não aquelas professadas nas Escol1ts all exis­
tentes, estarão êles. na mesma sltu .. ção <le 11111· 
meros outros pa1s no Brasil e no rnunóo que. 
para Instruírem seus filhos, sli.o obriga.lo., a se 
separarem dêles. 

Devo escl .. recer que Ouro-Prêto d1~pôe de 
dois estabeleclmentos ginasiais e de. uma Esco­
la Normal, que ministram en.~mc- secu11dárlo e 
que, uma vez estabelecida a Unlversld.,,de, cer­
tamente se qesenvolverá na cidade o ensino 
dêsse grau. 
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Aeslm, ainda sob êsse aspecto, não vejo 
necessidade Imperiosa, nem mesmo não impe­
riosa de se mudar a Escola de Ouro-Prêto. 

E, a não ficar ela em Ouro-Prêto, que 
reúne como mostrei, tantas condições favo­
rãvels a.o seu funcionamento, para onde Irã 
ela? 

Para Belo-Horizonte, que reúne multas 
das condições favorãvels de Ouro-Prêto, exce­
tuando-se a tradição ? 

Mas, por que cumular de benefícios as capi­
tais dos Estados, quando, com mais fortes razões 
podem se beneflcar outras cidades ? 

Por que não espalhar mais equitativamente 
os benefícios, desde que para Isso não haja 
objeções ponderosas ? 

Gonzaga de Campos, um dos mais brilhan­
tes filhos da Escola de Minas, estabeleceu um 
dilema sôbre o problema que está ocupando 
agora nossa atenção. 

Disse êle: ou melhora-se Ouro-Prêto ou a 
Escola terà de se mudar dali. 

Eu sou doe que pensam que é possível resol­
ver o problema pela primeira proposição do 
dilema estabelecido por aquêle alto espírito. 

E foi o que procurei mostrar nas razões 
que apresentei. 

III. A opini4o da congregaçifo da Escola -
Esta opinião jà to! manifestada a êste Conse­
lho, conforme telegrama lido em plenàrto pelo 
Sr. diretor-geral, em que a Congregação da 
Escola congratulou-se com o Conselho pela 
aceitação da indicação para se transformar 
a Escola em uma Universidade Técnica. 

A vista dêsse telegrama, sol!cltel ao Sr. pro­
fessor José Barbosa da Silva que me enviasse 
sugestões a respeito. 

S. S. enviou-me um 

IV. Ante-projeto da organizaç4o da Uni­
versidade Técnica de Ouro-PrUo. - :t.ste ante­
projeto, que eu Incluo no processo, propõe a 
criação de cinco Institutos na Universidade. 

a) Escolas de Engenharia de Minas; 
b) Escola de Engenharia Metalúrg!ca; 
e) Escola de Engenharia Civil; 
d) Escola de Engenh&.rl.a Qu!mlca; 
e) Escola de Engenharia ME!câu!ca-Eletro­

técnlca. 

AI! duas primeiras especializações corres­
ponderiam a um único diploma profissional -
engenheiro de minas e metalurglsta. 

Haveria um Curso Fundamental comum 
para tõdas as Escolas. 

No ante-projeto estão enumere.das as maté­
rias de que constariam o Curso l"undamental 
e os diversos Cursos Especializados. 

O programa de ação que o Sr. diretor d& 
Escola de Minas sugere para a Universidade 
estã assim slnte:qtlzado: 

a) Ensino da engenharia, nos ramos assi­
nalados. 

b) Aperfeiçoamento· profissional, por melo 
de cursos de especialização e extensão, 
para engenheiros diplomados. 

e) Pesquisas clentltlcas e tecnológicas de 
interêsse dldàtlco, visando famlllarlzar 
os alunos com os recursos da técnica e 
da ciência e com a- qualidade e utlll­
dade dos mp.terlals e matérias primas 
de interêsse do engenheiro, bem como 
Incutir-lhes o gôsto da pesquisa e fazê-

los aprender a Importância da mesma 
como recurso para a solução doa pro­
blemas da proflssAo. 

d) Pesquisas cientificas e tecnológicas de 
interêsse geral, obedecendo a planos 
prefixados por órgão técnico unlversl­
tàrlo e objetivando o aperfeiçoamento 
dos processos jà em uso nos diferentes 
ramos da engenharia, criação de novas 
técnicas, o estudo de materiais e de 
matérias primas, Interessando o cam­
po proflsslonal da Universidade e, sub­
sldlàriamente, a elevação cultural do 
corpo docente. 

e) Pesquisas cientificas e tecnológicas de 
interêsse particular (sem plano prefi­
xado), a solicitação de pessoas ou orga­
nizações interesse.das no campo profis­
sional da Universidade. 

f) Estudo de jazidas minerais; de fontes 
de matérias primas; dos materiais, in­
teressando a engenharia; do potencial 
hidràullco do pais; em ação paralela à 
das entidades oficiais competentes e 
manutenção de um serviço de informa­
ção e orientação técnica dos Interessa­
dos relativamente a tais assuntos. 

O ante-projeto enumera também as Insta­
lações necessãrias à Universidade, que podem 
ser assim resumidas: - Um edltlclo principal 
para a Reitoria, com todas as dependências 
de administração, biblioteca, auditório; sala de 
feRtas, etc.; - Um edl!icio para o Curso l"un· 
damental; - um edlficlo para cada um dos 
Cursos Ji:speclals, com salas de aula, gabine­
tes de pro!essõres e assistentes, laboratórios, 
salas de leitura; - Observatório astronômico. 
Tnstalações Industriais experimentais perma­
nentes - Areas para as Instalações experi­
mentais provisórias, em escala seml-indu,strlal; 
··-·Usinas hidro e têrmo-elétricas próprias; -
O!lclna mecânica geral; - Oficina de mecânica 
de precisão; - Oficina de impressão; - Almo­
xarifado; - VU& universitária. com residências 
para profeasôres, alunos e funcionàrlos; - Cam~ 
po de esportes e clube social. 

Segundo o mesmo ante-projeto, os pro­
fessôres e assistentes deverão trabalhar no re­
gime de tempo integral, devendo ser postos à 
sua disposição com presteza, todos os elementos 
ele que necessitarem para a realização de estu­
dos e pesquisas. 

Dês.ses estudos e pesquisas deverão ser 
apresentados relatórios circunstanciados, que 
serão debatidos por comissões de profel!Sõres 
para êsse fim designados, sendo em seguida 
publicados. 

Os pro!essôres serão professôres da Univer­
sidade, podendo, portanto, ensinar nas diversas 
"Escolas as mesmas matérias ou matérias 
afins". 

Estão também anexadas ao ante-projeto 
planta da ãrea a ser ocupe.da pela Universida­
de e plantas dos diversos edltlclos propostos. 

Evidentemente tais plantas são apenas um 
primeiro estudo do assunto. Nem a rapidez 
com que tais elementos foram prepare.dos per­
mitiria trabalho mais completo. 

A estimativa do custo dessas instalações, 
que estã anexada ao ante-projeto, é de Cri 
29 346 070,00. . 

A mim se afigura que, al,ém de seu Curso 
Fundamental, a Universidade deveria ter ainda 
um Curso Prellmlnar onde os candidatos à 
Universidade estudassem as matérias exigidas 
para o ingresso na mesma, Isto é, um Curso 
de AdmlsllAo. 



NÇ)TICIARIO 967 

:t tão grande a percentagem de reprovados 
atualmente nOll exames de admissão à "'!:scola 
de Minas que acredito de grande vantagem a 
Universidade e para os alunOll, para o pais, 
portanto, uma preparação, em curso anexo à 
própria Universidade, dOll alunOll sald08 dos 
colégios secundá11los e candidatos aps seus 
cursos. 

V. Meãtãas a tomar. - À vista dos ele­
mentos reunidos e qUe enumerei, procurei 
juntamente com Sr. diretor da Escola de Minas, 
o Sr. presidente do D. A. S. P., órgão da Pre­
sidência da República, que, ·de um modo geral, 
supervisiona tôdas as Instituições do serviço 
público e opina sôbre modlttcações e reformas 
a serem feitas nessas Instituições. 

Expusemos-lhe nossos pontos de vista e S. 
Excla. recebeu com á maior simpatia a· Idéia, 
tendo-no..~ dito mesmo que, se o Govêmo ga-
rantisse uma subvenção de mais de Cr$ ..... . 
10 000 000,00 por ano, a Fundação Getúlio 
Vargas, de que êle é presidente, aceitaria com 
prazer a Incumbência de transformar a Escola 
de Minas na Universidade Técnica de Ouro­
Prêto, nos moldes descritos e de mantê-la em 
pleno e eficiente funcionamento. 

A Fundação Getúllo Vargas tem jà um 
patrimônio de Cr$ 150 000 000,00 e espera elevà­
lo a Cr$ 500 000 oo0,00. 

Tem recebido doações valloslsslmas e tem, 
entre seus objetivos, o de "prover à formação, 
à especlallzaçã0 e ao aperfeiçoamento de pes­
soal para. empreendimentos públicos e privados", 
podendo, para I'eallzaçãlo de seus objetivos 
"manter, onde convier, e de acôrdo com seus 
planos de atividade, centrOll de estudos e pes­
quisas, de seleção, orientação e ensino de do­
cumentação e outros, próprios ou flm regime 
de cooperação com entidades nacionais ou es­
tràngelras". 
, Junto e.o presente processo um exemplar dos 
estatutos da Fundação. 

O Sr. diretor da Escola de Minas comuni­
cou-me que expusera os mesmos pontos d~ vista 
ao Sr. ministro <\a Educação e que S. Excla. 
recebera com a maior simpatia o ante-projeto. 

Assim, duas poderiam ser a.a medidas a 
tomar: 

1. Entregar o Govêrno à Fundação Getúlio 
Vargas a transformação da Escola de Minas 
de Ouro-Prêto em Universidade Técnica de 
Ouro-Prêto com oe Cursos mencionados, ga­
rantindo à mesma Fundação uma subvenção 
anual de Cr$ 10 000 000.00. para êss~ fim. 

2. Criar o Oovên10 a Universidade Técnica 
de Ouro-Prêto, pela transformação da Escola 
de Minas, dentro das linhas gerais propostas, 
Instituindo para êsse fim uma verba de Cr$ 
6 000 000,00 por ano, durante 5 anos, no Plano 
de Obras. 

Como disse em uma parte de minha ex­
posição, parece-me preferlvel a segunda hipó­
tese por se tratar de um antigo instituto, do 
Govêrno, que se deve transformar em Insti­
tuição modelo. 

Conclml!o 

Em face do exposto, tenha a honra de 
submeter à apreciação desta CAmara o seguinte 
projeto de Resolução: 

O Conselho Federal do Comércio El\'.terlor, 
tomando conhecimento da documentação anexa 
e considerando que é premente a formação, em 
nosso pais, de um maior número de engenheiros 
de diversas especialidades, principalmente en­
genheiros de minas e metalurglstas, engenheiros 

·químicos e industria.is, êngenheiros nlecãnicos 
e eletricistas e engenheiros civis; considerando 
que, dado o progresso das diversas especiali­
dades da engenharia, é lndlspensàvel ministrar 
separadamente o ensino dessas diversas especia­
lidades; considerando porém, que é útU e con­
veniente, na formação de técnicos e especialida­
des afins, Interdependentes ou interligadas, dar 
ao ensino dessas especialidades um caràter de 
conjunto dentro de uma organização unlver­
sltàrla; considerando que a Escola Nacional de 
Minas e Metalurgia jà processa oe cursos de 
engenharia de Minas e Meialurgla, de enge­
nharia civil e jà manteve um curso de quí­
micos Industriais e considerando .que a cidade 
de Ouro-Prêto, por suas tradições culturais, 
pelo espírito unlversltàrto que se criou em seu 
ambiente e pelas velhas aspirações do seu povo 
podera\ ser a sede de uma universidade técnica; 
resolve propor ao Govêrno: 

a) Seja transforma.da a Escola Nacional 
de Minas e Metalurgia em Universidade Técnica 
de Ouro-Prêto, com os seguintes cursos: 

1. Engenheiros de Minas. 
2. Engenheiros Metalurglstas 
3. Engenheiros Civis 
4. Engenheiros Químicos Industriais 
5. Engenheiros Mecânicos e Eletricistas. 

b) Nessa Universidade, oe Cursos serão de 
freqüência obrigatória e os professores, pelo 
menos os das matérias em que tal medida fôr 
Julgadll. conveniente, trabalharão no regime 
de tempo Integral auferindo vencimentos cor­
respondentes a essa obrigação. 

c) O Oovêrno Instituirá, nessa Universida­
de, um regime de bôlsa.s na maior proporção 
posslvel em relação ao número de alunos que 
a Universidade comportar, de modo a possibi­
litar que jovens talentosos e esforçados mas , 
desprovidos de recursos t!nancelros possam estu­
dar quaisquer especialidades de engenharia. 

d) Os professôres serão obrigados a fazer 
estàglos, no pais e no estrangeiro, nos perío­
dos e em Instituições que lhes forem deslgnadoa 
pela Congregação, e a apresentarem a êste, para 
serem por ela examinados e Julgados, rela­
tórios c·orrespondentes. 

e) Para a realização das obras 11ecessàrlas 
à construção da Universidade Técnica de Ouro­
Prêto, Inclusive uma Vila Unlv:ens!tárla. r0 
Govêrno Incluirá, & partir do exercício de 1948· 
e pelo perlodo de cinco anos uma verba anual 
de Cr$ 6 000 0000,00 no Plano de Obras. 

f) O Govêrno abrlrà, no corrente exercício, 
um crédito especial para a reallzação dos estu­
dos e confecção dos projetos necessàrlos. 

Rio-de-Janeiro, 24 de Julho de 1945 - (a) 
Antônio José Alves de Sousa". 

Com fundamento no parecer do conselheiro 
Alves de Sousa, o Conselho Federal de Comércio 
Exterior votou a seguinte Resolução, que foi 
aprovada pelo Sr. Presidente da República: 

"Resolução n.o 13, de 30 de Julho de 1945. 
Sugere a transformação da Escola Nacione.l 

de Minas e Metalurgia em Universidade Técnica 
de Ouro-Prêto. 

O Conselho Federal de Comércio Exterior, 
tomando conhecimento do assunto de que trata 
a documentação anexa e considerando que é 
premente a formação em nosso pais, de um 
maior número de engenheiros de diversas espe­
clalldades, principalmente engenheiros de mlna11 
e metalurglstas, engenheiros qufmlcos Indus­
triais, engenheiros mecânicos e eletricista.e e 
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engenheiros civis; considerando que, dado o 
progresso das divel'll&ll especialidades de enge· 
nharla, é lndl.llpensável ministrar separada· 
mente o ensino dessas diversas especialidades; 
considerado porém que é útil e conveniente 
na formação de técnicos em especialidades afins, 
Interdependente& ou Interligadas, dar ao ensino 
dessas especlalldadea um caráter de conjunto, 
dentro de uma organização unlversltàrla; consi­
derando que a Escola Nacional de Minas e 
Metalurgia Já professa os cursos de engenharia 
de mlllll8 e metalurgia, de engenharia civil e Já 
manteve um ~urso de químicos Industriais e 
consldera·ndo que a cidade de Ouro-Prêto, por 
suas tradições culturais, pelo espírito universi­
tário que se criou em seu ambiente e pelas 
velhas aspirações de seu povo, poderá ser a sede 
de uma universidade técnica, resolve propor ao 
Govêrno: 

I - Seja transformada a Eecola Nacional 
de Minas e Metalurgia em Universidade Téc· 
nica de OUro-Prêto, com os seguintes cursos: 

1. Engenhelroe de Minas. 
2. Engenheiros Metalurglstas. 
3. Engenheiros cl vis. 
4. Engenhelroe Qufmlcoe Industriais. 
5. Engenhelroe MecAnlcos e Eletricistas. 
a) Nessa universidade, os cUI'llOS eorão de 

freqüência obrigatória e os pro!essõres, pelo 
menos os das matérias em que tal medida for 
Julgada conveniente, trabalha-rio no regime de 
tempo Integral, auferindo vencimentos corres­
pondentes a esaa obrigação. 

bi O Oov•!rno Instituira, ness.a vlllversl· 
dadr. ~m regiro•; de bõlll88 na ma!or proporção 
possível em relação ao número de alunoe que a 
Universidade comportar, de modo a posslbllltar 
que Jovens talentoeos e estorçados·ma.s despro­
vidos de recursos financeiros possam estudar 
qualquer daquelas especialidades da engenharia. 

. c) Os profellSÕres se~o obrigados a fazer 
estágios no pais e no estrangeiro, nos perlodoe 
e em Instituições que lhes forem designados pela 
Congregação, e a apresentarem a esta, para 
serem por ela examlnados e Julgados, relatórios 
correspondentes. 

II -· Seja dada à Universidade Técnica de 
OU!;O· Prêto personalidade Jurídica própria e au­
tonomia administrativa e financeira. 

III - Para a realização das obras necessá· 
rias à construção da Universidade Técnica de 
Ouro-Prêto, Inclusive uma vila universitária, o 
Oovêrno incluirá, a· partir do exerclclo de 1946 
e pelo perlodo de cinco anos, uma vert>it mensal 
de Cr$ 6 000 000,00 no Plano de Obras. 

IV - O Go>êrno abrirá, no corrente exer­
clclo, um crédito especial para a realização de 
estudos e confecção dos projetos necessárioe". 

MINIST~RIO i>A VIAÇAO E OBRAS .POBI.H;AS 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

ESTRADA DE RODAGEM RIO-BAHIA -
CONSTRU:tDO O TRECHO TEOFILO OTONI -
RIO JEQUITINHONHA - VIAOEM DE INS· 
PEÇÃO DO DIRETOR DO D. N. E. R. - Acaba 
de ser construido, pelo Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem, o trecho Teófllo-OtO­
nl-Rlo-Jequltlnhonha da. rodovia Rio-Bahia>, 
que permite a comunicação, por terra, com o 
norte do pais .. 

Fazendo uma viagem de lnapeção pelo refe­
rido trecho antes de entregá-lo ao público, o 
engenheiro ledo Flúsa, diretor do D. N. E. R., 
realizou, pelo traçado da Rio-Bahia, a primeira 
viagem de automóvel do alo a Salvador, ven, 
cendo uma distância de 1 814 qullOmetros. 

A Rio-Bahia passa pelo oriente de Mlnae· 
Gerais servindo as cidade& de Caratlnga, Go­
vernador-Valadares e Teó!llo-OtOnl, entrando 
logo depois no Estado da Bahia, por onde passa 
pelas cidades Pedra·-Azul, Conquista, Jequlé e 
Feira-de-Santana, onde se entronca na Trans­
nordestlna que liga o norte da Bahia à capital 
do Ceará. 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

Departamento de História e Documentação 

EMPOSSADOB OS MEMBROS DA COMIS· 
SÃO ORGANIZADORA DE NOMENCLATURA 
HISTORICA DOS LOGRADOUROS POBLICOS 
DA CIDAbE. - Foram empossados, recente­
mente, pelo coronel Jonas Correia, secretário 
de Educação, no gabinete do diretor do papar· 
tamente de História e Documentação da Pre­
feitura, os membros da Comissão Organizadora 
da Nomenclatura Histórica dos Logradouros 
Públicos da cidade. Essa comissão está constl­
tulda pelos Srs. Augusto do Amaral Peixoto, 
diretor do Departamento de História e Doeu· 
mentação; Sr. Aureliant> Restler Gonçalves, 
chefe de serviço do Arquivo Geral; Sr. Prancls· 
co Antenor de Noronha Santos e Sr. João da 
Costa Ferreira, e altos funcionários aposentados 
da Prefeitura. Após a solenidade da posse da 
comissão, o secretário de Educação usôu d& 
palavra salientando a tmportAncia dos tra· 
balhos a serem realizados pela referida. comis­
são, frisando o grande interêsse do prefeito 
Henrique Dodsworth pelos assuntoe que se rela­
cionam com a história da cidade do Rio-de­
Janeiro. 

A Comissão, em seguida, estêve reunida de­
liberando sObre várloe assuntos relativos ao 
hlst(lrlco d08 logradouros, numeração. Ilustra· 
ção, fontes hlstóricae para cvnsulta etc. 

Instituições particulares 

ACADEMIA BR:ASILEIRA DE P'ILOLOGIA 

APROVADA UMA INDICAÇÃO DO PROF. 
J'OLIO NOGUEIRA SOBRE A TROCA DE DE­
NOMINAÇÃO DA LtNGUA PORTt.'f.tU&BA PELA 
LtNGUA BRASILEIRA. - O professor Júlio 
Nogueira apresentou à Acadmr.t& El"llallelra de 
Filologia a segulnte Indicação !1x1rndo o ponto 
de vista dessa entidade em relaçlo à preten­
dida troca da denominação da llngua portu• 
guêsa pela de l!ngua brasileira: 

"A Academia Brasileira de Fllologla não 
aceita e tem como perturbadora a denomtnação 
de "língua brasileira.". A língua que se tala 
no Brasil continua a ser a "portuguêsa", apenas 
com algumas alterações de pronúncia e multo 
raras de construção. 

A Academia proclaina que o português do 
Brasil em relação a Portugal apresenta fenõme­
nos comparávels aos do espanhol da América 
Latina em face do europeu; do Inglês do.s Ell· 
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tadoe-Unldos em face do da Inglaterra; do 
francês da Sulça, Bélgica, etc., em face do da 
França. 

Em conseqüência desta decisão, a .tendên­
cia não justifica oe erroe -vulgares que se come­
tem na fala do n088o pais nem às Intencio­
nais ·deturpações de alguns escritores moder­
noe, a.s qua1s constituem uma espécie de salvo­
conduto a que se apegam, para melhor mas­
carar a sua lamentável Insuficiência de conhe· 
cimento da boa linguagem". 

A Indicação acima foi aprovada. 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO 
RIO-DE-.J'ANEIRO 

St'rIMA SESSÃO ORDINARIA DÁ DIRE· 
TORIA E DO CONSELHO DIRETOR - Reallzou­
se sob a presidência do embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, a sétima sessão da Diretoria 
e do Conselho Diretor dessa Sociedade. 

A mesa doe trabalhos, foi presidida pelos 
Srs. embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
presidente, ministro João Severlano da Fon­
seca Hermes Júnior, i.o vice-presidente e co­
mandante Luls Alves de Oliveira Belo, tesou­
reiro. Após a leitura da ata da sessão anterior, 
foi despachado o expedle'lte que, entre vãr!os 
assuntos, apresentou o oficio do secretár!o­
geral do Conselho Nacional de Geografia Eng.o 
Chrlstovam Leite de Castro à presidência da 
Sociedade de Geografia com referência à Reso­
lução n.o 142 que provê à participação do Con­
selho no XI Congresso Brasileiro de Geograt!a, 
e o recebimento da valiosa oferta do Ministé­
rio das Relações Exteriores que doou à Socie­
dade três volumes das obras do barão do Rio­
Branco, Intitulados: Questões de Limites. 1 -
República Argentina. 2 - Guiana Britânica.. 
3 - Introdução às obras do barão do Rio­
Branco. O presidente, embaixador José Carlos 
de Macedo Soares propôs que fõsse remetido 
um oficio de agradecimento ao Itamr.rr.tl e ao 
Dr. Jorge Latour pre..ident" da ÇomlMlo Come­
morativa do Centenâdo do barão do Rio-Branco, 
sendo a mesma aprovada unànlmemente. Foi 
recebida pela Sociedade a oferta do The British 
Councll que remeteu dois mapas da parte 
central do P-eru, de autoria do geógrafo bri­
tânico Dr. J. V. Harrlson, da Universidade de 
Oxford. 

Foram. depola lldas as propostas de Inscri­
ção ao quadro social da Sociedade. 

O presidente deu a pahwr~ "º te"ou··clru da 
Sociedade, capitão de fragata Luis Alves de 
Oliveira Belo, que leu o balanço referente ao 
1.0 semestre do corrente ano. O ministro João 
Severlano da Fonseca Hermes Jr. !alou sõbre o 
ciclo cultural de conferência a ser realizada 
pela Sociedade de Geografia, sendo Inscrito o 
coronel Luls Mariano de Barros Fournt,.r, que 
falará sõbre o tema: O Advento do H·omem. 

Em seguida, foram feitas diversas delibera­
ções de ordem administrativa com re!erêncla 
às subvenções, terreno, sede e lmprel!lláo da 
Revista da Sociedade, sendo resolvi<:lo 11. con­
vocação da Comissão de Redação da Revista e 
da Diretoria para o próximo sábado 8 do cor· 
rente. 

O presidente, embaixador José Carlos de 
Macedo Soares designou a data de 25 de setem­
bro próximo passado para ser real!zada a sessão 
magna e solene comemorativa do 62.º anlver-

sárlo da Instalação da Sociedade de GeograflA 
do Rio-de-Janeiro, ocorrido em 18 de setembro 
de 1883. Nada mais havendo a tratar, o presi· 
dente agradeceu o comparecimento doe presen­
tes e deu por encerrada a seuão. 

SESSÃO EXTRAORDINARIA DA DIRETO· 
RIA E DO CONSELHO DIRETOR - SAUDAÇÃO 
DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE BUENOS· 
AIRES - Realizou-se no dia 8 de setembro úl• 
timo, mais uma sessão extraordinária da Dire­
toria, do Conselho Diretor, das Comissões Per­
manentes de Contas e da Revista dessa Socle· 
dade, sob a presidência do ministro João Seve­
r1ano da Fonseca Hermes Jr. 

O presidente designou os consóelos coronel 
Francisco Jaguarlbe Gomes de Matos e Sr. 
Francisco de Sousa Brasll para Introduzirem na 
sala de sessões os Srs. Alfredo Galvarln! e E. 
Carvalho, da Sociedade de Estudoe Geográf1· 
cos da Argentina. O Sr. ministro Fonseca 
Hermes saudou os delegados da tradicional Ins­
tituição argentina e deu a palavra ao Sr. Al· 
fredo Galvar1n1, que trazia à Sociedade de Geo­
grafia do Rio-de-Janeiro uma mensagem do 
presidente almirante Casal, da Sociedade de 
Estudos Geográficos da Argentina, na qual pre­
conizava um trabalho conjunto das atividades 
c!éntiflcas especializadas entre as duas institui­
ções, na Intenção de estreitar as relações cul· 
turals entre o Brasil e a Argentina. Terminou 
pondo a Sociedade que representa à disposição 
da Sociedade de Geografia do Rio-de-Janeiro. 
Sua oração to! calorosamente aplaudida. 

o Sr. ministro J. 6. da Fonseca Hermes 
agradect>u 811 palavras do · Sr. Galvarln1, pro­
metendo que a Sociedade de Geografia do Rlo­
de-Jane!ro não ficaria aquém dos desejos de 
sua congênere da Repúbl!ca Argentina, ao mes­
mo tempo que teve a oportunidade de citar 
alguns dos vultos da ciência geográfica da Ar­
gentina que fizeram ou ainda fazem parte do 
Quadro de Honra da. Sociedade de Geografia do 
Rio-de-Janeiro. 

Eríl prosseguimento. foram lidas as propos­
tas, de Inscrição ao quadro social da Sociedade 
e elaborado o programa da ordem do dl:. da 
assembléia geral convocada p~~a o dla ·~n d'5 
setembro: a) Discurso dr· •"ra<!"! '>flelsl cm co­
memore.cão á da.tq. eC' 112.0 aniversário da !na­
talaçãn da Sociedade; b) Discurso em homena­
gem ao senador Correia pelo comandante Lula 
Alves de Oliveira Belo; c) Inauguração do re­
trato fio conde tl'Eu 

A ,.sscmbíé!a geral prôpr!amente dita trata­
rá Cios assuntos: 

1 - Reforma dos Estatutos; 2 - Anistia; 
3 - Sócios honorários. 

Não havendo número lepl, 11 aSõcmblélA 
geral será convocada ~m segunda e lllt!ma 
chamada para o dia 25, sendo realizada com 
qualquer número de sócios presentes. 

SESSAO SOLENE COMEMORATIVA DO 82.º 
ANIVERSARIO DE SUA INSTALAÇÃO - AS· 
SEMBU:IA GERAL - INAUGURAÇÃO :r>OS 
RETRATOS DE S. A. CONDE D'EU E SENA· 
DOR MANUEL FRANCISCO CORREIA - O 
PRfNCIPE DOM PEDRO DE ALCANTARA DE 
ORLEA.ES E BRAGANÇA ELEITO SóCIO HO· 
NORARIO DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DO RIO-DE-JANEIRO. - Realizou-se no dia 
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25 de setembro próximo passado a Assembléia 
Geral do Conselho Diretor e da Diretoria da 
Sociedade de Geografia do Rio-de-Janeiro, es­
pecialmente convocada para aprovar as seguin­
tes ·resoluções: a) Reforma dos Estatutos; b) 
Aplstla em favor dos sócios em atraso no pa­
gãmento de suas contribuições; c) Aprovação 
da Indicação do prlnclpe Dom Pedro de Alcân­
tara para sócio honorãrio. Essas resoluções 
foram unânlmemente aprovadas. A Mesa Dire­
tora dos trabalhos foi constituída pelo embai­
xador José Carlos de Macedo Soares, presidente; 
ministro João Severlano da Fonseca Hermes 
Júnior, 1.0 vtce-presldente; almirante Dods­
worth Martins, 2.º vice-presidente; Prof. Eve­
rardo Backheuser, 3.º vice-presidente; Dr. Mal.­
rio Cândido Rodrigues de Sousa, secretãrlo­
geral; capitão de fragata Lula Alves de Oliveira 
Belo, tesoureiro e Sr. Francisco de Sousa Bra­
sil, orador oficial. Após a seBSão da Assembléia 
Geral, o presidente, embaixador José Carlos de 
Macedo Soares declarou aberta a sessão solene 
e 111agna, comemorativa do sexagésimo segundo 
anlversãrio da Instalação da Sociedade de Geo­
grafia do Rio-de-Janeiro, ocorrida em 16 de 
setembro de 1883, e cuja efeméride era festejada 
neste ano com uma semana de atraso. Em obe­
diência à ordem do dia, o presidente designou 
os Srs. ministro Fonseca Hermes Júnior, almi­
rante Jorge Dodsworth Martins, Sr. Taclano 
Aciól! e o Rev. padre Francisco Xavier Lana 
para conduzirem à sala de sessões S. A. I. o 
príncipe Dom Pedro de Orleães e Bragança, que 
foi recebido com calorosa· salva de palmas da 
numerosa e seleta assistência, sendo Sua Alteza 
convidado a tomar parte na Mesa Diretora dos 
trabalhos da sessão. Ao mesmo tempo era 
saudado e convidado a tomar parte na mesa 
o Sr. Leõncio Correia. convidado de honra. 
Entre os assistentes, encontrava-se o Sr. Chris­
tovam Leite de Castro, secretai.rio-geral do con­
selho Nacional de Geogratta, membros do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatlstlca e do 
Ministério da Educação e Saúde. O presidente 
deu Inicio à solenidade designando o Sr. Carlos 
Xavier Pais Barreto para saudar o reciplendãrlo 
Sr. Francisco Pedro CRrnelro da Cunha, se­
guindo-se a. saudação do Sr. Francisco de Sousa 
Brasll ao Sr. Alcino de Azevedo Sodré, que tam­
bém Ingressava na Sociedade de Geografia. Após 
a entrega dos respectivos diplomas, o presidente, 
embaixador José Carlos de Macedo Soares, deu 
a palavra ao orador oficial Sr. Francisco de 
Sousa Brasil, que em breve oração rememorou 
os vultos e a obra dos fundadores da Sociedade 
de Geografia do Rio-de-Janeiro há 62 anos 
passados. Em prosseguimento o presidente de­
signou o ilustre 1<lmlrante Gago Coutinho, que 
procedeu à entrega de d1ploma de sócio hono­
rãrlo da Sociedade de Geografia do Rto-de-Ja· 

neiro a S. A. I. o prlnclpe Dom Pedro de 
Orleães e Bragança, sob os aplausos dos assis­
tentes. Fazendo uso da palavra o Sr. Alcino 
de Azevedo Sodré, agradeceu no seu e no nome 
do príncipe a honra que acabava de ser con­
ferida pela tradicional Sociedade de Geografia 
do Rio-de-Janeiro. O presidente, embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, convidou a se­
nhorita. Léia Correia Leal, !!lha do Sr. Leôncio 
Correia a descerrar os retratos de S. A. o 
príncipe conde D'Eu e do senador Manuel 
Francisco Correia. Sob os aplausos procedeu-se 
à Inauguração dos aludidos retratos. Em con­
tinuação o presidente deu a palavra. ao Sr. 
José Vanderlel de Araújo Pinho que focalizou 
a vida do conde D'Eu, que sempre distinguiu 
a Sociedade de Geografia, freqüentando jun­
tan.ente com os demais membros da familia 
Imperial e do augusto imperador D. Pedro II, 
assiduamente as sessões da Sociedade, da qual 
foi presidente de honra. O orador ressaltou o 
apolo que a famllla imperial sempre deu à 
Sociedade de Geografia nos primeiros anos 
de sua existência. Sob aplausos o Sr. Vanderlel 
de Araújo Pinho encerrou sua oração. Em se­
guida o presidente deu a palavra ao capitão 
de fragata Luís Alves de Oliveira Belo, que pro­
nunciou um discurso, alusivo à vida e à obra 
de um dos mais distinguidos vultos 'da polltlca 
do Império o senador, conselheiro Manuel Fran­
cisco Correia, ao qual a Sociedade de Geografia 
do Rio-de-Janeiro, devia a iniciativa de sua 
fundação. Após um retrospecto blogrãflco do 
senador Correia o orador frisou a sua satisfação 
de ter a Sociedade de Geografia do Rio-de-Ja­
neiro esta oportunidade de pagar a sua dívldR 
de gratidão à memória do senador Frm:iclsco 
Correia, verdadeiro fundador· da Instituição 
e que por motivos outros dela se afastara, 
caindo no olvido os esforços que o mesmo de­
senvolveu na ãrdua tarefa que foi a fundação 
e a subseqüente Instalação da Sociedade de 
Geografia do Rio-de-Janeiro. Em prosseguimen­
to o presidente ofereceu a· palavra ao plenil.­
rlo. falando nessa ocasião o Sr. Leônc!o Cor­
reia. brilhante po!lgrafo e jornalista, sobrinho 
do senador Correia, cujo retrato acabava de 
ser Inaugurado. O Sr. Leôncio Correia, em 
brilhante Improviso, agradeceu sensibll!zac!o a 
homenagem de que !Ora alvo o Ilustre membro 
de sua famllla, louvando a espontânea lnlcla· 
tiva da Sociedade de Geografia do R!o-de-Ja­
neiro. O Sr. Taclano Aclóll Monteiro, !a:umdo 
uso da palavra rememorou fatos da vida. pre­
gressa da Sociedade de Geografia na época do 
presidente marquês de Paranaguã. o presi­
dente, embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
congratulou-se com os presentes pelo brl!han­
t!smo dado à sessão, agradecendo o compare­
cimento dos mesmos e deu-a por encerrada. 

Certames 

III CONFERtNCIA INTERAMERICANA DE 
RADJO-COMUNICAÇõES 

Realizou-se, nesta capital, no perlodo de 
3 a 25 de set~mbro último, a Ili Conferência 
Interamericana de Rãdio-Comunlcações, que 
reuniu grande número de técnicos dos palses 
americanos a fim de desenvolverem estudos re­
lacionados com a distribuição das faixas de 
freqüência para os diversos tipos de serviço, 
bem aBSlm ampliarem o acõrdo interamerlcano 
de rádio-çomuntcações. 

Sessão de encerramento - A sessão de en­
cerramento daquele conclave reallzou-se no dia 

25 no auditório da ABSoclação Brasl!elra de Im­
prensa, local das reuniões ordinal.rias do certa­
me. a qual se efetuou, sob a presidência do ge­
neral Mendonça Lll'lla. ministro da Viação, após 
o encerramento dos trabalhos ordinal.rios. 

Tomaram lugar à mesa os presidentes das 
delegações dos Estados-Unidos, Colômbia, Cuba, 
São-Domingos, Argentina, Chlle, Panamã, Mé­
xico e Guatemala, notando-se grande assis­
tência. 

Com a palavra o Sr. general Mendonça Li­
ma, após abrir a sessão proferiu o seguinte 
discurso: 
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"Srs. Delegados - Depois de vlnte e dois 
dlas de intenso "' fecundo labor, a Ili Confe­
rência Interamericana de Rádio-comunicações 
encerra hoje os seus trabalhos. 

Deveis estar satisfeito com os resultados 
dos vossos esforços, pois são, sem dúvida, da 
mais alta relevãncla os objetivos atingidos. 

Recapitulemos em largos traços o que rea­
lizastes no nobre afã de bem cumprir a ele­
vada ml.ssão que recebestes de vossos governos. 

No campo da técnica, conclulstes um mag­
nlfloc trabalho de coordenação das opiniões 
a•mericanas em preparação para a próxima Con­
ferência Mundial. Assim é que fixastes novas 
definições e estabelecestes uma ordem de prio­
ridade na distribuição das faixas de freqüência, 
para os diversos .tipos de serviços, atendendo 
às necessidades sempre crescentes das ridlo­
comunicações para os serviços marltimos e ae­
ron•uticos, onde não há possibllidade prática 
de outro meio de comunicação. 

Dentro dêste ponto de vista, fizestes o 
estudo completo de um· plano de distribuição 
de freqüências e adotastes um critério de gene­
raUdade que não põde ser alcançado no Regu­
lamento vigente, elabora.do no Cairo em 1938. 

Previstas as faixas necessárias para operação 
regular dos novos lmplementos técnicos desen­
volvidos durante a guerra e cuja, aplicação na 
paz, ainda será maior, tais como o Radar, a 
rádio-ondas e tantas outras que ainda não 
são do conhecimento do grande públ1co. 

Adotastes como base de estudo para pro­
postas . a serem feitas na conferência Mundial 
pelas Nações Americanas, o projeto de um 
Bureau Central de Registro de Freqüência que 
efetivamente venha facllitar o usufruto prático 
do maior número de canais de comunicações 
nas faixas do espectro rádio-elétrico. 

Compreendendo, unânlmemente, o estado 
caótico da rádio-difusão Internacional em ondas 
curtas e a· dificuldade de uma solução que 
pudesse atender, de um lado, aos serviços para 
os quais o rádio é Indispensável, e por outro o 
!nterêt!Se generalizado de todos os palses do 
mundo na rádio-difusão, acordastes recomendar 
a convocação de uma Conferência Técnico-ad­
ministrativa Mundial especialmente destinada 
ao estudo e solução dessa questão. 

Em face da importância que tem para a 
aviação as comunicações e os serviços meteo­
rológicos, estudastes com meticuloso cuidado 
os aspectos das rádlo-comunlcaçóes aos servi­
ços destinados à salvaguarda da vida humana 
no ar e no mar. 

No aspecto organização, traçastes normas 
e ftzestes recomendações sôbre a futura Oficina 
Interamerlcana de Ridlo-comunicações. O fu­
turo órgão não se limitará ao ãmblto restrito 
das rádio-comunicações, mas abrangerá o cam­
po mais vasto das telP -comunicações. 

Outro problema de alta relevância que exa­
minastes, !oi o de definição exata do que seja 
região amer•cana. Chegastes, neste particular 
a um acôrao unânime no sentido de precisar 
onde se aplicarão as normas americanas. 

Com relação à liberdade de informações 
resolvestes recomendar aos governos america­
nos a decretação de medidas para dar, à expres­
são do pensamento, por melo do rádio, as mes­
mas efetivas garantias de liberdade de que 
goza a Imprensa. 

Adotastes, ademais, providências para bara­
tear o custo do serviço e garantir às emprêsas 
emissoras, os direitos autorais, completastes 

assim a grande conquista da l~berdade de ln· 
formações. lndlspeJlBável à vida dos povos ame­
ricanos. 

o problema das tarifas nas comunicações 
internacionais, também mereceu a vossa cui­
dadosa atenção. E do estudo meticuloso a que 
o submetestes, chegastes a conclusõea da m•­
xlma Importância umas de caráter definitivo, 
outras como bas~ de estudo às deliberações da 
próxima Conferência Interamericana de Rádio. 
comunicações, ou, mediante proposta das na­
ções dêste continente, da Conferência Mundial 
de Tele-comunicações a reunir-se brevemente. 

Dentre as primeiras, destacaram-se as re­
soluções referentes à redução das taxas nas 
rádio-comunicações a múltiplos destinos, à fi­
xação de tarifas Justas, razoáveis e equitativas, 
de modo a dar maior acesslbllidade às ridib­
comunlcaçôes, à Igualdade de tratamento, quan­
to à fixação de tarifas, a tõdaa as emprêaas de 
tele~comunlcações. Dentre as outras, podem ser 
apontadas como de grande importãncla as reco­
mendações que fazeis aos palses da América 
quanto ao problema da unidade monetária e 
seus equivalentes. na fixação e percepção de 
taxas; à Igualdade de tarifaa pela mesma via, ' 
em ambos os sentidos; à eliminação ou redu­
ção de Impostos nas tele-comunicações; à uni· 
formldade das taxas terminais; à uniformização 
de normas na fixação e d!Btrlbuição das taxas 
de trânsito, à redução das taxas dos telegramas 
de Imprensa, e à redução da taxa especial dos 
telegramas urgentes. 

:1!:ste ligeiro resumo dos frutos de vossa 
proficua atividade, demonstra claramente qu~ 
não exagerei quando disse, a principio, que 
foram da mais alta rele'Vãncla os resultados 
alcançados. 

Mas, a part desta esplêndida messe, por 
assim dizer, material de frutos oplmos. a III 
Conferência Interamerlcana de Rádio-comuni­
cações colheu uma outra de multo maior valia, 
que podemos chamar espiritual: foi a sua ines­
timável cooperação para maior estreitamento 
dos laços, cada vez mata fortes, da solidariedade 
continental, visando uma mais eficiente atua­
ção em beneficio da cordialidade mundial. 

Srs. Delegados, é cheio de emoção que me 
congratulo convosco pelo brilho, pela elevação, 
pela proficiência com que vos consagrastes, 
nestes memorãvels vinte e dois dias ao estudo 
e solução dos problemas de rádio-comunicações 
lnteramerlcanos fazendo votos para que a IV 
Conferência a realtzar-se na Colômbia, tenha 
pelo menos, esplendor igual ao da III Confe­
rência Interamerlcana de Rádlo-comunicaçõea 
cujos trabalhos encerramos hoje". 

Falou, em seguida, o Sr. Lula Etcheverrla, 
presidente da delegação da Colômbia, que apda 
historiar as realizações da Conferência congra­
tulando-se pelos resultados obtidos, agradeceu 
a escolha, do seu pais para sede da próxima IV 
Conferência Interamerlcana de Rádio-comuni­
cações, dizendo da satisfação com que as auto­
ridades e o povo daquele pais recebem essa 
escolha. 

Discursou ainda o Sr. Aslero Sicco, presi­
dente da delegação do Uruguai referindo-se à 
importãncla do certame que se encerrou, em 
face dos resultados da conflagração que ensan­
guentou o mundo, e na qual tiveram papel de 
grande relêvo as rádio-comunicações. 

Por último, tornou a falar o Sr. ministro· 
Mendonça Lima, encerrando a Conferência·. 

A sessão solene de encerramento da Cónfe­
rêncla !oi Irradiado por mll e quinhentas emis­
soras das Américas. 
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Unidades Federadas 

SAO-PAULO 

Escolas Livre de Sociologia e Polftlca 

PESQUISAS ANTROPOLóGIOAS E SOCIO· 
LOGICAS - IDA DO PROF. DONALD PEAR· 
SON AOS ESTADO-UNIDOS - Tendo aceitado 
o convite formulado pelo Smithsonlan Instl· 
tution de Washington, para atuar Junto ao 
Instituto de Antropologia Social mantido por 
aquela entidade, partiu, recentemente, para os 
Estados-Unidos, o Prof. Donald Pearson cate­
drático de Sociologia e Antropologia Social da 
Escola Livre de Sociologia e Polltlca de São­
Paulo, onde vem trabalhando pelo desenvol· 
vimento dl\S ciências no Brasil, quer em campos 
de trabalho quer no preparo de um grupo 
especializado de jovens pesquisadorei. social~. 
O Prof. Donald Pearson retornará ao nosso 
pala em dezembro vindouro, quando, em cola­
boração com a Escola Livre de Socfologia. diri­
girá um programa de pesquisas antropológicas 
e soclológicl\S e de preparo de es.peciallstas jo­
vens, programa semelhante aos já em execução 
no Peru e no México, aliás inspirado nos t;a­
balhos re&llv.ados em São-Paulo. 

iC 

INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRAFICO 

9.ª SESSAO ORDINARIA .._ ADMISSÃO DE 
NOVOS SóCICS - A DATA DA INDEPEND:l!:N­
CIA DO BRASIL. - Realizou-se no dia 5 de 
setembro próxilno passado a nona sessão ordi­
nária anual do Instituto Histórico e Geográfico 
de São-Paulo, sob a presidência do Sr. A. P. 
de Aguiar Whitak!ll", lj.º vice-,presldente do 
Instituto. 

Iniciados os trabalhos foram empossados os 
sócios Srs. Benedito Pires dê Almeida, corres· 
pondente, Odilon Nogueira de Matos e José 
Rlbello de Araújo Filho. efetivos, os quais 
foram saudados pelo Sr. presidente que enal· 
teceu-lhes os méritos de estudiosos e citando 
os principais trabalhos por êles produzidos. 
Agradecendo, em seu próprio nome e no dos 
seus companheiros, usou da palavra o Sr. 
Odllon Nogueira de Matos, que terminou asse· 
gurando que o Instituto poclerlu contar com o 
entusiasmo e a cooperação sincera dos em­
possados. 

Consultada a Casa sõbre a conveniência de 
se dispensar a leitura da ata da sessão ante­
rior, em vista de ter sido publicada integral­
mente nos diários locais, é a mesma posta em 
discussão pelo Sr. presidente e em seguida 
aprovada. 

Dando início à ordem-do-dia. o Sr. pre· 
sldente anuncia a existência, sôbre a mesma, 
de uma proposta referente ao Sr, Jorge Mo­
reira da Rocha, advogado e engenheiro em For­
taleza, capital do Estado do Ceará. O Sr. 1." 
secretário procede à leitura das Informações 
blobibliográf!Cl\S constantes da referida propos­
ta, assim como do parecer da Comissão de Sin­
dicância e de Admissão de Sócios. Como nin­
guém desejasse fazer uso da palavra, foi !nl­
clada a votação, por escrutínio secreto, a qual 
deu como resultado a eleição do candidato na 
categoria dos sócios correspondentes. 

· Não havendo or~ ores inscritos, o Sr. pre· 
Bidente comunica que dará a palavra aos sócios 
que a pedirem. Levanta-&e, então, o Sr. Gernldo 
Ruffolo, que, após discorrer sõbre as testa~ 
comemorativas do Congresso Eucar!stlco, rea­
llzadas em R10 .. c1Aro, com a pRrtldpaçào e!." 
autoridades civis e eclesl&stlcas. propõe seja 
consignado em ata um v<•to de Júbilo pelo 

acontecimento e que se envie ao Sr. arcebispo 
metropolitano um ofício de congratulações. O 
Sr. cônego Florêncio de Camargo pede a pala­
vra e, corroborando as sugestões feitas pelo 
Sr. Geraldo Ruffolo, propõe que as congratu• 
lações do Instituto sejam extensivas ao Sr. 
bispo de Campinas. 

Postas em votação e aprovadas 1\8 propostas 
acima, o Sr. Geraldo Ruf!olo fala sõbre as 
personalidades do vlaconde de Rio-Claro e do 
bar.io de Limeira. O prtmetro, José Estanls­
lau de Oliveira, to! o Iniciador da Estrada de 
Ferro R!o-·Claro. mais tarde fundida com a 
Companhia Paulista; pai exemplar, amigo sin· 
cero. prestou ainda relevantes serviços du­
rante a guerra do Paraguai, animando o volun­
tariado, equlpandu à sua custa muitos dos que 
partiam e socorrendo-lhes as fam!J!as, do que 
lhe adveio o titulo de "Pai-da-Pobreza". E o 
segundo. Vicente de Sousa Quelros, foi o homem 
de caráter reto e de sólida cultura que se nota­
b!Jlzcu pela sua otira máxima, a Companhia 
Paulista de Estraae.s de Ferro, e de quem 81>1· 
danha Marinho afirmou: "sem o eficaz. ·auxll!o 
do barão de Limeira, eu teria perdido a Com­
panhia". Refere-se o orador, também, à perso­
nal!dade de João Jacinto de Mendonça, autor 
dos estatutos da Sociedade Zeladora da Glória 
do Iplranga, cuja finalidade era a construção 
do monumento comemorativo da Independência 
do Brasil. Finalmente, recordando que a data 
da presente sessão assinala a efeméride '.a 
morte, dos biografados, propõe o Sr. (}eraldo 
Ruffolo que em ata se consigne um voto de 
saudade, o que é aprovado. 

Em seguida, o Sr. Alfredo Gomes 'participa 
ter recebido comunicação do Sr. general João 
Pereira de Oliveira sôbre a conferênc!a quA 
aquêle !lustre ~U!tar pretende realizar no 
salão nobre do Instituto. O tema escolhido nelo 
conferencista - Matias Aires RarlliDS .àa sitva 
de Eça - será desenvolvido em meados .do mês 
corrente, não estando a data tlxada . .ti. pro­
pósito de 7 de setembro pede e. orador .. seja a 
data assinalada pelo Instituto com um voto de 
Júbllo na ata dos trabalhos, o que é .. provado. 

Com a palavra, o Sr. cônego Florêncio de 
Camargo tece comentários elogiosos em tôrno 
dos trabalhos últimamente publicados na Re­
vista do Instituto e que tão favorável re­
percussão vêm :endo nos meios culturais do 
pais. 

Na mesma ordem de Idéias, o Sr. Gastão 
Ferreira de Almeida põe em destaque o valor 
das obras recentemente publicadas por vários 
sócios do Instituto. Pede permissão para citar, 
entJV! outra.s, a História E<'onômica de S4o­
Paulo, do Sr. Alfredo Ellls, A Deacoberta àa 
.tmérica e a Suposta Prioridade dos Portuguéies, 
do Sr. T. O. Marconde3 de Sousa, e O Domtnlo 
eh Mar nas Bulas de Alex.andre VI, do Sr. 
Américo de Moura. O traualho do Sr. Marcon­
des de Sousa mereceu os maiores elogios de 
um pesquisador norte-americano, conforme· pu­
blicação feita em um dos últimos números da 
Geographical Review of New Y01;k. Na Revista 
do Instituto, devem ser destacados os trabalhos 
dos Srs. Tito Livlo Ferreira e Aureliano Leite. 
Faz ainda o orador uma. referência especial· à 
conferência do cônego Florêncio de Camargo 
sôbre a vida e a obra de D. Vitlll de Pernam· 
buco e termina. ressaltando o . .<lor da obra 
recentemente publ!cada pelo Cel. Afonso de 
Cr.rvalho sôbre Rio-Branco. 

O Sr. Leite Cord~lro comunica que a con­
f~rênc!a do Sr. Alclndo Sodré sõbre Dom Pe­
dro lI e a Paciflcac4o do ,Rlo-Grande-d:>-Sul 
fü~1á rr'2"~zru:b. a~nda no mês de setembro. 



NOTIOIARIO tT3 

Pede & palavra o cõnego Florêncio de O&· 
margo e, em conexão com a dat& da Indepen­
dência, lê uma cart& atribuida ao. padre Ude­
fonso Xavier Ferreira, na qual são feitas várias 
observações criticas em tõrno do motim de 
Francisco Inácto. Intervém o Sr. DJalma For­
jaz e esclarece que, de acõrdo com importantes 
documentos em seu poder, Oll partldàrlos de 
Francisco Inàclo não eram contra Pedro I. 

O Sr. Gastão Ferreira de Almeida pede 
que a at& registre o agradecimento do Insti­
tuto pela maneira fidalga com que êle e seus 
oompanheiros de comissão, representando o 
Instituto, por ocasião da chegada da Fõrça 
Expedlcionl\ria Brasileira, foram recebidos pelo 
Sr. ministro da Guerra e outras alt&s patentes 
militares. 

Segue-se com a pal&vra o Sr. Bueno de 
Azevedo Filho e, anunciando a fundação do Ins­
tituto Histórico do Amapé., pede seja lnseTto em 
at& um voto de congratulações pelo auspicioso 
acontecimento, o que é aprovado. Terminando, 
participa o orador que, no Depart&mento do 
Arquivo do Est&do, continua a trabalhar na 
composição de sua obra, jl\ com cêrca de duas 
mil pl\ginas sôbre A Populaç4o de Siio-Paulo 
no Século XVIII. 

O Sr. presidente anuncia que, na próxima 
seBSão, o Sr. Tito Lfvlo Ferreira, 1.0 secretArio 
do Instituto. pronunclaré. uma conferência &U· 
bordlnada ao titulo: O problema do abrast!eíra­
mento do brasileiro. 

Nada mais havendo a trat&r e ninguém 
desejando fazer uso da palavra, 1'ol encerrada 
a sessão. 

iC 

Municípios 
ARACAJU (Sergipe) 

CRIADA A DIRETORIA MUNICIPAL DE 
CULTURA E DIVULGAÇÃO - O prefeito muni­
cipal assinou recentemente decreto transtor­
mando a Diretoria de Estatlstlca e Estudos 
Econômicos, desta cidade, em Diretoria ·Muni­
cipal de Cultura e Divulgação. ltsse novo ser­
viço se destina a promover a difusão das ati­
vidades culturais serglpanas, mediante boletins. 
anul\rios, monografias, sinopses. etc., pela Im­
prensa e pelo ràdlo, e. ainda, zelar pela con­
servação das tradições das fest&s tfpicas e do 
patrimônio art!sttco e histórico de Aracaju'. 

BELO-HORIZONTE (Minas-Gerais) 

CRIADA A COMISSAO DE CINQUENTENA· 
.RIO DE BELO-HORIZONTE - O prefeito Jus­
cellno Kubltschek no Intuito de Iniciar a or­
ganização dos festejos com que Belo-Horizonte 
comemoraré. o clnqüentenàrlo de sua fundação, 
no dia 12 de dezembro de 1947, acaba de criar 
recentemente ums comissão que tratarà do 
magno acontecimento para a vida de Minas. 

o decreto municipal que dispõe sõbre o 
assunto va! publicado, na Integra, na secção 
competente dêste Bolettm. 

ITAGUARA (Minas-Gerais) 

rs o ANIVERSARIO DE SUA FUNDAQAO 
Comemorou-se, festivamente, nos dias 14, 15 

e 16 de setembro último, o. 75.º aniversé.rio 
da fundação d1J munlclplo mineiro de !ta.guara. 

It•guara tt-ve a sua origem com uma capela 
co11st1tulda em 1726, subordinada à matriz de 
Nossa Senhora da Conceição de Congonhas do 
Campo, têrmo da vila de Queluz, na comarca 
de Rio das Mortes. 

Em 1832, a pedido do fundador, Leandro 
Gomes Rodrigues, !ol anexada à paróquia de 
Bonfim. Em 1855, criada a paróquia de Rio­
do-Peixe, a esta pertenceu até 16 de setembro 
de 1870. Nessa data, em virtude do artigo 2.0 

da Lei mineira 1 667, ficou criado o distrito de 
Conquista. D. Antônio Correia de Sé. e Bene­
vides, então arcebispo de Mariana, lhe ttllU 
instituição canônica como paróquia, tendo por 
padroeira NOBBs Senhora· das Dores. 

A cidade, de tão remota origem, enquadra­
se, no entanto, na moderna civilização do 
hinterland mineiro pOBBulndo servico pc;stal 
diário, servida de magnifica rodovia, além de 
vàrlos 01.!tr"s serviços de utilidade pública. 

iC 

Exterior 
INGLATERRA (Londres) 

CONFER~NCIA DA SENHORA CARMEN 
VELASCO PORTINHO SOBRE A F'UTURA CA· 
PITAL DO BRASIL. - A senhora Carmen Ve­
lasco Portlnho, engenheira na Municlpalldsds 
do Rio-de-Janeiro, em conferência feita, recen­
teménte, na Incorporated Assoc1atlon of Archl­
tects, com a presença do embaixador, do cônsul 
e de outras autoridades brasileiras, expôs o 
plano completo du nova capital do Brasil, pro-

jetada no Planalto Central de Go!As, local 
que foi escolhido, segundo a Constituição. 

Disse a Sra. Velasco Portlnho que a rutura 
capital do Brasil ficaria nesse planalto central 
entre dois rios. Os quarteirões residenciais 
seriam em estilo àrabe, tendo cada ediflclo 
dez andares. O centro comercial Incluiria edlfl­
clos de 40 andares, com parque interne para 
estacionamento de automóveis. A distância 
entre os arranha-céus seria de 400 metros. 

Ilustrando as tendências néo-progressistas 
do Brasil, aflrmou que o primeiro ediflclo com­
pletamente modernista no Rio-de-Janeiro é o 
do Ministério da Educação. , 

_... Colabore com êste "Boletim" que é bibliográfico, enviando-lhe UvrOli de •sua autoria º'" 
....- 41sp1mfveb "'m duplicata, e que ofereçam lnterêsse 1eo&rà!lco. 



Relatórios de Instituições Geográficas 

e Ciências Afins 

Relatórios dos Representantes Estaduais, 
Apresentados à VI Assembléa Geral do C. N. G. 

ESTADO DA BAHIA 

O Eng.o Lauro Sampaio, secretArlo do DI· 
retórlo Regional de Geografia do Estado da 
Bahia, apresentou à VI Asembléla Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, realizada no 
Rio-de-Janeiro, no período de 3 a• 25 de Julho 
do corrente ano, o seguinte relatório das ativi­
dades geográficas do F.stado, referente ao ano 
de 1944: ' 

Senhores Membros da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia. 

Mais uma vez venho, em lugar do presl· 
dente do Diretório Regional na Bahia, dar conta, 
em súmula, dos trabalhos dessa Instituição, 
no decorrer do ano de 1944. Reunidos nesta 
Assembléia, novamente, e Ji\ com os espíritos 
desoprimidos pela terminação das lutas cruentas 
desta longa guerra, na Europa, cre!o ser, êste 
tato, para todos nós brasileiros, que vimos 
nossos compatriotas darem seu sangue em defe­
sa dos sãos principias da democracia e da clvl· 
llzação, motivo do mais lntenso j'úbllo e entu­
ltlasmo para concorrer com trabalho construtor 
em prol do desenvolvimento da geogratla bra­
sileira, que darã o melhor conhecimento déste 
Imenso pais. 

DIRETORIO REGIONAL 

Os seus trabalhos se desenvolveram num 
ambiente e mais perfeita cordialidade e união 
de vista, não tendo havido mOdl!lcações du· 
rante o ano. 

No seu término eram éstes os membros 
do Diretório: 

Dr. Paulo Campos Põrto - presidente 
Eng.0 Lauro de Andrada Sampaio 
Eng.o Jado Couto Maciel 
Eng.o João da Mata Barros 
Dr. Flllpe Néri 
Dr. Alvaro Augusto da Silva 

Funciona como secretãrta auxiliar D. Dur­
vn!a da Silva Guimarães, funcionária. do De· 
partamento de Geografia. 

Expediente - O expediente deu o movi­
mento de papéis a seguir, contando-se os ainda 
referentes à ~!são da divisão territorial: 

Ofícios recebidos: 278 
Telegramas recebidos: 187 
Ofícios expedidos: 307 
Telegramas expedidos: 111 
Circulares expedidas: 1 

TOdos os trabalhos da Secretarie. do Dire­
tório estão a cargo do Departamento de Geo­
grafia 

Sessões realizaãas - Das sessões realizadas 
uma foi conjunta com a Junta Regional de 
Estatlstlca, comemorando a data e.nlversãrle. 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tlstlca. Tõdas tiveram a comparência e cola· 
boração do Eng.0 Oscar Carrascosa, a&11a~nte 
técnico do Conselho Nacional de Geografia, 
sempre solicito em facilitar as real!zações de 
lnterêsse geogrãtlco para a Ba:hia. 

Resoluções - Foram votadas as Resoluções 
seguintes: 

N. 0 29 - Dispõe sõbre a colaboração do 
Diretório nas festividades do clnqüente11ãr10 do 
Instituto Geográfico e Histórico da Bahia; 

N.0 30 - Designa seus delegados e.o X Con­
gresso Brasileiro de Geografia os engenheiros 
civis Lauro Sampaio e Oscar Carrasc•>sa; 

N.º 31 - Aprova os pareceres sõbre classl· 
flcação das monografias municipais, do con­
curso de 1943. 

Das Resoluções, assim como do rele.tório 
anual, toram enviadas cópl!IB !l todoci os Dire­
tórios e à Secrete.ria Geral do c. N. G., sendo 
a esta remetidas também cópias de tõde.s as 
e.tas, de acõrdo com disposições regimente.Is 

DIRETôRIOS MUNICIPAIS 

l!:stes diretórios conservaram-se sem grandes 
modificações, salvo a mudança da presidência, 
e:n virtude da renovação de p1eteltos muni· 
ctpals, o que só! acontecer comumente. 

DIA DO MUNICíPIO 

Nos têrmos do ritual e.provado realizou-se 
a 1 de janeiro de 1944 a festividade do Dia do 
Munlclplo, celebrando a efetivação do novo 
quadro territorial, que tera vigor até 31 de 
dezembro de 1948, nos têrmos da Lei federal 
n.o 311. 

A solenidade, que teve avultada 11881stên­
cla, foi rresld.tda pelo Sr. rnterventor Federal. 



BBt~TOBIOS DB INSTITUIQ~BS GBOGBAPIOAS 9'15 

CINQUENTENARIO DO INSTITUTO GEOGBA· 
PICO E HISTORICO DA BAHIA 

Nos têrmos de sua Resolução n.o 29, provi­
denciou êste Diretório a colaboração nas festi­
vidades do clnqüentenárlo do I. G. H. B. na 
da.ta de 3 de ma.lo, concorrendo, com o Depar­
tamento de Geografia, à exposição realizada. 
e solicitando de seus congêneres publtca.ções, 
mapas e documentos outros para a sala de Geo­
grafia. daquele Instituto, que se inaugurou 
na mesma da.ta. 

Aos que de tão bom grado concorreram para 
o sucesso dessa organização, notadamente a.os 
Diretórios de São-Paulo, de Minas-Gerais, do 
Paraná, além de outros, deixo aqui o agradeci­
mento perene dêste Diretório. 

* NOVA REVISÃO DA DIVISÃO TERRITORIAL 

Tendo havido restrições na divisão territo­
rial, em virtude da deliberação do Sr. Pres!· 
dente da Repllbllca., no sentido de serem res­
tabelecidos os munlclplos e distritos supressos, 
em virtude do Decreto-lei estadual n.• 141, hou­
ve que se refazer toda a divisão territorial, tra­
balho cometido ao Departamento de Geografia., 
ficando afinal o novo quadro territorial vigo­
rante, aprova.do pelo Decreto n.o 12 798, de 
1 de junho de 1944, composto de 58 comarcas, 
143 têrmos, 150 munlclplos e 554 distritos. 

Efetuou o trabalho de revisão o diretor do 
Departamento citado e presidente da Comissão 
Revisora. da Divisão Territorial. 

O Decreto n. 0 12 798 modificou a.penas o 
art. 3.º do Decreto-lei n.o 141, sendo comple­
tamente refeitos o quadro territorial (a.nexo 
n.º 1) e as descrições de limites municipais 
(anexo n.0 2). . 

Deixaram de apresentar novos mapas mu­
nicipais os munlclplos que sofreram modifica­
ções, em virtude principalmente do escàsso tem­
po dlsponlvel para a organização dos mesmos. 

Foi adiado para 31 de dezembro próximo, 
pelo Decreto esta.dual n. 0 13 161, de 24 de ja­
neiro do corrente ano, o prazo de a.presentação 
dos novos mapas municipais, exlglvels às co­
munas que tiveram modificações de limites e 
àquelas cujos mapas anteriores contenham gra­
ves erros de representação. 

* II REUNIÃO PAN-AMERICANA DE GEOGRA-
FIA E CARTOGRAFIA 

Para êste certa.me, realizado em a.gõsto, no 
Rio-de-Janeiro, não mandou representante o 
Govêrno do Estado nem o Diretório, sendo re­
metidas algumas publicações do Departamento 
de Geografia. para distribuição. 

O Diretório confia na breve execução das 
Importantes Resoluçõts oriundas daquele ilus­
tre conclave, em beneficio da Geografia. das 
Américas. 

* X CONGRESSO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

Transferido da cidade de Belém para s do 
Rio-de-Janeiro, realizou-se, com o maior brilho, 
o X Congresso Brasileiro de Geografia, sob a 
presidência do ilustre embaixador José carlos. 
de Macedo Soares, sendo que sua sessão Inau­
gural, em 7 de setembro, houve lugar nó antigo 
conselho Municipal. 

Poram delegados do Estado da Bahia os 
Engs. civis Lauro de Andrade Sampaio e Oacar 
de Sousa Ca.rrascosa e o Dr. Ramiro Berbert de 
Castro. Tiveram . os dois primeiros delep.ção 
dê1te Diretório RelJlona.l. por melo de sua 
Resolução n.o ;!O, para representá-lo. 

o delega.do do Congresso obteve para a 
Bahia, quanto ao nllmero de adesões, o 3.0 

lugar, com 276 aderentes, ocupando os primeiros 
lugares São-Paulo e Distrito Federal. A con­
tribuição tlna.nce1ra., sem contar as &<lesões fei­
tas direta.mente à Comissão Organizadora Cen­
tral, foi de Crt 24 145,00, concorrendo para êste 
resulta.do anima.dor um nllmero razoável de 
membros coopera.dores e alguns protetores. 

Os resultados obtidos, quer material ou In­
telectualmente, com a realização dos últimos 
Congressos de Geografia., condizem adm1ràvel­
mente com os altos propósitos do Conselho Na­
cional de Geografia. a.o tomar sob sua respon­
sa.blllda.de, a realização regulai! dêSBes certames. 

Ao secretário déste Diretório, representante 
da Bahia, coube a distinção de fazer parte da 
Mesa do X Congresso, como um dos seus 2os. 
secretários. 

* PARQUE-MONUJ.\.IENTO NACIONAL no MONTE 
PASCOAL . 

Para o perfeito conhecimento da área des­
tina.da. a.o Parque Nacional do Monte Pascoal 
foi em 29 de dezembro assina.do contr:1to, para 
seu levantamento a.erofotogra.métrlco, cem. 06 
Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda.., que for­
necerão as plantas em escala de 1 :20 000, dentro 
do prazo de 6 meses, a partir da da.ta do võo. 
A área em a.prêço tem uma extensão avaliada. 
aproxima.da.mente em 250 quilõmetros quadra­
dos, !lca.ndo situa.da. no Interior da mesma o 
monte Pascoal, primeiro ponto da terra bra.­
sl11ca. a vista.do por seus descobridores . 

* EXPEDIÇAO DE LEVANTAMENTO DA ZONA 
OESTE DO SÃO-FRANCISCO 

Em continuação do programa de cooperação 
entre o Conselho Nacional de Geografia e o 
Esta.do da Bahia foi organiza.da. ma.Is uma expe­
dição, chefia.da. pelo Eng.o Gilva.ndro Bimas 
Pereira., técnico do Departamento de Geogra­
fia. do Esta.do a serviço do C. N. G.. fazendo 
também parte da mesma o professor Alfredo 
Põrto Domingues, técnico do Conselho. 

Por outro la.do o Estado comissionou e con­
tratou o Eng.o agrônomo Alva.ro Martins Sam­
paio e os topógrafos Erenlto Sutérlo Pinheiro 
e Moa.clr Costa Dórla, que se encarregaram dos 
trabalhos topográficos expeditos. 

Ao Eng.o Gllva.ndro Pereira. cabia o levanta" 
mento de coordena.das geográficas e da decli­
nação magnética. e a.o Prof. Domingues os estu­
dos geológicos. 

O resulta.do da expedição assim se resume: 
Coordenadas levantada.a, 17 
Levll'ntamentos expeditos 4 700 qullõmetMS. 
Altitudes determina.das: cêrca de 500, tra-

zendo excelente contingente para o conheci­
mento de uma extensa. área, pouco palmilha.da. 
e errõneamente representada. nos mapas gerais. 

As despesas com a Expedição foram cus­
teadas pelas duas partes cooperantes, lnteres­
àando o serviço totalmente a quatro munlclplos 
e parcialmente a Igual nmnero de outros. 

O mapa relativo a êstes levantamentos to! 
desenhado no Departamento de Geografia., cons­
tituindo elemento valioso para a organização 
da futura carta do Estado e para a carta do 
Brasil a.o mlllonéalmo, em organização. 

* «DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA 
Os serviços dêste setor da administração 

esta.dual ressentem-se, como em todo o pais, 
da falta de técnicos e desenhistas para os seus 
servtoos. 



BOLETIM OBOO RAPIOO 

Bata deficiência multo tem lnflufdo na 
aua produo&o e adiado . a organlzao&o f1nal 
da carta geral do Estado, cuja publtcaoio ê 
urgente, em virtude da falta completa de mapaa 
do Estado, cuJaa edlçõee anterloret . ae aobam 
eegotadas. 

com a execuolo, em parceria com o O. N. 
G., de levantamento da extensa aona oeete 
do Estado, muitos dados novos vêm sendo obti­
dos e feitas correções 1mportantee onde os ma­
pu em geral apresentavam grandee claros ou 
repreeentaçõee errõneaa, às mala das vhee. 

· Continuou-se o trabalho . de organização 
de fõlhas na eecala de 1 :500 000, da carta do 
Bltado. as quais vêm sendo fomecldas, a lf.pla, 
ao Conselho Naclonal de Geografia. 

DeenecMd.rlo ê encarecer o magniflco re­
eultado obtldo com os aervtços de levantamento 
executados em cooperação entre o Jlllltado ·da 
Bahia e o Conaelho Naclonal de Geografia, 
aendo cada expedição anual um verdadelrO 
auceeao de obtenção de novos conheclmentoa 
ele n0880 t;errltórlo, para o que muito concor­
l'BJD-118 eatorçoe conjuntos doe elementoe cona­
tltutlvOI deaaas expedlçõea, cuJa utllldade êste 
Diretório multo tem e,preclado. 

* MORTO INSIGNB 

. C&be aqui um registro lutuoao para êtlte 
Diretório e de repercuaalo aentlda na enge­
nharia naclonal, detei:mlnado pelo faleclmento, 
a 21 de Janetro, do engenheiro clvU .Amérlco 
Purtado de Bimas, ex-diretor dOll Servlçoe Oeo­
&rif1COI e Meteorológ1coe do JlllltadO, a que, 
sucedeu o atual Departame11to de Geografia, 
profeesor lnal.gne da Esc!ola Polltêcnl.Ca da Bahia 
e conaultor técnico do Diretório Reglonal de 
Geografia. 

Deenecessàrlo é realçar as qualldadee inte­
lectuais e de corao&o do grande mestre deea­
parecldo, que delzou ·uma grande lacuna nos 
meloa técnlCOI dêste Eatado e neete Diretório. 

* PUBt.ICAQõES RECEBIDAS 
C'limpre delzar aqul expreeso o agradeci­

mento dêate Diretórlo a quantos tiveram a gen­
tll- de lhe enviar publl.Caçõee de ririas 
clallllee que vieram enriquecer sua biblioteca 
e arquivo. 

Em lugar deetacado cumpre evidenciar as 
publicações oferecidas pelo embalzador Macedo 
Soaree, pela Secretaria Geral do Conaelho Na­
clonal de Geografia e Diretórlos Regionais dos 
Estados de SAo-Paulo, Mtnas-Oerala, ParanA. 
santa-Catarina, além de outros. 

* CONOLUBAO 

Terminado mais um ano de eticlentee reall­
maçõea geog?Ulcas no pafa, com evidente& ind1· 
caçõea de maiores feitos a seguir, cumpre a 
êste Diretório, por meu lnt~o. congratular­
ae com o Conaelho Nacional de Geografia e com 
as Uuatrea figuras do embalzador·Macedo soaree 
e do aeu aecretl.rlo geral engenheiro Ohrlatovam 
Leite de Castro, pela vitoriosa senda deeaa 
preatlgtoaa, lnatltutolo nos dominloa da Geo­
grafia pátria. 

Ao entuslaamo irradiado por ta1B movimen­
tos une-se conseqüentemente o eefõrç0 no mes­
mo sentido dos Diretórios Begtonaia e dos 
serviços estaduais de Geografia, para mell;ior 
conhecimento do nosso caro Brasil, que necesal­
ta de tais incentivos e estõrç0 denodado de 
seua filhos, em prol do seu progresso crescente 
entre as nações clvllllladas. 

. Salvador, Junho de 1945. 

i' 

CBAU 
Pol lido na IV Aaaembléla Genl do con­

selho Nacional de Geografia, realizada na ca­
pital Pedéral, no periodo de 3 a 25 de Julho 
do COl'l'f'nte ano, o seguinte relatório do Sr. 
Paulo Perreira, secretário do Diretório Regional 
de Geografia do Jlllltado do Ceará, aõbre as 
ativldadee do mesmo durante o periodo de 1 
de Julho de 1944 a 30 de maio de 1945: 

Durante o periodo a que se reporta o pre­
sente, tate Diretório, apesar do pequeno expe­
diente verificado entre a sua Secretarla e a 
do Conselbo Nacional de Geografia, deaenvolveu 
relativa atlVidade. Junto às mUnlclpalldadea do 
Interior e a várias entldadea desta capital no 
sentido de bem corresponder a suaa obrlp.Çoes 
natura18 e deveree precipuoe. 

* EXPEDIENTE 
Oa paptla que lhe foram encaml:nbadoa e 

.escrtturados em livro de protocolo, aBS1m como 
oe telegramas expedldoa de outros J!lBtados me­
receram detido exame da presidência e sobre• 
tudo, da Secretaria de.te Diretório e tiveram 
por deapaicho desta llltlma, o deVido encami-
nhamento. · · 

08 885UD.tos tratados n- documentos, 
com exceoAo dos que dependiam de estudo 
ma1B acurado, obtiveram aoluo&o. Imediata. 

O Dütrlo Offcial do Batado, além. de av18a&, 
notas e outros expedlentee do Diretõrlo, pu­
blicou, para conhecimento dOll intereeeados o 
Decreto-lei n.0 1 261, de 19 de desembro de. 194.., 
a que, adiante, DOI referiremos. 

* DIRBTOBIOS ·MUNICIPAIS 

Segundo correspondência regular, mantida 
com OI Diretórios Muntclpa1B. vêm decorrendo 
normalmente as atividades doe mesmos, que .. 
demonstram, na ~ doe seua representantes, 
a melhor boa vontade em contribuir para a 
maior amplttude dos dados geogr6f1coe do pais. 

* MAPAS MUNICIPAIS 

:tste Diretório Já entrou em enteJ:Milmento 
com os prefeitos doe Mun1ciploe cujo Amblto 
territorial fól modltlcado pelo Decreto-lei n.º 
1 114, de 30 de dezembro de 1943, a fim de 
que, dentro do prazo prorrogado pelo Decreto­
le1 citado, n.o 1 261, de 19 de dezem.bro de 1944, 
apresentem os mapas das suaa novas circuna­
cr.lçõee territoriais; · 

Da8 articulações Já havidas e por ha'V'l!r 
resultará, sem dllvlda, um trabalho a contento. 

Entre outros, estão sendo organlmadoe os 
mapas doe seguintes municlpios: 1 - vmea­
Alegre; 2 - Milagres; 3 - Uruburetama· 4 -
Crato; 5 - Aur:ora; 6 ...._ Anacetaba (e:Í-SAo­
Oonçalo); 7 - Iblapina; 8 - Ubajara; 9 -
Corea'Õ. (ex-Palma); 10 - Caucala (ex-Soure}' 
11 - Juàzelro; 12 - Qutxará; 13 - CarlrtaçÚ 
(ex-SAo-Pedro); 14 - Lavras de Mangabeira 
(ex-Lavl"llll); 15 - J:taplpoca; 16 - Pentecmte· 
17 - Açaff. ' 

* PIXAÇAO DO QUADRO REGIONAL 
DO PA18 

Como a flzaç&o def~ltlva do quadro regto- . 
nal do paf.s nos moldee da 8ecçAo de Bitudos 
da repartição central dêsse Conselho, vai -. 
recer cuidadoso eatudo por parte da próxima 
Assembléia, conforme o Item 6 do oflolo S-4 407 
de 17 de maio llltlmo, do Dr. Chrlstovam Leité 
de Castro, foi solicitada ao Dr. Tom6s Pompeu 
Sobrinho, digno conaultor técnico dêate Dlre· 
tório, a colaboração por deveras UUBtrada e 
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tntereuante que 1e aegue e que obteve a apro­
vaçto unAnlme dêate Diretório pela objetivi­
dade com que o renomado técnico encarou 
a1 caracterlatlcaa flllogrittcaa do nOllSO Blltado: 
"Relativamente à organização do ,Quadro 
resto111tl do Bralll, elaborado pela Secção de 
Bitudos da repartição central do C01111elho de 
Geografia, cumpre considerar: 1.º - a divido 
em Grandea Regiõee, em Regl.6ea e Sub-Bestões; 
e 2.0 - a divido das Sub-Reglõea em Zonas 
e deataa em Munlciplos. 

No que dlZ especialmente respeito ao Cearã, 
a noua op1n1ão é: a) - Inteiramente acorde 
com aquelaa prlmelraa dlvlaõea (Grandes Re­
Kiõea, Regiõee e Sub-Regiões); b) - ligeira­
mente divergente, quanto à llltlma (Zona e 
Munlciploa). 

Realmente, no que se refere ao nordeste 
braallelro oriental, a região semi-árida pode 
compreender a divido proposta nas sub-re­
giõee constantes do quadro slltemãtlco, Anexo 
n.º 1, à Reaolução n.o 77, de 17 de julho de 1941. 
Entretanto, já a sub-dlvlsAo seguinte oferece 
reparo, poli, além daa Zonas que ali figuram, 
Agreete, Sertão, Serraa Cearensea, há a consi­
derar neste Estado a Zona de Brejos, que é 
bem definida e se não pode contundir com 
qualquer daa outraa. 

Dlacordando um pouco mals positivamente 
da dlVl&lo figurada no Quadro que constitui 
o Anexo n.o 2, à citada Resolução. 

Bm primeiro lugar, e de acõrdo com o que 
vimos de dizer, Introduzimos a Zona do Brejo 
que, embora não Interesse ao Ceará, tanto 
quanto aos estudos de Pernambuco e ·Paraíba, 
tem aqui representação concreta e caracterla­
tlca, no chamado vale do cariri. 

Em segundo lugar, ao Invés da dlltrlbulção 
de munlcipos como está nesse último Anexo, 
o fadamos pela seguinte maneira, bem mais 
conformada com aa condições fisiográficas do 
Cearã: Litoral: 1, Acaraú; 2, Anacetatia.; 3, Aqut­
raz; 4, Aracatl; 5, camoclm; 6, Caacavel; 7, 
Caucala; 8, Fortaleza; 9, Granja; 10, Itapl­
poca; 11, Ll.cAnia; 12, PacaJus; 13, Urubureta­
ma. Serro.a do Cearli: Baturit4: 1, Aracotaba; 2, 
Baturlté; 3, Maranguape; 4, Pacatuba; 5, Pacotl; 
6, Redenção. Araripe: li Ararlpe; 2, Brejo-Santo; 
3, Campos-Sales; 4, Jardim; 5, Santanópole. 
Silo-PedrO: 1, Carlrlaçu. Santa-Boaa: 1, Pedra­
Branca. Pereira: 1, Peretro. lbiapclba: 1, Guara­
claba; 2, Iblaptna; 3, Ipu; 4, Ipuelra,s; 5, Bão­
Benedtto; 6, Tlanguá; 7, UbaJ!ll'; 8, Vlçoaa-do­
Cearã. Brejo: 1, Barba·lha; 2, Crato; .3, Juàzelro; 
4, Milagres; 5, M.-Velha. SertllD: 1, Acoplara; 
2, Açaré; 3, Aurora; 4, Sal.leio; 5, Boa-Viagem; · 
6, Canlndé; 7, Carlré; 8, Coreaú; 9, Cedro; 10, 
Crateús; 11, Frade; 12, Icó; 13, Igaçu; 14, Inde­
pendência; 15,. ItapaJé, 16, Jaguarlbe; 17, Ja­
guaruana; 18, Jucás; 19, Lavras-da-Mangabeira; 
20, Limoeiro-do-Norte; 21, Mauapê; 22, Maurltl, 
23, Mombaça; 24, Morada-Nova; 25, Nova Ruçaa; 
26, Qu!xadá; ~. Qulxarã; 28, Qutxeramoblm; 
29, Pentecoste; 30 Rerlutaba; 31, Ruças: 32, 
Saboelro; 33, Santa-Quitéria; 34, Senador-Pom­
peu; 35, Sobral; 36, Solonópole; 37, Tamboril; 
38, Tauá; 39, Vãrzea-Alegre. 

As alterações propostaa Justificam-se como 
se segue: I) Quanto à Zona Lttorctnea: a) Reti­
rada do munlclplo de Pen.tecoste que por todos 
os seus caracterlst.lcoa fisiográficos 'é cêrca de 
99% sertaneJo. b) Inclusão dos munlclplos de 
Aracati e Paca1us. Aquêle, porque, além de ser 
ribeirinho do AtlAnttco, tem o seu território 
quaae todo formado de tabuleiros litorâneos; 
êste, porque, encravado entre os munlclploa 
de Aqulraz e Cascavel, tem dêles tõdaa as carac­
terlstlcas flslográtlca.s. ll) Quanto à Zona ãe 
Serras, como além das que se Indicam no Anexo 
n. 0 2, há outras, altu e frescas como a Baturlté, 

embora não tio extensas, contando quase por 
completo terrltlf:'los de mun!C~IOll, cumpre 
fazê-1111 figurar nessa zona natural. São as 
serraa de Santa-Btta, sõbre a qual estA o mu­
nlclplo de Pedra-Branca; a do PereiflO (antiga 
serra dos Icós), que contém o município do 
mesmo nome; e a de S4o Peüo, por cujos 
elmos se estende o munlciplo de Caririaçu. Por 
ê8te motivo, os 3 muntclplos referidos (Pedra­
Branca, Perelro e Carlrlaçu) sAo retirados da 
Zona do Sert4o e passam a. figurar na du Ser­
ro.a Cearf!fl.8e11. Por outro lado: a) RetlramOB da 
serra do Araripe os munlclplos da Barbalha e 
Crato que se caracterizam especialmente pelos 
seus brejos cobertos de canavlals e aa suu 
fdntes perenes, passando-os para a zona do 
Breto; b) Plzemos Ingressar na .serra do Araripe 
os munlciplos de Jardtm, Campos-Bale• e Ara­
ripe, porque a maior parte de suas áreas terri­
toriais estendem-se por cima da serra, tanto 
ou mals quanto o de Santanópole; e) Retiramos 
da serra de Baturitlf o munlciplo de Paca1v.a 
(ex-Guarani) porque não tem nenhuma rela• 
ção com aquela serra; d) Da serra da IbiapabG 
fizemos excluir os munlcipl<11r de Jlaasap6 e 
Corea1', porque nenhum trecho doa seus terrt­
tórlos alcança a serra, estando, ao contrário, 
Inteiramente situados no planeplsno do sertão; 
e) Incluímos na Zona da Serra os muntciplos 
de Ipu e Ipuelraa porque têm grandes trechos 
sõbre a chapada da Iblapaba, conquanto as 
suas sedee estejam: a daquele, no sopé da eecar­
pa e a dêste, no sertão. Em compensação, a 
maior porção territorial de Ipuelraa fica aõbre 
a chapada. m - Quanto à Zona do Breio 
Impõe-se pela existência do vale do Cariri, de 
natureza brejosa, com os seus canaviais caracte­
ristlcos e alta produção de rapaduras e trutas~ 
Passamos para ela os munlclptos do vale cujo 
território se estende antes pelo vale que pela 
chapada do Arartpe. IV - Plnalmente, a rea­
pelto da Zona Sertaneja, as modificações apon­
tadas Já estão Justificadas com o que se diz a 
propósito daa anteriores. Em vez de 49 munlcl­
plos sertanejos, em rigor s6 devemos ter 39". 

. iC 

CONCLUSÃO 

Até o presente momento, do estas aa ati­
vidades que careciam de ser relatadas, do modo 
sintético por que o fizemos. 

* 
ESP1RITO-SANTO 

O Sr. Clcero Morall, secretário do Diretório 
Regional de Geografia do Esplrlto-Santo, enviou 
ao Eng.o Chrlstovam Leite de Castro, secretario 
geral do Conselho Nacional de Geografia, o 
seguinte relatório das atividades geogrâflcas 
daquele Estado, desde 1942 até o presente, o 
qual foi lido por ocasião da VI Assembléia 
Geral do c. N. G. 

"Senhor Secretário Geral. 
Cumprindo uma determinação regullµnen­

tar, venho apresentar a easa Secretaria Geral 
um breve relatório das atividades geográflcaa 
no Espirita.Santo, desde 1942 até o presente. 

A atividade foi pequena, como aliás tem 
sido nos anos anteriores, conforme os meus 
relatórios apresentados oportunamente. 

Os trabalhos de Geografia não apresentam 
uma finalidade Imediata, fàcllmente vlsivel aos 
olhos de todos, razão por' que têm sldo deixados 
em segundo plano, como é fácil observar em 
alguns Estados, entre os quais o Espirita-Santo. 

O'ltlmamente, através do Incentivo do Con­
selho Nacional de Geografia que, pela "1nvulgar 
capacidade de trabalho do 11eu secretl\rlo geral, 
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irradia para todo o pais uma onda de entuslas· 
mo pelos problemas da terra, vemos consolldar­
ee a ldéla da necessidade do cultivo e desen­
volvimento da ciência geogn\flca. Mas seria 
confiar em milagres esperar que a ãrvore desse 
frutos tão depressa. 

O Serviço Geogriflco, Geológico e Mineraló­
gico do Esplrito-Santo não se tem desenvolvido 
como desejarlamos, Não nos falta a boa von­
tade do Govêrno do Estado, mas a escassez das 
rendas é um entrave que ainda não pudemos 
eliminar. · 

Reduz-se o Serviço a uma secção de car­
tografia que aproveita, com lnterêsse e perse­
verança, todos b8 trabalhos de outros setores, 
resumindo-os, dando-lhes o seu devido valor, 
comparando-os para tirar todo o p~veito possl­
vel para o melhor conhecimento da terra ca­
pixaba. 

Em ·1943 e 1944 faltou mesmo o chefe do 
Serviço, que foi comissionado no cargo de chefe 
de Policia do Estado, sem que fOBBe pOBB!vel 
dar-lhe substituto. 

Essa situação renetlu-se, como não podia 
deixar de ser, no Diretório Regional. 

Ausente dos trabalhos e secretf.rlo-nato, 
foi designado para substltul-io o engenheiro 
Manuel dos Passos Barros, diretor de Viação do 
Estado, que deu ao serviço wn grande esfõrço, 
acompanhado de uma extrema boa vontade. 

Faltava, porém, ao Diretório a matéria pri­
ma para os seus estudos e as reuniões foram 
perdendo o lnterêBBe e Insensivelmente detxa­
ràm de realizar-se. 

Apesar de tõdas essas vicissitudes, foram 
cumpridas as exigências legais, ainda que dentro 
do mlnlmo lndlspensf.vel. 

* 
DIVISAO DO ESTADO EM ZONAS NATURAIS 

Apresentado um ante-projeto pelo Conselho 
Nacional de Geografia, dividindo o Estado em 
três zonas, norte, serrana sul e litoral sul, foi 
essa divisão aprovada pelo Diretório e pela 
Junta Executiva Regional de Estatlstlca, con­
forme foi oportunamente com~nlcado à Secre­
taria Geral. 

Entretanto, depois deBBas resoluções, melhor 
estudado o assunto, tivemos ocasião de, a con­
vite do Departamento Municipal de Estatística 
de Vitória, fazer outro estudo de que resultaria 
nova dlvlsllo em três zonas que denominamos 
Siio-Mateus, Vitória e Itapemlrlm. tsse tra­
balho foi remetido à Secretaria Geral. 

MAPA DO ESTADO 

Durante o ano de 1944, ainda que ausente 
do Serviço Geogrãflco, organizamos um novo 
mapa do Estado com os seguintes elementos: 

Coordenadas geogriflcas levantadas pelo c. 
N. G. com a cooperação do Estado (1940-1941); 

Coordenadas geogrãflcas levantadas pelo 
Eng.o Adolfo Odobrecht (192'1); 

carta da costa, da Diretoria de Navegação 
do Ministério da Marinha; 

Plantas das estradas de ferro Leopoldina 
e Vitória a Minas; 

Trabalhos da Comlasllo de limites com a 
Ba,hla e Minas-Gerais; 

Mapas municipais organizados pelas prefei­
turas em cumprimento ao Decreto-lei nacional 
n.0 311, de 2 de março de 1938; 

Plantas de estradas de rodagem: 
Mapa do Estado de Minas-Gerais na região 

limítrofe ao sul do rio Doce. 
O mapa, desenhado na escala de 1 :500 000, 

foi concluldo em fins de 1944 e mandado lm· 
prlmlr pela Companhia Melhoramentos de São­
Paulo. Até o presente momento, o trabalho não 
foi conclui(;lo, mas esperamos, em breve, poder 
oferecê-lo ao c. N. G. e aos serviços especial!· 

· zados dos demais Estados. 
Evidentemente, não consideramos êste tra­

balho como perfeito, basta considerar a forma 
de sua organização. Representa, apesar dlBBO, 
um progresso na cartografia do Estado. 

A nossa cartografia é pobre. 
Em 1912 foi organizado um mapa do Estado 

pelo Eng.o Borges de Melo, por contrato com 
o govêrno do Estado. Nesse "trabaiho, o mais 
completo até a sua data, foram incluídos os 
mapas municipais, as altitudes mais Importan­
tes, estudos de vários rios e grande quantidade 
de dados estatlstlcos. 

Para a sua. organização foram levantadas 58 
coordenadas geogriflcas. 

tsse mapa foi reimpresso em 1927 e vinha 
servindo às escolas até o presente ano. 

Em 1928, contratou o Estado com o Eng.0 

José Cândido Ferreira a organização de um 
mapa atualizado, mas por deficiência de dados, 
da tentativa surgiu apenas um mapa defei­
tuoso que nllo preencheu o fim a que se des­
tinava. 

O mapa agora organizado reúne t<idos os 
conhecimentos da cartografia esplrlto-santense, 
pacientemente reunidos e escolhidos. Cêrca de 
50 pontos são marcados pelas suas coordenadas 
revisoras e a representação da hidrografia e da 
orografia estf. aceltãvel, para a· escala adotada. 

MAPA ESCOLAR 

Aproveitando os trabalhos acima, a Secre­
taria da Educação e Saúde mandou Imprimir 
um mapa para uso das escolas, o primeiro que 
se edita no Espirlto-Santo. 

Junto um exemplar dêsse trabalho. 

NOVA DIVISAO TERRITORIAL 

Devendo a divisão territorial ser revista para 
entrar em vigor o novo quadro em 1944, foi 
nomeada uma ComiBBão, nos têrmos das leis 
vigentes, incluindo o secretf.rlo do Diretório 
Regional, o secretf.rlo da Junta Executiva Re­
gional de Estatística e o diretor do Departa­
mentp da11 Municipalidades. 

Depois de virias modificações, terminou a 
Comlssllo reduzida a dois membros, o Eng.• 
Manuel dos Passos Barros, então secretf.rlo do 
Diretório Regional, e Eng.o Clcero Morais, se­
cretf.rlo-nato do mesmo Diretório então co­
mlsslonaclo em outro cargo. 

Essa Comissão, assim reduzida, organizou 
o ante-projeto da nova divisão territorial e o 
apresentou, em tempo oportuno, ao Sr. Inter­
ventor Federal. tsse ante-projeto convertido 
em decreto-lei, aprovado pelo Exmo. Sr. Pre­
sidente da República, tomou o número 15 177 
e foi datado de 31 de dezembro de 1944. 

Em acõrdo com. êsse decreto-lei, e obser­
vadas as demais disposições legais, resultaram 
as seguintes modificações: 

O no.mero de municípios paoou de 32 para 
33, tendo sido criados 2 novos munlclplos, LI· 
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nhares e Barra-de-São-Francisco, e suprimido 
1, Esplrlto-Banto, cujo território foi dividido 
entre os munlclplos de Vitória e Jabaeté; 

O número de comarcas passou de 21 para 
23, com a crlaçlo de 2 novas comarcas, Barra­
de-São-Francisco e Baixo Guandu; 

19 munlclplos sofreram modificações no seu 
âmbito territorial; 

1 sofreu modificações na sua divisão dis­
trital; 

11 não sofreram modificações; 
52 denominações foram alteradas, sendo 

estas de 9 cidades e de 43 vUas. 

* 
MAPAS MUNICIPAIS 

Dadas eSBas alterações, houve necessidade de 
rever todos os mapas municipais,· que foram 
novamente desenhados pelo Serviço Geográfico, 
não tendo sido êSBe trabalho exigido das Pre­
feituras. 

O Serviço se acha conclu!do, devendo ser 
remetido dentro em pouco à Secretaria Oeral. 

Devemos destacar o munlc!plo de Vitória 
que mandou Imprimir o seu novo mapa logo 
após a sua modificação, como Jà o fizera em 
1940. 

* 
SERVIÇO GEOLôGICO 

A partir do ano passado culdll' o Govêrno 
do Estado do levantamento geológico do n088o 
território, tendo solicitado ao Ministério da 
Agricultura a designação de um técnico do 
D. N. P. M. para êSBe serviço. Com multa 
satisfação para nós, foi encarregado dos tra­
balhos o nOSBO Uustre colega Eng.o Alberto 
Ribeiro Lamego que Jà Iniciou o estudo na zona 
de Vitória. 

* 
LIMITE COM O ESTADO DE MINAS-OERAIS 

A questão permanece no mesmo pé ·em que 
.se encontrava em 1942, isto é, sem solução. 

Conforme expusemos nos relatórios ante­
riores, a pendência foi submetida ao processo 
do art. 184 da Constituição em vigor, com a 
nomeação de uma ComlssAo do Serviço Oeogrà­
flco do Exército. Essa Comissão apresentou o 
laudo em 1941, tendo sido êste aprovado pelo 
Exmo. Sr. Preslden.te da República ainda no 
mesmo ano. 

Hà, portanto, quase quatro anos que o 
assunto se encontra paralisado, com o evidente 
preJu!zo para a Estatlstlca e para a Geografia. 

No mapa Ultimamente organizado, a que 
linhas atràs nos referimos, estlt. figurada a linha 
resultante do laudo do Serviço Oeogrà!lco do 
Exército. 

* 
O DIA DO ESTAT1STICO 

Em cada 29 de maio, nos associamos cor­
dialmente à comemoração do dia da criação do 
I. B. G. E. promovida pelo Departamento Esta­
dual de Estat!stlca, concorrendo com o que està 
ao nosso alcance. 

* 
X CONGRESSO BRASILEIRO DE OEOORAFIA 

o Esplrlto-Santo se fêz representar nesse 
certame clentlfl~ par dois delegjidos, J)t'.. 
Eurlpedes Queirós do Vale e Eng.° C!cero 
Morais. 

O Instituto Histórico e Geogrài!co do Es­
plrlto-Santo também compareceu, representado 
pelos mesmos delegados. 

O número de adesões no Estado foi 39, além 
da adesão do Govêrno do Estado na qualidade 
de membro protetor. 

CONCURSO DE MONOGRAFIAS 

Do Estado do Esplrlto-Santo concorreu um 
candidato, o Sr. Adelfo Monjardlm, com uma 
monografia relativa à bala de Vitória. 

* 
CONCLUSÃO 

São apenas êstes, Sr. Secretàrlo Geral, os 
tópicos que temos a relatar, pois, conforme 
dissemos no principio, durante dois terços do 
per!odo abrangido pelo presente relatório o 
Serviço Geográfico estêve privado de sua dl· 
reção.· 

Entretanto, essa atividade, mesmo reduzida, 
tem tido, ainda que outro resultado se não 
apresente a virtude de manter vivo o estimulo 
para outros trabalhos que, esperamos, hão de 
vir para melhor conhecimento do território dO 
nosso Estado e do BrasU. 

Vitória, 21 de Junho de 1945. 

~ AOS EDITôRES: tste "Boletim" não faz publicidade remunerada entretanto reglstarã ou 
.,... comentará as contribuições sôbre geografia ou de lnterêsse geogrUlco que sejam enviadas 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais an1pla difusão da bibtlcigrafla 
referente à geografia brasileira. 



Bibliografia 
Apontamentos bio-blbliogrüico1 

Basilio de Magalhães 

Há homens que não carecem alar­
dear o saber para que se lhes vejam e 
reconheçam os méritos. São êsses va­
lores autênticos que caem naturalmen­
te no conceito leal dos que bem sabem 
julgar. F.stá no caso a figura posta hoje 
em evidência nesta página dedicada à 
bio-bibliografia dos geógrafos brasilei­
ros contemporâneos. 

Figura privilegiada entre as mais 
altas expressões da cultura nacional, 
Basllio de Magalhães é mineiro, des­
cendente, pelo lado paterno, do tronco 
paulista dos Raposos, primitivos fun­
dadores de São-João-dei-Rei, on.de nas­
ceu aos 17 de junho de 1874. Fêz as 
primeiras letras na escola João dos 
Santos, em sua cidade natal. E já ai 
se fazendo notar pela inteligência alia­
da a tantas outras excepcionais virtudes 
que se confirmariam no futuro, con­
quistou a medalha de ouro all insti­
tuída 'para os alunos de aplicação e 
comportamento ·deveras exemplar. 

Habituado desde tenra idade na 
luta· pela vida, começou de baixo, tra­
balhando como simples tipógrafo na 
Gazeta. Mineira, órgão do Partido 
Conservador local, donde transferiu-se 
para a Pátria Mineira, Jornal repu­
blicano fundado no município em 1889 
por Sebastião Rodrigues Sete Câmara, 
lente de inglês do Externato de Bão­
João-del-Rei, estabelecimento no qual 
Já por êsse tempo era êle preparato­
riano. 

No órgão republicano .Basllio de 
Magalhães foi de tipógrafo a redator 
passando dai à Gazeta de Minas e 
consecutivamente à TnbuntJ e à Açllo 
Social de São-João-dei-Rei, jornais em 
que defendendo causas de caráter e in­
terêsse locais publlcou os seus primeiros 
artigos. 

Em 1891 transporta-se para Belo­
Horizonte a fim de concluir os prepa­
ratórios. E foi ali, positivamente, que, 
caloborando em jornais como o Estado 
de Minas, o Minas Gerals e o Df4rlo 
de Mthas, o Jornalista, futuro geógrafo, 

historiador e um dos mais completos 
poliglotas nacionais, começou, de fato, 
a se definir dando expansão a sua pena 
que, em futuro, na grande imprensa, 
lhe asseguraria o conceito também de 
mestre do vernáculo. ... 

Pretendendo estudar Direito, em 
1893, Basillo de Magalhães vai para 
São-Paulo, onde arranja lugar de revi­
sor no Diário Popular que em breve 
o terá também incluido no seu selecio­
nado corpo de colaboradores .. 

Em 1896 concorre ao provimento 
da cadeira de História do Brasil do 
Ginásio do Estado de São-Paulo, sendo 
classlfkado em segundo lugar, e dois 
anos depois disputa a cadeira de Lite­
ratura Portuguêsa da F.scola Normal 
daquele F.stado que não chega a preen­
cher em Virtude de se terem anulado as 
respectivas provas. 

Nomeado entretanto lente, por con­
curso, do Ginásio de Campinas em 
1901, inicia ai definitivamente sua car­
reira magisterial, tendo exercido desde 
então funções de relêvo neste mister, 
destacando-se entre outras as de ca­
tedrático de História do Brasil no dito 
Ginásio de São-Paulo, docente efetivo 
de História do Brasil e Geral da F.s­
cola Normal do Distrito-Federal, onde 
também lecionou Geografia e Psicolo­
gia, livre docente de História da Arte 
da Escola de Belas-Artes, tendo sido 
ainda professor da antiga Academia de 
Altos F.studos (hoje Faculdade de Fi-
losofia). · 

Como vemos, decano da intelectua­
lidade pátria, Basillo de Magalhãe6 é 
também veterano do nosso professora­
do, e há deixado 1?4?r onde ·quer tenha 
passado a serviço do magistério, com­
provação do alto merecimento que lhe 
franqueou na vida sempre assober­
bada de afazeres e pesada de respon­
sabilldades, todos os grandes sucessos. 

E vamos considerar que nem só ai 
deixou êle a marca do seu espirito cale­
jado no trabalho honesto e n.a luta pelos 
mais belos ideais. Noutros ramos de 
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atividade também Baallto de Magalhães 
pOs à prova o seu talento, tomando evi­
dente a eapacidade realizadora nêle 
·amparada pela dignidade que o tem 
caracterizado em tôdas as fases da 
existência. 

Autoridade na Geografia, na Histó­
ria e na &>etologia, conseguiu nomeada 
também nos misteres de ordem polí­
tica e administrativ11., tendo desempe­
nhado em brilhante carreira parlamen­
tar, entre outros, os seguintes cargos 
e atribuições: vereador à Câmara Mu­
nicipal de . Campinas, para onde foi 
eleito em 1908; senador estadual em 
Minas-Gerais (1922-1923); agente exe­
cutivo municipal e presidente da Câ­
mara em São-João-dei-Rei (1923-1927) 
e deputado federal, havendo nessa fun­
ção representado o seu Estado em dois 
períodos consecutivos, isto é, de 1924 
a 1926 e de 1927 a 1929. 

Diretor da Biblioteca Nacional, foi 
dos mais zelosos administradores que 
há tido aquêle estabelecimento, de\ren­
do-se à sua gestão a iniciativa, entre 
muitas não menos estimáveis, da cria­
ção do Boletim Bibliogl'áfico que, a par­
tir de então, passou a ser ali editado e 
cujos primeiros números foram por 
êle diretamente organizados. 

Vernaculista respeitável, Basilio de 
Masalhães é autoridade em dialetos 
indigenas, conhecendo a primor o 
nheengatu, o bororo, o abanheé e o 
mundurucu. Poliglota, além das iinguas 
mortas (o grego e o latim) compreende 
árabe, holandês, sueco, húngaro e ru­
meno; fala e escreve, com admirável 
desembaraço, o francês, o espanhol, o 
italiano e o inglês, não sendo menos 
traquejado no alemão. 

A par de tantas e tantas funções 
responsabilizadoras que se sucederam 
na sua existência, Basilio de Magalhães 
tem participado em inúmeros certames 
cientiflcos e culturais realizados no 
pais e no estrangeiro, como sejam: 
- 1.0 Congresso de História Nacional, 

· em . 1914, cujos 5 volumes dos "Anais" 
ajudou a organizar e a rever; 1.° Con­
gresso Americano da Criança, em Bue­
noa•Aires, em 1917; 1.° Congresso Bra­
sileiro de Imprensa, em 1918; 5.0 Con­
gresso .de Geografia, em Belo-Horizonte, 
em 1918; Congresso Internacional de 
História da América, em 1922, de cuja 
Comissão Executiva foi um dos secre­
tários; XX Congresso Internacional de 
Americanlstas, em 1922, em cuja co-

missão brasileira de organização repre­
sentou o Instituto Histórico e Geográ­
fico Brasileiro; Congresso de Ensino 
Secundário e Superior, em 1922, para 
o qual foi escolhido como representante 
do Ginásio de Campinas; 1.0 Congresso 
de Proteção à Inflncia, em 1922, ·do 
qual foi um dos 20 vogais; Congresso 
das Municipalidades Mineiras, em Belo­
Horizonte, em 1923, de cuja Comiasão 
Executiva fêz. parte e do qual foi se'." 
cretário geral e Congresso de História 
Nacional do Uruguai, em Montevidéu, 
em 1928. 

Membro dos Institutos Históricos e 
Geográfico Brasileiro, de São-Paulo, . 
Minas-Gerais, Ceará, Sergipe, P11.raiba, 
Rio-de-Janeiro, Bahia e Espirito-Santo, 
pertence ainda às seguintes ent1dades: 
Academias Paulista e Fluminense de 
Letras; Centro de Ciência, Letras e Ar­
tes, de Campinas; Instituto Arqueoló­
gico Pernambucano, Instituto de Ame- . 
ricanistas do Brasil, Sociedade de Geo• 
grafia do Rio-de-Janeiro, Associação 
Brasileira de Imprensa, Academia de 
Ciências de Portugal, Sociedade de Geo­
grafia de Lisboa, International Confe.:. 
deration Prohlbition e Royal Society 
for the Arts, de Londres; Société Aca­
démique d'Histoire International, de 
Paris; National Geographical Society e 
American Society for the Advancement 
of the Bcience, dos Estados-Unidos; 
Ateneo Hispano-Americano, de Buenos­
Aires e Ateneo Cientifico de Chile. 

Em 1928, Basilio. de Magalhães foi 
distinguido com a comenda da Ordem 
do Mérito da Venezuela e em home­
nagem à sua pessoa foi dado o seu 
nome a uma das escolas mantidas pelo 
Serviço de Proteção aos índios no Es­
tado do Amazonas. 

R.S~ · 

Na extensa bibliografià de Basillo 
de Magalhães destacam-se, pelo inte­
rêsse histórico, geográfico, administra;. 
tivo e pedagógico que despertam, os 
seguintes trabalhos: 

I - Lições de Hist6ria. do Brtüfl, 
248 ps., 'I'ip.-lit. Ribeiro - ·são-Paulo, 
1895. 

II - Dtssertaçtio sôbre o suplfefo 
de fret Caneca ou a Revoluç4o de :t8Z' 
em Pernam.01..tco. <Tese ao proviment.o 
da 15.ª c..<Uleira de História do Braail 
do G',.tt''.?!",::- de São-Paulo), ·np. ·Jil. 
Ribeiro - - ;:;ão-Paulo, 1896. 
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III - Lições de Geografia Geral -
Preliminares de geografia física e de 
geografia política, 122 ps., Tip. Aurora 
- São-Paulo, 1898. 

IV - A monarquia portuguésa -
Síntese da sua evolução histórica (Con­
ferência realizada a 12 de outubro de 
1910 no Clube 24 de Fevereiro de Cam­
pinas>, 62 ps., Ed. Livro Azul - Cam­
pinas, 1910. 

V - Pela República Civil <Discur­
sos pronunciados no Ginásio de Cam­
pinas e no Teatro São-Carlos a 8 de 
janeiro de 1910 e 13 de dezembro de 
1909, respectivamente), 48 ps., Tip. 
Brasil de Rothschild & Comp. - São­
Paulo, 1910. 

VI - O Estado de São-Paulo e o seu 
progresso na atualidade (Notas histó­
ricas, estatisticas e críticas sôbre a or­
ganização politico-administrativa e os 
principais fatõres da prosperidade ma­
terial, intelectual e moral da terra ban­
deirante), 140 ps., Tip. do Jornal-do­
Comércio - Rio, 1913. 

. VII - Tratamento e educação das 
crianças anormais de inteligência (Con­
tribuição para o estudo do problema), 
204 ps., Tip. do Jornal-do-Comércio -
Rio, 1913. (Foi com êste trabalho que 
Basílio de Magalhães se credenciou 
para ingrt!ssar na International Confe­
deration Prohibition de Londres) . 

VIII - Expansão geográfica do 
Brasil até fins do século XV II (Memó­
ria apresentada ao I Congresso de His­
tória Nacional) , 148 ps., Ed. Brasiliana 
- São-Paulo, 1915 (:6:ste trabalho é 
separata do vol. II dos Anais do I 
Congr. de Hist. Nac. e com êle conquis­
tou o autor o prêmio Pedro II instituído 
pelo Instituto Histórico e Geográfico). 

IX - A circular de Teófilo Otôni 
(Reprodução do opúsculo editado em 
1860 e 1861. . . precedida de uma apre­
ciação da vida e feitos do grande bra­
sileiro) , 254 ps. sep. do LXXVIII da 
Rev. do Inst. Hist. e Geog. Bras. Imp. 
Nac. - Rio, 1916. 

X ....:. O grande doente da América 
do Sul, 60 ps., Imp. Nac. - Rio, 1916. 

XI - A Renascença e a sua flora­
ção artística - 3 edições, duas em 
1917, c/202 ps. e uma em 1918, melho­
rada, c/283 ps. 

XII - Os jornalistas da Indepen­
dência· - Hipólito José da Costa Pe­
reira Furtado de Mendonça, cônego 
Januário da Cunha Barbosa, Joaquim 
Gonçalves Ledo e frei Francisco 'àe 
Santa Teresa de Jesus Sampaio 
(Conferência realizada no Inst. Hist. 
e Geog. Bras. a 5 de setembro de 1917), 
34 ps., sep. do t. LXXXII da Rev. do 
Inst. Hist. e Geog. Bras. - Imp. Nac. 
- Rio, 1917. 

XIII - Manuel de Araújo Pôrto 
Alegre (barão de Santo Angelo) _; 
(Conferência realizada na Escola Na­
cional· de Belas Artes a 9 de setembro 
de 1916), 50 ps., Imp. Nac. - Rio, 1917. 

XIV - Quadro de História Pátria 
(Obra para fins didáticos elaborados 
por Max Fleiuss e Basílio de Maga­
lhães) 1.ª ed., 1-21 - I ps., 1918 -
2.ª ed., 153 ps., 1917. Imp. Nac. -Rio. 

XV - Liga Brasileira pelos Aliados 
(Saudação à Inglaterra em português 
e inglês), 68 ps., c/ilust. Tip. do. Jor­
nal-do-Comércio - Rio, 1918 . 

XVI - Boletim Bibliográfico da 
Biblioteca Nacional ão Rio-de-Janeiro, 
4 fase., Of. Gráf. da Biblioteca Na­
cional - Rio, 1919. 

XVII .__ A Biblioteca Nacional em 
1917 - (Relatório apresentado ao Sr. 
Dr. Carlos Maximillano Pereira dos 
Santos, ministro oa Justiça e Negócios 
Interiores, em 31 de março de 1918), 
26 ps., Of Oráf. da Biblioteca Nacio­
nal - Rio, 1919. 

XVIII - A Biblioteca Nacional em 
1918 - (Relatório apresentado ao Sr .. 
Dr. Urbano Santos da Costa Araújo, 
ministro da Justiça e Negócios Interio­
res, em 15 de fevereiro de 1919), 26 ps., 
Of. Oráf. da Biblioteca Nacional -
Rio, 1919. 

XIX - Antônio Luís Patrício da 
Silva Manso - (Bibliografia acompa­
nhada de documentos inéditos) , 30 p.. . 
sep. do t. XXII dos Arquivos do Mu­
seu Nacional. Imp. Nac. - Rio, 1919. 

XX - Jubileu científico ão Dr. 
Benjamim Franklin Ramtz Galvtio -
(Discurso pronunciado, em sessão es­
pecial, no Inst. Hist. Oeog. Bras., em 
3 de dezembro de 1918), 52 ps. e/retra­
to. Imp. Nac. - Rio. 1919. 
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XXI - A nova administração do 
município de São-João-del-Rei - (Re­
latórios apresentados à Câmara Mu­
nicipal de São-João-dei-Rei, a 5 de fe­
vereiro e 12 de junho de 1923), 80 ps., 
Tip. Comercial - São-João-del-Rei, 
1923. 

XXII - O municipalismo em Minas'­
Gerais - (Discurso proferido na sessão 
inaugural do Congresso das Municipa­
lidades, realizada a 3 ·de junho de 1923, 
em Belo-Horizonte), 38 ps., Tip. Co­
mercial. São-João-dei-Rei, 1924. 

XXIII - Em defesa do índio e de 
sua propriedade - (Discursos pronUi1-
ciados na Câmara Federal pelo depu­
tado ... precedidos de um telegrama do 
então coronel Cândido Rondon e de uma 
carta prefácio de L.B. Horta Barbosa), 
54 ps., Tip. do·Jornal-do-Comércio -
Rio, 1924. 

XXIV - Em defesa do- índio e das 
fazendqs nacionais - (Discursos pro­
nunciados na Câmara dos Deputados a 
28 de novembro, 19, 28 e 30 de dezem­
bro de 1924), 88 ps., Tip. do Jornal-do­
Comércio - Rio, 1925. 

XXV - Pela paz e pelo progresso 
do Brasil - Voto secreto obrigatório. 
Sufrágio e elegibiltdade das mulheres. 
Os militares e a política - (Discursos 
pronunciados na Câmara Federal a 28 
de novembro, 1 e 12 de dezembro de 
1924, e artigos publicados no "País", 
no "A.B.C." e na "Rev. da Semana"), 
66 ps., Imp. Nac. - Rio, 1925. 

XXVI - Bernardo Guimarães __:. 
(Esbôço biográfico e critico) premiado 
pela Academia Brasileira de Letras), 
338, ps., Tip. do Anuário do Brasil -
Rio, 1926. 

XXVII - Francisco Adolfo de Var-
. nhagen <Visconde de Pôrto Seguro> -

(Biografia critica e bibliografia me­
todizada), 100 ps., c/retr., Imp. Nac. 
- Rio, 1928. :tste trabalho foi publicado 
no Jornal-do-Comércio (ed: de 8/7/ 
1928), Diário Oficial (ed. de 817/1928), 
e reproduzido na Revista da Academia 
Brasileira de L!!tras. 

XXVIII - O Aleijadinho - (An­
tônio Francisco Lisbo-a) - (Conferên­
cia), 30 ps., Imp. Nac. - Rio, 1930. 

XXIX - História do Comércio, In­
dústria e Agricultura - Vol. V da Bi­
blioteca de Estudos Comerciais e Eco­
nômicos - 428 ps., Comp. Edit. Nac. 
- São-Paulo, 1934. 

XXX - Expansão Geográfica Co­
lonial - 2.ª ed. aumentada. 410 .ps., 
Comp. Edit. Nac. - São-Paulo, 1935. 

XXXI - Plano Nacional de Edu­
cação - 52 ps., Imp. Nac. - Rio, 1936. 

XXXII - Dr. Joaquim Monteiro 
Cominhoá - Jornal-do-Comércio, ed. 
de 30 de dezembro de 1936. 

XXXIII - A lenda de !caro - (1.º 
prêmio do concurso instituído pelo Tou­
ring Clube do Brasil em 1935), 40 ps. 
IX Vol. da Biblioteca de Divulgação 
Aeronáutica - Rio, 1936. 

XXXIV - O café na história, no 
folclore e nas belas artes, 248 ps. 
c/est., Depart. de Estatística do Mi­
nistério do Trabalho, Indústria e Co­
mércio - Rio, 1937. 

Além dos enumerados, Basilio de 
Magalhães é autor ainda, de vultoso 
número de traduções, pareceres e pre­
fácios de obras de cunho histórico e 
literário. 

_... tste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogrltica 
.... Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria Geral 
do Con.aelho Naelonal de Geografia - Praça Getfilio Vargas, 14 - Edificlo Fco. Serrador, s.o andar 



Registos e 

comentários bibliográficos 

Livros 
AGRONOMO FELISBERTO C. CA­

MARGO - Plantaç4.o cte seringuei­
ras - Centro Nacional ele Enstno 
e Pesquisas Agronómicas - Ins­
tituto Agronômico do Norte - Rio 
de-Janeiro, 1944. 

A presente monografià da lavra 
do diretor do Instituto Agronômico do 
Norte, estuda os problemas relaciona­
dos com a plantação de seringueiras e 
a produção de borracha na Amazônia. 

O autor discrimina e faz a apre­
ciação dos fatôres específicos, que, na 
sua opinião, cumpre levar em conta se 
se pretende edificar um plano de cultu­
ra de seringueira na Amazônia. Com 
vãrios anexos contendo algarismos es­
tatísticos a respeito. 

J.M.C.L. 

A .. DUCKE - Neto or Norteworth71 Le­
gumCnoaae o/ the Braaltan Ama­
zon - Boletim Técnico do Instituto 
Agronômico do Norte - n.O 2 -
Belém - F.stado do Parã - 1944. 

:!ase trabalho sôbre taxonomia de 
leguminosas encerra a descrição de 28 
espécies novas, um nome cientifico 
novo, uma variedade nova e notas con­
cernentes a algumas leguminosas da 
Amazônia. Estudo de grande lnterêsse 
cientifico redigido em latim e comen­
tado em inglês, destinado a uma re- -
vista especializada dos Estados-Unidos, 
representa também meritória propa­
ganda que honra o Instituto Agronômi­
co do Norte. 

J.M.C.L. 

A. DUCKE - O género Str71chnos L. ãe 
Amazônia Brastleira - Boletim 
Técnico do Instituto Agronômic<>­

. do Norte - N.0 · 3 - 1945. 

Do mesmo autor, também obra 
divulgada pelo Instituto Agronômico 
do Norte, estuda o gênero "Strychnos", 
com a descrição de uma espécie nova: 
"Strychnos Pachycarpa n. sp"., com 
duas planchas "hors texte", 

J.M.C.L. 

A. DUCKE - New Forest· Trees anã 
Cltmbers o/ the Brazilian Amazon 
- Boletim Técnico do Instituto 
Agronômico do Norte - N.0 4 -
1945. 

Ainda do mesmo autor, outra in­
teressante divulgação do Instituto 
Agronômico do Norte. Estudo de algu­
mas novas. espécies: "moraceae, ola­
caceae, myristica.ceae, linaceae, vochy­
siaceae, icacinaceae, stercullaceae, bom­
bacaceae, · guttlferae, melastomataceae, 
combretaceae e rubiaceae", incluindo 
três estampas. Descrições em latim e 
comentários em inglês. 

J.M.C.L. 

~ 

. FELISBERTO e. CAMARGO - Vtcla e 
UtcHctaãe ctaa Bromeltác~as - Bo­
letim Técnico do Instituto Agronô­
mico do Norte - N.O 1 - Belém, 
1943. 

· Estudo das diversas espécies da fa­
mília das bromeliáceas que servem para 
a indústria de fibras. 

A parte botânica é precedida de 
"Hlatórico Geral" e seguida de um "Re­
sumo" e "Bibliografia" especial1zada. 
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Apresenta dois novos nomes cientifi­
cos. Ilustram-no duas planchas com 
40 ·desenhos e mais 5 fotografias ori­
ginais. 

J.M.C.L. 

nLIX K. RAWITSCHER - Problemas 
de Fttoecologia com considerações 
especial& sôbre o Brasil MerüUonal 
- Boletim XLI <Botânica n.O 4) 
da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras da Universidade de São­
Paulo, 1944. 

t:ste trabalho é o segundo da série 
iniciada no Boletim anterior (1943) 
com o fim de reunir os fatos ecológi­
cos mais importantes que influem sõ­
bre a vegetação em regiões tropicais e 
subtropicais como as do Brasil. Como 
as apresentações existentes de Ecolo­
gia se baseiam geralmente em ob~erva­
ções de climas temperados, o autor 
teve a intenção de documentar detalha­
damente os vários aspectos que distin­
guem a Ecologia tropical, ao passo que 
os pontos já conhecidos foram breve­
mente resumidos. 

Os primeiros capitulas apresentados 
neste Boletim terminam a I, parte 
correspondente aos fatôres climatoló- . 
gicos. No capitulo "Luz" foram salien­
tadas as particularidades da iluminação 
solar nos trópicos e os seus efeitos sõ­
bre a assimilação e a periodicidade (fo­
toperiodl.smo) da vegetação. 

Os outros fatôres climatéricos· 
co. CO., vento) foram tratados resumi­
damente, por falta de dados distin!lvos 
importantes para a nossa vegetaçao. 

A parte II apresenta as condições 
dos solos tropicais como o botânico 
deve encará-las. Para a Ecologia tro­
pical importa, de um lado, a grande 
rapidez com a qual se processa a de­
composição da rocha máter, produzin­
do solos muito profundos. De outro 
lado, a· decomposição origina solos que 
também qualitativamente diferem mui­
to dos solos em clima temperados. 

o lado qualitativo do problema foi 
estudado nos primeiros capitulas da 
parte II. Os últimos capítulos dessa 
segunda parte dedicam-se principal­
mente ao comportamento da água que, 
pela grande profundidade dos solos nos 
trópicos, toma uma feição especial. Fo­
ram apresentados dados para mostrar 
oue as chuvas estivais DOdem ser ar-

mazenadas em grande quantidade. OI 
reservatórios invisíveis· de água, assim 
formados, são da maior importância 
para a vegetação, cujo comportamento 
aliás só pode ser compreendido median­
te estudo sôbre a rlzosfera das plantas. 
Tais estudos, feitos pelo Departamento 
de Botânica da Faculdade de Ciência, 
nas regiões consideradas como as mais 
sêcas do pais (campos, cerrados>, mos­
tram que a vegetação ai, tida geral­

. mente como xerófila, não carece de 
água no apogeu da sêca, desde que suas 
raízes pos.sam atravessar os dois C2U 
três primeiros metros de solo, que sao 
os únicos atingidos pela sêca. 

A possibllidade de acúmulo de tan­
tas reservas de água pode ser de grande 
importância em tôdas as regiões tropi­
cais úmidas; no Brasil meridonal, a 
existência de tanta umidade accessh•el 
às plantas na profundidade dos solos, 
de campos aparentemente áridos com­
prova que a vegetação atualmen!e exis­
tente não corresponde às condiçoes na­
turais e não representa o clim~ para 
a região. A escassez da vegetaçao, de­
ve-se não à falta de água, mas às quei­
madàs anuais. l!: dlflcll prenunciar 
agora sôbre qual seria ai C2 verdade1!o 
estado climax da vegetaçao, por nao 
se dispor ainda de observações e expe­
riências neste sentido. 

Como conclusão prática mais im­
portante foi salientado que a deteriora­
ção dos solos de climas quentes e úmi­
dos se deve principalmente a duas 
causas: 1.º) - a profundidade dos so­
los é tão grande que, muitas vêzes, o 
contacto entre a rtzosfera e a rocha 
máter é interrompido; como conse­
qüência disso, a lixlviação grande não 
é mais contrariada pela ação das plan­
tas; 2.0) - a qualidade das argilas 
formadas em regiões quentes e úmidas, 
caracterizadas pelo seu fraco poder ab­
sorvente, bem como a escassez do hú- ·: 
mus, não permitem retenção dos tons 
dos sais necessários. 

Como conseqüência prática vê-se 
que o melhor melo de combate à dete­
rioração das terras seria. a adubação 
verde· esta nio só protege os solos 
contra a erosão e a llx1vlação, mas, se 
aplicada com plantas de raizes pro­
fundas, pode restituir às camadas su· 
perficials os sais retirados da profun­
didade (Regl&to extraído da revista 
"Ceres." Escola Superior de Agricultu­
ra. Viçosa, 1944). 
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V. D. WICKIZER - Rice ln The Wes­
tern Hemisphere: Warttme Deve­
lopments anã Post-Water Problems 
- Food Research Institut~ Stanford 
Untverstty - War-peace pamphlets 
- n.0 7 - 1945. 

Estudo sôbre forte base estatistica 
da importância do arroz para o hemis­
fério ocidental, bem como das profun­
das mudanças ocorridas no seu comér­
cio por fôrça das contingências desta 
guerra. O autor faz uma larga expla­
nação da atual crise de abastecimento 
do arroz e prevê os modos de expansão 
dêste produto no após-guerra, conside­
rando as dificuldades que surgirão para 
os plantadores americanos que durante 
esta guerra, intensificaram ao máximo 
sua produção, quando os grandes cen­
tros do hemisfério oriental puderem 
retomar a posição de principais forne­
cedores do mercado mundial. Apre­
senta dados interessantes sôbre o 
Brasil, que figura no rol dos maiores 
produtores e consumidores da América. 

J.M.C.L. 

iC 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 1 ES­
T AT1STICA - Stnc)pse Estatística 
Municipal - Rio-Grande-do-Sul -
Ano de 1945. 

O Departamento Estadual de Es­
tatistica do Rio-Grande-do-Sul, deu a 
lume sua Sinopse Estatística-Municipal, 
após uma descontinuidade de três anos, 
ocasionada esta por considerações de 
defesa nacional, contrárias a divulga­
ções dê8se gênero. 

Abundante material estatistico 
compõe o copioso relatório, estando re­
gistados os índices politicos, sociais e 
econômicos de cada comuna estadual, a 
par de seus aspectos geográficos. 

J.M.C.L. 

iC 

GLENN THOMAS TREWARTHA 
JAPAN - A Phystcal Cultural anã 
Regional Geography - The Uni­
versity of Wisconsin Press United 
States of América - 1945. 

Obra de grande formato, com lar­
go cabedal estatistico, sôbre geografia 
do Japão, complementada e ilustrada 
com cêrca de 300 fotografias nitidas, 
mapas e cartas. A parte primeira é con-

sagrada à Geografia Fiaica: configura­
ção territorial, vegetação natural e so­
los, recursos e produção. A parte segun­
da trata do aspecto cultural: popula­
ção e cultura, colônias e casas, agri­
cultura e pesca, manufatura, comuni­
cações e comércio. Compreende a ter­
ceira parte um apanhado das subdi­
visões regionais do Japão. i!:sse alenta­
do volume de quase 600 páginas é o 
resultado de longas pesquisas subven­
cionadas por John Simon Guggenheim 
Memorial Foundation, National Re­
search Council e University of Wiscon­
sin Research Fund e se realça pela par­
ticular oportunidade no momento atual. 
O Prof. Trewartha é uma autoridade 
da matéria e a obra justifica o cuida­
do com que a editou a Universidade de 
Wisconsin. 

J.M.C.L. 

-te 

MARIO DA VEIGA CABRAL - Geo­
grafia do Brasil - Livraria Jacinto 
- Editôra - Rio, 1945. 

Completando a sua nova série de 
livros didáticos para o estudo da Geo­
grafia no curso de huni.anidades, o Prof. 
Veiga Cabral, nome assaz conhecido dos 
educadores e dos estudantes desta dis­
ciplina, acrescenta mais êste volume 
à nossa biblioteca escolar. O livro de­
senvolve a matéria estabelecida no pro­
grama de ensino secundário correspon­
dente à 4.ª série e acêrca da Geografia 
Regional do Brasil. As 5 zonas regio­
nais, em que está dividido o nosso ter­
ritório, são estudadas de per si, minu­
ciosamente, em seus aspectos fisico, hu­
mano, demográfico, cultural, econômi­
co, etc. Numerosas gravuras e mapas 
ilustram o texto. 

J.M.C.L. 

iC 

PROF. ING. ARTHUR POSNANSKY -
Tihuanacu The Cradle of Ameri­
can Man - J.J. Augustin Pu­
blisher - New York. 

Tihuanacu, o berço do homem 
americano, representa a primeira re­
velação da origem do adiantado estado 
cultural em que foi encontrado o povo 
dêste hemisfério pelos conquistadores 
quando de sua mais "recente" visita -
dado que as últimas descobertas prova­
ram, acima de dúvida, ter sido a Amé­
rica visitada em época anterior. 
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Numerosas pesquisas foram feitas, 
tanto da cultura pré-histórica no nor­
te da Argentina, como dos vestígios che­
gados até nós, no "gran Peru", América 
Central, México e Estados-Unidos. Sô­
bre a grande civilização que prosperou 
há milênios no planalto cercado pelos 
Andes, somente estudos superficiais fo­
ram tentados. Esta região, hoje eleva­
díssima acima do nível do mar, possuiu 
outrora condições climatéricas condu­
centes ao desenvolvimento e bem estar 
de avantajados grupos humanos. Como 
resultado, floresceu uma vida e:;;táyel, 
estabelecendo-se uma arte nobre, co$tu­
mes morais adequados, leis regulabdo 
a conduta social e métodos agrícolas 
avançados, baseados numa ciência as­
tronômica conseqüente. Tihuanacu, 
tendo alcançado em tempos pré-histó­
ricos quase o apogeu de civilização atin­
gível, na época, declinou ràpidamente 
em virtude de adversas mudanças geo­
lógicas e climatéricas. Em conseqüên­
cia dessas condições naturais sobrevie­
ram as migrações. Conduzindo seus 
produtos culturais os emigrantes dis­
seminavam sua indústria e concepções 
pelas diferentes partes do hemisfério. 

"Khollas". uma das duas "raças" 
que formaram o importante centro pré­
histórico do mundo em um recanto 
oculto dos Andes, emigrou em parte 
para o Brasil, Argentina, Chile, Peru, 
Equador e Colômbia. Outro contingente 
ganhou a América Central e veio a 
atingir o norte de Arizona. Por tôda 
parte os emigrantes encontravam povos 
indígenas com quem se mesclaram, 
amalgamando a própria civilização 
com as que se lhe deparavam. Foram 
absorvidos gradualmente pelos nativos, 
mais numerosos - conquista dos con­
,quiatados. 

Tlhuanacu, o berço ancestral dês­
ses emigrantes, era sem dúvida, o "Az­
tlan" dos mexicanos. O stgno .escalona-

. do origina-se aqui do plano fundamen­
tal de plataformas agrícolas, em for­
ma de escadas, usado para cultivo in­
teligente e intenso. Éste emblema de 
adoração e cultura, de religião e moral, 
representa para as Américas o que a 
"Cruz do Redentor" significa para os 
povos cristãos da Eurásia. Pôsto o.signo 
escalonado seja achado hoje em várias 
localidades isoladas, não pode ter sur­
gido como idéia independente. 

Medrou num dado lugar, de onde 
se espalhou, embora mais tarde tenha 
perdido sua significação como símbolo 
da Terra e do Céu. Somente o esquema 
perdurou e se transmitiu de geração 
a geração, unicamente como motivo de­
corativo. Repetido em todos os ciclos 
culturais da América pré-histórica, 
ainda revive em recente desenhos de 
índios, notadamente na América-do­
Norte. 

No capítulo "Antropologia Fislca", 
que trata especlficadamente de "ra­
ças", o autor se opõe firmemente contra 
as teorias político-raciais germânicas, 
advogadas por seu "Pontifex maximus", 
Hans Guenther. 

Com essas observações introdutó­
rias apresentamos essa publicação ao 
douto público. É ela o resultado de 
quase meio século de investigação; to­
davia isto constitui somente a primeira 
pá de terra removida do solo que en­
cobre a origem dos Americanos, espe­
cialmente no que se relaciona à infân­
cia da cultura neste hemisfério. 

O livro está publicado em espanhol 
e inglês. A tradução inglêsa é feita 
pelo Dr. James Shearer do Hlspanlc 
Department, Columbla University . 

.... o Servtoo Central de Doeumentação GeocrUica do Conselho Nacional de Geocrafla 6 com­
pleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo CorocrUico, desttnando-H 

este à cuarda de documentos como sejam lnHitos e artico• de jornais. Envie ao Conselho qualquer 
doeumenio que possUilr .Obre o territ6rio br&lllelro. 
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PROF. EVERARDO BACKHEUSER -

Funç4o Geopolítwa do Engenhetro 
- In Boletim Técnico da Secreta­
ria de Viação e Obras Públicas -
Ano Vll. Vol .. XII - Pernambuco, 
1945. 
Conceitua a Oeopolitlca e examina 

as suas relações com a Economia e a 
"Organização Racional do Trabalho" 
(0.R.T.). Determina também os seus 
vinculos genéricos com a Engenharia e 
o papel do engenheiro no espaço po­
litlco. 

J.M.C.L. 
ir 

BOLETIN OFICIAL DE LA DmECCION 
DE MINAS Y PETROLEO - BOLE­
TIN OFICIAL DE LA DIRECCION 
DE MINAS Y PETROLEO - Ns. 70 
e 71 - Junho de 1943 - Lima: 

Anos XXI e XXII 
Lima, Junho de 1943. 
Ns. 70 e 71. 

Recebemos um volume de 462 pá­
ginas editado pelo Ministério de Fo­
mento e Obras Públicas do Peru e que 
constitui o BoleUn Ofi,ctaz de la Dtrec­
cton de Mtnas 'U Petroleo. 

:& um importante empreendimento 
·o da publicação dêsse Boletim, tão útil 
êle se apresenta, com vasto serviço de 
informações referentes a assuntos de 
engenharia. O Boletim do Ministério 
de Fomento e Obras Públicas do Peru 
apresenta ainda boa apresentação grá­
fica. 

Na parte destinada ao Departamen­
to de Estatística Mineira, encontramos 
os quadros que tratam da exportação 
dos minérios: antimônio, bismuto, co­
bre, ouro, prata, zinco, etc. Há tam­
bém demonstrativo da produção pe..: 
trolifera. 

Além dessa parte informativa a 
publicação oficial da Direção de Minas 
e Petróleo do Peru, insere substancioso 
trabalho de autoria de U. M. Miller, 
no qual se dá conta do que realizou a 
expedição levada a efeito naquele país, 
em 1927/1928, pela American Geogra­
phical Society. Essa contribuição está 
acompanhada de cartogramas, qua­
dros e outras ilustrações acêrca da geo­
grafia peruana. 

P.A. 

CANADIAN GEOGRAPHICAL JOUR­
. NAL - Vol. XXXI - N.0 2 - Au­

gust, 1945. 

Vem de aparecer mais um número 
dêste distinto periódico canadense que 
encorporamos à nossa coleção. O su­
mário é o seguinte: Agrlculture and 
Forests of Yukon Territory - by J. Le­
wis Robinson; Romantlc . Bridges of 
Great Britain - by Arthur Gaunt; 
Canada's Trade Ties wlth Latln Ameri­
ca - by Arthur L. Neal; Plant life of 
the Churchlll District - by Eva 
Beckett. 

Merecem notados os trabalhos sô­
bre o território do Yukon, que passa em 
revista as posslbllldades e os recursos 
naturais daquela região e .sêbre as re­
lações comerciais entre o Canadá e a 
América Latina na sua fase atual -
confrontada com a fase que precede 
a guerra. 

J.M.C.L. 
ir 

ENSAIO BIBLIOGRAFICO SOBRE AS 
BANDEmAS - In Boletim BibHo­
gráfwo - Biblioteca Municipal de 
São-Paulo - Ano I - Vol. V -
São-Paulo, 1944. 

·o movimento das Bandeiras tem 
uma importância ·muito especial para 
a nossa Geografia. E sua influência 
não se faz sentir apenas num ramo 
particular. O seu trabalho foi multi­
forme: colonização e povoamento, ex­
pansão territorial, conquistas de rique­
zas materiais, isso sem falar do seu 
aspecto mais sedutor de incitação à 
aventura, ao êxodo, fecundada pelas 
mais extraordinárias lendas e sonhos 
maravllhosos. 

Compreende-se fàcllmente o ca­
ráter irregular e fragmentário da do­
cumentação a respeito. (Basta aten­
tarmos para a indole mesma dessas 
incursões que, como multo bem o ex­
plica o Sr. A.P. Canabrava, tinham, 
não raro, a oposição das ordens proibi­
tivas do monarca e, quando muito, o 
seu consentimento tácito) . É isso, em 
grande parte, devido à própria natu­
reza do assunto, que é complexa, ne­
cessitando, como é óbvio, não se res­
tringir a uma simples narração descri-
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tiva de · •pisódios e incidentes de Ban­
delra8. A investigação deve ir mais 
além. i: mister extrair da história po­
lltica e econômica e da sociologia os 
dados, muitas vêzes indispensáveis à 
exata compreensão dêsses fatos. Ou­
tras vêzes há que recorrer às fontes 
indiretas, capazes de elucidar, aqui e 
ali, as peculiaridades, as limitações e as 
i114uficiências do. cabedàl d.isponível. 

Entre os fatôres decisivos que en­
tram na formação histórica dQ bandei­
rismo, não é de se · despreze.r os fa­
tôres propriamente geográficos. "Ca-

. pistrano de Abreu foi o primeiro his­
toriador contemporâneo a tratar da in­
fiuência do elemento geográfico como 
fator de conquista, frisando a impor­
tância histórica das grandes vias. nu­
viais na formação territorial do pais". 
i: sobretudo notável a tendência que se 
ob3erva atualmente para a determina­
ção das condições · fisicas e sociais de 
que o nOBSo expansionismo foi um re­
fiexo. Dai o fato de que as mais recen­
tes contribuições dos estudiosos, basea­
das em aprofundadas pesquisas e in­
formações originais, vão tomando uma 
objetividade cada vez maior e fogem 
decididamente aos pontos de vista es­
treitos e às sínteses apressadas, pro­
curando conhecer a realidade em seu 
conjunto e generalidade. Com lssQ cres­
ceu consideràvelmente a necessidade 
de enriquecer os estudos sôbre as Ban­
deiras com materiais tirados da etno­
logia, psicologia, economia, sociologia, 
etc. A tarefa mais árdua de diligência 
e pesquisa já se acha grandemente fa­
cllltada. Já os nossos sábios podem 
tentar novas construções cientificas de 
muito mais vastas proporções, ofere­
cendo-nos uma visão imparcial e con­
creta do nosso passado. 

O Sr. A.P. Canabrava aborda as 
fontes essenciais existentes sôbre as 
Bandeiras, dentro do seu quadro cro­
nológico. Os autores e as obras são ci­
tados e comentados, com indicação das 
datas respectivas, suas influências re­
ciprocas, sua caracteristica e interpre­
tação. O ensaio inclui as obras mais 
recentes sôbre a matéria. 

J.M.C.L. 

it 

REVISTA DO SERVIÇO P'OBLICO 
Ano VIII - N.O 3, 1945. . 

Entre vários outros artigos abor­
dando temas de relevância para a ad­
ministração pública, merecem ser des­
tacados os dois spguintes: 

"Recuperação e desenvolvimento 
do vale do Rio-Brllnço" - J. Araújo 
Cavalcante - Planejamento adminis­
trativo para a solução de problemas 
administrativos e econômicos do Ter­
ritório do Rio-Branc.~o: saúde, sanea­
mento; educação, assistência à mater­
nidade e à infância; produção, trans­
portes, preços e .custo de vida; serviços 
industriais; colonização; o elemento in­
dígena; o Parque Nacional da Ilha d.o 
Maracá, etc. "A Fundação Brasil Cen­
tral" - Adalberto Mário Barreto. -
Exteruia e fartamente documentada re­
portagem local, com várias fotografias . 
ilustrativas, que nos fornece um pros­
pecto dos trabalhos de colonização da 
fértil região do Brasil Central. 

J.M.C.L. 

it 

EST ADISTICA .;._ Journal of the Inter­
~mertcan Stattatkal Inatttute -
MiXICO, 1945. 

itste Boletim publica. vários artigos 
sôbre atividades estatisticllS nas Amé­
ricas e outro& estudàs especializados. 

' Figura entre aquêles o trabalho 
intitulado "Recentes atividades censi­
tárias, geográficas e estatisticas" da au-. 
toria do Sr. Heitor Bracet, diretor do 
Serviço de Estatistica Demográfica, Mo­
ral e Politica do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, no qual encon­
tramos um "abregé" das mais impor­
tantes e recentes realizações do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Esta­
tistica, cuja estruturação orgânica põe 
em relêvo. 

. Destaca-se também "El desarrollo 
del Método de Mlcrofilm en la Oficina 
dei Censo de los EE. UU" •. 

J.M.C.L. 

il 

ANNALS OF THE ASSOCIATION OF 
AMERICAN GEOGRAPHE:a.B 
Volume XXXV - N. 2 - Junho, 
1945. Lancaster. 

Contém dois extensos artigos 1n..: 
titulados "Climas do Texas" da autoria 
do Prof. Richard Joel Russel e "Divi­
sões Fisiográficas da Provincia de Co­
lúmbia lntermontana", · da lavra dos 
Profs. Otis W. Freeman, J. D. Forres­
ter e R .t,.. Dupher. 

O Prof. Russel faz, nesse estudo, 
uma análise especializada das condições 
climatéricas do Texas, destacando-se 
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cartas das curvas isotérmicas. Como 
esclarece, é tríplice o seu escopo: a) 
pôr à prova os méritos da classificação 
de Kõppen; b) apresentar um mapa 
inteiramente baseado nas freqüências 
anuais; c> retratar o panorama clima­
térJco do Texas. 

Seguindo a orientação da Associa­
ção dos Geógrafos Americanos no sen­
tido de dar a mais completa classifi­
cação dos diferentes territórios dos Es­
tados:... Unidos, sob o aspecto fisiográ­
fico, os autores do segundo estudo cui­
dam de estabelecer segurança nos pon­
tos controversos da matéria. É uma 
contribuição revisionista que tem como 
base a classificação de Fenneman. 

J.M.C.L. 

O I. G. G. - Revista do Instituto Geo­
gráfico e Geológico - Vol. II -
N.0 2 - São-Paulo, 1944. 

O Instituto Geográfico e Geológico 
continua a publicar, através dêste seu 
órgão de divulgação, os melhores tra­
balhos e contribuições, relatórios e pes­
quisas de natureza geográfica, concor­
rendo, desta forma, como fonte infor­
mativa que é, para propagação de co­
nhecimentos e aquisições, próprios a 
êste ramo da ciência . 

o seguinte sumário do número que 
consignamos, bem atesta isto que di­
zemos: 

Aspectos geográficos. 
Relatórios sôbre minério de ferro 

nos arredores do Morro-do-Vacanga, 
no município de Parnaíba - pelo Eng.O 
Teodoro Knecht. 

Silimanita no quilômetro 20 da "Via 
Anhanguera" - pelo Eng.0 Teodoro 
Kneclit. 

Nota sôbre argilas retratárias no 
Bairro dos Meninos, no município de 
Santo-André - · pelo Eng.0 Teodoro 
Knecht. 

Minérios de ferro - Considerações 
sôbre o método de análise - pelo Eng.0 

químico Benedito Alves Ferreira. 
Contribuições sôbre a composição 

de algumas ocorrências de minério de 
ferro no Estado de São-Paulo - pelo 
Eng.0 Químico Benedito Alves Ferreira. 

Classificação de Triangulações -
pelo Eng.0 Gastão C. . Bierrenbach 
Lima. 

Leis e decretos de interêsse · geográ­
fico e geológico. 

Diretório Regional de Geografia . 
Com algumas fotografias, quadros 

e esquemas ilustrativos. 
J.M.C.L. 

-te 

AGNELO BITTENCOURT - Povoa­
mento e Navegação - ln Boletim 
da Associação Comercial do Ama­
zonas - Ano IV - N.O 48 - Julho, 
1945. 

O Prof. Agnelo Bittencourt salienta 
neste trabalho a importância que assu­
me o problema do povoamento e do 
desenvolvimento das vias nuviais no 
plano de engrandecimento da Amazô-

-nia, chamando. a nossa atenção sôbre 
o baixo índice demográfico dêsse imen­
so território, suas povoações espaçadas, 
o estado de incultura geral e escassez 
de habitantes que elas ostentam. 

Os extraordinários recursos econô­
micos que encerra a Amazônia, as pos­
sibilidades ilimitadas do seu solo, das 
suas florestas e dos seus campos, con­
tinuam· inexplorados à espera de tra­
balhadores, de braços, de gente varonil, 
que saiba imprimir o primeiro impulso 
ao estabelecimento de uma grande e 
próspera comunidade humana. 

A propósito disso, alude à expe­
riência, recentemente intentada, de mo­
bilização dos "soldados da borracha", 
para incrementar a produção de hévea, 
reclamada pela guerra. Como causa 
responsável pelo insucesso do empre­
endimento, aponta a falta de seleção 
verificada no pessoal emigrante, para 
cuja composição concorreram elemen­
tos de tôda espécie. Assim, à massa 
de homens honestos, possuindo a voca­
ção do trabalho, juntou-se um forte 
número de inadaptáveis, muitos dos 
quais não se afastaram do perímetro da 
capital, criando novos problemas so­
ciais. 

J.M.C.L. 
-te 

INTER-AMERICAN CONCENTRATION 
OF COLOMBIAN COMMERCE -
Commercial Panamerica - A mon­
thly review of Commerce and Fi­
nance - Volume XIV - Ns. 6 e 7 
- Junho e julho, 1945. 

Número especialmente dedicado à 
República da Colômbia. Apresentação 
estatística completa da produção e co-



BIBLIOGRAFIA 11111 

mércio colombianos, exame do problema 
do café, especialmente no que diz res­
peito a êsse pais e exposição da situa­
ção do mercado americano e do "cei­
ling price". 

Contém referência bibliográfica es­
pecializada. 

J.M.C.L. 

-te 

ORIENTAÇÃO ECONOMICA E FINAN­
CEIRA - Ano 4.0 - N.0 39 - Pôr­
to-Alegre, 1945. 

Entre outras colaborações, notícias 
e comentários sôbre assuntos da espe­
ciall.4ade do periódico, distinguem-se 
os três artigos que resenharemos de 
contínuo: 

· "Problemas Sociológicos da Indus­
trialização Brasileira" - por Limeira 
Tejo. - Primeiro capítulo de um es­

, tudo em o qual se encara a face his-

tórica do problema, sobretudo a partir 
da destruição de tôdas as nossas ma-· 
nufaturas pelo edito de D. Maria I. 
Foram cuidadosamente considerados os 
fatôres sociais do periodo colonial da 
nossa indústria. - "Colonização do 
Vale do São-Francisco". - Nota sôbre 
os trabalhos da fundação do Núcleo 
Colonial Agro-Industrial São-Francisco, 
iniciativa do atual ministro da Agri­
cultura, de vital importância. para a 
colonizacão do vale do São-Francisco. 
- "Cento e vinte milhões de cruzeiros 
a serem empregados no saneamento das 
cidades do Rio-Grande". - Declara­
ções do engenheiro A. D. Siqueira sôbre 
o plano de saneamento das cidades do 
Rio-Grande-do-Sul, ora em realização, 
frisando a importância dos benefícios 
que resultarão para as populações gaú­
chas, da elevação do seu padrão hl-

. giênico com a melhora das condições 
de salubridade do meio em que vivem. 

J.M.C.L. 

_... Envie 01 livros de sua autoria, ou os que p01Sulr em duplicata à Biblioteca Central do 
_. CoJi.selbo Nacional de Geografia, para maior beneffelo da cultura reorrUlca do Brasil. 



Mapas 
FOLHA TOPOGRAFICA DA REGIAO 

· DB SANTA-CRUZ-DO-RIO-PARDO 
-Instttuto Geográfico e Geológico 
·do Estado de S4o-Paulo - São­
Paulo, 1945. 

o Instituto GeoJráflco e Geológico 
do Estado de São-Paulo, acaba de lm­
Prlmlr a fôlha topográfica da região 
de Santa-Cruz-do-Rio-Pardo que é uma daa 114 que integram a carta to­
pográfica do Estado de São-Paulo e a 
40.• publicada por aquela lnstltulçio . 

Essa fôlha abrange, aproximada­
mente, a área de 2 900 quilômetros qua­
drados, tem melo grau de latitude por 
meio grau de longitude e está desenha­
da na escala de um por cem mil. 

O relêvo está representado por 
curvas de nlvel, de equldlstâncla de 25 
metros, desenhadas em côr terra 4e 
siena. A rêde hidrográfica em azul e as 
demais representações em prêto. 

J.M.C.L. 

.....,.. lbn1e ot1 Uvros de .1ua autoria ou 01 que SI'! en:-ontrem em 11up11CaSa em uu poder, A 

... allJUOteea Central do Couelho Nacional de ·J'!O;;ratJa, para maior lteaeffclo da c'llltua 
~ooar.su. 



Contribuição 

bibliográfica especializada 

Colômbia 
Relação de mapas apresentados na exposição anPx:• ..1. 

II Reunião Pan-Americana de Consulta sôbre Geografia e Cartografia 

Anomalias de la Gravedad 
1:5 000 000 - 1941. 
U. S, Coast ln Geodesic Survey y Ins­

tituto Geográfico y Catastral de 
Colombia. 

0,545 X 0,380. 
Ozallde. 

Carta General - Cundlnamaca. -
Plancha 227. 

1:100 000. 
Instituto.Geográfico Mllltar y Catastral 
0,435 X 0,635. 

Carta Prelltninar - Condlnamarca -
Plancha c. m - 209. 

1:25 000 - 1944. 
Instituto Geográfico Militar y Catastral 
0,435 X 0,635. 

Carta. Prelltninar del Munlciplo de 
Girardot. 

1:50 000 - 1942. 
Instituto Geográfico Militar y Catastral 
0,440 X 0,635. 
3 cores. 

Carta Preliminar del Munic1pio de Tena 
1:25 000 - 1943. 
Instituto Geográfico Mllltar y Catastral 
0,655 X 0,440. 
3 côres. 

Esquema de la trlangulaclón geodésica 
de- la costa atlântica - Gráfica 
1939. 

Q,372 X 0,500. 
2 cõrea. 

índice de cartas geográficas de las 
costas de Colombia levantadas por 
diferentes marinas. 

1:2 730 000 - .. 
0,700 X 0,600. 
Ozalide. 

Mapa de la Repúbltca de la Colombia. 
1:2 000 000 - 1944. 
Instituto Geográfico Mllltar y Catastral 
1,010 X 0,850. 
4 cõres. 

Mapa Isogônlco de la República de la 
Colombla. 

1:6 000 000 - 1942. 
Instituto Geográfico Militar y Catastral 
0,385 X 0,265. 

Plano de :aasanquilla. 
1:10 000 - 1944. 
Instituto Geográfico Militar y Catastral 
0,710 X 0,830. 
Ozallde. 

Plano Geral de Rêde Geodésica. 
1:2 000 000 - 1944. 
Instituto Geográfico Mllltar y Catastral 
1,010 X 0,850. 
6 cõres. 

Puntos de apoyo para la construción 
del mapa isogõnlco. 

1:6 000 000 - 1942. 
Instituto Geográfico Militar y Catastral 
0,850 X 0,366. 
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Planta de Ia Región Ibague - Armenia. 
1:25 000 - 1942. 
Instituto Geográfico Militar y Catastral 
0,880 X 0,765. 
3 côres. 

Puntos astronômicos levantados por di­
ferentes entidades. 

Instituto Geográfico Militar y Catastral 
1,010 X 0,775. 

Red: . Geodésica - Escala Gráfica. 
- 1943. 

Instituto Geográfico Militar y Catastral 
0,265 X 0,370. 
2 côres. 

Red. para el control geodésico del pla-
no de la ci udad de Manizales. 

1:20 000 - 1943 . 
Instituto Geográfico Militar. 
Ozalide. 
0,400 X 0,415 . 

..-:- Se precisar de alguma informação s6bre a geografia do Brasil, dMJa-se ao Conselho Nacional 

.,.. de Geografia, que o att>nderá pronta e satlsfatàrlamente. 



Retrospecto geográfico 

e cartográfico 

Revista Brasileira de Geografia 
lndice dos trabalhos publicados nos n.08 correspondentes aos anos I a V 

(1939 - 1943) 

-VI-

(Letra D) 

Décimo Congresso Brasileiro de Geo­
grafia, matéria redacional, n.0 1, 
pág. 131, ano V. 

Décimo Congresso Brasileiro de Geo­
grafia, matéria redacional, n.0 3, 
pág. 652, e n.0 ~· pág. 878, ano IV. 

Décimo Congresso Brasileiro de Geo­
grafia, matéria redacional, n.0 2, 
pág. 293, ano V. 

Décimo Congresso Brasileiro de Geo­
grafia, matéria redacional, n.0 3, 
pág. 491, ano V. 

Decreto-lei n.0 846, de 9 de novembro 
de 1938, que institui o "Dia do Mu­
nicípio", regula a sua celebração.e 
dá outras providências''. - matéria 
redacional, n.0 4, pág. 142, ano I. 

Decreto n. 1 022, de 11 de agôsto de 
1936, que "aprova e retifica a Con­
venção Nacional de Estatística", 
matéria redacional, n.0 1, pág. 134, 
ano I. 

Decreto-Lei n. 218, de 26 de janeiro de 
1938, que "muda o nome do Ins­
tituto Nacional de Estatística e o 
do Conselho Brasileiro de Geogra­
fia", matéria redadonal, n.O 2, pág. 
136, ano I. 

Decreto-Lei n. 237, .:k 2 de fevereiro de 
1938, que "regula o início dos tra­
balhos de recenseamento geral da 
República em 1940 e dá outras pro­
vidências", matéria redacional, n.0 

2, .Pág. 137, ano :r. 

Decreto-Lei n. 311, de 2 de março de 
1938, que "dispõe sôbre a divisão 
territorial do país e dá outras pro­
vidências", mat~ria redacional, n.0 

2, pág. 147, ano I. 

Decreto-Lei n.0 522, de 28 de junho de 
1938, que "prorroga até 31 de de­
zembro o pr~zo para fixação dos 
novos quadros para a Divisão Ter­
ritorial"; matéria redacional, n.0 

4, pág. 141, ano I. 

Decreto-Lei n.0 782, de 13 de outubro de 
1938, que "transforma provisória­
mente a Secção de Estatística Ter­
ritorial, da Diretoria de Estatística 
da Produção, no Serviço de Coor­
denação Geográfica, com as fun­
ções de secretário geral do Conse­
lho Nacional de Geografia e órgão 
dos serviços geográficos da Comis­
são Censitária Nacional", matéria 
redacional, n.0 4, pág. 142, ano I. 

Decreto n. 24 6091 de 6 de julho .de 
1934, que "cria o Instituto Nacional 

·de Estatística e fixa disposições or­
gânicas para a execução e desen­
volvimento dos Serviços Estatísti­
cos", matéria redacional, n. 1, pág. 
129, ano I. 

Decreto-lei n.0 1 098, de 4 de fevereiro 
de 1939, que "prorroga até 31 de 
dezembro o prazo fixado no art. 
13, do Decreto-lei n.0 311, de 2 de 
março de 1938", matéria redacional, 
n.0 4, pág. 143, ano I. 
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Decreto-Lei n.º 483, de 25 de março de 
1939, do Govêrno do Estado de Mi­
nas-Gerais, que "aprova o Regula­
mento do Departamento Geográfi­
co e dá outras providências", ma­
téria redacional, n.0 2, pág. 290, 
ano II. 

Decreto-Lei n.0 198, de 25 de ·março de 
1939, do Govêmo do Estado de Mi­
nas-Gerais, que "cria o Departa­
mento Geográfico", matéria reda­
cional, n.0 2, pág. 289, ano II. 

Decreto.-Lei n.0 1 360, de 20 de junho 
de 1939, que "estabelece expostções 
padronizadoras para o núcleo das 
Repartições Centrais do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatisti­
ca, e dá outras providências", ma­
téria redacional, n.O 4, pág. 143, 
ano I. 

Decreto n.º 5 265, de 16 de fevereiro de 
1940, que "aprova o Regulamento 
para a Escola de Geógrafos do 
Exército", matéria redacional, n.0 

2, pág. 273, ano II. 

Decreto,.Lei n.O 2 104, de 2 de abril de 
1940, que "digpoe sõbre o quadro 
territorial da República" matéria 
redacional, n.º 3, pág. 503, ano II. 

Decreto-Lei n.º 2 108, de 4 de abril de 
1940, que "dispõe sõbre o adiamen­
to da 4.ª Sessão Ordinária dos Con­
selhos Nacionais de Geografia e 
Estatlstica", matéria redaclonal, n.0 

3, pág. 503, ano II. 

Decreto-Lei n.0 2 326, de 20 de junho 
de 1940, que "concede ao Instituto 
Braslleiro de Geografia e Estatis­
tica a construção do "Palácio do 
Silogeu Brasileiro e dá outras pro­
vidências", matéria redacional, n.o 

, 3, pág. 504, ano II. 

Decreto-Lei n.0 476, de 16 de agõato de 
1940, do Govêmo do Estado de San­
ta-Catarina, que "cria o Serviço 
Geográfico Estadual", matéria re­
dacional, n.0 2, pág. 476, ano m. 

Decreto-lei n.0 60-B, de 31 de dezembro 
de 1940, do Govêmo do Estado do 
Rio-Grande-do-Sul, que "cria o Ser­
viço de Geografia, e dá outras pro­
vidências", matéria redaclonal, n.0 

2, pág. 476, ano m. · 

Decreto-Lei n.0 j 599, de 6 de setembro 
de 1941, que "dlspõe sõbre a nomen­
clatura das estações ferroviárias 
do pais", matéria redacional, n.0 

4, pág. 933,ano m. 

Decreto-Lei n.O 3 742, de 23 de outubro 
de 1941, que "dispõe sõbre a unifl­
cação dos serviços meteorológicos 
do pais e c:lá outras providências", 
matéria redacional, n.O 4, pág. 934, 
anom. 

Decreto-Lei n.0 J 854, de 21 de novem­
bro de 1941, que "dispõe sõbre a 
obrigatoriedade de normas a se­
rem observadas no levantamento 
das estatísticas administrativas e 
dá outras providências", matéria 
redacional, n.0 4, pág. 931, ano m. 

Decreto-Lei n.O 12 215, de 26 de dezem­
bro de 1941. do Govêmo do Estado 
da Bahia, que "abre ao Departa­
mento Estadual de Estatistica cré­
dito especial de Cr$ 30 000,00", ma­
téria redacional, n;º 1, pág. 246, 
ano IV. 

Decreto-Lei n.0 J 992, de 30 de dezem­
bro de 1941, que "dispõe sõbre a 
execução das estatlsticas criminais 
a que se refere o art. 809 do Código 
de Processo Penal", matéria reda­
cional, n.0 1, pág. 244, ano IV. 

Decreto-Lei n.0 747, de 30 de dezembro 
de 1941, do Govêmo do Estado do 
Amazonas, que "cria o Serviço de 
Estatistica Militar, no D.E.E., e 
dá outras providências", matéria 
redaclonal, n.O 1, pág. 246, ano IV. 

Decreto-Lei n.0 571, de 31 de janeiro de 
1942, do Govêmo do Estado do Ma­
ranhão, que "cria no D.E.E., a 
Secção de Estatistica Mllltar", tna­
téria redacional, n.º 1, pág. 247, 
ano IV. 

Decr~to"".Lei n.0 4 092, de 5 de fevet"eiro 
de 1942, que "autoriza. a reunião na 
cidade de GolAnia em julho do cor~ 
rente ano, das Assembléias Gerais 
dos Conselhos Nacionais de Geo­
grafia e de Estatlstica", matéria 
redaclonal, n.0 1, pág. 245, ano IV. 
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lJecreto-Lei n.º 4 102, de 1J de fevereiro 
de 1H2, que "cria o Território Fe­
deral de Feniando-de-Noronha", 
matéria redacional, n.º l, pág. 245, 
ano IV. 

Departamento Estadual de Geografia e 
Geologia de Santa-Catarina, maté­
ria redaclonal, n.0 3, pág. 608, ano 
V. 

Departamento de Geografia e Carto­
grafia do Estado de Gottú, matéria 
redaclonal, n.0 3, pág. 652, ano IV. 

Dicionário Geográfico Brastzeiro, ma­
téria redaclonal, n.0 3, pág,. 128, 
ano I. 

Divtst!o admtntstrattva dos novoa Ter­
ritórios Federais, matéria ~to;. 
nal, n.0 4, pág. 897, ano V. 

Dfvtstio regional do Brastz, matéria re• 
dactonal n.0 l, pág. 149, ano IV. 

Docu~ntaçt!o bibHográffca do. Ama_­
zônta, matéria redaclonal, n.º 2, 
pág. 443, ano IV. 

Docu~ntaçt!o geográfica do Comelho, 
· matéria redaclonal, n.O 2, pág. 

440, n.0 3, pág. 708, n.0 4, pág. 888, 
anom. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Emeniário dos decretos-leis publicado$ no mês 
de setembro de 1945* 

•Decreto-lei n.o 7 910, de 30 de agôsto de 1945 -
"Au~or1za o Prefeito do Distrito Federal a 
Cünceder. Isenção de emolumentos que men­
cionaº. 

"Vtár1o Oficial" de 1-9-945. 

• DecJ .,to-lei n. 0 7 911, de 30 de agôsto de 1945 
"Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a 

IM .• tar a Pollcllnlca Geral ·do Rio-de Je­
' ·.ro do pagamert.o doe Impostos que men­
c1r~uu.". 

"e:;;., ~o Oficial" de 1-9-945. 

• Derc.-.eto-le! n. 0 7 912, de 30 de agôsto de 1945 
-- ••Autoriza o Prefeito do Distrito Federal 
a conceder a !sençáo do lmpôsto que 
menciona". 

"Diê.rln Oficial" de 1-9-945. 

• Decreto-lei n. 0 7. 913, de 30 de agôsto de 1945 
-- "Autoriza o Prefeit.o do Distrito Federal 
a ~onceder a !Sençãc do impôsto que men­
r;c, m1. h Sociedade B~neflcente Israelita do 
R:o-dú-JRnelro". 

"Dliirio Oficial" de 1-9-945. 

• Decrl'to-lel n.0 7 914, de 30 de agôsto de 1945 
- ".\t!torlza o Prefeito do Distrito Federal 
a iotlltar a "Venerável Ordem Terceira do 
P•.trlarca São-Domingos de Gusmão" do 
pagamento do impôsto que menciona". 

"D!árlo Oficial'' de 1-9-945. 

• Decreto-lei n.0 7 915, de 30 de agôsto de 1945 
- "Dispõe sõbre a aplicação dos créditos 
atrtbuf<los ao Tribunal Superior Eleitoral". 

"Diário Oficial" de 1·9-945. 

• Decreto-lei n.0 7 916, de 30 de agõsto de 1945 
- "Dispõe sõbre a distribuição das terras 
devolutas nos Territórios Federais e <lá ou­
trae providências". 

"Diário Oficial" de 1-9-945. 

• Os Decreto-lei ns. 7 967 e de 8 010 a 8 018 
ainda não foram publicados. Os Decreto ns. 
7 910 a 7 920 datados de agõsto só toram pu­
blicados no "Diário Oficial" de setembro. 

• Decreto-lei n.0 7 917, de 30 de agõsto de 1945 
- "Dispõe sõbre a zona de proteção dos 
aeroportos. 

"Diário Otlclal" de 6-9-945. 

• Decreto-lei n. 0 7 918, de 31 de ag&sto de 1945 
- "Dispõe sõbre a organização da Facul· 
dade Nacional de Arquitetura da Universi­
dade <lo Brasil". 

"Diário Otlclal" de 3-9-945. 

• Decreto-lei n. 0 7 919, de 31 de agôsto de 1945 
- "Dispõe sõbre a prestação de serviço ex­
traordinário na Imprensa Nacional". 

"Diário Otlclal" de 1-9-945. 

• Decreto-lei n.o 7 920, de 31 de agôsto de 1945 
- "Autoriza o Prefeito do Distrito Federal 
a fazer entrega <lo Plano Inclinado do 
Outeiro da Glória à Imperial Irmandade 
de Nos!!a-Senhora-da-Oiória do outeiro, 
para os fins que menciona". · 

"Diário Oficial" de 3-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 921, de 3 de setembro de 1945 -
"Cria, altera e suprime cargos Isolados, cria 
e altera carreiras, nos Quadros Permanente 
e Suplementar do Ministério da Educação 
e Saúde, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" <le 14-9-945. 

Decreto-lei n.• 7 922, de 3 de setembro de 1945 -
"Dispõe sõbre a carreira de Agrônomo FI· 
tossanltarlsta, do Quadro Permanente do 
Ministério da Agricultura". 

"Diário Oficial" de 6-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 923, de 3 de setembro de 1945 -
"Altera a carreira de Oficial Administrativo, 
do Quadro Permanente do Ministério da 
Guerra, e abre crédito suplementar ao mes­
mo Ministério". 

"Diário Otlclal" de 6-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 924, de 3 de setembro de 1945 -
"Cria função gratificada no Quadro Per• 
manente do Ministério da Marinha e dl\ 
outras providências". 

"Dlãrlo Oficial" de 6-9-945. 
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Decreto-lei n.• 7 925, de 3 de setembro de 1945 -
"Cria função gratificada no Quadro Perma­
nente do Mlnllltérlo das Relações J!lJ:terlores 
e dá outras providências", 

"Diário Oficial" de 6-9-945. 

Decreto-lei n.• 7 926, de 3 de setembro de 1945 -
"Dlllpõe sõbre o alllltamento eleitoral". 

"Diário Oficial" de 6-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 927, de 3 de setembro de 1945 -
"Dispõe sõbre a carreira. de Ensa!"dor do 
Quadro II - extinto - E. F. c. B. 
Ministério da Viação e Obras Públicas". 

"Diário Oficial'' de 6-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 928, de 3 de setembro de 1945 -
"Institui condecorações destinadas a pre­
miar serviços prestados à humanldJlde por 
Intermédio da Cruz Vermelha Brasileira, 
considerada de cart.ter nacional pelo De­
creto n.o 9 620, de 13 de junho de 1912. 

"Diário Oficial" de 20-9-945. 

Decreto lei n.0 7 929, de 3 de setembro de 1945-: 
"Altera as carreiras de Escriturário, Guarda­
civ!l e Maquinista Marltlmo, do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, e dá outras 
providências". 

"Dlãrlo Oficial" de 6-9-945. 

Decreto-'.el n.0 7 930, de 3 de setembro de 1945 -
"Dlsf,õe sôbre vendas lmob1llárias e de mer­
cadorias. n prestações, mediante sorteio. e 
sôbre a dlstr!bulçl'io de prêmlos, e dá outre..s 
provldênclM". 

"Dlártc Of!dal" de 6-9-945. 

Decreto-lei n. 0 7 931, de 3 de setembro dr 1945 -
"Dispõe sObre os cargos e funções grattflca­
das dn extinto Departamento de Imprensa 
e Propaganda e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 8-&-945. 

Decreto-lei n.o 7 932, de 4 de setembro de 1945 -
"Altera sem aumento de despesa" o atual 
Orçamento do Ministério da Guerra". 

"Diário O!\c!al" ele 8-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 933, de 4 de setembro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito suplementar de Crt 
5 000 000,00, à verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 8-9-945. 

Decreto-lei n."' 7 934, de 4 .'e setembro de 1945 -
"Atribui· aos Promotores PubUcos o encargo 
de promover, ass!stlr e acompanhar as re­
clamações de empregados, em matéria tra• 
balhlsta". 

"Diário Oficial" de 8-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 935, de 4 de setembro de 1945 -
"Aprova. a Carta da.e Nações-Unidas, assi­
nada em São-Francisco, a 26 de Junho de 
1945, da qual faz parte Integrante o anexo 
Estatuto da Cõrte Internacional de Jus­
tiça". 

"Diário Oficial'' de 9-9-945. 

Decreto-lei n.• 7 838, de 4 de setembro de 1945 -
"Aprova os Acordos Prov!eórlos, concluldoe 
pelos Governos representados na Conferên­
cia das Nações Unidas sõbre Organização · 
Internacional, em São-Francisco, a 26 de 
julho de 1945". 

"Diário Oficial" de 9-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 937, de 5 de setembro de 1945 -
"Dispõe sõbre o loteamento de terr~nos da 
Marinha". 

"Diário Oflcls.l" de l(HHH.5. 

Decreto-lei n .• 1 938, de 6 ó?. settmbro de 19411 -
"NoYA.S .-:ih;pos1çc'5ee trausitór!ü.s para, a 
execução da lel orglm!ca do ensi.no co· 
mercial". 

"Diário Oficial" d;o, 10-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 939, de 6 de setembro de 1945 -
"Dispõe sõbre o exerc!clo, no Distrito Fe­
deral, dos juizes substitutos dos Territórios 
Federais". 

"Diário Oficial" ne 10-!l-945. 

Decreto-lei n.º 7 Mil. de 6 de setembro de 1945 -
"Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a 
conceder ao "Scdaiíclo da Sacra Familia" 
isenção dos !rr,po;;toi; que menciona" 

"Dlárlo 0:·1cb~'" r;, :.0-S-945. 

Decreto-lei n.6 7 941, de 6 de setembro de 1945 -
"Abre S:o Cm;<elho Pn:aral rle Comércio 
Ext~r1or e. c:·f::',\t'J P,sp;,c!al de Cr$ 18 000.00 
pa.~a pagfl mento de g·rati!lcação de repre­
sentação". 

"Olé.rio Oficial" de 10-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 942, de 6 de setembro de 1945 -
"Cria !unções gratificadas no Quadro 'O'nlco, 
Parte Permanente, do Ministério c!.o Traba· 
lho, Indústria e comércio". 

"Diário Oficial" de 11-9-945. 

Decreto-lei n.º 7 943. de 10 de setembro de 1945 
- "Con~ede anistia aos acusados por crimes 
<\e Injúrias aos poderes públicos e aos res­
ponsáveis por cT1mes ocorridos por ocasião 
de manifestações polltlcas". 

"Diário Oficial" de 10-9-945. 

Decreto-lei n. o 7 944, de 10 de setembro de .1945 
- "Dispõe sõbre a revalidação de título 
eleitoral expedido na vigência do Decreto 
n.º 21 076, de 24 de fevereiro de 1932, e da 
Lei n.º 48, de 4 de maio de 1935 (Código 
Eleitoral)". 

Decreto-lei n.0 7 945, de 10 de setembro de 1945 
- Abre crédito suplementlf,r ao Ministério 
.d& Fazenda". 

"Diário Oficial" de 12-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 946, de 10 de setembro de 1945 
- "Proíbe a salda do pais e o trânsito na 
região do vale do Amazonas de mudas, se· 
mentes, estacas e partes vivas de plantas 
dos gêneros Hevea e Derrls". 

"Diário Oficial" de 12·9-945. 
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Decnto-lel 11.• 7 MT, de ll de IHmnltro lle IHI 
- "'Determl.Da o fechamento da. eetabele­
clmentOI comerctata do Dlatrtto Pederal, aoe 
ábadàl, àe dCllle hona". 

"Dlirf9 Oficial" de .15-8-HS. 

Deento-lel n.• 7 MI, de 11 de •temllro de lHS 
- "Dilata o prazo de que trata o art. 1.0 do 
Decreto-lei n.o 3 182, de 9 de abrl1 de J.IM1, 
para a. Bancoe que menciona". 

"Dll.rlo ortctal" de 13-9-945. 

Déereto-lel n.• 7 N9, de 11 de 1etem1tro de ·1M5 
- "Altera, sem aumento de d•~. o Orça­
mento Geral da Repdbllca". 

"DIArlo ottclal" d11 13·9-945. 

Decreto-lei n.• 7 950, de 11 de setemltro de 1M5 
- "Dlap6e llObre a altu&ção de tunclonàrlo 
da carrelr& de diplomata e di outras pro­
Tldêncláa". 

"Dtirto Oficial" de 13-8-945. 

Decreto-lei n.• 7 951, de 11 de •temltro de 19'5 
"Aprova o Aot>rdo Provlaórto: llObre Avia· 
ção Olvll Internaclon&l, concluldo em Chi­
cago, a 7. de dezembro de 1944, por ocaal&o 
da Conferência Internaelon&l de AVl&Olo 
Civil, e ttrmado pelo Brasil, em W&lhln· 
gton, a 29 de malo de lff5". 

"Dll.rto ottclal H de 13•9-845 • 

Decreto-lei n.• 7 952, de 11 de setembro de 1M5 
- "Aprova a ConTenção eObre Aviação Civil 
Internaclon&l, conclulda em Chlc&go, a 7 
de desembro de 1944, por ocu1&o da Oon· 
ferêncla Internacional de Av1ação OlvlJ, e 
firmada pelo Brasil, em Wuhtngton, • 29 
de mato de 1945". 

"Dlirto Otlclal" de 13•9-9C5. 

Decreto-lei n.• 7 90, de li de setemltro de lHS 
- "Toma - aplicação a lmport&ncta de 
Cri 4 soo 000,00 de cr6dito · oroamentirto 
do Mlnlat6rlo da Bducação e S&Me e abre 

cr6dlto especial de tdentlca lmportAncl&". 

"Dll.rlo ottclal" ele IM-te. 

Decreto-lei n.• 'I 95', de 1S de eetem'bro de ltNS 
- "Altera o art. 7' do l>ecreto·lel n.o 3 MO, 
de US de.desembro de 19'1". 

"Dll.rlo ottclal" de 15·9-945. 

Decreto-lei n.• 7 tllS, de 13 de setemltro de lMll 
- "lllatttut Oonaelbae de Medlclna e ~ 
outras provldênctu";• · 

"Dll.rlo ottclal" de 15-9-845. 

Decreto-lei n.• 7 9", de 1S de eetemltro de 19«5 
- "Autortza o Mlnlatro de Batado da Jus• 
tlça e Negdctoe Interiores a requ1sltar a. 
pavimentos quinto, lll!Sto, e6ttmo, oitavo e 
parte do cl6clmo do lldifJclo Novo Mundo. 
• Avenida Presidente Wllaon. lM". 

"Dll.rlo Oficial" de 14-8-845. 

Decreto-lei n.• T Nt, de 17 tle eetembro de tNS 
- "Dl8p6e 116bn a lleacAo de llnpoatoa e 
tau fed-ta we IDctdem 16bre o '8t.tro, 
e dl. outras provtdtnclu". 

"'t>t&rlo Oficl&l" de I0-8-HI. 

Decreto-lei n.•·T -. d• 17 de setemltro .. tHS 
- "Inatltul o OODMn'atórlo Nacional d• 
Teatro". 

"Dll.rto Oficial" de 20-0-MS. 

Decre&o·lel n.• 7 919, de 17 de •tem'bro de lNS 
- "Diap6e llObre a localblaç&o de '9atroa 
no Distrito Pederal e dA outras provi· 
dAnctu". 

"Dlàrto Oflcl&l" de 20-11~. 

Decreto•lel n.• 7 lllO, de li de •tem'bro de lNS 
-:- "Dlap6e .Obre a manutenção de m6dtcoa 
nos mWúclploa em que nlo h&j& faculta· 
ttvos ne~ndo cUnlca parttcutar e d6 
outru provldênctu". 

"DIArto Oftclal" de 20-9·"5. 

Decreto-lei n.• 7 911, de 11 de aetemltro de lMS 
- "Dlapõe .Obre & remuneração mlnlma doa 
que, com o cariter de emprêgo, tr&b&lham 
em atlvld&dea m6d!caa de natureza privada 
e di outru provldênctaa". · 

"Dtirto Oficial" de 20·9-845. 

Decreto-lei n.• 7 11111; de 11 de Mtembro de 1MS 
- "Abre ao Mlnlatérlo da Juatlça e Negócloa 
Interiores o cridlto suplementar de Crt 
30 000,00 • do&&ç&o que eapeclttca". 

"Dll.rlo Oficial" de 20-9-945. 

Decreto-lei n.• 7 963, lle 11 lle setembro de 1NS 
- "Alter&, eem r.umento de dea~. o atual·· 
Orçamento do Mtnlatêrlo da Guerra". 

"Dll.rlo Oficial" de 20-9-845. 

Decreto-lei n.• 7 984, lle li de ee&em'bro de 1H5 
- "Di a designação de "Roolevelt" •. esta­
ção "Norte", da Batr&da de Perro central 
do Brull". 

"Dll.rto ortcl&i" de :zG-9-1145. 

D-to-lei n.• 7 1185, de li ele tetem'bro lle lMI 
· - "Dlapõe ll&bre o pflllO&l d& Comtea&o 

Bxecuttva. das Prutaa". 

"D1'rto otlclal" de Z0..9•9ff, 

Decreto-lei n.• 7 988, de li lle Mtemltro de lNS 
- "Tranafere gratuttameJ1.te • Auoclação 

·dos l!!ervldorea ClTla de Slo·Paulo o doml­
nlo pleno do te~ que menciona, situado 
na cld&de de Sf.o.Paulo, e di outrM pro­
Tldêncw". 

"Dll.rlo ottclal" de 10-9-8«5. 

Decreto-lei n.• 7 HI, de 19 de Htembro de 1M5 
- "Altera 'Iro redação do DecreíO·lel n.• 111131, 
de 27 de Junho de 19'4". 

"Dll.rlo or1c1a1" de :111 ·ll·INS. 

Decreto-lei n.• 7 919, de 19 de aetemltro de lMS 
- "D1ap6e .Obre 08 examee IMdtcoa para a 
~ de llceDoa - eerrldoree P6b11· 
coe, e d6 outras provtdenctu". 

"Dlârto Otlclal" de 11-9-MS. 
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;Decreto-lei n.• 7 l'ft, de· 11 de setemltro de 1HI 
· - "DiapOe a encorpon.çlo, medi&Dte aoõrdo, 

da Becol& :Bllaeu Macte1 de Pelaw.&, e dl. 
outru provld6Dciu". 

"DIArio Oflel&l" de 21 ·ll-945, 

Decreto-lei n.• 7 971, de 19 de .setembro de 1MI 
- "Orla tunçlo gratlflcada de Bncarrepdo 
da Garage do Departamento de Admlnla· 
tração do 111Dlet6rto du BelaÇÕ811 Bzte· 
rloree". 

"Dlirio Oficial" de 21-9-945. 

Decreto-lei n.• 7 971, de 19 de. aetembro te 1MI 
- "Orla funçlo gratifteada de Chefe da 
Biblioteca do Departamento . de Admlnlatra­
çlo do Mlnlatérlo da Educação e Saúde". 

"Dlirto. Oflclal" de 21•9-945. 

Decreto-lei n.• 7 973, de 11 de setembro de 1MS 
- "Cri& função gratificada . no Quadro VI 
- Bêde de Viação cearense do Mtnl.stérlo 
da Vlaç&o e Obras Públlcaa e dl. outras 
provldênciall". 

"Dlirlo Oficial" de 21·9·945. 

Decreto• lei n.• 7 974, de 20 de aetembro de 1M5 
- "Dlspõe .Obre a Isenção de lmpoetos naa 
aqulalções de Imóvel& rurais ou urbanos 
feitas pelos oficiais e praou da Fõrça Bx• 
pedicloniria BrasUelra". 

"Dlirio Oficlal" de 2'1-9-945. 

Decreto-lei n.• 7 975. llle 110 de aetembro llle 11M5 
- "Altera, em parte o art. 35 do Decreto• 
lei n.o 5 388-A, de 12 de abril de 1945". 

"Dlirio Oflclal" de 22·9·945. 

Decreto-lei n.• 7 978, llle 20 llle aetembro ll1e · 1N5 
- "Concede iaençlo de tributos tncldenta 
.Obre estabelecimentos. de enatno~. 

"Dlirlo Oflclal" de 34-9-MS, 

Decreto-lei n.• 7 877, llle 20 de 111tembro de 1MS 
- "Desdobra o quadro Wúco do Ministério 
do Trabalho, Indllatria e Com6rclo e 4' 
outra.a providências", 

"Dlirlo Oflelal" de 29·9·~· 

Decreto-lei n.• 7 971, llle 18 ll1e Mtembro de JIU 
- "Diap6e .Obre comlgnaçõea em f6lhu de 
pagamento dos ex·tunclonirioe e eir:-a:tra• 
numerirtos do Departamento Blt&dual do 
Trabalho, que, em vtrtude do dlBposto no 
Decreto-lei n.o 7 121, de 7 de daembro de 
1944, pa.aram • condição de aervtdorea 
pübllcoe federal&", 

"Dlirlo Oflclal" de :12·9·"5. 

Decreto-lei n.• 7 9'11, 4e 20 ll1e aetembro llle 1HS 
- "Dà nova .red~ ao art. 1.0 do Decre~ 
lei D.0 2 115, de 5 de &brll de 11.140". 

"Dlirto OHc:lal"' de 21-t-IMS. 
Deereto-lel n, • '1 980, llle H de Mtembro llle 11145 

- "Modlflca o Critério da oontapm 11e tem­
po de serviço para promoção de tunclotlá· 
rios da Prefeitura . do Distrito Ped-1 e cU. 
outras provJd.ênctaa". 

"Dl6rto Oftdal" de :iz,$l-ff$, 

t>eereto-lel n.• 7 111, de ze ll1e Riemlno de 1HI 
- "Autorlll& o Prefeito do Dl.ltrlto. Federal 
a laentar a "PUndaçlo Abrigo do Ortato 
Redentor" do pagamento dos tributos que 
menciona". 

"Dlirlo Oflclal" de 22·9·945. 

Deereto-le:l n.• 7 811, de 11 de Mtembro de lMll 
- "Abre ao MlniBtélo dll Puend& o cN­
dlto suplementar de Crt eoo 000,00 à verba 
que eepeclflc&". 

"Dlirlo Oflclal" de 22·9·945. 

Decreto-lei n.• 7 113, de 11 de Mtembro de lMS 
- "Concede à A81oclaçlo dOll Bervidoree 
Clvta do BraaU aforamento do terreno acrea­
cldo de marlnha que menciona, e di outru 
provldênctaa". 

"Dlirto Oflclal" de 24·9·945. 

Decreto-lei n.• 7 9M. de Zl de Mtembro de lMS 
- "Ptsa ar nivela mtnlmoe de remuneração · 
dos que trabalham em emprtaae de ftdk>.. 
dlfualo e 4' outras provldênciu". 

"Dlirlo Oflclal" de 24-9-MS, 

Decreto-lei n.• 7 985, de 12 4e .e&embro 4e 1MS 
• ..:. "Orla u 2.• e 3.• Comp&Dhlaa de Me.nu· 
tenção". 

"'Dlirlo Oficlal" de 20-9-945. 

Decreto-lei n.• 7 918, llle 21 de aetembro de 11145 
- "aet1f1ca o Decreto-lei n.o 7 llOll, de 30 
·de abrU de 1945, e di outras provldênciu", 

"Dlirlo Oftclal" de 20·9-945. 

Decreto-lei n.• 7 18'1. de 12 de eetembro de lMS 
- "Autoriza a aq,uis1çlo, pela Unllo do 
dominlo ütU de um terreno, em Mlter61. 
Estado do ato-de..Jane!ro". 

"Dtl.rlo Oficial" de M•ll-945. 

Decreto-lei n.• 7 981. de 22 4e aetembro de 1MI 
- "Dlspõe eôbre o ebalno 11Uperlot de oltn• 
cu.a econ6mtcaa e t:le clinclaa eo11t4bela e 
a.tuarlala". 

"Dlirlo Ofk:lal" de 28·9-945. 

Decuto-lei' n.0 7 tilt, de 2' 4e 111tembro de lMI 
·- "Abre ac MJnistlrlo da Pasendll o cr«llto 
eapeclal de Crt l 500 000,00, para deepeeae 
a. cargo da Comlldo de Plnanctamento d• 
Produçlo". 

"Dlirlo Oftclal" de 20-9·945. 

biereto-lei n.• 7 998, de M de 1111tembr0 Ce 1MI 
- "C<>ncede o praao de noventa dlM • 
trabalbsdorell br69ala parw. apreaen-..am 
prova de qul\.&Ção com o 5'!t"V100 milit&r"'. 

"Dtirlo Oflclal" de :&e-9·945. 

Decreto-lei n.• '1 991, de M de Mtembro de 1MS 
- "Suspende a execução do art. 7.º do 
Decreio-lel n." li 185, de 31 áe daembro d• 
1942, e toma eem efeito o Ucenctamento d• 
o!tcla.111, n011 t6nn011 do ...-mo artigo". 

"Dlárío Of1t;.lal" ele 18-9-045. 
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Decreto-lei n.• 7 992, de 24 de setembro de 1945 
- "Abre ao Ministério da Guerra, no cor­
rente exerciclo, o crédito suplementar de 
Crt 421 956,40 à verba que espec1f1ca". 

"Diário Oflclal" de 26-9-945. 

Decreto-lei n.• 7 993, de 24 de setembro de 1945 
- "Altera, sem aumento de despesa, o atual 
orçamento do Ministério da Fazenda". 

"Diário Oficial" de 26-9-945. 

Decreto-lei n.0 7 994, de 24 de setembro de 1945 
- "Abre ao Ministério do Trabalho, Indús­
tria e Comércio o crédito suplementar de 
Crt 8 400,00". . 

"Diário Oflclal" de 26-9-945. 

Decreto-lei n.º 7 995, de 24 de setembro de 1945 
- "Cria uma. taxa especial destinada ao 
melhoramento e reaparelhamento dos portos 
organizados e dá outras providências". 

"Diário O!lclal" de 26-9-945. 

Decreto-lei n.º 7 996, de 24 de setembro de 1945 
- "Alterà o art. 5.º do Decreto-lei n.º 6 919, 
de 3 de outubro de 1944, que dispõe sõbre 
o pessoal do Instituto Nacional do Sal". 

º'Diário Oficial" de 26-9-945. 

Decreto-lei n. o 7 997, de 24 de setembro de 1945 
- "Dispõe sõbre a aposentadoria dos ser­
ventuárlos e funcionários da Justiça do 
Distrito Federal e dá outras providências". 

"Diário O!lcial" de 26-9-945. 

Decreto-lei n.º 7 998, de 25 de setem"bro de 1945 
-- "Abre o crédito suplementar de Cr8. 
200 000,00 à dotação quP. especifica". 

"Diário Oficial" de 26-9-945. 

Decreto-lei n. 0 7 999, de 25 de agôsto de 1945 
- "Cede ao Oovêrno francês o Imóvel que 
menciona". 

"Diário Oficial" de
0 

26-9-945. 

Decreto-lei n.0 8 000, de 26 de setembro de 1945 
- "Altera carreiras e cria !unções gratifi­
cadas no Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 28-9-945. 

Decreto-lei n.0 8 001, de 26 de sr,tembro de 1945 
- "Abre crédito especial ao Ministério da 
Justiça e Negócios Inter!oree, para. mudança 
e Instalação do Departamento Na.clona! de 
Informações e do Serviço de Estat'.atlca De­
mogràflca, Moral e Polítlcp,···. 

"Diário O!lclal" de 28-9-945. 

Decreto.lei n.0 8 002, de 28 de se._tembro de 11145 
- "Altera a carreira de Engenheiro do 
Quadro II - E. P. C. B do Ministério da 
Viação e Obrll8 Públicas e dá outras pro­
vidências". 

"Diário Oficial" de 28-9-945 . 

Decreto-lei n.0 8 003, de 26 de setembro de 1945 
- "Concede pensão especial à viúva e ao 
filho menor de Jqsé Rafael de Azeredo". 

"Diário Oficial" de 28-9-945. 

Decreto-ld n.0 8 004, de 27 de setembro de 1945 
- "Restabelece, em todo o território nacio­
nal, a matricula de condutores de veiculas'". 

"Diário Oficial" de 29-9-945. 

Decreto-lei n.0 8 005, de 27 de setembro de 1945 
- "Altera a redação do art. 1.º do Decreto­
lei n.o 7 199, de 28 de dezembro de 1944'". 

"Diário Oficial" de 29-9-'945. 

Decreto-lei n.0 8 006, de 27 de setembro de 1945 
- "Autoriza o Prefeito do Distrito Federal 
a Isentar a "União dos Cegos do Brasil" do 
pagamento do lmpõsto que menciona". 

"Diário Oficial" de 29-9-945. 

Decreto-lei n.0 8 007, de 27 de setembro de 1945 
- "Abre ao Ministério da EducaÇão e Saúde 
o crédito especial de Cr$ 4 000 000,00 para 
aquisição de material e execução de tra­
balhos de pequena hidrografia sanitária 
pelo Serviço Nacional de Malária'". 

"Diário Oficial" de 29-9-945. 

Decreto-lei n. 0 8 008. de 27 de setembro de 1945 
- "Autoriza o Ministério da Ouérra a cele­
brar contrato para· a aqu!s!ção de Instru­
mentos ótlco.s militares e dá outras pro­
vidências". 

"Diário Oficial" de 29-9-945. 

Decreto-lei n.0 8 009, de ·2'7 de setembro de 1945 
- "Abre ao Ministério das Relaçõe.s Exterio­
res o crédito especial de Cr$ 3 000 000,00 
para despesas com a Conferência Interame­
rlcana par&. manutenção da paz e segu­
rança do Continente'". 

"Diário Oficial" de 29-9-945. 

J)ecreto-lel n.0 8 017, de 29 de setembro de 1945 
- "Autoriza a garantia do Banco do Brasil 
a. A. para a operação que mer.clona, e dá 
outras previdências". 

"Diário Oficial" de 2'.··9·~··!!' . 

._- Se precisar de alguma Informação sôbre a geografia do Brasil, dirija-se ao Conselho 
__.. Nacional de Geografia, que o atenderá prontamente - se a consulta não fôr de caráter 
•lclloso. 



'" Integra da legislação 
de interêsse geográfico 

Decretos-leis 

Decreto-lei n. 0 7 918, de 30 de agôsto de 1945 

Dispõe sôbre a dtstrlbuiç4o das terras devolutas 
nos Territórios Federais e dd outras provi­
déncias 

O Presidente da Repúbllca, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Os bens Imóveis situados nos 
Territórios Federais do Amapá, Rlo-Brauco, 
Ouaporé, Ponta-Porã e Iguaçu, e que passaram 
para o domlnlo da União, na forma do art. 2. 0 , 

do Decreto-lei n. 0 5 812, de 13 de setembro de 
1943, ficam submetidos ao regime do Decreto­
lei n. 0 7 724, de 10 de Julho de 1945. 

Art. 2. 0 
- Apllcam-se aos terrenos margi­

nais e terras devolutas da União existentes nos 
Territórios Federais, as disposições dos Decre­
tos-leis ns. 2 490, de 16 de agôsto de 1940; 2 691, 
de 7 de outubro de 1940; e 3 438, de 17 de Junho 
de 1941. 

Art. 3." - Todo aquêle, pessoa natural ou 
Jurldlca, que tenha obtido permisSão do Conse­
lho de Segurança Nacional, ou que goze do 
direito de adquirir terras ou exercer atividades 
econômicas, na fatxa de cento e cinqüenta 
qullômetros ao longo das fronteiras, de acôrdo 
com o que dispõem os Decretos-leis ns. 1 968, 
de 17 de Janeiro de 1940, e 2 610, de 20 de se­
tembro de 1940, poderá requerer ao governador 
do respectivo Território, lhe seja deferido culti­
var lote desocupac!o de terrenos marginais ou 
devolutos, em qualquer ponto dos llmltes terri­
toriais, desde que tais lotes tenham testada 
Inferior a um quilômetro sôbre os rios ou estra­
das e comunicações regionais, e a sua área não 
exceda dois mll hectares. 

§ l.0 - Os governadores dos Territórios, 
Independente de qualquer outra formalidade, 
mandado proceder à localização do requerente, 

. expedindo previamente, a "licença de ocupa­
ção", da qual farão constar os dados quanto 
ao local e confrontações do lote escolhido e 
quanto à Identidade do requerente ou reque­
rentes. 
. § 2.0 - Uma cópia da llcença expedida 
será 11emetlda iobrlgatllrlamente à Dl!<legacla 
Regional do Serviço do Patrimônio da União, 
para os fins da expedição posterior do titulo 
*tinltlvo de aforamento que competir nos 
têrmos do art. 4. 0 , do Decreto-lei n.0 7 724, de 
10 de Julho de 1945. 

§ 3. 0 - Depois da data da vigência do pre­
sente decreto-lei, nenhuma ocupação gozará 
da preferência prevista no art. 5. 0 , do Decreto­
lei n.• 3 438, de 17 de julho de 1941, se não 
estiver protegida pela autorização de que cogita 
o presente artigo e seus parágrafos. 

Art. 4.0 - Nenhuma "licença de ocupação" 
será expedida pelos governadores dos Territó­
rios sem que o reque:ent$ se compmmeta a 

fixar residência nas terras e a dar Inicio aoa 
trabalhos agrlcolas dentro de noventa dias d• 
localização, sob pena de caducidade. 

Parágrafo único - A Delegacia Regional · 
do Serviço do Patrimônio da União verificara\ 
a· vacância dos lotes, dando comunicação ao 
governador do Território, para o efeito das futu­
ras licenças. 

Art. 5. 0 - Ficam Isentos de !Oro e Jóia 
os títulos que se expedirem por !ôr-;a doa 
§§ 1.0 e 2. 0 do art. 2. 0 , do Decreto-lei n. 0 7 724, 
de 10 de Julho de 1945, e aquêles que torem 
expedidos com fundamento na "llcença de 
ocupação" outorgada. na forma do art. 3.0 , dêste 
decreto-lei. 

Parágrafo único - Serão, porêm, devldoa 
Jóia, laudêmlo e Impostos de transmissão de 
propriedade, quando cobráveis oportunamente, 
por fôrça de transações que os titulares reali­
zarem com terceiros adquirentes. 

Art. 6. 0 - O Serviço do Patrimônio da União 
proporá ao Govêrno as desapropriações que se 
verificarem necessárias para o Incremento da 
colonização e povoamento dos Terrltórics, ou 
quando se verificarem contestações sôbre ocupa·­
ções de terras. a fim de serem plenamente 
obedecidos os princípios do art. 148, da Cons­
tituição, e mantidos na posse do terreno, os 
ocupantes com efetiva cultura, na conformidade 
da Lei n. 0 601, de 18 de setembro de 1850. 

Art. 7. 0 - O presente decreto-lei '<lntr~ em 
vigor na data· da sua publicação, revogada.9 as 
disposições em contrário. 

Rio-de-Janeiro, 30 de agôsto de 945, 124.• 
da Independência e 57.0 da Repúbllr;a 

GETt'l'LIO V AROAS 
Agamemnon Magalh4ea 
A. de Sousa Costa 

(O.O. - 1·9-45). 

Decreto-lei n.º 7 918, de 31 de agôsto de 1945 

Dispõe sôbre a organizaç4o da Faculdade Na­
ctonal de Arquitetura da Universidade do 
Brasil · 

O Presidente da República, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, 

Decreta: 
Art. 1.0 - A Escola Naetonal de Arquite­

tura, criada pela Lei n. 0 452, de 5 de Julho de 
1937, denominar-se-á Faculdade Nacional de 
Arquitetura, e será organ!zad!1 nos têrmos. do 
presente decreto-lei. 

Art. 2.0 - A Faculdade Nacional de Arqui­
tetura terá as seguintes finalidades: 

a) ministrar o ensino de arquitetura e de 
urbanismo. visando a preparação de protlss\o­
nals altamente hab!lltcidos; 
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b) realizar estudOll e PfllClullU nOll '9f.rloe 
domfntOll t6cnlcOll e artfatlcOll, que conatltuem 
obJeto de eeu enalno. 

Art. 3.0 - A Paculdade Naclonal de Arqui-
tetura mantert. dola cW'IOll aerlad.Oll, a 1aber: 

a) curso de arquitetura: 
b) curso de urbantamo. 
Parà(l?afo único - O curso de arquitetura, 

accaaivel aos portll'dorea do certificado de li· 
cença clúalca ou de Ucença cient1ttca, mecuan­
te a prestação de concurso vestibular. serà de 
clnco an011; o curso de urbantamo, accesaivel 
aoe portadores do diploma de arquiteto ou de 
engenhelro civll, mediante a prestação de con· 
curso vstlbular, serà de dola anos. 

Art. 4.0 - AOll alunoe que conclulrem o 
curso de arquttetura conterlr-se-6 o diploma 

·de arquiteto; aoe que conclulrem o curao de 
urbantamo, o dtploma de urbanl.stiJI.. 

Paràgrafo úntco - o titulo de ~outor ~ 
arqUJtetura ou em urbatltamo sen\ confwldc ao 
candidato que, dola an<J1; pelOll menOll depola 
de sraduadO, d·etender tese orlglnal de noUvel 
valor. 

Art. s.o - o oonse1ho *nloo-admlnllltra· 
tlvo da Paculdade Nt\clonal de Arqutteiura. 
constttuido de. Mla prot•,18&ree catedrM\coo, ou­
vida a conarepç&o, Ul!llm como os ~p"81!én­
tantes daa lnstttutçõea proftssionaJa ou cultu· 
rabi tnte~. e tendo em vlat;,, 08 preeeitoe 
praia da leg181açAo do ensino supertcir, orgnni­
llad. e enoamlnhan\ ao Govêrno, no pl'IU'A> de 
trinta dtaa, Oll segutntea 'trabalbOll: 

a) projeto de regulamento ·da ~ Na­
otonal de Arqultetura, dbipondo não .llbmente 
116bre a organlllação doe CU1'll09 de arquitetura 
e de .urbantamo, maa tamb6m 116bre o reslm• 
dklitleo, dlacipllnar e admlntatratlvo peculiar 
ao •tabelectmento; 

b) projeto de regtmento da Paculclade Na­
elonal de Arquitetura. 

Paràgrafo únleo - O rqulamento referido 
• primeira allnea diste artigo dtspori. 116bre 
a adaptação dos alunoe do atual curso de arqui­
tetura da Becola ~acional de Be1as Artes ao 
eureo novo •tabeleeido. 

Art. e.o - A congregação tntetal da Pa· 
euldade Nac!onal de Arquitetura seri consu­
tufda peloe profeuõrea catedràticoe própriOll do 
eureo de arquitetura ora mlnlatrado pela Eliccla 
Nacional de Belas Artes. 

Art. 1.0 - Picam criadas, no Quadro Pen:.na­
nente do Mlnllltérlo da Educação e &..ide. as 
tunçõee grattflcadas de diretor (P.N.A. - U.B.) 
e de eecretArto (P.N.A. - U.B.), com 811 gra.ti­
ftcaçõee anuabi, reepecttvamente, de Crt 10 800,00 
(des mll e oitocentoe crusetros) e de Crt 5 400,00 
(cinco mll e quatrocentoe cruzelroe). 

Paràgrafo úntco - Plca aberto o cricllto 
•peetal de Clt 5 400,00 (clnoo mil e quatroeen­
toe eruzelroe). para atender, no corrente exer­
clcio, ao pagamento da despesa de que trata o 
prmente artigo. 

Art. 8.0 - -.ie deereto-let entrarà em VlllOI' 
na data de 1ua publlcaç&o. 

Art. 9.0 - Picam revopdas as dbipostções 
em eontrirto. 

Rto-de-Janelro, 31 de agõato de 11>45> 124.º 
da Independlncia e 57 ,o da Bep'dbllca. 

GET1JLIO VABGAS 
Gu.ttaiio CaJJGnema 
A. de Sotua Coita 

(D.O. - 3·9-945), 

« 

Decreto-lei n.• 7 935, de 4 de setembro de 1945 

Aprova a Carla daa N1196u Vtr.idal, e118'nad4 
em S4o l'ranctaco, , 26 ãe funho de lHS, 
da qua.l /u parte integrante o anezo Britl­
tuto da COrte lntemaclonal de Juattça 

O Presidente da Rep'!\bltca, nos ttrmos do 
art. 180 da Constttutção: 

Resolve aprovar a Carta das· Naç6ea Unldaa, 
assinada em São Prancbieo, a 2tl de Junho de 
1945, da qual faz parte Integrante o anezo 
Estatuto da .06rte Internacl.onal de Justiça. 

Rio-de-Janelro, 4 de setembro de 1945, 124.º 
da Independlncla e 57.º da Repúbllca. 

OET1JLIO VARGAS 
P. Le4o veio.o 

* CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS 

NOS, OS POVOS DAS NAQOBS 'UNIDAS, 

Beaolincro. 

a pr•ervar aa gerações vindouras do tlaplo da 
guerra, que por duas vtzes, no espaço da n­
vlda, trouxe sofrtmentoe lndtmtveta il humanl• 
dade, e a reafirmar a fé nos dtrettos tundamen.­
tabi do homem na dignidade e no Valor do ser 
humano, na iguA.tdade de dtreltos doe homens 
e daa mulheres, asstm como das nações grande1 
e pequenas, e, a eetabelecer oondiç6es sob as 
quabi a Justiça e o respeito u obrigações decor­
rentea de tratadOll e de outras fontell do dtrelto 
tnternaclonal ~ Mr mantsdOll, e 
a promover o progreuo IOClal e melhor• con­
diç6ee de vida dentro de uma Uberdade mali 

• ampla. 

B j11Jra taw trna 

praticar a toler&ncta e viver em pus, uns coqa 
os outrla, como bons vlzlnhoa, e . 
unir ·as nOlllaB fõrças para manter a pus e a 
segurança lnternacionals e 
a prantlr, pela aceitação de prtnelplOll e a 
lnstitulç&o de métolloe, que a fõrça armada n&o 
sert. Ullada a não ser no tntertue comum, 
a emprepr um mecantsmo tnternaclonal para 
promover o progreaso econõmtco e IOCtal de 
todOll oe povoe. 

8e10Zvemoa confugar . noraoe e110rcoa p11n1 • 
eomecue4o U11u ob1ett1101 

Em vllta dtsso, nOlllOll rmpect1v011 10ffl'll09, 
J;10r lntermMto de representantes reunidos na· 
cidade de São Pranclsco, depola de utbtrem 
seus plenos poderes, que foram achadoe em boa 
ft devida forma, concordaram com a presente 
Carta das Nações Unidas e estabelecem, por 
meto dela uma orpnlllação tnternaeional que 
sed conhecida pelo nome de Naçõee Unldaa. 

OAP1TULO I 

Propdattoa e princfj)Coa 

Artigo 1 

Os propóeitos das NaçOea Unidas alo~ 

1. Manter a pas e a segurança tnternaoto­
nala e, para l8ae ttm: tomar, coletivamente, 
medldas efetivaa para evitar ameaoaa il pu e 
reprtmtr OI atoe de aft8111o ou outra qualquer 
rqptura da pu e chepr, por m•lOll paoUloo., 
e de confonnldaAle com oa prlnc!plClll da Justlva 
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e do direito IDternacloDal, a um aJUlte ou IOIU· 
ç&o du controv6reJM ou 1ltua0689 que pCJlll&Dl 
levar a uma perturi.ç&o da siu; 

2. Deeeuvolver re1aç6ee amlatoeaa entre u 
naç6e9, bueadu no reepelto ao Principio da 
Igualdade de dlreltoe e de auto-Cletennlnaç&o 
doe povoe, e tomar outru meclldaa aproprladal 
ao fortalecimento da paz unlvenal; 

3. Ooneeculr uma oooperaç&o Internacio­
nal para reeolver oe problemu lntemaclonall 
de cariter econõmloo, eoclal, cultural ou hwna­
nltérlo, e para promover e eetlmular o respeito 
aoe dlreltoe humanoe e M llberdadee tundamen­
tall para todoe, eem dleilnç&o de raça, sexo, 
lln1111& ou re1111&C>; e 

4. Ser um centro deeilnado a harmon!Sar 
a aç&o dai NaQ6ee para a ooneeouç&o de- ob• 
Jetlvoe comuna. 

Artigo 2 

A Organllaç&o e HUI MembrOI, para llo rea­
lllllaçlo doe propõeltoe menclonadoe no artlgn l, 
aglrlo de acõrdo com OI seguinte& prlnc%p10e: 

. 1. A orpnllllaç&o• 6 ~ DO prtnc(plo 
da Igualdade aoberana de todOI OI seua Membroe. 

2. Todoe OI Membroe, a fim de a.egur&• 
rem para todOI em geral oe dlreltoe e vantal!9Dll 
reeultantee de sua qualidade de Membro, deve­
rão cumprir de boa-f6 u obrlgaçõee por 6lee 
ueumldal de acõrdo com a preeente Carta. 

3. Todos oe Membroe deverão relOlver 1uu 
controvérelal Internacionais por melOI pac:U'I· 
COI, de modo que não eeJam ameaçadu a paz, 
a segurança e a Justiça lnternaclonall. 

4. Todos OI Membros deverão evitar, em 
1uu relaçõee lnternaclonail, a ameaça ou o ueo 
da fõrça contra a Integridade terrltortal ou a 
Independência polftloa de q\lalq"Q.er' matado, ou 
qualquer outra aç&o lncompatfvel com oa pro­
póeltoe dai Naçõee tJnldu. 

5. Todos oa Membros darão u Naç6ea Unl­
dae tõda a•lltancla em qualquer aç&o a que 
elu recorrerem de ~o com a preeente Carta, 
e ae abaterão de dar auxilio a qualquer matado 
contra o qual u Naçõee Unldal agirem de mo­
do preventivo ou coercitivo. 

8. A Organllllaç&o tara\ que oa Blltados que 
não do Membros du Naçõee Unldal aJam de 
acõrdo com êeael Prlncfptos em mdo quanto 
tõr neceeaàrlo à manutenç&o da pu e da 1181U· 
rança IDternacl.oDale. 

'1. Nenhum dlepoaltfvo da preeente Ca'l"ta 
autorllllan\ u NaQ6ee Unldu a lntervlrem em 
a..untoa que dependam 8Nenclalmente da Ju­
rl8dlç&o Interna de qUalquer Blltado, ou abri· 
san\ oa Membros a 1ubmeterem tale a..untoe 
a uma 1oluç&o, noa tarmoa da preeente Carta: 
hte principio por6m, não preJudlcarã a apll· 
caç&o dai medldu coercltlvu conetantee do Ca­
pitulo vn. 

Artigo 3 

Oe Membros orlalnall dU Naç6ea Unidas 
serão oe Blltadoa que, tendo participado d111 
Conferência du Nao6ee Un!du llÕbre a Orga• 
nllllaç&o Internacional realllllada em Slo-Pran­
claco, ou. tendo aulnado préviamente a Deola· 
ração du Naçõea Unldu, de 1.• de Janeiro de 
11142, asalnarem a preeente Cartlll e a ratlf1ca­
rem, de acõrdo com a arttso 110. 

ArtllD' 
1. A admlldo como Mm1bro dU Naoclel 

Unlclal t1oa aberta a todaa aa lllltadoe amante9 
da pu que aceitarem u obr1l&90ea contfdaa 
na preeente ~ e que, a Ju1ao da Organbla• 
ç&o, eetlverem áptu e dlepaaiaa a cumprir tall 
obrlpçõee. 

2. A Mtm•.ao de qualquer d..._ Bet.adOI 
como Membro du lfaç6ee t1Didu eer6 efetuada 
por decll&o da Mlemb161a Oeral, mediante re­
comendaç&o do Conlelho de Setruranoa. 

Artigo s 
O Membro dU Naçõee Un!du, contra o qual 

tõr levada a ete1to aç&o preventiva ou coercl· 
ttva 110r parte do Conselllo de Securr.noa, po­
derf. eer IUlpelUIO do exercfclo doe dlreltoe e 
prlvU61i01 de Membro pela Aaaemb161a a.ai. 
mediante recom~ do Comelho de SetrU• 
l'&DÇ&. O exercfdto dlalee dlreltoll e prlvll6gloa 
poderi eer reetabelec!do pelo Oomelho de se­
gurança. 

Artigo 8 

O Membro du NaQ6ee 'O'n1du que houver 
violado perelltentem.ente OI prlncfploe contlcloe 
na p~te Caria, podera\ eer expullo da 0rga. 
n!Saçlo pela ANembléla Geral mediante reco­
mendaç&o do Coneelho de éesurança. 

CAPlTULO m 
ôrglloe 

Artlaó., 

1. Picam eetabelecldOil 'como 6l'tlloe eepe. 
clale du Naç6ea Unldu: uma Aleembléla Geral, 
um Coneelho de Seirurança, um Coneelho Bco­
nõmlco e Social, um Comelho de Tutela, uma 
Cõrte InternacloDal de Juet1ça e um Becreia· 
rlado. 

2. Serio eeabelecldoe, de acõrdo com a 
preeente carta, os óriios 1Ub91dlArlOI cone!de· 
radoa de necesaidade. 

Arttso a 
Aa Naçõee 'O'n!du nlo r.r&o reetrto6ee quan• 

to • eleglbU!dade de homem e mulheree deatt­
nr.doe a participar em qualquer can\ter e em 
condlçõee de igualdade em ll8Ull órsloe prlncl· 
pale e wbe!dlirloe. 

OAP1Tt7LO IV 

A .tnembUfa Geral 

Compoafçcfo 

Artigo 9 

1. A Aaaembl6la Geral eer6 conetltufda por 
todos oa Membros du Naç6ea Un!du. 

2. cada Membro não devera\ ter mall de 
cinco reprhentantee na Aaaemb161a Geral. 

Funç~a f atrlbufCOU 

Arttso 10 

A Aallembl6la Geral podera\ dlecuth- qualii­
quer queetõee ou a..untoe que l!ltlverem den­
tro du flnalldaclell dao preeente carta ou que 
se relactonarem com u atrtbulo6ea e tunç6ea 
de qualquer doa órllloe nela prevlltOI, e, com 
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.exceção do estipulado no artigo 12, poderã 
fazer recomendações aos Membroa da.a Nações 
Unida.a ou ao Conselho de Segurança, ou a êste 
e àqueles, conjuntamente, com referência a 
qualquer daquela.a questões ou assuntoe. 

Artigo 11 

1. A Assembléia Geral poderi considerar 
os princípios gerais de cooperação na manuten­
ção da paz e da segurança Internacionais, ln· 
cluslve os princípios que disponham sõbre o 
desarmamento e a regulamentação dos arma­
mentos, e poderá fazer recomendações relativas 
a tais princípios aos Membros ou ao conselho 
de Segurança, ou a êste e àqueles conjunta­
mente. 

2. A Assembléia Geral poderã discutir 
quaisquer questões relativa.a à manutenção da 
paz e da segurança Internacionais que a ela 
forem submetidas por qualquer Membro das 
Nações Unidas, ou pelo Conselho de Segurança, 
ou por um Estado que não seja Membro das 
Nações Unidas, de acõrdo com o artigo 35, pa­
rágrafo 2, e, com exceção do que fica estipu­
lado no artigo 12 pOderá fazer recomendaçõeit 
relativas a quaisquer destas questões ao Estado 
ou Estados Interessados ou ao Conselho de 
Segurança ou a ambos. Qualquer destas ques­
tões, para cuja solução fõr necessária uma ação, 
será submetida ao Conselho de Segurança pela 
Assembléia Geral, antes ou depois da discussão. 

3. A Assembléia Geral poderá solicitar a 
atenção do Conselho de Segurança para situa­
ções que possam constituir ameaça à paz e à 
segurança internacionais. 

4. As atribuições da Assembléia Geral enu­
meradas neste artigo não limitarão a finalidade 
geraI do artigo 10. 

Artigo 12 

1. Enquanto o conselho de Segurança esti­
ver exercendo, em relação a qualquer contro­
vérsia ou situação, as funções que lhes são 
atribuídas na presente Carta, a Assembléia Ge­
ral não fará nenhuma recomendação a respeito 
dessa controvérsia ou situação, a menos que o 
conselho de Segurança a solicite. 

2. O secretário geral, com o consentimento 
do Conselho de Segurança, comunicará à As· 
sembléla Geral, em cada sessão, quaisquer as­
suntos relativos à manutenção da paz e da 
segurança Internacionais que estiverem sendo 
tratados pelo Conselho de Segurança.- e da mes­
ma maneira dará conhecimento de tais assuntos 
à Assembléia Geral, ou aos Membros das Nações 
Unidas se a Assembléia Geral não tiver em 
sessão, logo que o Conselho de Segurança ter­
minar o exame dos referldoe a.asuntoe. 

Artigo 13 

1. A Assembléia Geral tnlclarã estudos e 
fará recomendações, destinados a: 

a) promover cooperação Internacional no 
terreno político e Incentivar o desenvolvimento 
progressivo do direito Internacional e a sua 
'codificação; 

b) promover cooperação Internacional aos 
terrenos econômicos, social, cultural, educacio­
nal e sanitário, e favorecer o pleno gõzo dos 
direitos humanos e das liberdades fundamen­
tais, por parte de todos 08 povoe, sem distinção 
de raça, sexo, língua ou religião. 

2. As demais responsabilidades, funções e 
atribuições da Assembléia Geral em relação aos 
assuntos mencionados no parágrafo 1 (b) aci­
ma, estão enumerados nos capítulos IX e X. 

Artigo 14 

A Assembléia Geral, sujeita aos dispositivos 
do artigo XII, poderã recomendar medidas para 
a solução pacltlca de qualquer situação, qual­
quer que seja sua origem, que lhe pareça pre­
judicial ao bem estar geral oú às relações amis­
tosas entre as nações, Inclusive em sltuaçõea 
que resultem da violação d()B dispositivos da 
presente Carta que estabelecem 08 propósitos 
e principias das Nações Unida.a. 

Artigo 15 

1. A Assembléia Geral receberã e exalnt­
narã os relatórios anuais e especiais do Conse­
lho de Segurança. :tsses relatórios Incluirão 
uma relação das medidas que o Conselho de se­
gurança tinha adotado ou aplicado a fim de 
manter a paz e a segurança tntemaclonats. 

2. A Assembléia Geral receberá e exami­
nará os relatórios dos outros órgãos das Nações 
Unidas. 

Artigo 16 

A ·ABBembléla Geral deaempenharâ, com re­
lação ao sistema Internacional de tutela, as 
funções a ela atribuídas nos capítulos XII e 
XIII, Inclusive a aprovação de acordos de tutela 
referentes às zonas não designadas como estra­
tégicas. 

Artigo 17 

1. A Assembléia Geral considerará e apro­
vará o orçamento da Organização. 

2. AI& despesas da Organização serão custea• 
das pelos Membms, segunlo quotas fixadas 
pela Assembléia Geral. 

3. A Assembléia Geral considerará e apro­
vará quaisquer ajustes financeiros e orçamen­
tários com as entidades especializadas, a que 
se refere o artigo 57, e examinará os orçamen­
tos administrativos de tais Instituições especia­
lizadas com o fim de lhes fazer recomendações. 

Votaçllo 

Artigo 18 

1. Cada Membro da Assembléia Geral terã 
um voto. 

2. As decisões da Assembléia Geral, em 
questões Importantes, serão tomadas por maioria 
de 2/3 dos Membros presentes e votantes. Essas 
questões compreenderão: recomendações relati­
vas à manutenção da paz e da segurança Inter­
nacionais, a eleição doa Membros não perma­
nentes do Conselho de Segurança, a eleição dos 
Membros do Conselho Econõmlco e Social, a 
eleição dos Membros do conselho de TUtela, de 
acõrdo com o parágrafo 1.0 (C) do art. 86, a 
admissão de novos Membros das Nações Unidas, 
a suspensão dos direitos a privilégios de Mem­
bros, a expulsão dos Membros, questões referen­
tes a funcionamento do sistema de tutela e 
questões orçamentárias. 

3. As decisões sõbre outras questões, In­
clusive a determinação de categorias adicionais 
de aBBuntos a serem debatidos por uma maioria 
de 2/3, serão tomadas por maioria dos Membroa 
presentes e que votem. 

Artigo 19 

O Membro das Nações Unidas que estiver 
em atraso no pagamento de sua contribuição 
financeira à Orillntzação não terá voto na As­
sembléia Geral, se o total de suas contribuições 



atruadu lgualar ou exceder a llODla das con­
trtbuloõea corrupon:dentes aoe dois anOB ante­
. rlol'ell completo&. A Auembl61a Geral poderi, 
entretanto, permitir que o referido Membro 
vote, a tlcar provado qu• a falta de pagamento 
6 deTlda a condio6ee independentes da wa 
vontade. 

Artigo 20 

A Auembl61a Geral reunlr-ee-i em ee8l6ée 
anuais regularea e em ll-6ee eapeclata extgldas 
pelas clrcUllllt&nclaa. As 8Ul6ea eapeclals arlo 
convocadas pelo SecretArlo Geral, a pedido do 
Oonaelho de Seauranoa ou da maioria dOI Mem­
broe das Na06ea tJntdM. 

Artigo 21 

A Allaembl61a Geral adotarf. IU&8 reeras de 
proc-.o e elegeri aeu prealdente para cada 
aeaa&o. 

Artigo 22 

A A.uembléla Geral poder& estabelecer oa 
6r11Aoa aubaid!Arloa que Julgar neceuirios ao 
d-mpenho de suas tuno6ee. 

CAPrrtn.O V 

Conaelho de Segurança 

Compoafç4o 

Artigo 23 

1. O Conalho de Seguranoa eerà composto 
de 11 MembrOB das Naoõea Unidas. A Repú­
blica da China, a Pranoa, a t7111Ao das Repú­
blicas Soviéticas Socialistas, o Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e os Eatad·01-
U11idoa-da-América serão membros permanentes 
do Conselho de Seguranoa. A Assembl61a Geral 
elegeri eels outros Membros das Na06ee Unidas 
para Membros não permanentes do conselho de 
Seguranoa. tendo especialmente em vista, em 
primeiro lugar, a contribuição dOI Membros das 
NaoOea Unidas para a manutenção da paz e da 
aecuranoa lnternaclonala e para os outros pro­
pósitos da Organlzação, e também a distribui­

. ção geogritlca equitativa. 
2. Os membros não permanentea do Con­

lelho de Seguranoa serão eleitos por um perlodo 
de 2 anos. Entretanto, na primeira elelof.o doa 
membroe não permanentes, trta deverão· ser es­
colhidos pelo perlodo de um ano. Nenhum mem­
bro que termine seu mandato poderà ser reeleito 
para o perlodo Imediato. 

3. Cada membro do Conselho de Seguran­
oa ter& um representante. 

Funções e atrfbutçõea 

Artigo 24 

1. A ttm de aasegurar pronta e eficaz ação 
por parte das Nao(Jes Unidas, seus Membros 
conterem ao Conselho de Seguranoa a principal 
responsabllldade na manutenção da paz e da 
segurança internacionais, e concordam em que, 
no cumprimento dos deveres impostos por essa 
reapon.sabllldade, o Conselho de Segurança aja 
em nome dêles. 

2'. No cumprimento dêues deveres, o Con­
selho de Segurança a1lri de acQrdo com os 
prc>pÓllltoe e prtnclplos daa Na06ee Unldae. As 

100'1 

atributo6ea eapeclflcaa do Oonaelho de Segu­
ranoa para o cumprimento dt.ea deveres estão 
enumerados nOB capltuloe VI, VII, vm e xn . 

3. 'o Conalho de Seguranoa submeter& 
relatórlOI anuais e, quando neceuirlo, especlala 

. t. Auembl61a Geral para eua conalderação. 

Artigo 25 

. Os Membroe daa Naoõea Unidas concorda­
ram em aceitar e executar aa dectaõee do Con­
selho de Seguranoa de acõrdo com a presente 
Carta. , 

Artigo 26 

A fim de promover, o eetabelectmento e a 
manutenção da paz e da eeguranoa lnternacto­
nals, desviando para armamento& o menos pos. 
lfvel doe recursoe humanos e econõmlcOI do 
mundo, o Conselho de Seguranoa terà o encargo 
de formular com a aulstêncla da Comlssf.o de 
Estado Maior, a que se refere o artigo 4'7, oa 
planos a aerem submetidos aos Membroa das 
Nações Unldu, para o estabelecimento de um 
sistema de regulamentaoão dOI armamentos. 

Votaç4o 

Artigo 2'7 

1. Cada membro do Conaelho de seguran­
ça terà um voto. 

2. As declaõea do Conselho de Segurança, 
em queatõea proceasuals, serio tomada• por um · 
voto atlrmatlvo de ate membroe. 

3. As declaõea do Conselho de Segurança. 
em todos os outros aasuntoe, serão tomadas por 
um voto atlrmattvo dos sete membrcs 1nclll81ve 
oe votos de todos oe membros permanentes, 
ficando estabelecido que, nu declaões prevtstaa 
no capitulo VI e no paràgrafo 3.0 do arti10 52, 
aquêle que tõr parte em uma controvêrela •e 
abateri de votar. 

Proceaao 

Artigo 28 

1. O Conaelho de Segurança serà organi­
zado de maneira que poasa funcionar continua­
mente. Cada membro do Conselho de Seguran­
ça serà, para tal fim, em todos cs momentos, 
representado na eede da Organização . 

2. o Conaelho de Seguranoa terà reuniões 
periód'lcae, nu quais cada um de eeus membros 
poderi, se aaatm o deaeJar, ser representado por 
um membro do Govêrno ou por outro repre­
sentante eapeclalmente designado. 

3. O Conaelho da Segurança poderà reu­
nir-a em outros lugares, tora da sede da Orga­
nização, e que a seu Juizo, pouam facllltar o 
seu trabalho. 

Artigo 29 

O Conselho de Seguranoa poderà estabe­
lecer órgãos subeid!ArlOI, que Julgar neceaaa\rios 
para o desempenho de auas funoõea. 

Artigo 30 

O Conaelho de Segurança adotarà seu pró­
prio regulamento interno, que lnclulrã o m6-
todo de eecolha de seu presidente. 

Arttgo 31 

Qualquer membro das Nações-UnldM, que 
não tõr membro do Conselho de Segurança, 
poderà participar, sem direito a voto, na 
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dlscUBSAo de qualquer queat&G submetida ao 
Conselho de Segurança, sempre que êste consi­
dere que os lnterêsses do referido Membro este­
jam especialmente em Jõgo. 

Artigo 32 

Qualquer Membro das Nações-Unidas que 
não fôr Membro do Conselho de Segurança, ou 
qualquer Estado que não fôr Membro daa Na­
ções-Unldias será convidado desde que seja 
parte em uma controvérsia submetida ao Con­
selho de Segurança, a participar, sem voto, na 
diBcussão dessa controvérs1a. O Con.selho de 
Segurança determinara as condições que lhe 
parecerem Justas, para a participação d.e um 
Estado que não fôr Membro das Nações-Unidas. 

CAPITULO VI 

SoZuçlJo pactfica de oontrovtrriaa 

Artigo 33 

1. As partes em uma controvérsia, que 
possa vir a constituir uma. ameaça à paz e à 
segurança Internacionais, procurarão, antes de 
tudo, chegar a uma solução por negociações, 
lnqu6rlto, mediação, condllação. arbttrapm, 
solução Judicial, recurso a entidades ou aeordoe 
regionais, ou a qualquer outro melo pac:Ulco à 
sua escolha. 

2. O Conselho de SegUrança convldarà, 
quando julgar necessário, u re:terldae put.ea, 
a resolver, por tala meios,, auaa eontr09éniall. 

Artigo 34 

O Conselho de Segurança poderi Investi­
gar sObre qualquer controv6nda ou slt•liàçãO 
susceptfvel de provocar atritos entre as Naçõe~ 
ou dar origem a uma controv6rsla, a fim Cíe 
determinar ae a continuação de tal contro­
v.érsla ou altuação pode constituir ameaça à 
manutenção da paz e- da segurança lnterna­
clonala. 

Artigo 35 

1. Qualquer Membro daa Nações-t1llldas 
poderf. solicitar a atenção do Conselho de se­
gurança ou da Assembléia Geral, para qualquer 
controvérsia, ou qualquer situação, da natureza 
das que se acham prevlatas no artigo 34. 

2. Um Estado que não fõr Membro das 
Nações-Unidas poderá soltcttar a atenção do 
Conselho de Segurança ou da Assembléia Geral, 
para qualquer controvérsia em que seja parte, 
uma vez que aceite préviamente, em relação 
a essa controv6rsla, as obrigações de solução­
pacífica prevlatas na presente Carta. 

3. Os atos da Assembléia Geral, a respeito 
dos assuntos submetidos à sua atenção, de acõr­
do com êste artigo, serão aujeltos aos dispo­
sitivos dos artigos 11 e 12. 

Artigo 36 

1. O Conselho de Segurança poderá, em 
qualquer fase de uma controv,6i'sla da natureza 
a que se refere o artigo 33, ou de uma situação 
de natureza semelhante, recomendar procedi· 
mentos ou m6todos de solução apropriados. 

2. O Conselho de Segurança deveri tomar 
em consideração quaisquer procedimentos para 
a solução de uma controvérsia, que Jf. tenha 
lildo adotados pelas partea. · 

3. Ao fazer recomendações, de acõrdo com 
êate artigo, o Conselho de Segurança devert\ 
tomar em consideração que as controvérsias de 
caráter Juridlco denm, em regra geral, ser 
submetidas pelaa partes à Cõrte Internacional 
de Justiça, de acõrdo. com os diapositivos do 
Estatuto da corte. 

Artigo 37 

1. Mo caso em que as partes em ·contro­
vérsia da natureza a que se refere o artigo 33 
não conseguirem resolvê-la pelos meloa indica­
dos no mesmo artigo deverão aubmetê-la ao 
Conselho de Segurança. 

2. O Conselho de Segurança, caso Julgue 
que a conttnuação dessa controvérsia poderá 
realmente constituir uma ameaça à manuten­
ção da paz e da segurança lntemaclonala, decl­
dlri sObre a conv~êncla de agir de acõnto com 
o artigo 36 ou recomendar as condlçõea que lhe 
parecerem apropriadas à sua solução. 

Artigo 38 

Sem pre!uizo dos dlaposftlvoa dos artigos 
33 a 37, o Conselho de Segurança poderá, se 
tõdas as partes em uma controvérsia 88Blm o 
solicitarem, fazer recomendações As· partes, tendo 
em vlata uma. solução pacfflca da eontrov6rllla. 

CAP1TULo vn 
Aç4o relafüia • amediÇIU: 4 paz, ~turbaçlfo '4 

J1C11t • &tflfl fie 1111resa1Jo 

Artfeo 39 

o COmelho d11 Segurança constatarf. a exnr­
têncla de qualquer ameaça à paz, perturbação 
da paz ou ato de agressão, e fará recomenda­
ções ou decldlrf. que medidas deverio ser to­
madaa de acõrdo com oe artigos 41 e 42, a fim 
de manter ou estabelecer a paz e a segurança 
Internacionais. 

Artigo 40 

A fim de evitar que a situação se agrave, 
o Conselho de Segurança poderá, antes de fazer 
as recomendações ou decidir a reepelto das 
medidas previstas no artigo 39, convidar as 
partes Interessadas a aceitarem qual8qutfr me­
didas provisórias que lhe paréçam necesaàrlaa ou 
aconselhf.vel8. Tais medidas provblórlu não pre-

. Judlcarão os dlrettos, pretensões ou posição das 
partes lntereaaadas. O conselho de Segurança 
toman\. a devida nota do não cumprimento de 
tala medidas provlaórlas. 

Artigo 41 

O Conselho de Segurança decldlrf. sõbre aa 
medidas que, sem envolnr o emprêgo .das 
forças armadas, deverão ser tomadas para tor­
nar efetivas suas decisões, e poderf. con'ltldar os 
Membros das Nações-Unidas a aplicarem tala 
medidas. Estas poderão Incluir a Interrupção 
completa ou parcial das relações econômicas, 
dos. meios de comunicação ferrovl.Arloa, marf­
tlmos, aéreos, postais, telegriflcos, radlOfõnlcos, 
e de outra qualquer esp6cle e o rompimento das 
relações· dlplomf.tlcas. 

Artigo 42 

No caao do Conselho de Segurança conside­
rar que 811 medidas prevlatas no artigo 41 são 
ou provarem ser inadequadas, levarf. a efeito. 
tala ações, por melo das fôrças aéreas, navais 
ou terrestres, que julgar necessf.rlas. para m&n-



ter ou restabelecer a paz e a segurança lil.ter­
naclonais. Tal ação tncluln demonstrações; 
bloqueio e outras operações, por parte das fOr­
çaa aéreas, navais ou terreatres dos Membros 
das Naçõea-Untdaa. 

Artigo 43 

1. Todos os Membros das Nações-Untdas, 
a fim de contrtbuir para a manutenção da paz 
e da segurança Internacionais, se comprometem 
a proporcionar ao Conselho de Segurança, a 
seu pedido e de conformidade com. e.cOrdo ou 
acordos especiais, !Orças armadas, asststêncla 
e flicllltlades Inclusive direitos de passagem, ne­
cesaários à manutenção da paz e de. segurança 
interne.clonais. 

a. Tal e.cõrdo ou tais acordos determina­
rão o número e tl1'b das !Orças, sem grau de 
preparação e sua localização· geral e a natureza 
das facUldades e &lllist6Dcia a· serem proporêto­
nade.a. 

3. O e.cOrdo. ou acordos serio negociados 
o maiB cedo possfvel por lillciatlva do Conselho 
de Segurança. Serà ooncluldo entre o Conselho 
de Segurança e Membros ou entre , o Conselho· 
de Segurança e grupos de Membros, e subme­
tido a ratiflcaçio- pelos Batadoe slgnatflril>s de 
conformidade com seus reapectlvos procesaoe 

· conatttuclonata-. 

Artigo 44 

Quàndo o Conselho de Segurança decldlt 
o· emprêgo de fOl'llll• da'Veri:, aztti!lll de sroticitar 
a um Membro nêle não· :repreiientacSoc o !brn.,. 
ctmento de !Orças· •rmactll8' em cump:rtinento dd 
obrigações assumidas pelo artigo· 43, convidar 
o refl!rtdo lhmlm>, se ê'llte 118111m· o deseJar, a 
participar das decisões do COUll81ho de &eguran­
ça rele.tive.a ao emprêgo de contingentes das 
!Orças armadas daquêle Membro. 

Artigo 45 

A fim de habUitar as Nações-unidas a to­
marem medidas mUitares urgentes, 08 Membros 
deverão manter, prontos para ação imediata, 
contingentes das !Orças aéreas naclonala, com 
o fim de realizarem ações Internacionais e 
combinadas. de carài.- coercitivo. 

O poderio e grau de preparação dêsses con­
tingentes e os planos de ação combinada serio 
determinados, dentro doa limites estabelecidos 
no aoõnlo ou acordos especlala a que se refere 
o· artigo 43, }J81o Conselho de Segurança com 
a assistênc1a da Com~ de Biatado Maior. 

Artigo ... 

O Conselho de Segurança, com a. assistência 
da OOmllaão de BlitMl.o Maior, Brà planos para 
a aplicação das fõrçaa armadas. 

Artigo 411· 

1. Serf.· estabelectda uma comla&Ao de Ba· 
tado Maior destinada a orientar e aaalsttr· o 
Conselho de Segurança em tOdae as questões 
relati vaa às B'J[tgêbelaa mtlitares do Conselho 
de: BeguranQa para manuwnçAo da· paz. e da 
segurança tnternll.ctonats, emprêgo e comando 
du !Orças colocadas à sua disposição, regula­
mentação dê armamentoa; e poasiver desarma­
mento. 

2. A Comtsaão de Estado Maior serà com­
J>08t&. dos chefes de Estado .:Matar dos Membros 
:Permanentes do Conselho de Sêgtlra.nÇB ou· de 
seu& representautes .. Todo Membro dás NàçOes- · 
Unidas que não eatlver permanentemente na-

Comlssio seri. por esta convtdil.do: a. tomar 
parte nos. trabalhos, sempre que a· Nà partict• 
pação fOr necessária ao eflolente cumprimertto 
das responsabilidades da Comissão. 

3. A Comlssio de Bstado Maior, com auto­
rtzação do Conselho de Segurança· e depois de 
consUltar os organismos regional& adequados,. 
poderé. estabelecer sub-comiss6eB regionais. 

Artigo 48 

1. A ação nece88árta. ao- ºcumprimento da 
decisões do Conselho de Segurança para manu­
tenção da paz e da aeguranÇà intemaclonatir 
serâ levada a efeito por todos os Membros das 
Nações-Unidas ou por alguns dêles, de acOÍ:'d-0 
com determinação· do Conselho de SeguranQà, 

2. Tais decisões serio executadas pelos 
Membros du Nações-Unidas diretamente, e, 
por seu lntennédlo, nu-entldades·intemacionMe' 
competentes du quais fi>rem membtoa .. 

Artigo 4t 

Oe Membroe das N~UntCfMI prestar. 
se-lo 111111stêno1a8 mutua pe;re;. a necução · elas· 
medidas determ1nad88' pelo Conselho cte• se• 
gur&nça. . 

Artigo 5'0 

No caao de-. serem tomadas medidas pre-· 
ventlvas ou coercitivas contra um· Esta4o. pelo 
conselho dé Seguranoa, qlt&lquer dtltro Estado; 
Membrô'OU nAo dàs·NaçOes-ltnldas, que se stntà'· 
em preeença li& problem111t e&peetálll· de-' lit:-· 
tureza. econõmle&';. rl!ilWtàn'tes da-- EOOlétlçãO • ~ 
que188 mecuaae, terà o· direito de oomUltàr o· 
Conselho de Segur&noa a respeito da soluQão 
de talll problemas. 

Artigo 51 

Nenhum dispositivo da presente carta pre­
Judlcari o direito inerente de· legitima defesa 
Individual ou coletiva, no caso de ocorrer um 
ataque armado contra um Membro das Nações 
Unidas, até que o Conselho ds Segurança tenha 
tomado as medidas neceseártas à manutenção da 
paz e da segurança lntemacionals. As medidas 
tomadas pelos. Membros no· exercicto dêete di· 
l'elto de legitima daresa· serio comunicados ime­
diatamente ao Conselho de Segurança e não 
deverão· afetar de- nenhum modo a autoridade 
e a responsabilidade atrlbufdas ao Conselho 
pela presente carta de lenri a efeito, em 
qualqu8'1' tempo, a ação ql1e JUigar necessária 
à man\itenQAo ·ou a~· restabelectmentó dá' pi.li 
e da H8'\ll'llDt&' tntern9'Ctona111; 

CAPiTUOO vnt' 

Aeól'Mos Be,tontris 

Artigo 52 

1. Nenhum dl!Jpositlvo da. presente Cartà 
impede a exlsttncta de acordiie ou dé entidades· 
regionais, destinados a· tratar dos aBSuntos rela• 
t!Vós à manutençiÓ da paz e da segurança. 
tnternaeionais que forem suscetlveis de uma· 
ação regional, desde· que tats ·acordos· ou enti• 
dacles regtonalá e suas atividades cotnctdA!D 
com os propósitos e princlplos das Nações• 
Unldaa; 

2. os Membros das Nações•Unldas, que 
forem parte· em tais acordOll oli qUe cons"ttul• 
rem ·tais entidades, emprétíário toaOll Oll i!BfOÍ"ÇÔS' 
pata chegar a uma solução' pacifica das contror 
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ffrllaa locais por melo d6- acordOB e entl· , 
dades regionais antes de submeti-las ao Con· 
aelho de Segurança. 

3. O Conselho de Segurança estlmulari 
o deseavolvlmento da llOluQf.o pacmca de con· 
trovéralaa locais mediante oa reteridoa acordoa 
ou ent1dad1111 regionais, por lnlclatlva doa BB· 
tadoa lnteresaadOI ou a lnat&nclas do próprio 
Oonaelbo de Segurança. 

4. late artigo.não prejudica de mOdo al• 
swn a apllca~o doa arttgoa 34 e 35. 

1. o Conselho de Segurança utlllzari, 
quando tõr o C&BO, tais acordoa e entidades 
regionais para uma ação coercitiva eob a sua 
própria autoridade. Nenhuma ·ação coercitiva 
seri, no entanto, levada a efeito de contonnl· 
dade com acoréloe ou entidades regionais sem 
autor121&ção do Conselho de Segurança, com 
exceção • medidas contra um Estado lntmlgo, 
como estA: definido no parágrafo 2 dêste artigo, 
que torem determinadas em conseqüência do 
artigo 16'7 ou em acordoe regionais destln&doa 
a lmpedft a renovação de uma politlea agres­
atva po1' parte de qualquer dêsses Estados, até 
o momento em que a organização pOllll&, a 
Pedido d08 Oovem08 lnteresaados, ser tncum• 
bld& de lmPedlr t6cl.a nova agresalo por parte 
de tal Zatado. 

2. o termo llllltado lnlmlgo, usado no pa· 
rigrafo 1 dêate artigo, aplica-se a qualquer Bll· 
tado Que durante a Seaunda Guerra Mundial 
foi Inimigo de qualquer algnat6rlo da prennte 
Carta. 

Artigo 54 

O Conselho de Segurança seri sempre ln· 
formado das atividades realizadas ou projetadas 
de conformidade com oe acordos ou entidades 
regionais para manutenção da paz e da aegu­
ranoa lntemaclonall. 

CAP1TULO IX 

Coopera.çllo econom~a e. somai «nternacional 

Artigo 55 

Com o tlm de criar condições de establlldade 
e bem eetar, necessirlas u relações paclt!C&B 
e amistosas entre as Nações, baseadas no ree· 
peito ao principio da Igualdade de dlreltoe e 
dlt auto-determinação doa povos, as Nações 
Unidas favorecerão: 

a) nivele mais altoa de vida, emprego para 
tOdos e condições de progresso e desenvolvi· 
mento econõmtco e social; 

b) soluções de problemas Internacionais 
econõmlcoa, sociais, sanlt6rlos e conexos; cO­
operaQf.o Internacional, de caráter cultural e 
educacional; e 

c) respeito e observf.ncla universal doa 
dlr'eltos humanos e das liberdades fundamentais 
para tOdos, sem distinção de raça, sexo, Ungua 
ou reUgl&o. 

Artigo 56 

TOdos os Membros se comprometem a agir, 
de mOdo conjunto ou separado com a Organlza­
Qf.o, para realização doa propósltoe enumeradoa 
no artigo 55. 

Arti&o 5'7 

1. As vãrlaa entidades eepeclalllladas, eeta­
belecldas por acon:toà tntergove:rnamentala, com 
amplas atribuições lntemaclonals, •tlpuladu 
em seus lnstrumentoa búlcoa, nos terrenos eco­
nõmlcoa, social, cultural, eclucaclonal sanltãrlo 

·e conexos, serão vinculados u Naç6es-Unldu, 
de acõrdo com as dlsposlQ6ea do artigo 83. 

2. Tala entidades .. lm \'lnculadu u Na· 
ções-Unidas terio designadas, d&qul em diante, 
como entldadél eapeclallzadu. 

Artigo 18 

A Organl111&ção t&ri recomendaQ6ea para 
coordenaQf.o dos programas e atividades da• 
entidades especializadas. 

Artigo 59 

A Organização, quando Julgar conveniente, 
Iniciará negociações entre oa llllltados lnteres• 
sadoa para criação de novas entidades eape· 
cl&llzadas que torem neceuãrlas ao cumpri· 
mento doa propósltoa enumerados no artigo 55. 

Artigo eo 
A Assembléia Geral e, IOb a sua autoridade. 

o Conselho Econõmlco e Social aerAo Investidos 
da reaponsabllldade pelo cumprimento das fun­
ções da Organtu.ção eetlpuladas neste capitulo. 
O Conselho Econõmlco e Social terã, para lale 
fim, oa poderes enumerados no capitulo X. 

CAP1Tt1LO X 

Oonaelho .l'conOmwo e Social 

Comf)Oft9llo 

Artigo 61. 

1. o Conselho Econõmlco e Social eeri 
compoato de 18 membroa das Nações-Unidas 
eleitos pela Allllembléla Geral. 

2. De acõrdo com oa dispositivos do pari· 
grato 3, 6 membros do Conaelho Bconõmlco· e 
Social serão eleltoa cada ano para um perlodo 
de 3 anos, podendo, ao terminar o prazo~ ser 
reeleltoa para o novo perlodo. 

3. Na primeira eleição, serio escolhldoa 
18 membroa do Conselho Econõmlco e Social. 
O mandato ,de sela doa membros asslm eeco· 
lhldos' termlnarã no fim de um ano, e de seis 
outros no fim de dois anos, de acõrdo com o 
que tõr determinado pela .-embléla geral. 

4. Cada membro do Oonselho EconOmlco 
e Social terá um representante. 

Funçôea e poderea 

Artigo 82 

1. O Conselho Econõmlco e Social tarã 
ou Iniciará eatudoa e relatórios a respeito de 
assuntos internacionais de carãter econõmlco, 
social, cultural, educacional, sanlt6rlo e conexoa, 
e poderi fazer recomendações a reepelto de 
tais assuntos à Assembléia Geral, aoa Membros 
das Nações-Unidas e às entidades especializadas 
tnteresaadaa . 

2. POderã fazer recomendações com o fim 
de promover o reapelto e a observ&ncla doa 
direitos humanos e das liberdades fundamen­
tais para tOdos. 
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3. Poderio preparar projetos de convenções, 
a serem submetidos à Allaembléla Geral, .Obre 
aseuntos de sua competêncla. 

4. Podem convocar, de acõrdo c9m as re· 
gras estipuladas pelas Nações-Unidas, confe­
rências lnternaclonals l!Õbre assuntos de sua 
competência. 

Artigo 83 

1. o Conselho EconOmlco e Soclal, poderà 
estabelecer acordos com qualquer das entidades 
a que se refere o artigo 57, a fim de determinar 
as condições em que a entidade Interessada 
sem vinculada às Nações-Unidas. Tais acordos 
serão submetidos à aprovação da Assembléia 
Geral. 

2. Poderá coordenar as atividades das enti­
dades especlallzadas por melo de consultas e 
recomendações às mesmas e de recomendações 
à Assembléia Geral e aos Membros das Nações­
Unidas. 

Artigo M 

1. o Conselho Econômico e Social podém 
tomar as medidas nec:esaárlas a fim de obter 
relatórios regulares das entidades especlallzadas. 
Poderà entrar em entendimentos com os Mem­
bros das Nações-Unidas e com as entidades 
especializadas a fim de obter relatórios aõbre 
as medidas tomadas para cumprimento de suas 
próprias recomendações e das que forem feitas 
pela Assembléia Geral l!Õbre assuntos de com­
petêncla dêle. 

2. Podem comunicar suas observações a 
respeito dê.saes relatórios t. Assembléia Geral. 

Artigo 85 

O Conselho Econômico e Social poderio for­
necer Informações ao Conselho de Segurança 
e, a pedido dêste, prestar-lhe sua colaboração. 

Artigo 68 

1. O Conselho EconOm!co e Soclal desem­
penham as funções que forem de sua compe­
tência em relação ao cumprimento das reco­
mendações da Assembléia Geral. · 

2. Podem, mediante aprovação da Assem­
bléia Geral, prestar os serviços que lhe torem 
sollclt&dos pelos Membros das Nações-Unidas 
e pelas entidades especlallzadas. 

3. Desempenham as demals funções eepe­
cltlcadas em outras partes da presente Carta 
ou as que lhe torem atrlbufdas pela Asaembléla 
Geral. 

Votaç4o 

Artigo ff1 

1. Cada membro do Conselho Econômico 
e Social terà um voto. 

2. As declsõeli do Conselho EconOmlco e 
Social serão t.omadas por maioria doa Membros 
1;>resentes e votantes. 

Proce~ro 

Artigo 68 

O Conselho Econômico e Social criam co­
missões para assuntos econômicos e aoclals e 
para promover os direitos humanos, ass1n;1 como 
outras comissões que forem necessárias para o 
desempenho de suas funções. 

Artigo 89 

o Conselho Econômico e Soclal podem con­
vidar qualquer Membro das Nações-Unidas a 
tomar parte, sem voto, em suas dellberaç6es 
sObre . qualquer assunt.o que Interesse panl­
cularmente o mesmo. 

Artigo 70 

o Conselho Econômico e Social poderà en• 
trar em entendimento para que as entidades 
especlallzadas tomem parte, sem voto, em auas 
dellberações, e nas das comissões estabelecidas 
por êle e para que os seus próprios represen• 
tantes tomem parte nas dellt:lerações das enti­
dades especializadas. 

Artigo 71 

O conselho Econômico e Social poderi. 
entrar nos entendimentos necessários à con• 
suita com organizações não governamental&, 
encarregadas de questões que eetlverem dentro 
da competência dêle. Tala entendimentos serão 
feitos com organizações lnternaclonals e, quan• 
do tõr o caso, com organizações nacional&, de­
pois de efetuadas consultas com o Membro das 
Nações-Unidas Interessado no caso. 

Artigo 72 

1. o Conselho EconOmco e Social adotarà 
seu regulamento próprio, que Incluirá o método 
de escolha do seu presidente. 

2. o Conselho Econômico e Social se reu• 
nlrà quando tõr necessário, de acõrdo com o 
seu regulamento, o qual devem lnclulr um dls­
posltlvo referente à convocação de reuniões a 
pedido da maioria dos seus membros. 

CAPttuLO XI 

Decl11r1JÇl!o relattva a Territdr«oá sem 11ovl!mo 
próprio 

Artigo 73 

Os Membros das Nações~Unidas, que &1111U· 
miram ou assumam responsabilidades pela 
admlnlstração de territórios cujos povoa ainda 
não tenham atingido a plena capacidade de se 
governarem a si mesmos, reconhecem o prln· 
clplo de que os lnterêsses doa habitantes dêsees 
territórios são. da mala alta lmport&ncla, e 
aceitam, como missão sagrada, a obrigação de 
promover no mala alto grau, dentro do slstem& 
de paz e segurança internacional& estabelecida 
na presente carta, o bem estar doa habitantes 
dêsses territórios e, para tal fim, 

a) assegurar, com o devido respeito à cul­
tura doa povos Interessados, o seu desenvolvi­
mento politlco, econOmlco, social e educacional, · 
o seu justo tratamento e a sua proteção contra 
abusos; 

b) desenvolver sua capacidade de govêmo 
próprio, tomar devida nota das aspirações polf­
tlcaa dos povos, e auxlllà-loa no desenvolvimento 
progressivo de suas Instituições polftlcas uvres, 
de acOrdo com as clrcunstAnclaa peculiares a 
cada território e seus povoa, e suas dlterentes 
fases de evolução; 

c) favorecer a paz e a segurança Inter­
nacionais; 

d) promover medidas construtivas do de­
senvolvimento, estimular pesquisas, cooperar 
uns com os outros e, quando fOr o caso, com 
entidades Internacional& especializadas, tendo 
em vista a realização prática dos propósitos de 
ordem social, econômica ou cientifica enu­
merados neste artigo; e 
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e) transmitir 1'88Ularmenie ao aeoretllriD­
'geral ,para !lnll .de 'informação, au,Jeltu ta Te• 
aerV1111 imposta.a ,por canalderaçõea de segurança 
e de ordem conatltuciorua, 'lnformaçõea vta­
tf.st1caa ou .de .outro •caráier iécnlco, .relatlVllll 
àa cond1Ç(lee econ6mlcaa, sociais e eduoacionala 
doa terrlWrloa aob sua .respectiva reaponaablll­
dade, ·gue :não eneJam lnlllufdas entre aquêlea 
.ien:itórtoa • que <se reterem Oli "-llitulm JDI 
.e xm. 

.ArUgo '14 

O. Membr11B daa .Naç6es41ntdaa concordam 
iambém .em q,ue a 11U& ;polltloa oom .nlaolo 11118 
'terr1tlnloa a que se '1Ulllcam os diapoàltlvall da 
presente Carta •deve ser baseada,, do ~ 
lllIQdo ·Que a pOlftlaa seguida nGB seus terr1t6r1tw 
meVo]lolitanea, no 1)11ncfpto geral de boa. vi­
'.lllblhanga, .tendo ·na devida coma oe 1n*8dum 
e o bem estar do reato do mundo no :que se 
:Nfee 118 <QUeetAlell BOCiais, 11UOD6mima -e •OO-
:IDl!IC1G. 

..cAPtTt1IJO XII 

Bfatema tmernuo«Dmll de tutelei 

Al'ttgo 'li 

All Naç6ea-l1n1das estabelecerão sob sua au­
tor14ade um 111atema 'lnternactonal ·de t1nela 
para -a adm1nlatraç6o e aupervldo doa territó­
rloa que POlll&Dl ser colocados sob tal s18tem& 
em conaeqttêncla de ·futuros acordoa lndivi· 
duais. IBBea terrltór1oa terão, daqui em diante, 
-a denominação de t.errttótloe ~ladOI. 

Artigo '18 

-os obJetlvoa b6alCOll do 111stema de tut.ela, 
de acõrdo com oe propóllltoa daa Nações-Unidas 
enumerados no artigo 1 da presente Of.rta 
serio: 

a) 'favorerer e, Pllll e -a aegurança lnter­
naclonalll; 

b) promover o pl'OgNml> polftlco, econ&­
mlco, social e educacional doe habitanteii doa 
territórloe tutelados e o seu desenvolvimento 
progreutvo para ·a cànquf.sta do govêmo pró­
prio ou da independência, como malll convenha 
às clrcun11tànclas partlcularee de cada territó­
rio e de seus povoe e aos desejos llvrement;e 
exp~ dOB povOll ~. e como ·ftlr 
prevlllto nos têrmoll ·de cada acõrdo de tutela; 

.ct) eetlmular o rellJ)élto aoa dlreltoll huma­
nos e .ta ll.berdads fUnClamentais para todoe, 
aem dl.ltinçi"O de raça, llOO, Ungua, .ou reltgtio, 
e favorecer o reconhecimento do prlnafpio d& 
lntenlepend!ncla de todm m povoe; e 

d) IUllllll1ll'8l' igualdade do tratamento em 
quell1l6ea llOClalll, econ6ml.c88 .e comercialll, para 
todoll es Jlembroll du Nac6ell-Unldaa .e aeua 
~os povoa e, para êlltell 'Oltlmoa lgual 
tratamento na adminJBtra.cão da Juattga, aem 
prejtifso 408 ohjetlvoa acima upoetOB e au,Jeitm 
aoa dlllposlttvoe do ·ar:ttp 80. 

ArtllJ"O n 

l. ·'O 11111tema de tlitéla lll!ri spllcado -
terrltórloa das categorlall lldiante mencionadas. 
que forem colocacloe sob tal allltema por melo 
de tutela: 

a) territórloe atualmente llOb mandato; 
b) t;errttórloa que JIQlllal1l 11er eeparados de 

Estados .lnlmlgOll em cOD.lleQüêncla da Segund'& 
Guerra Mundial; 

e) terrttórlOll voluntt.rlamente Cdloaadilll 
so.b tá1 Slatema por BlltadCls reapomf.veis pela 
sua admlnllltração. 

2. Seri objeto de acordOll poaterlorea de­
terminar que terrltórlall du aateawtaa mencto­
'Ila<!Ba sel't.o COlocadoa sob 1> Slatema de tutela 
e em que condlOClell o .serão. 

Artigo '18 

o alatema de tutela lllD eerf. e,pllcado • 
terrttórloa que 11e tenham tornado lllembroe dall 
Naçõea-Unldas, devendo mas relaOClell mútuall 
ser balleadaa ;no reçelto do J>l'ln.cblk> d8' lgual­
Jlade llOberana. 

Artigo '19 

.i\e condlç6es 411 tutela em que cada terri­
tório lleD coloôad.o 10b êllte ~. inclusive 
·QWilquer ·alteração ou emenda, serão determl­
'D&daa por acõrdo entre m Blltadoa dlretamenw 
lntelwaadoe, tnoluatve a potêncJa .mandatirla 
no caso de terr1t6rtae sob mandato de um Mem­
bro das Naç6es-Un1daa, e serão aprovadae de 
contormldade com os cUepoaltlvos dOll artlgolJ 
83 e 85 .• 

Artigo 80 

1. Excetuando o que fttr Mtabelecido em 
acordoa tndlvidualll de tutela, feltoa .de con­
formidade com Oll &rtJ&oll '1'1, 79 e 81, peloe qualll 
11e coloque cada 'territól:lo sob o sllllJema de 
tutela, e at6 que .talll acordos tenham 11ido 
conelufdOll, nenhum ~pollitlvo ,dêllte capitulo 
ll8ri. interpretado como altieração de qualquer 
espécie noa dlreitoa de qualquer Elltado ou 
povo ou noa têrmoa dos atos lnternaclonalll 
vlgellte!l em que Oll Membros das Naçõea-Unidu 
forem parte!!. 

2. o parigrafo 1 dêllte ar:ttge não .IJ8ri 
Interpretado .como um motivo para demore. ou 
adiamento da negoctaolo e conclualo de acor­
dos deatlnad011 a colocar territórios 11ob man­
dato ou outroa ·t.errltórloa d·entro do sllltema de 
tutela, conforme oe dlllp0Btt1voa do artigo '1'1. 

Artigo 81 

O acõrdo de tutela deveri, em cada caso, 
incluir aa condlçõell llOb u qualll o território 
tutelado 11&ri admlnllltrado, e dealgnar a auto­
ridade que exercerí\ fJllta admtnlllttaçio. Tal 
autoridade, daqui em diante chamada a auto­
ridade admlnllltradora, poderi 11er um ou malll 
l!latadoa ou .a própria Orpnlmçf.o. 

Artigo 82 

Todo acõrdo de tutela pocleri designar uma 
ire&, ou ireaa eatrat6g1caa, que compreenda o 
todo ou part;e do território tutelado a que o 
meemo se aplica, ll8D1 preJuiBo de qualquer 
acõrdo, ou acordoa eapecialll, feito de con!ot­
mldade COM O artigo 43. 

Artigo 83 

1 . TMaa u fuhç6es das Naçõea-l7ntdU 
relativas a ireaa eim-&téglcae, lnoluaive a apro­
vação das condições dos acordos de tutela a11&lm 
como de suas alteraç6ea e emendas, serão exer­
cidas pelo Conllelho de Segurança. 

2. O. objetivos .búicoe enumerados no 
artigo 78 serão apllcivelll aoa habitantes de 
cada ire& eetratéglca. 
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3. o COI111elho de Segurança, auJelto aos 
dlspoeltlvoa dG8 acordos de tutela e sem preJut­
zo de razões de segurança, poderà valer-se da 
'allslatêncla do Coruielho de Tutela para desem­
penhar as funç6ea que cabem às Naç6ea-Unldas 
pelo sistema de tutela, relativamente a questõea 
polft1cas, ecnnOmlcas, sociais e educaclonals 
dentro das àreu estratég1cas. 

Artigo 84 

A autoridade admlnlstratlva terà o dever 
~ ·BB11egursr ~ o terrttório tutelado empreste 
sua colabora-çlo na manutenção da pu e da 
segurança lnternacionala. Para 'tal fim, a auto­
ridade administradora poderà fuer ·uso de 
-fõrçae -voluntirta1, facl1ldadeB e aaslstêncla do 
terrltórto tutelado, l)&Ta o desempenho dai obri­
gações assumidas por ela a êste respeito Junto 
ao Conselho de Segurança, assim como para a 
üef- loca1 e psra manutenção da lel e da 
ordem dentro do terr.itórlo tutelado. 

Artigo 85 

1. As funções dai Nações-Unldas relativas 
a acordos de tutela para tõdaa as ireas não 
deslsnadas como e1tratégtcas, lncluslve a apro­
vação das condtçõel doe acordos de tutela e de 
suas alteraçõel e emendas, serão exercidas pela 
Assembléia Geral. 

2. O OOilllelho de Tutela, que funcione 
sob a autoridade da- Assembléia Geral, auxl­
llarf. a me1m& 110 desempenho d1111tas atri­
buições. 

CAP:fTULO XIII 

O Oomelho de Tutefa 

Compariçtlo 

. Artlge 116 

1. O Conselho de Tutela serà composto 
d1111 seguintes Membros d&4 Nações-Unidas; 

a) OB. Membros que administrem terrlt6-
rlos tutelados; 

b) aquêles doe Membros mencionados no­
minalmente no artigo 23 que não estiverem 
administrando territórios tutelados; e 

c) outros tantos Membros eleitos por um 
periodo de três anos pela Assembl,êla Geral, 
quantos forem necesst\rlos para assegurar que o 
nmnero total de Membros do Conselho de 
Tutela fique igualmente dividido entre os Mem­
bros dai Naçõel-Unldas que administrem ter­
ritórios tutelados e aquêlea que não oa admi­
nistrem. 

2. Cada Membro .do Conselho de Tutela 
dlllllgnarà uma pessoa especialmente qualifica­
da para representã-lo Junto ao OOI111Blho. 

Funções e jlOéleres 

Artigo fr1 

A Assembléia Geral e. aob a sua autoridade, 
o Conselho de Tutela, Dli> desempenho de suas 
atribuições, poderão: 

a) considerar relatórios submetidos t. auto­
ridade administradora; 
· b) aceitar petições e eu.mini-las em con-
sulta com a autoridade administradora; 

c) determinar vlsltas periódlcaa aos res­
pectivos territórios tutelados em épocas fixadas 
de acõrdo com a autoridade admlnlstrativa; e 

d) tomar estas e outras medldas de con­
formidade com os têrmos dos acordOB de tutela. 

Artigo 88 

o Conselho de Tutela formulam um ques­
tlonirlo .Obre o progresso politlcO, econõmtco, 
social e ,,micac10nal doe habitantes de cada ter­
ritório tutelado, e a autoridade admllllstradora 
de cada um dêstes territórios, dentro da com­
petência da Assembléia Geral, farà um rela• 
tório anual à Assembléia, baseado no referido 
que1tionirio. 

Votaçtlo 

Artigo 89 

1. Cada Membro de Conselho de Tutela 
terà um vaw. 

2. AI decisões do Conselho de Tutela serll.o 
tomadaa pm uma maioria dOB Membros pre­
sente& e votantBI. 

Proceaao 

Artigo 90 

1. O Conselho de Tutela adotarà seu pró­
prio regulamento, que lnclulrà o método de 
escolha do seu Presidente. 

2. O Conselho de Tutela se reunlrà quan­
do fõr necessirlo, de acõrdo com o seu regu­
lamento que lnclulrà o dispositivo referente à 
convocação de reun!ÕBI a pedido de maioria 
dos seus Membros. 

Artigo 91 

O Conaelho de Tutela valer-se-à, quando 
fõr necessàrio, da colaboração do Conselho 
Econõmlco e Social e das entidades especlall­
~as. a respeito de questões em que os mesmos 
sejam respectivamente lnterelll&dos • 

CAP1TULO XIV 

A C(,rte Internacional de Juatiçl' 

Artigo 92 

A COrte Internacional de Justiça serà :> 
principal órgão Judiciário das Nações-Unldall. 
Funclonarà de acõrd'O com o Estatuto anexo; 
que é baseado no Estatuto da corte Permanente 
de Justiça Internacional e que forma parte 
Integrante da presente Carta. 

Artigo 93 

1. Todos os Membros du N•çõel-Unlda11 
são ípeo facto partes no Estatuto da Cõrte 
Internacional de Justiça. 

2. Um Estado que nAo tõr Membro das 
Naçõel-Unidas poderà tornar-se parte no Esta­
tuto da Oõrte Internacional de Justiça, em 
condições que serão determluadas, em cada 
caso, pela ABllembléla qera1, mediante reco­
mendação do Conselho de Segurança, 

Artigo 94 

1. Cada Membro das Naçõel-Unldas se 
compromete a aceitar a declaf.o da corte Inter­
nacional de Justiça em qualquer caso em que 
fõr parte. 

2. Se uma das partes em um caso deixar 
de cumprir W> obrigações que lhe incumbem 
em virtude d!! sentença proferida- pela Oõrte 
a outra terà direito a recul'llO ao Conselho de 
Segurança q.ue poderà, se jUlgar necessàrio, 
taaer recom.fm.daçõe.s ou decidir sõbre medldall 
a serem W~<!.BS para o cumprimento da &en­
tenc;a. 
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Artigo 95 

Nenhum dlapoelttvo da preaente Carta lm­
pedlré. oe Membros das Nações-Unldaa de con­
fiarem a solução de suas divergênclaa a outros 
Trlbunala, em virtude de acordos Jé. vigentes 
ou que possam ser concluldoe no futuro. 

Artigo 96 

1. A .Aseem bléia Geral ou o Conselho de 
Segurança poderÁ solicitar a opinião consultiva 
da COrte Internacional de Justiça sõbre qual­
quer questão de ordem Jurldica. 

2. Outros órgãos das Nações-Unidas e en­
tidades especializadas, que forem em qualquer 
época devidamente autorizados pela .Aseembléla 
Geral, poderão também solicitar oplnl6es con­
sultivas da corte sõbre questões Jurídicas sur­
gidas dentro da esfera de suas atividades. 

CAPtTULO XV 

O Secretarl4do 

Artigo 111 

O Secretariado seré. composto de um secre­
Urlo-geral e do pessoal exigido pela Organiza­
ção. O aecreUrlo-geral seré. indleado pela Aa­
semblé1a Geral mediante a recomendação do 
Coneelho de Segurança. Sera o principal tun­
c1oné.rlo administrativo da Organtzação. 

Artigo 98 

O secreté.rlo-geral atuaré. neete caré.ter em 
tõdas as reuniões da .Aseembléia Geral, do Con­
selho de Segurança, do Conselho Econõm1co 
e Social e do Conselho de Tutela, e desempe­
nhara outras funções que lhe torem atrlbuldas 
por êstes órgãos. o secreté.rio-geral fari um 
relatório anual à .Aseembléia Geral sõbre os 
trabalhos da Organização. 

Artigo 99 

O secretàrlo-geral poderé. chamar a atenção 
do Conselho de Segurança para qualquer as­
sunto que, em sua ·~plnlão, poesa ameaçar a 
manutenção da paz e da segurança Interna­
cionais. 

Artigo 100 

1. No desempenho de suaa atribuições, o 
secreté.r1o-geral e o pessoal do Secretariado 
não solicitarão nem receberão Instruções de 
qualquer Govêrno ou de qualquer autoridade 
estranha à Organização. Abster-se-Ao de qual­
quer ação que seja incompatlvel com a sua 
poeição de tunc1oné.rios Internacionais reepon­
sé.vels !K>mente perante a Organização. 

2. Cada Membro das Nações-Unidas com­
promete-se a respeitar o carater exclusiva­
mente Internacional das atrlbuiçõee do secre­
té.rlo"geral e do pessoal do Secretariado, e não 
procurara exercer qualquer lnfiuêncla sõbre 
êles no desempenho d.e suas atribuições. 

Artigo 101 

1. O pessoal seri Indicado pelo secretàrlo 
geral, de acõrdo com regras estabelecidas pela 
Assembléia Geral. 

2. Seri também designad/o, em caré.ter 
permanente, o ·pessoal adequado para o Con­
selho Económico e Social, o Conselho de Tutela 
e, quando tõr neceMàr1o, para outros órgãos 
das Nações-Unidas. :l:steà tuncioné.rios tarão 
parte do Secretariado. 

3. A consideração principal 'que prevale­
ceri na eecolha do pessoal e na determinação 
das condlçõee de serviço seri a neceesidade de 
assegurar o mais alto grau de eficiência, com-· 
petência e Integridade. Devera. ser levada na 
devida conta a lmportAncia de ser a eacolha 
do pessoal feita dentro do mais amplo- critério 
geogré.flco p088lvel. 

CAP1TULO :XVI 

~õea dtveraaa 

Artigo 102 

1. Todo tratado e todo acõrdo Internacio­
nal, concluldos por qualquer Membro das Na­
ções Unidas depois da entrada em vigor da 
presente Carta, deverão, dentro do mais breve 
prazo p088lvel, ser registrados e publicados pelo 
Secretariado. 

2. Nenhuma parte em qualquer tratado 
de acõrdo internacional qUe não tenha sido 
registrado de conformidade com os dispositivos 
do parag~afo 1 dêste artigo podera Invocar fla1 
tratado ou acõrdo perante qualquer órgão das 
Nações-Unidas. 

Artigo 103 

No caso de Um confilto entre as obrigações 
dos Membros das.. Nações-Unidas em virtude da 
presente Carta e as obrigações resultantes de 
qualquer outro acõrdo Internacional prevalece­
rão as obrlgaçõee assumidas em virtude da 
presente Carta. 

Artigo lot 

A Organização gozari no território de cada 
um de seus Membros da capacidade Jurldlcao 
necessé.rla ao exerclclo de suas !unções e à 
realização de seus propósitos. 

Artigo 105 

1. A Organ... llOll&ré. no terrltõrio de 
cada um de 1eus ~embroe dos privllêgtos • 
Imunidades, neceesé.rlos à realização de seUI 
propósitos. 

2. Os ,repreeentantea 008 Membros das 
Naçõee-Unl!las e os funcloné.rios da Organização 
gozarão, ~ mesma maneira, dos prlvllêgios e 
lmunidadee necessé.rios ao exerclcio Indepen­
dente de suas funções relacionadas com a Or­
ganização. 

3. A Assembléia Geral poderé. ta111er reco­
mendações oom o fim de determinar oe porme­
nores da aplicação doe paré.grafoe 1 e 2 deete 
artfgo ou poderi propor aos Membros das Na­
ções Unidas convenções nesse sentido. 

CAPtTULO XVII 

D~õea tramttórlaa de •egurança 

~rtl10 106 

Antes da entrada em vigor doe acordos 
especlaia a que se refere o artigo 43, que, a 
Ju1zo do. Conselho de Segurança, o habllltem ao 
exerclcio de suas atribuições previstas no arti­
go 42, as partes na Declaração das Quatro Na­
ções, assinada em Moscou a 3 de outubro 
de 1943 e a França, poderão, de acõrdo 
com os dispositivos do paré.gratto 5 desta Decla­
ração, consultar umas com as outras e sempre 
que a ocasião o exigir oom os outros Membroe 
das Nações Unidas, a fim de levar a efeito, 
em nome da organização, qualquer ação con­
junta que se torne neceeúrla à manutenção da 
paz e da segurança lnternaclonaia. · 
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Artigo 10'1 

Nenhum dlaposltlv~ da presente Carta inva­
Udarf. ou tmpedlrf. qualquer ação que, em 
relação a um Estado Inimigo de qualquer doa 
slgnatf.rtos da preaente Carta durante 111 segun­
da Guerra Mundial, fõr levada a efeito ou 
autorizada em conseqüência daquela Guerra 
pelos Governoa reeponaf.vela por tal lllÇ&o. 

CAP1TULO xvm 
Emendaa 

Artigo 108 

As emen<lall à presel).te Carta entrarão em 
vigor para tõdas as Nações Unld11.11, quando 
forem adotadas pelos votoa de 2/3 doa mem­
bros da Asaembléla Geral e ratificadas de acõr­
do com os seus respectivos métodos constltu­
c1ona1a por 2/3 dos Membros das Nações Unidas, 
inclusive todos os membros permanentes do 
conselho de Segurança. 

Artigo 109 

1. serf. convocada uma Conferência Geral 
doa Membros daa Nações Unldaa a fim de rever 
a presente Carta, em data e lugar a 11erem 
flxadoa por 2/3 dos votos dos membros da 
Asllembléla Geral e por um voto de '1 membros 
quaisquer do Conselho de Segurança. Cada 
Membro das Nações Unldaa terf. um voto na 
Conferência. 

2. Qualquer modificação à presente Carta, 
que tõr recomendada por 2/3 dos votos da 
Conferência, terf. efeito depola de ratlflcada, 
de acõrdo com os reapectivos métodoa consti­
tucionais, por 2/3 dos Membros daa Nações 
Unidas, il).cluslve todos os Membros permanen­
tes do Conaelho de SeguranÇ111. 

3. Se essa Conferência não fõr celebrada 
antes da décima 11essão anual da Asllembléla 
Geral que se seguir a entrada em vigor da 
presente Carta, a proposta da 11ua convocação 
deverf. ftgurar na agenda da referida -ao 
da Assembléia Geral, e a Conferência 11erf. rea­
Uzada, 11e aaalm fõr decidido por maioria de 
votos dos membros da Asllembléla Geral e por 
um voto de 11ete Membros quaisquer do Conse­
lho de segurança. 

CAP1TULO XIX 

Bati/feaç4o e u.aatnatura 

Artigo 110 

1. A presente Carta deverf. ser ratlflcada 
pelos Estados slgnatArtos de acõrdo com os res­
pectlVOill métodos constltuclonala. 

2. As ratificações serão deposltadaa Junto 
ao Govêmo dos Estados Unidos da América, 
que notlflcarf. de cada depósito todos oa Es­
tados slgnatArlos, assim como o secretArlo geral 
da Organização depois que êste fõr escolhido. 

3. A presente Carta entrarf. em ylgor de­
pola do depósito de ratificações pela República 
da China, !'rança, União das Repúblicas Socla­
llatas Soviéticas, Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte. e Estadoa Unidos da Amé­
rica, e pela mitlorla doa outros EstadOll slgnatf.­
rtos. o Govêmo dos Estados Unidos da América 
organlzarf. em seguida um protocolo das rati­
ficações depositadas, o qual serf. comunicado, 
por melo de cópias, aoa Estados slgnatArlos. 

4. Os Estados slgnatf.rlos da presente car­
ta, que a ratificarem d11pols da sua entrada 
em vigor, tomar-se-ão Membros origine.la das 
Nações Unidas, na data do depósito de suas 
respectivas ratificações. 

Artigo 111 

A preaente carta, cujos textos em chinês, 
rra·ncêll, russo, Inglês e espanhol fazem igual­
mente fé, flcarf. depositada nos arquivos do 
Govêrno dos Elltad<>s Unidos da América. Cópias 
da mesma, dievlclamente auUentlcadas, serão 
transmltldaa por êste último Govémo aos Qo­
Vl'rn<>s dos outroa Estado.a slgnatf.rlos. 

Em fé do que, os representantes dos Gover­
noa das Nações Unidas &11Slnaram a presente 
Carta. 

Feita na cldlllde de São-Francl11eo aos vinte 
e sela dias do mês de Junho de mU novecentos 
e quarenta e cinco. 

"Diário Oficial" de 8-9-945. 

N .R. - O Estatuto da Cõrte Internacional 
de Justiça a que se refere o decreto-lei supra 
foi publicado na · mesma edição do "Dlirl.o 
Oficial". 

Decreto-lei n. • 7 ~36, de ' de setembro de 19'5 

Aprova oa Acordoa P1'ovtaórto1, conclufdos peloa 
Governos representado1 na Ccm/er~ncta da 
Nu.çõu Untdu.1 ,.,bre Organtzu.ç4o Interna­
cional, em S4o Franmaco, a 26 de 1unho 
de 1945 

O Presidente da República, nos térmOll do 
artigo 180 da Constituição, 

Resolve: 

Aprovar os Acordos Provisórios, conclufdoe 
pelos Governos representados na Conferência 
das Nações Unidas, sõbre Organização Intem11t­
cional, em S&o-Franclaco, a 26 de Junho de 11145. -

Rio-de-Janeiro, em 4 de setembro de 1945, 
124.º da Independência e 57.º da República. 

OE'I'tl'l.10 V ARGAS 
P. Leóo Veloao 

Acordos Provis6rios 

Conclutcfo# 11elot1 Gouernoa repruentu.doa no 
Con/ertncta daa Nações Untdaa "'bre Or11a­
ntzu.ç4o lntemu.ctonu.l 

Os Governos representados na Conferência 
das Nações Unidas sõbre Organização Interna• 
clona! na cidade de São-FranclllCo, 

Havendo decidido que uma organização ln­
ternaclonal deslgnlllda como Nações Unidas seJ• 
instituída, 

Havendo nesta data aulnllldo a Carta du· 
Nações Unidas, e 

Havendo decidido, que até que entre em 
vigor a Carta e se efetue a constituição das 
Nações Unidas, conforme estlpulllldo na mesma 
Carta, uma Comissão Preparatória das Naçõee 
Unidas serf. organizada para o desempenho d• 
determinadas funções e deverea, 

Convieram no seguinte: 

1. Fica constltulda uma, Comissão Prepa­
ratória das Nações Unidas com o fim de rea­
lizar acordos provisórios para as primeiras ses­
sões da Assembléia Geral, do Conselho de Segu­
rança, do Conselho Econõmlco e Social e de. 
conselho de Tutela, para a organização da 
Secretaria e para a Convocação da Cõrte Inter­
nacional de Justiça. 



2.. A corolado será compoata por um re­
presentante de C&da um itoa Governos atgna­
tArios da Carta. A Comissão organlzarf. o eeu 
próprio regUiam.ento. Aa !unções e poderes da 
<lomlallão serão exercld08, quando a meema não 
estiver em aerraão, por um comitê lbecutivo 
compoato de .representantes dêsaes Governos 
atualmente representados no Comitê Executivo 
da conrerência. O Comitê Executivo nomeari 
os Comitês que forem necessárloa para auxiliar 
o .aeu trabalho e úttllzarf. 08 serviçoa de pessoas 
de conhecimentos e experiência espec1a.llzada. 

3. A Comissão será auxiliada por um secre­
titlo executivo que exercen\ os poderes e exe­
.mrtarf. aa funçõeB ·que <& Oomla&ão detennlnar 
e do pesoal que fOr necesúrio. 111188 pessoal 
. IHl?i llOJlll>GIÀO sempre que fõr :pOllllfval por fun -
cloni!:loa d•lgnadm pua lllllle fim pelos Go­
venroa partlcl,pantes, .a convite de eecretárlo 
executivo. 

4. A Comtuão. 

a) con vocari a primeira 118111110 da Aallllm-
1116la Geral.: 

b) prepararf. A agendae provlaórlae das 
primeiras ll88llÕell dos princtpale órgãos da Orga­
·DJaçf,o 111111im como oe d~entoe e ae reco­
mendações se relacionando a tõdas ae questões 
figurando D888&8 agendas; 

c) formularf. ae recomendações sõbre a 
poeeivel transferência de certae tuuçõee, atl­
vldadea e .haveres da Sociedade dae Nações que 
JlQll8alll parecer vant&JO&all à nova OrgBliização 
em condições a serem fludae; 

d) examlnan\ 08 problemae orlglnadt111 pelo 
esabelecimento dae l'elações entre as lnatltui­
ções especiallzadae intergovernamentale, entt­
da41!1B e a Organlzaçf,o; 

e) egpe<tlrf. convttell para a nomeação de 
candidatos para a corte Internacional de Jus­
tiça, de acõrclo com ae dlepoaições do Estatuto 

,da Cõrte; 
f) preparará recomendações relativas à 

conetltutçlo do Secretar1ado da Organização; e 
g) procederá a estudos e preparari reco­

men4ações relativae a sede permanente da 
Organlzação. 

5. As deepeaaa efetuadae pela ComlssAo e 
as despeaaa eventuale que ocaeionarão a con­
vocação da primeira ee.l.o da Aallllmbléia Geral 
.serão custeaclas pelo ·Governo do Reino Unido 
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, ou se 
a Comleslo o pedir, repartldae entre os oU:trOB 
Govern08. TodOll os ad1antamentos 'feltoe sob 
ê88e titulo serão deduzkloa da quota da primeira 
contrlbulção para a .()rganlzação. 

6. A sede da COmledo será estabelecida 
em Lon4res. A Comledo reallzarf. a eua pri­
meira reunllo em São-Pranclsco imediatamente 
apõe a concluelo da Conferência da8 Nações 
Unidas sõbre Organlzaçf,o Internacional. O Co­
mitê Bxecutlvo convCJC&N novamente a comle­
llAe para reunir-se em -4«> logo que fõr poa­
efvel apóe a entrada em vigor da Carta da 
Organlzação, e em segu1cta tõdae aa vêzee que 
~Ulp.r necmlárlo. 

7. A ComleeAo -arf. de exletlr com a 
eleição do Secretário Geral da Organlzação, 
sendo ·neua OC&Bllo 08 seus bens e arquivos 
'transferidos para a Organização. 

e. o Governo dos EstadOll Unldoa da Amê-
. rica será o depoeltArlo temporário e terá a 
guarda. do documento orlglna1 que conterá tuee 
acordos tranaltórloa nas olnco lfnguae em que 
estio assln&doa. Cópias autenticadaa do memno 
~ transmWdae a cada um doa Governoa dos 

EBtadoll a\gn&tárlos da Cl&rta. 'O Govêrno dOll 
Estadoli Unidos da América env!ará o odgtnal 
dêese documento ao secretário executivo logo 
apóe a sua nomeação. 

9. o presente documento produzlrf. efeito 
a partir 11& presente data e ,permanecerá aberto 
à aeslnatura doa Estados com direito a serem 
Membroa orlglnárJes d&B Nações Unldall até 
que a ComlsSão 11eja dls&olvida de acOrdo com 
o parágrafo 7. 

Em fé do que 08 representantes ab&IJ:o 
asslnadoa, devidamente autorlzades para •­
fim BBBinam êete documento nas lÚlCUM ln­
glêsa, francesa, chinesa, ruua e eç&Jlbola, fa­
zendo cada um dos textos deesas lfnguae Igual­
mente fé . 

Peito em 81.o-Pranclsco, aOll vinte e .eJs 
dlae de junho de mll novecentos e quarenta • 
cinco. 

"Dlirlo Oficial" ele 8-9-945. 

Decreto-lei n. • 7 948, de 10 de aetembro de 1945 

Prmbe a salda do pais e . o tr4118ito na regUJo 
do vale do Amaa:mas de mudas, sementes, 
utacaa e partes vtvas de planta.a doa 11~­
roa Bevea e Derrls 

O Presidente da Repdbllca, usando da atrl­
bulção que lhe confere o artigo 180 da -Oom­
tltutçlo, 

Decreta: 

Art. l.º - Fica proibida a salda do JllÍÚI 
de mudae, sementes, estacas e partes vivae de 
plantae dos gêneroa Havea e Derrls, excetull4o 
o material destinado a instituições ctentfflcae 
nacionais e estrangeiras, que mantenham tra­
balhos <te permuta com Q .Inatttuto Agronõmlco 
do Norte. 

Art. 2.0 - Fica proibido o trf.nslto 4e mu­
das, sementes, estacas e partes vivas de plantas 
dos gêneros Hevea e Derrls, em tõda a região 
amazônica salvo quando se destinar ao Insti­
tuto Agronômico do Norte, às suae Estações 
Experimentais, ou quando fOr acompanhado de 
certificado de modêlo, numerado e lllllllnadO 
pelo diretor do Instituto Agronômico do Norte. 

Parágrafo único. - o certlflcado a. que ee 
refere êste artigo- será expedido em quatro vl&B 
que terão o seguinte destino: a primeira via 
acompanhará a mercadoria; a Bl!gunda serf. en­
tregue ao remetente; e terceira será remettb 
ao deetln&tirto e a quarta itcarf. arquivada 
no Instituto Agronõmico do Norte. 

Art. 3.º - Ficam estabelecidas ae seguintes 
penalidades aos lnfratmt.: 

a) multa de mil a dez mil cruzell'OB aD 
responsivel pelo despacho do .material e • 
companhia que o conduztr; 

b) no CBBO de relncldêncla, o reeponável 
pelo .embarque de material serf. proce&llado ,por 
crime contra .a economia nacional, ~­
dentemente da apreensão da mercadoria, fi­
cando sujeito àB penas prevletae nas lele em 
vigor . 

Parágrafo Wilco - A múlta a que se refere 
a alfnea a, dêste artigo, será aplicada pelo dire­
tor do lnetituto Agronõmlco do Norte, poden4o 
o inter-40 recorrer ao diretor geral do centro 



Nacional de lllnlllno e Peaqulaa Agronõmk:aa 
do Mlnlstétto da .Agricultura, apele depoeliar. 
mediante gula na repartição arrecadadora com­
petente, o valor da muita.. 

Art. 4.º - :l:llte decreto-lei entra em vigor 
na data de BU& publicação. 

Art. 5.0 - :Revogam-se aa dispoelções mi 
contrt.rto. 

Rlo-de-~anetl'l!I, to 'de setembro de 191111, 
av da Illdependêm!la e r,7,0 da Bepúblle&. 

GET'OIJIO V ABGAS 
ApolÕTlto '8JUelJ 
41.. 4e Bowm Cod11 

'!Dlirlo Oficial.. de 12-9-9411. 

Decreto-lei n.• l 951, 1le 11 Ge ·utem'bro lle l9IS 

Aprova o Ac6rdo Provlaório .Obre .Atliaç4Q L'i1ril 
Int~. ooncluf6o em 'GMcago, 11 .'/ 
4e ileumbrD de 1.944, por ocaai4o .aa Ccmle­
rl!ncna In.tenulCkmal 411 Atna.çclo CtvU, ·t! 
/irmalf.o péZo Bra.!U, em Waah«npton, 11 .ll9 
de m11to de 19'6 

o Presldeirte da República, nos têrmoe do 
artigo 180 da Conatltulç&o, 

Rt!llOlve.: 

Aprovar o Acõrdo hovlaórlo sõbre AvtaÇlu 
Civil Internacional, conclufdo em Chicago, a 
'1 de dezembro de 1944, por oc!aalão da CDn!e-

rêncla Internaclonitt de Aviação Civil, e 'fir­
mado pelo Brasil, em Waahlngton, a 29 de maio 
de 1945. · 

Rio-de-Janeiro, 11 de setembro de 1945, 
124.o da Independência e 57.º da República. 

GB'I'tlLIO V ABGAS 
P. Le4o Veloao 

"Dlàrlo Oficial" de 13-9-945. 

Dee1eto.aet ,.,. 11 m, de u 4e 1111tem11ro de ·lMI 

~ .a C~il& aõbre A1ria(lilo CWU 1nhr-
1&1Jótonal, ·007&CJldda - ·Chtcago, D 'I 1111 
deaentbro de :1944, por ocaat4o da COfli/e­
rl!nii(a hl'6mlloional de Atliaç4o Oi!IU, ·e 
firrtlll44 ptJo Brllltl, em Waahtngtcni, 11 Jll 
de ma«o 4e tus 

O Presidente da 1!&ep1lblica, nos t.êrmaa do 
artigo 180 da Colllltitulçlo, 

Resolve: 

Aprovar a OOnveno&o llÕbre Avia~ Civil 
Interr.aclonal, conclutda em ChloalO. a T :ele 
dezembro de 1944, por ocaalAo da Oonterênela 
Internacional de Aviação Oivll, e firmada pelll 
Brasil, em Waah!Dgton, a 29 de maio de 1945, 

Rio-de-Janeiro, 11 de setembro de 1945, 
124.• da Independência e 5'1.0 da Rep"llbllca. 

GBTOLIO 'VABGAS 
P. Le4o Veloao 

"Díirio Oficial" de 13..fl-945. 

Decretos 

Decreto n.• 1 840, de 17 de Julho lle 1945 

Eatabel.ece n'OllOa Hmítea p11r11 a aona tnduatrilll 

o Prefeita do Dlatrito Pederal, considerando 
que 08 atuais llmttell da sona Industrial est•­
beleCidoe pelo ne=eto n . .,, 7 388, de 30 de dezem­
bro de 1942, não atendem .mais às ~adllll 
do creacente desenvolvimento daa conetruQ6tll 
lnduatriaJs, e usando da atrlbulçf,o que lhe 
confere o ·jncjao IV do .artigo '1.º, do Decret.o-
lei n.o 96, de 22 de dlllHIDlbro de 193'1, ' 

Decreta: 

Art. 1.0 - A zona lndUlltrlal (Zl) é limita­
da por uma linha que. partindo da extremldalle 
da Ponta do CJaJu, segue pelo litoral .at6 a 
Praia ·do C&Ju e • 'desenvolve por - praia 
e pelos seguintes lOIP'adoure8': - prata de .S&e­
CrlStóvio até a Tua Benedito otõnl, .rua :Bene­
dito otõni até a rua São-Cr1"óvão, rua São­
Crlstóvt.o até a avenida Pranclsco Bicalho, ave­
nida Pranclsco Bicalho até o •laduto da Estrada 
de Perro Central do Bra&ll, ilegue pelo leito 
d- Estrada aU a rua General Canabarra, 
ficando neste llltlmo trecho, pertencendo a ZI 
apenaa 08 terrenos situados aquém do referido 
leito; segue pela rua Bartolomeu de Gusmão, 
vlecOnde de Niterói até ·o viaduto sõbre o leito 
da Blltrada de Ferro Central do Braall, pros­
seguindo do leito 4- estrada até a rua dO 
Boob&, descendo em sesuua até a rua conde de 

Põrto-Alegre, rua conde de Põrto-Alegre até 
a rua Gulmadea, rua Guimarães até a rua Con­
selheiro Mayrtnk até a rua Lino Teixeira, rua 
Lino Teixeira até a rua Dias Braga, rua Dlaa 
Braga até a rua Peçanha da Silva, rua Peçanha 
da .Silva até a .rua Miguel Cervantes, rua M'.lgUel 
Cervantes até a rua Miguel Angelo, TU& Ml.t!Uel 
Angelo a11é o t:ruzamento com a avenida Su­
burbana, dêsse ponto pela rua .Joeé Rlbelro até 
o cruzamento d- rua com a aYenida doe 
DemocrAtlcoe, ·dai por uma reta o 'Viaduto llÕbn 
a Bs:trada de !'erro Leopoldina próximo à esta• 
çAo de carlos Chapa, ·d&ae Yladuto pela aveni­
da Leopoldo 'Bu!h6ea até a eequlna da estrada 
de M'.angulnhos e ~-ponto, ·PGI' uma normal 
a eua última avenida até o litoral, e pelo lito­
ral até a ponta do 'Caju. 1l'u parte da ZI a zona 
limitada ·por 'uma linha partindo do .cruza­
·mento ·da avenida SUtmrbana ·com ·a estrada 
Velha da Pavuna, l!llgUlndo pela Citada .avenida 
Suburbana atraT~o ·O leito da Linha Auxl· 
llar da Estrada de Perro Central do ll-11 
&lnda por eaaa avenida até a rua Plaul, rua 
Piauf até a rua Dr. Padilha, rua Dr. Padllha 
até a rua Arqulas Cordeiro, rua -AlQulaa Om­
delro até a rua Joeé doe &els, rua Joeé doe Bela 
até a avenida Subiµ-baDa, avenida SuburbMla 
até o largo doe Pilares, avenida João B.lbelro até 
a estrada Velha da Pavuna, estrada Velha da 
Pavuna até o caminho da Itaoca, caminho .da 
Itaoca até a estrada do Tln!.bó, estrada do 
Tlmbó at6 a estrada Velha da Pavuna, eetn4a 
Velha d&' Pavuna até a avenida Suburbana. 
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Fazem parte, além dlaso, de ZI U!J18 faixa 
de 250 metros de largura para cada lado do 
leito da linha auxiliar da Estrada de Perro 
Central do Brasil a partir da avenida João 
kibelro até o limite do Dlatrlto Pederal e outra 
faixa de igual largura para cada lado do leito 
da antiga Estrada de Perro Rio 0'0Uro, desde 
a estação de Engenho do Mato até o limite 
do Dlatrlto Federal e ainda uma faixa de 250 
metros de largura do lado interno do alinha­
mento da avenida Brasil (Variante Rio-Petró­
polis) e do outro lado até o mar; ambas essas 
faixas têm Inicio na normal que parte da 
avenida Leopoldo Bulhões ao litoral e termi­
nam no cruzamento da avenida Brasil com a 
estrada Engenho da Pedra. 

Finalmente faz parte de ZI a zona limi­
tada por uma linha que parte do litoral na 
embocadura do rio Merltl pela estrada Põrto­
Velho até a rua Cordovll, rua Cordovll até a 
estrada do Qultungo, estrada do Qultungo até 
a rua dos Dourados, rua dos Dourados até a 
praça 13 de Junho, praça 13 de Junho até a 
·rua Baldulno de Aguiar, rua Baldulno de Aguiar 
até a rua Craveiro de Sá, rua Craveiro de Sá até 
a estrada de Agua Gre.nde, estrada de Agua 
Grande até a estrada do Furão, estrada do Fu­
rão até o limite da faixa Jã citada ao iongo 
da Estrada de Ferro Rio D'Ouro, por êsse li· 
mlte até o rio Acari, seguindo por 6sse rio até 
a sua coniluêncla com o rio Menti, rio MPrltl 
até o prolongamento da rua Teixeira de Sousa. 
por - rua até a rua Pernand~ Cunha, rua 
Pem&ndea Cunha até o leito da Estrada de 
Perro Leopoldina"' por êsse leito até o rio Menti, 
rio Meritl até o' litoral. 

Também fazem parte de ZI (?;ona Indu11-
tr!al\ os terrenos que dão frente pa'l'I\ o cam.1-
nho de Itararé, desde o Inicio até o fim para a 
estrada Vicente de Carvalho em tõda a sua 
extendo e para as l!Stradas de Agua Grande e 
do Furão. 

Pari.grafo 'linlco. - Picam pertencendo a 
ZI os lotes em parte situados dentro dessa 
Zona. 

Art. 2.º - Os terrenos onde estão atual­
mente Instaladas grandes fãbricas ou grandes 
oficinas, em ZC2 - ZRl - ZR2 e ZR3 - e bem 
assim os terrenos de qualquer llOna destinados 
à exploração de subst&nclas minerais do solo 
e do subsolo serão considerados núcl- Indus­
trias, devendo ser delimitação d~ núcl­
estabelecida por decreto do Prefeito, mediante 
pedido feito por melo de requerlmento, obser­
vadas, para laso, as prescrições do presente 
decreto. 

Art. 3.o - Revogam-se as dlapoelções em 
contri.rlo. 

Olatrlto Federal, l'T de Julho de 1945, 57.• 
da Repúbltca. - Henrique Dodatoorth 

"D1'rlo Oficial" de 20-7-IMS. 

Decreto n. • 19 59', de lZ de setem1tro de 1945 

Cria uma Embaí:eada na Unl4o dai BepúbHcaa 
Sovíétícaa Socíali8ta1 

O Prealdente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 74, letras a e b, 
da Constituição e nos têrmos do artigo 13, do 
Decreto-lei n.o 791, de 14 d~ outubro de 1938, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Pica criada uma Embaixada na 
União das Rep'llbllca Slvlétlcas Socialistas, com 
sede em Moscou. · 

Art. 2.0 - itste decreto entrari. em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em 
contrãrlo. 

Rio-de-Janeiro, 12 de setembro de 1945, 
124.º da Independência e 57.º da República. 

GETOLIO V ARGAS 
P. Le4o Veloao 

"Dlãrlo Oficial" de 14-9-945. 

Decreto n.0 19 621, de 18' de setembro de UMS 

Aprova projllto e orçamllnto para obraa dfl rflgu-
Zartaaç4o do rio Iguaçu · 

O Presidente da Rep'llbllca, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 74, letra a, da 
Constituição, 

Decreta: 

Artigo 'llnico - Picam aprovados o projeto 
e orçamento na lmportàncla de Crt 228 312,70 
(duzentos e vinte e oito mil trezentos e doze 
cruzeiros e setenta centavos), que com êste 
baixam, devidamente rubricados, para as obras 
de regularização do rio Iguaçu, no trecho com­
preendido entre os quilômetros 10 + 700m e 12 

+ 420m, correndo a deePM& à conta da verba 
do "Plano de Obras e Equipamentos". 

Rio-de-Janeiro, 18 de setembro de 1945, 
124.º da Independência e 57.º da República. 

GETOLIO V ARGAS 
Jo4o de Mmd<>nça Ltma 

"Dlãrlo Oficial" de 20-9-945. 

ATOS DIVERSOS 
PRESID*NCIA DA REPCBLJCA 

Departamento Administrativo do Senlço PO.bllco 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

E. M. 1 654 - Em 14 de ag&to de 1945 -
Excelentlsslmo Senhor Presidente da República 
- A terceira das providências que cumpre 
tomar quanto aos trabalhos preliminares ne­
cessãrlos à localização da Cidade Unlvel'8itãrla 
da Univeraldade do Brasil, no conjunto de 

Ilhas para 1Bllo deslfuadas pelo Decreto-lei n.º 
7 563, de 21 de maio de 1945, oorresponde às 
grandes obras de atêrro e saneamento que 
unificarão as ditas Ilhas, adaptando-as àquela 
finalidade. 

2. Estão, com efeito, em pleno desenvolvi­
mento, os trabalhos do levantamento aerofoto­
gramétrlco dos terrenos em causa, bem como 
em Início e construção com o auxílio econõ­
mlco do Escritório Técnico da Cidade Unlver­
sltãrla, da ponte entre o continente e a llha 
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do Pundão, a qual conatttut o prtnietro lance 
da ligação promovida pelo ~lnlatérto da Aero• 
zmuttca para atingir a ponte do Galeio, na 
Ilha do Governador. 

3. Eatudoa preliminares relativos ao atêrro, 
neceeárto à reunião das tlhaa do Bom-Jesus, 
Pundlo, Sapucala, Pinheiros, Ptndal do Prança, 
Plndal do Perrelra, Balacu, Cabras e Catalão, 
de modo a ficarem Integradas numa '11nlca. tlha, 
com cêrca de 5 mtlhõea de metros qU&drados, 
toram procedidos com a colaboração do corpo 
de .i6cnlcoa eÇeclallzadoa da Ola. Nacional de 
Contruçõea Ctvla e ~dri.ullcaa, pertencentes à 
Organlllaçlo Henrique Laje, ora encorporada ao 
Patrlmõnlo Nacional. 

4. Segundo êsses estudos, os terraplenoa 
aer&o realizados mediante aterros hldri.ultcoa, 
obtidos com a areia dragada de bancOlt vàrlos, 
existentes nas tmedtaçõea dos terrenos atll:1gldoa 
pelo trabalho. 

5. Pol fixado um nlvel médio para oa 
terraplenoa de + 3,20m acima do zero htdri.u· 
lloo, eqU1va'1ente à cota + 2,67 actma do zero 
das cartas battmétrlcas da Diretoria de Nave• 
gação. As t.reas mais baixas, da rutura Cidade 
Unlverattt.rta, ficarão, dêste modo, 80 centl· 
metroa acima do nivel das marés mt.xtmas, ou 
seja, cêrca de 1,40 metroa acima do nivel médio 
da preamar. 

8. Os !'terroa proJetadoa tarlo desaparecer 
oa canais que separam as nove tlhas acima 
nomeadas, canais êases excessivamente rasos, a 
ponto de não Interferirem com o regime de cor­
rentes na bala de Guan.bara, nem tio pouco 
com a navegação, que êlea não se utiliza. &Ises 
aspectoa do problema toram objeto de um pa· 
recer tavori.vel do professor Mauriclo Joppert 
da Btlva, catedri.tlco de Portos, Rloa e Canais da 
Bacola Nacional de Engenharia, desta capital. 

7. O volume provt.vel doa terraplenoa atln· 
glr' a 4 941 600 metros cúbicos e deveri. absorver 
três anos de trabalhos. 

8. Esta última circunst&ncta, porém, não 
tmpedirt. o Imediato Inicio das obras de edl!I· 
caçõea propriamente ditas, porquanto as vastas 
ireas das Ilhas permitirão a rea.llzaçlo stmul· 
t&nea das construções e dos aterroa. 

9. Na verdade, constituirão condlçõea ótl· 
mas para aa obras de edltlcaçõea, a prévia 
execução da ponte entre a tlba do Pundlo e o 
continente e de uma faixa de atêrro ligando 
eaea tlha às duas Ilhas do Plndai, assim como 
as llhas do Bom-Jesus e Sapucala. As tacillda· 
des de acesso do pessoal e material i>or via 
terrestre, Independentemente do transporte ma­
ritln'lo, justltlcam a primazia dada pelo Escrl· 
tório Técnico da Cidade Unlversltt.rla à cons· 
truçlo da aludida ponté e, bem assim, ao Inicio 
Imediato dos aterros hldri.ullcoa, ora traztdoa à 
consideração de V. Excla. 

10. A realização dêsses trabalhoa prellml· 
nares na extensão necessária ao Inicio das edl­
ttcaçõea, poderi. ser obtida, sem dificuldades, 
dentro dos próximos 10 a 12 meses, tempo êsse 
em que deverão ser $borados oa projetos, or• 
çamentos e especificações dos primeiros edlti· 
cloa da Cidade Unlversltt.rla. 

11. Havendo urgência quanto à execução da 
referida faixa de atêrro, ligando as principais 
ilhas do conjunto destinado à Universidade, 
toram examinadas as posslbtlldades de noaso 
melo profissional, relativamente à aparelhagem 
especlaltzada existente e dlsponivel para um 
trabalho Imediato. A gravidade dêsse aspecto 
do problema jà tora focalizado no pa1"ecer que 
conduzira, em 1941, à escolha da Vila Valquelre. 
A neces1ldade dr dl'llg•• de sucção ou de alca­
truzes, batellles, estaQ6es de recalque, reboea­
dor88 etc., material êsse que. altm de represen-

tar um grande capital, 6 ainda de lmprovivek 
aqutstçlo Imediata, em conseqüência da guerra 
agora em aua fase final, reatrlnge aobremodo 
o número de firmas capazes de assumir compro· 
mlssol!, quanto à etetlvaçlo do trabalho dentro 
do praao d•eJado. 

12. Bm conseqüêncla de consultas verbala, 
vertttoou o Escritório Técnico da Cidade Unl· 
versitárla que, na atualidade, abmente a Ola. 
Nacional de construções Clvla e Hldriullcae, da 
Organização Laje, 6 possuidora de uma trota 
de dragagem em plena atividade na bala de 
Ouan111bara, a servi90 do Ministério da Aero­
nt.utica. 

13. Atendendo a um pedido do referido 
Eacritórlo Técnico, aquela Companhia apresen­
tou, a 12 de junho último, minuciosa propoata 
para a execução do atêrro em causa, mediante 
a aplicação das meemas condições e c1'usulaa 
estatuldas no contrato, no ajuste e nos têrmoe 
aditivos, que vigoram entre ela e o Minlat6rlo 
da· Aeront.utlca, "para a execução do atêrro, da 
ponta do Mangue do Pesqueiro, para a amplia• 
çlo do aeroporto do Galeio". 

14. Assim, seriam esténdidos à Cidade Uni• 
versitárla o contrato assinado a 11 de ma.rço 
de 1942 e registrado pelo Tribunal de Contu 
em abril do mesmo ano, bem como o ajuste de 
4-9-44 e os têrmos aditivos de 6·1·43 e de 4·9-44, 
respectl vamente. 

15. Condiciona a proponente o Inicio doe 
novos trabalhos, à permlsdo a aer dada pela 
Diretoria de Obras Cio Mintstérto da Aeront.u· 
tlca, pa1'a a .Utledtata utlllzaçlo de uma das 
cinco unidades de dragagem que se encontram 
trabalhando para aquêle Mlnlatérto. 

16. Estudando o assunto, chegou êete De· 
partamento à conclusão de que seria vantajosa 
a· adoção da medida proposta, restringindo-se, 
porém, a .uma parte do volume global doe ater. 
ros a serem feitos, de modo a se manter dlapo­
nlvel e livre de comproml&Bos outra parte dêsaea 
aterros; que tlcarta a dlspoeiçlo de quallquer 
outras tlrmas, que, .sob as mesmas condições 
técnicas e econõmtcas, se candidatassem à aua 
realização. 

17. Pelas razões expoetas, cabe-me a honra 
de solicitar a neceuária autortzação de V. Bx. 
para promover as seguintes medidas: 

I - Contratar, de conformidade com a le­
gislação vi.gente, com a Cia. Nacional de Cons­
truções Civis e Hldriullcas, da "Organlzaçlo 
Laje", a reallzaçla do, aterros hldràullcos nas 
mesmas bases técnlcas e económicas estatuidaa 
pelo contrato, ajuste e têrmos aditivos, exla­
tentes entre aquela Companhia e o Minlatérto 
da Aeronáutica, para a execução do atêrro des· 
tlnado às obras de ampliação do Aeroporto do 
Galeio. 

II - Llmlta-r, Inicialmente, a extensão dos 
aterros contratados até um mt.xtmo de duas 
cotas de 500 000 metros cúbicds cada uma, de 
acõrdo com os recurseis existentes, reservando 
outras quatro quotas, também de 500 000 me· 
tros cúbicos cada uma, às tlrmas que se pro­
puserem etetua·r idêntico serviço, em condições 
ant.logas, desde que provem poasulr aparelha· 
gem hàbll, para entrar em serviço dentro de 
um prazo que não prejudique o andamento dO 
plano geral das obras, a julzo dêste Departa· 
mento. 

III - Transferir quotas ainda dlsponlvels, 
para a referida Companhia Nacional de Cons­
truções Civis e Hldráullcas, à medida que têr 
esgotada cada uma de suas duas quotas contra.­
tuals, desde que assim o permitam os recursos 
econõmiC08 do Escritório Técnico da Unlveral· 
dade do Brasll. 



IV - P'lcarem os contratos a aerem llllldna•· 
dos, quer com a. Companhia· em aprêço, quer 
com as demala :firmas que ae propuserem efe­
tuar os mesmos serviços, na :forma do ttem II •. 
independentea de prévia concorrência pública, 
sob o :tundament.o de urgência, prevlato na le­
tra a do artigo 54 do Código de Contabll!dade 
da. União. - Lufa Stmõa Lopes, Presidente. 

Aprovado em 15-8-45. - O. VABGAS. 

(D.O . ...: 31-8-945). 

N.0 1719 - 27-8-1945 - Bxcelentfaslmo Sr. 
Presidente da Bepúbllcai - Submeteu V. Exa. 
ao exame dêste Departamento o processo anexo, 
am que o Mlnlstérto da Educação e· Saúde so­
llcita aprovação para o plano de estudos, pes­
q111sas, documentação e levantamentos necessá­
d.os ao tombamento. statemátlco dos monumen­
tlGll e obras de valor hl.stórlco ou artfstlco, que 
o BerviÇQ do PatrtmOnlo Hlstórloo e Artfstlco 
NaciDnal apresentou para o corrente exercfoto, 
bem. como autorlllação para que sejam apllea­
dl>a,. sob a :forma. de adiantamento, os recumos 
orv.amentários destinados a custear a. execução 
db plano aludido. 

2. O plano 88tá a&Bim descrito no processo: 

1. º) Praaseaulmento dos trabalhoa que . 
. com o referido objetivo, o Serviço vem rea~ 
llzando am relação. a obras de 111rquit.etura 
trad!ctonal nos Estados do Pará, Pernambu• 
ao, Paraíba, Bahia,. Bergt_pe1 Bllpirtto..Santo; 
Blo-de-Janefro, Diatrtt:o-.naeral; SAo.Paull>i 
Biai-Grande-do-Sul e Mlnas-Gerals; 

2. •).· trabalhos da mesma nami-a. em.• 
relação a obras dll· pintura· tndictonal bm-
811.l!ira, especialmente D011· BatadoB de Per~· 
nambuco, Bahia, Sergipe, 111Jllll8-Gera1s. e· 
São-Paulo; 

3.0 ) trabalhos equivalentes, a respeito 
de obras de arte aplicada tradicional, parti­
cularmente do antigo mob!l!ãrlo brasllelro, 
nos Estados da Bahia e Mlnas-Gerala; 

4.0 ) prosseguimento e desenvolvimento 
dos trabalhos de caràter idêntico tendo em 
v!Bta códices e manuscritos avulsos de va­
lor hlstórico exlatentes em arquivos pó.bll­
cos, ecleslúticos ou particulares do pala; 

5.0 ) trabalhos semelhantes v!Bando 
obras de arte popular braslleim, nas suaa 
prtnclpa!s modalldades, especialmente nos 
Eatados do Nordeste, assim como na regUt.o 
do rio São-Francisco; · 

6. 0 ) trabalhos de :t!nal1dade correlata 
relativamente à .. arte indlgena no Brasll e, 
em especial, à manifestações artfsttcaa da 
ctv111zação material dos tndlos Tucuna, no 
Batado do Amazonas". 

3. Dte plano jà :to! examinado, antertor­
mente, pela extinta Comlssão de Orçamento, 
na· época em que se elaborou a proposta orça­
mentàrla para 1945, e, nessa oportunidade o 
Serviço do PatrtmOnlo Histórico e Artfstlco Na­
ot.onal d.emonstrou qu;e todlls 08 · ttabalhos 
mencionados acima não IK>mente se enquadram 
nas suaa atribuições legals mas também são 
necessários à execução do programa de tomba­
mento e conservação das obras que oonstltuem. 
o patrlmOn!o histórico e artlstlco do pais. 

4. Por esta razão, foi-lhe atrtbufda a lm• 
portAnc!a de 01'$ 300 000,00 no. Anexo 1S do 
Orçamento em vigor (Verba 3, consignação I, 
eubconstgnação 51-64-a) .. 

5. Trata-se, portanto, de plàno Já dis­
cutido e aprova'do em prtncfpto pelo. Govêmo, 
durante a· elaboração do Orçamento, no qual 

se consubatanctam at'1v1~ que,, repiesentam 
o prouegulmento de trabalhos· Já 1n1clad08 em 
exerofctos anteriores. 

6. O pedido para que seja. a dotação orça ... 
mentárla apllcada sob a :forma. de adiantamen­
to, encontra justl:flcattva no gênero espeélal 
dos trabalhos a senun executadóa, oa quals; 
com e:telto, exigem por vêzee providênctaa de 
caráter urgente e se desenvolvem em diversos 
pontos do território nacional, dlstantes de esta-
ções pagadoras. . 

7. Nessas condições o regime de adianta­
mento se torna aconselhàvel, de acõrdo com as 
hipóteses previstas nos números I e II do art. 33 
do Decreto-lei n. 0 426, de 12 de maio de 1938. 

8. Diante do exposto, ao restituir o· pro­
cesso a V. Bxa., êste Departamento tem a honra. 
de opinar :tavoràvelmente à aprovação do pro­
grama. de trabalho apresentado pelo Serviço 
db Patrimônio H1st4rtao e- Artfsttoo Nacional 
e à autortzaçãa para que êsse órgão empregue, 
sob o regUne de adiantamento, a dotação orça­
mentária lildlcada no ttem· 4 desta expoelção. 

Aproveito a oportunidade para renov&l' a 
V. Exa. os protestos do meu· mais pro:tundo 
respeito. - Lufa S'1n6ea Lopea, Presidente. 

Aprovado. 2·9'-45. - O. VARGAS. 

(D.O. - 15-9-946). 

MINllJ'l:aRlO DA PAZBNDA· 

Bzposlção· n."' l - - :e .. &:.. 

13 283-41 - BC. 411139-45 

Sr. Presidente da Bepó.bllca: 

1. Com a exposição de motlvõe n.0 3 4'72, 
de 21 de dezembro de 1944, constante de :f18. 
171-194, submeti à consldeta.ção de V. Jllxa. o 
processo em que a Prefeitura Municipal da 
cidade do Bto·Grande, no Estado do Rio-Gran­
de-do-Sul, sob virias alegações, devidamente 
apreciadas naquele expediente, inclusive a de 
que, no munlcfplo do Rio-Grande, nunca :tora 
demaircada, por 1mpossfvel, a linha lfo preamar 
médio, de acOrdo com· o preceituado na 181 de 
15 de novembro de 1831, no Decreto n.0 24 643, 
de 10 de julho de 1934 e no Decreto-lei n. 0 

2 490, de 16 de agOsto de 1940,. solicitou recon­
sideração do despacho de V. Ex. tndefértndo a 
pretensão que an.terlormerite formulara. JliO 
sentido de se declarar como de sua proprieda­
de as marinhas e acrescidos naquela parte do 
lltoral brasllélro. 

2. Na re:terlda exposl.ção. de motivos n.0 

3 472, de 21 de. dezembro de 1944, que fól' apro­
vada por despacho de V. Ex. da mesma data, 
tive oportunidade de expender as seguintes con­
siderações 

"Frente à leg!Blação vigente, ·não nos pode­
mos :furtar ao seguinte racloclnlo: 

Nas margens dos rios. e lagoas, os terrenos 
de martillía são caracterizados pela tn:tluênela 
dilir marés (letra. 11'· do art. 1.0 do Decreto-lei 
n.? 3 438, de 17-'7"40). 

Considera-se tntluêncla· das ma.rés, no caso. 
a oscilação de c!nco eenttmetros, pelé> menos, 
do nlvel· das· éguas (atraç4o· lunt•aolarj, no 
preamar màxlmo, at~l. determinado· pela ana­
lise harmõnlca de longo. perf<>do. ou de curto 
perfodo (paràgrafo. ó.nico do. art. 1.0 do Decreto­
lel n. 0 3 438 de 17-7-40 combinado com.o art. 3.0 

do Decreto-lei n. 0 4 120, de 21·2-42). 



Ora. se no lltort.I da cldad:e, do Blo Grande 
a oscilação do nfvel das 6guas (embol'8' do 
mar au salgada), n4o f0r itevida à atraç4o '1Lnt­
aoZar, ou se n4o fflr posstv«Z apZtcar-se, ali, o 
vroce:iso da andllse harmônica, para 'a determí-
114Ç4o d.o preamM máztmo at114Z; então, tere­
mos, como eonclusão lógica, que naquela loca­
lidade n4o eztstem mais terrenos de marinha. 
Isto porque & lei nova deu aos terrenoa de 
marinha, na margem dos rios e lagos, caracte­
rlsticos diferentes dos que lhes dava a legisla­
çãa anterior. 

Acontece, porém, que enquanto o Departa­
mento Nac1onaJ de Portoe, Bios,e Ca-nals afirma: 

a) que, no litoral da cidade do Rio-Grande, 
as variações do nfveZ das dguas n4o resultam 
da aç4o atrativa Zuni-solar, isto é, da maré 
pZ"ópríamente dita, e 

b) que o método de ami!fse harmónica,, e:d­
gído pelo Decreto n. • 4 120; de 21-2-42, nlio 
'J10de ser aptfcado naqude Local, o SeniQO do 
Patrimônio da União, com base em eatudo 
sõbre as mareirramaa relativos ao POrto-Novo 
da mencionada cidade, declara: 

a) que as lnfluên.otaa perturbadoras, de 
natureza meteorológica, que afeta a regulart­
ctade da. mani!estaçio das mar6s no Jl'õrto-Novo, 
cidade do Rio-Grande, não se produzem com 
a energia suficiente, capaz de mascarar ou 
auplanta.r as outras, muito mais importantes, 
de ordem astronõmlca (atraç4o Zuni-solar), que 
a4a prt.nctpalmente os agentes das Hríaçaea 
perlddicas lia nf11ez das dguaa naquele ZOcal; 

b ), que h4 marés no pôrto do Bio-GriifldB,, 
eom ii predomin4ncfa da &ndll lffwna; e 

e) que, se, tnclut (êle Serv.lço do Patr!mõ­
nkl da Unlio) na corrente elos 111ue acreditam 
na aplicação do proceaso da anAll.se harmônica 
no lttora1: da slutltda. ctdllide. 

E' certo que a.o Serviço do li'atrimõnto da 
União cabe fixar a linha do prea.mar máximo 
atual, "De IJC6rdo com as observações e previ­
sões de marés, feitas pelo Departamento Na­
cioMZ de Portos e Navegaç4o ou pela Diretoria 
de Navegaç4o do Miniatérío da Martnhii (1 2. 0 

do art. 3.0 do Decreto-lei n.• 120) ;"e que aquêle 
,Departamento já Informou serem tmpoas!vela 
tala observações e previsões (anállae ha·rmõnl­
ca L na cidade do Rio-Grande. 

Não obstante !aso, e porque a solução jur!­
dlca do processo esteja subordinada a uma 
questão de ordem técnica, controvertida, mes­
mo entre os técnicos do citado Departamento, 

convtrta que se não· considerasse encerrado o 
caao, para submetê-lo ainda ao exame de uma 
comlasão especial". 

3. Pois bem: a comlasão espt1C1al a que se 
cometeu o estudo do assunto e que !oi Inte­
grada por técnicos de reconhecido S&'ber, acaba 
de apresentar o seu relatório, no qual se lê: 

"Diante do parecer técnico da lavra do en­
genheiro Sr. Al!x Correia de Lemos, junto em 
original e firmado pelos que o debateram e. 
aprovaram na· comlasão, pode ser sustenta.do, 
sem receto de confrontação idônea, na confor­
midade de suas conclusões: 

1.0 - que eJtlate maré oriunda daa !Orças 
gravttatlvas lunl-aolares no põrto do Rio-Gran­
de-do-Sul, com amplitude superior a 5 cent!me­
tros e port&'nto há terrenos de marinha (pari.• 
grato único do art. 1.0 do Decreto-lei n.• 3 438, 
de 17-7-41). 

2.0 - que na eap6cie, o processo de previ­
são pelll. análise harmônica é aplicável, tanto 
assim que já toram t'e1tas duas anállaes da& 
maréa do Rio-Grande: uma de curto perfodo 
em 1908 e outra do longo per!odo em 1938; 
fOrnecendo a. 1'.llttma an6.llae uma amplitude 
máxima superior a 115 centún.etroa. 

3.0 - que a Unha b6slca das marlnhaa 
poderá ser marcada partindo-as do n!vel má• 
lllmo determina&> pela anállae llarmõnlca. ele 
1938. A lei não aogtta de aproximação ent1'8 a 
prevlaAo e a manifestação real dO fenômeno. 

Pelo parecer, 6 flagrante, a tmproceclênclll 
das pretensões 4la .l'refeitw:lll, que não quer 
reco~cer a nta:têncta no munlcfpto do BID­
Grande da terrenos de marinha pertencentea 
àc. U:nlão e attrm& nio' ser poaivel demarcar a 
Unha do preamar m6dlo, por llUSêncla · de' 
marés". 

4'. Ante todo o exposto, e reportando-me, 
ta·mbém, aos pareceres anteriores dêste Minis­
tério, opino pelo Indeferimento do pedtdO, man­
tendo-se, conseqüentemente, a decisão já pro­
ferida, que declara o direito da União aõbre 
os terrenos de marinha e acrescidos, na cldade 
do Rio-Grande. · 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Exa. os protestOd do meu mais profundo 
respeito. - A. de Souaa Coita. "Sim". - G. 
VARGAS. 

(D.O. - 21-11-945). 

_... Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um, concurso, de mono1rattiu de 
_, aspectos 11!91ráflcos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus e•tuda. 
seol"Afleol, IM!UI levantamentos,. sua. documentaçlo. 



Legislação estadual 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis 

e demais atos de interêsse geográfico 
BAHIA 

Deereto-1'1 n.• 543, de 28 de Julho de 1945 

Al1re na Secretam da Fa•enda, · 4 Secretam d4 
Agncultura, lndúatna e com~cto, o orédtto 

erpeofal de Ort 40 000,00 · 

O Interventor Federal, Interino, ao Estado 
da "1labla, uaando da atrlbulçlo que lhe ccm­
tere o art. CJ.0 , n.• V, do Decreto-lei federal 
n.0 1202, de 8 de abril de 111311, 

. Decreta: 

Art. 1.0 - Pica aberto, na Secretaria da 
Puenda, à Secretaria da Agricultura, Indústria 
e ~6rclo, o crédito eepeclal de Ort 40 000,00 
(quarenta mil cruzeiros), para atender às des-

. ~ em cooperaçlo com o OOn.selho Nacional 
de Geo&rafla, do levantamento de uma àrea de 
40 000 qullõmetroe quadrados compreendida noa 
muntclpios de Santa-Maria, Carlnhanha, cor­
renttna Bom-Jeeua-da•Lapa, CM!tlt6, Monte­
Alto, Urandl, Jacaracl e Blacho-de-Sallt' Ana. 

Art. 2.0 - Para suprir o crédito ora aberto. 
o aov6rno utilizará os recuraoa prevlatoa no 
n.0 4, 1 3.0 , art. 11 do Decreto-lei federal n.0 

2 flCJ. de 17 de Julho de 1840. 

Cidade do Balvador, 26 de Julho de 11145. - · 
Gutlherme Jllarback, Interventor Pec:teral Inte­
rino. - A. Nonato Marques. - Luú Bosllilo. 

(D.O. - Bahia 27·6-1145). 

Decreto n. • 13 238, de 11 de Julho de 1945 

Transfere, provtaõrilltnente, a .sede do t~o de 
Santo lndmo 

O Interventor Federal no Estado da Bahia, 
no uao de suas atrll:lulçõea e no lnterêase do 
aervl90 pdbllco, resolve, de acõrdo com o art. 
8.•, do Decreto-lei n.• 247, de 2 de Julho de 
11144, transferir, provlabrlamente, a sede do têr­
mo de Santo-Inicio para a locaUdade denomi­
nada Gamelelra, pertencente ao dlatrlto do Ita-
Jubaquara. · 

Salvador, 11 de Julho de 11145. - Renato 
Aletzo, Interventor Pederal. - T. Vieira de 
Jllelo. 

(D.O. - :8ahla 12·7·1145), 

BIPJRIT0-1.urTO 

Decreto D.• 15 915, de 3 de &&O.to de 1N5 

O Interventor Pedere,l no EBtado do Espl­
rlto-Santo, na conformidade do dlaposto no 
art. 6.0 , n.0 V, do Decreto-lei federal n.0 1 202. 
de 8 de abril de 19311, e devidamente autori­
zado pelo Senhor Presidente da Bepdbllca, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica o govêrno do Ditado auto• 
rlzado a dar garantia ao empréstimo a ser le• 
vantado pela Prefeitura Municipal de Vitória, 
na Caixa Econõmlca· Federal do Blo-de-Janelro, 
até o llmlte de Crt 10 000 000,00 (dez milhões 
de cruzelroe), a Juroe de 8%. (oito por cento) 
ao ano, para obras de urbanização, aumento e 
melhoria da rêde de abastecimento d'Aaua da 
cidade, ultimação de cadastro urbano e levan­
tamento do censo 1mobll1Arlo e outroa melho­
ramentos munlclpala, e sob condlç6es outras 
que forem do lnterêaae de ambas as partes, e 
estlpulacla,9 no contrato respectivo. 

Art. 2. • - Revogam-se as dl8poslçõea em 
contrArlo. 

Vitória, 3 de agõsto de 11145. - Joa' Sette. 
- Enríco 1. A. Buschí. - Eurico de Agu«ar 
Sales. - Jllaroon.du Alves de Sousa Júnior. 

(D I'). - Esplrlto-Santo 5·8·1145). 

GOUS 

Deereto-lel n.• 4, de 3 de março de 1945 

Prorroga o pra1110 para apresentaç4o doa novo• 
mapaa munícípaía 

O Interventor Federal no Estado de Golú, 
uaando da· atribuição que lhe confere o art. 
6. •. n. • V, do Decreto-lei federal n. • 1 202, de 
8 de abril de 19311, 

Decreta: 
Art. 1.0 - Fica prorrogado, até 31 de de­

zembro do corrente ano, o prazo a que se retere 
a alfnea b, § 1. • do art. 2. 0 , do Decreto-lei 
n.• 8 305, de 31 de dezembro de 11143, para a 
entrega, por parte das Prefeituras Munlclpala, 
dos novos mapas munlclpala cuJos &mbltos 
terrltorlala tenham sofrido alteração da nova 
dlvlaão admlnlatratlva do Estado. 

Art. 2.0 - O• mapas munlclpala, que ob~­
decerão aos requlaltoa mlnlmoa eatabelecldd!I 
pelo Conselho Nacional de Geografia (Resoluçlq 
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n.0 3, de 29 de março de 1938), serio enviados 
ao Diretório Regional do mesmo conselho, nesta 
capital, ao qual cabe tomar e promover as 
medidas adequadas para a obaerv&ncia, no que 
fõr aplicável, doa "8poaitivoa refel11!ntea ao 
recebimento, aprovação e exibição doa referi· 
dos mapas, de conformidade oom a Be.solução 
n. 0 60, de 22 de Julho de 1939 e de outras ins­
truções oomplementares que lhe encaminhar o 
citado Conselho. 

Art. 3.0 - :tste decreto-lei entra em vigor 
no dia de sua publicação, revogadas as dlspo­
sições em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, em 
GoiAnla, 3 de março de 1945, 57.0 da República. 
- José Ludo11tco de AZmlrida. - EucHdes Félí:i: 
de Souaa. 

(D.O. - Goiás 8·3·945). 

it 
PARA 

Decreto-lei n.• 4 778, de 15 de Junho de 1945 

Abre o crédl~o especial de Cr$ 17 500,00 para 
cumprimento do contrato realialado com o 
zoólogo Godo/redo Hagmann 

O Interventor Federal, usando da atribui­
ção que lhe confere o artigo 6.0, item V, do 
Decreto-lei n.o 1 202, de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica aberto o crédito especial de 
dezessete mll e quinhentos cruzeiros Cr$ .... 
(17 500,00) para pagamento da remuneração 
devida ao zoólogo Godofredo Hagmann, em 
cumprimento do seu contrato de locação de 
serviços, à razão de dols mil e quinhentos cru­
zeiros (Cr$ 2 500,00) mensal&, com exerc!clo 
no Museu Paraense "Emllto Goeldi", realizado 
com o govêrno do Estado. 

Parágrafo único - A cobertura do crédito 
especial a que se refere êste artigo, durante o 
periodo de Junho a dezembro de 1945, correrá 
à conta doa recursos finant:elroa dlsponivels 
do Estado, no exerc!clo vigente. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Pará, 15 
de Junho de 1945. - Joaquim de. Magalh.ae• 
C. Bar11ta, Interventor Federal. - Jodo Chlilh.er­
me Bittencourt, Secretário Geral. 

"Dlário Otlclal" do Pará, 19-6-945. 

Decreto-lei n. • 4 785, de 9 de• Julho de 1945 

Cede terraa devoluta. do Estado à Funãaç4o 
BraaiZ Central 

O Interventor Federal, usando das atri­
buições que· lhe confere o artigo 6.0, item V, 
do Decreto-lei n.o 1 202, de 8 de abrll de 1939. 

Decreta: 

Art. 1.º - Conforme o disposto no Decreto­
lei n.o 7 561, de 18 de maio de 1945, do Govêrno 
Federal, são cedida& à Fundação Brasil central, 
lnstltuida pela União Federal nos têrmos do 
Decreto-lei n.º 5 878, de 4 de outubro de 1943, 
por escritura públlca de 24 de abril de 1944, 

em notas do T&bellão do e.o Oflcto da Capital 
.Federal, e cuJos Estatutos foram aprovados pelo 
Decreto n.o 17 274, de 30 de novembro de 1944, 
do govêrno da Unlão, as terras devolutas abal· 
xo dlBcrlml.nafdl'S, sit\ladas, :rwpectivamente, 
nos municlploa de Balão, Marabà, Conceição do 
Araguaia e Itaituba, rell881vadas as terras de 
propriedade legitima, poeses legitimáveis e con­
cessões em vlgor, dadas pelo poder CO!JlPetente 
do Estado, e bem assim as que se reservarem 
para patrlmõnio da Prefeitura Municipal de 
Oonoelçlo do Araguaia, com áreao de uma légua 
quadrada, e as concedidas até esta data ao 
Serviço de Proteção aoe tndtos, pelos Decretos 
na. 4 503, de 28 de dezembro de 1945; 252, de 9 
de março de 1945, e 305, de 21 de março de 1945, 
incluldas nos per!metroa da& áreas cedidas por 
êste decreto-lel. 

Art. 2.0 - As terras devolutas mencionadea 
no artigo anterior, e escolhi.das pelo modo pre­
ceituado no artigo 5.o dos lllstatutos citados, 
cimpreendem: 

a) As contidas na falxa que se estende ao 
longo da margem direita do rio Tocantins, tendo 
frente para êsse rio, na profundidade de cin· 
qüenta qullõmetros, e llmltadaa ao norte pelo 
segmento do paralelo de 30,35• (três graus, 
trinta e cinco minutos) de latitude sul. sõbre 
o qual serão contados cinqüenta qullõmetros a 
partir da margem direita do rio Tocantlns, 
lateralmente, a oeste, pela margem direita do 

. rio Tocantins, desde o paralelo citado até sua 
confluêncla com o rio Araguaia e a leste por 
uma linha paralela à margem direita do fe· 
chamento e dela afastada cinqüenta qullõme­
tros, fechando-se o pollgono pelo segmento da 
geodésia lindelra entre os Estados do Pará e do 
Maranhão, entre as divlsas laterais referidas. 

b) As contidas na falxa que se.estende ao 
longo da margem esquerda do rio Tocantins 
desde o paralelo de 30,35• (três graus, trinta 
e cinco minutos), de latitude sul até sua con­
fluência com o Araguala, e dai em diante ao 
longo da margem esquerd111 do rio Araguaia 
até o limite entre os Est!Ldos do Pará e de 
Mato-Grosso, tendo frente para os rios Tocan­
tins e Araguaia citados, na prOfundldade de 
cinqüenta qullõmetros e limitadas ao norte 
pelo segmento do paralelo do 30,35• (três graus, 
trinta e cinco minutos) de latitude sul, sõbre 
o qual serão contados cinqüenta qull6metros 
a partir da margem esquerda do rlo Tocantins 
lateralmente, a leste, pela margem esquerda 
doa rios Tocantins e Araguaia mencionados. 
desde o paralelo citado até a llnha divlsõria 
entre os Estados do Pará e Mato-GrDBBO, e a 
oeste por uma llnha paralela à margem esquer­
da dos rios Tocantlns. e Araguaia e dela afas· 
tada cinqüenta qullõmetros, fechando-se o poll­
gono pelo segmento da geodésica lindelra entre 
os Estados do Pará e Mato-Grosso, compreendi­
do pelas divisas laterais merldas. 

c) As contidas na faixa que se estende 
ao longo da margem direita do rlo São Manuel 
ou Teles Pires, desde o limite entre os Estados 
do Pará e de Mato-Grosso até sua confluência 
com o Juruena, e dai em diante ao longo da 
margem direita do rio TapaJõe até o lgarapé 
São-Florêncio, ablttto da cidade de Itaituba, 
tendo frente para os rios São-Manuel ou Teles 
Pires e Tapajós citados, na profundidade de 
cinqüenta qullõmetros, e limitadas lateralmen­
te, e oeste pela margem direita dos rios São· 
Manuel ou Teles-Pires e TapaJós, respectiva­
mente até à foz do igarapé São-Francisco no 
rio Tapajós, e a leste por uma Unha paralela 
à margem direita dos rios São-Manuel ou Teles­
Pires e TapaJós e dela afastada cinqüenta 
qullõmetros, fechando-se o poligono, ao norte, 
pelo talvegue do igarap:é São-Pranclsco entre 
as divisas laterals citadas, e ao sul, pelo se-
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gmento da geodésica llndeira entre os Esta­
dos do Pan\ e de Mato-Groseo tamb6m contido 
entre as referidas divisas laterais. 

d) As contidas na- faixa que se estende ao 
longo da margem esquerda do rio Tapajós, 
tendo frente para ~ rio, na profundidade de 
cinqüenta qullõmetros, e Umltadas lateralmen­
te, a leste, pela margem e&Q.Uerda do rio Tapa­
Jós desde o ponto em que deságua neste último 
o Igarapé Castanheira, localizado abaixo da 
cidade de Italtuba, atê a linha divlaórla entre 
os Estados do Pari e do Amazonas, e a oeste 
por uma Unha paralela à margem esquerda do 
rio Tapajós e dela afastada cinqüenta qullõ­
metros, fechando-se o pollgono, ao norte, pelo 
talvegue do referido igarapé Castanheira no 
trecho entre as duas divtsaa laterais citadas, e 
ao sul pelo segmento da geodésica llndetra 
entre os Estados do Pari e do Amazonas, situa­
do tamb6m entre as referidas divisas laterais. 

Art. 3.º - Nas ireaa cedidas por êste de­
creto-lei oompete à Fundação Brasil-Central 
executar seu programa de ação da forma pre­
ceituada pelo artigo 7.0 e seus pari.gratos dos 
Estatutos respectivos. 

Pari.grato único - Além de sua atividade 
aBBlstenpial sob tõdas as formas, no sentido de 
elevar quanto posatvel o padrão de vida das 
poplilaçõea nas ireas cedidas, cabem especial­
mente à Fundação Brasil Central nas referidas 
i.reas: • 

a) Na região do Tocantins-Araguaia: 
1.0 - Pomentar a colonização agrfcola na 

zona da Estrada de Perro Tocanttns, com re­
·parttção de lotes aos colonos; 

2.0 - Formar grandes fazendas de gado na• 
llonas de cerrado ao longo do Araguaia; 

3.º - oonstttutr uma cidade na região de 
Marabi, posalvelmente no local denominado 
Ituplranga, outrora Lago Vermelho, para servir 
como centro de civilização e entreposto comer­
cial do Médio Tocantlm; 

4.º - Organizar de maneira adequada os 
transportes ao longo do Tocantlm-Araguaia. 

b) Na região do Tapajós- São-Manuel ou 
.Teles-Plree; 

. 1.0 - Construir campos de aviação em Ple­
chal, sõbre o rio São-Manuel ou Teles-Pires, 
e em Coletoria, na confluência dêste filttmo 
com o Tapajde; 

2.0 
- Oonstrutr, na região de Coletoria, 

uma cidade para eervtr como centro de aBBistên­
cJa e entreposto comercla.l para a zona do Alto 
Tapajós; 

3.º - Incentivar a tndl1Btrta extrativa que, 
em tõda a irea ora cedlda, serâ livre a qualquer 
peaaoal, e cuja produção serâ protegida pela 
Fundação Brasll-Central. 

Art. ·4.0 - Ao Estado, porêm, cabe a conti­
nuidade de arrecadao&o de euas rendas, tanto 
de Impostos e taxas, como do tmpõsto territo­
rial, como de licenciamentos de lotes de terras 
para a exploração da tnd\Mtrla extrativa vegetal, 
em qualquer trecho da zona cedida, salvo oe 
trechoà de locallzação de nllcleoe e de serviços 
onde se anule a exploração daquela tndllstrla. 

Art. 5.0 
- A Pundao&o Brasil-Central envi­

dari todos os esforços para legalizar a situação 
dos posseiros que habitem nas ireaa cedidas por 
êste decreto-lei, e promoveri oportunamente as 
demarcações dessas ireas, nlo sbmente em seus 
limites externos como, ainda, relatlvam•mt.e 
aos proprletirlos legítimos e aos concesalonárlOb 
a que se refere o artll!'o 1.0. 

Art. 6.0 
- A Pundação Br~s!l-ê'entral, na 

forma do artigo s.o do Decr•eto-lel •··º 5 878, de 
4 de outubro de 1943, do G . •érno Federal, 

gozari, no Estado do Parã, dos privilégios atrl­
buidos às lmtltulçõea de utllldade pllbllca, e 
aquêles que, em matéria d·e comunicações, 
transportes e aêlo aaslatem às autarquias fe­
derals. Caso, entreta.nto, seja preferida a moda­
lidade prevista na parte final do § 1. • do artigo 
7.0 dos Estatutos que a regem, serão transferi­
das às organizações ali mencionadas, as qua1B 
ficarão ipso-fauto sujeitas ao regime tributário 
vigente, no Estado e nos seus munlclplos, as 
áreaa que alo objeto dêate decreto-lei. 

Art. 7.0 - A Fundação Brasil-Central, atu­
ando em qualquer das modalidades previstas 
no § 1.0 do artigo 7.º dos Estatutos aupra­
menclonados, terá o direito de desapropriar 
por necessidade ou utllldade pllbllca, nas ireas 
cedidas por êste decreto-lei, tõdas as terras 
necessárias ou úteis para· Implemento dos fins 
do presente, assim como de quaisquer utilidades 
ou benfeitorias nelas existentes, tudo na forma 
da legislação em vigor. 

Art. 8.º - Revogam-se as dlsposlções em 
contrário. 

O secretário geral do Estado a.astro o faça 
executar. 

Palái:lo do Govêmo do Estado do Pari, 9 
de Julhb de 1945. - Joaquim de Magalh4es 
C. Barata, Interventor Federal. - Oavaldo da 
Silva Brand4o, Secretário Geral Interino. 

"Dlirlo Oficial" do Pará, 10-7-945. 

PERNAMBUCO 

Decreto n.0 1 174, de 17 de Julho de 19'5 

O Interventor Pederal, no uso de suas atri­
buições, 

Decreta: 

Art. l.º - A ComlsaAo de Julgamento doe 
projetos para o monumento aos heróis da Bes­
tauraçlo Pernambucana a que se refere o 
Decreto-lei n.o 950, de 29 de dezembro de 1943, 
será composta de cinco membros, sendo um o 
engenheiro do Serviço do Patrlmõnlo Blstórlco 
e Artlstlco Nacional, em ::>ernambuco, um de­
signado pelo Instituto Arqueológico, .um pela 
Esoola de Belas .Artes, um deali..aado pelo go­
vêrno dQ Estado e outro desle<'r.'\tl<:> pela Prefei­
tura do Recife. 

Art. 2.0 - A ComlsaAci Indicará oe proJetoe 
merecedores do l.º e 2.0 lugar, i;odt.ndo desclaa­
sltlcar a todos os apresentados se nenhum fõr 
Julgado digno de execução. 

Art. 3.0 - O Julgamento da Comtsslo deve­
rá ser fundamentado, apreciando todos os pro­
jetos, dando os motivos das preferências e das 
l't·Jeições. 

Art. 4.º - O relatório da ComlBBlo com o 
resultado e razões do Julgamento deveri ser 
apresentado ao govêrno no próximo dia 3 de 
agôsto, trl-centenárlo da batalha dM Tabocaa. 

Art. 5.º - Revogam-se as dlspoelçõ8- em 
contrário. 

Etelvino Lins. 

"Dlirlo Oficial" de Pernambuco, 18-7-945. 
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RIO-DE-J'ANEIRO 

Decreto-lei n. 0 1 450, de til de setembro de 1945 

particular, na cidade de Paratl, não poderão 
ser autorizadas desde que atentem contra. 11 
Integridade dos elementos compreendidos no 

O Interventor Federal no Estado do R to-de­
Janeiro, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 6.º, n .o V , do Decreto-lei federal n .0 

1 202, d e 8 do abril de 1939, e 

. conjunto arquitetônico e urbanlstlco erigido 
em monumento histórico, sejam p rejudtclsls à 
sua unidade ou lhe alterem e d esfigurem os 
aspectos tradicionais . 

Considerando q ue a proteção do patr!mô­
n lo histórico e artlstlco fluminense é de rele­
vante lnterêsse público; 

Considerando que na legislação federal lns­
tltu!da para a proteção do patrimônio nacional 
de a rte e d e história, foi prevista a elaboração 
d e legislação estadual e municipal suplet!va ou 
complementar sõbre o mesmo assunto; 

Considerando que, estabelecida desde a 
primeira metade do século XVII e erigida em 
vlla desde 1660, Paratl teve considerável Im­
portância na história polltlca, soeis! e econô­
m ica da Capitania, da Provlncla e do Estado 
do Rio-de-Janeiro; 

Considerando que o conjunto arquitetônico 
e urbanlstlco da cidade de Paratl conserva não 
só as caracterlstlcas expressivas da arte tradl­
clonal brasileira, mas também slgnlflcatlvas 
pecullsrldades regionais; 

Considerando, .finalmente, que o referido 
conjunto tem excepcional valor histórico e ar­
tlstlco e que, portanto, é de manifesta utUldade 
clvlca e cultural 11 preservação da sua unidade, 

Decreta: 

Art . 1.0 - O conjunto arquitetônico ,e ur­
banlstlco da cidade de Paratl é erigido em 
monumento histórico do Estado do Rio-de­
Janeiro . 

Art. 2.0 - Para os efeitos do present e decre­
to-lei, a área urbana de Paratl erigida em mo­
numento sera\ demarcada pelos órgãoo esta­
duais e municipais competentes, em cooperação 
com o Serviço do Patrimônio Hl!ltórlco e Ar­
tlstlco Nacional. 

Art . 3.0 - As obras públlcao estadua!s e 
municipais assim como as obras de lntcllltlva 

SblE FUNCION AL 

Agent.e Especializado .. . ... .. .. ;... . .. . . . ......... ... . . 

Auxiliar de Escritório . . : . . . . .... . .. . 

Auxiliar de Escritório .. . . . ........ .. . .. ........ . .... . 

Auxiliar de Escritório . .... . ....... .. .. . ... ... . . . ..... . 

Operador . . . . .. .. . . ........ . .... . . . 

Operador . .. . ...... .. 

Revisor .. . : ... . . ........ . ............... . . . ... . ..... . 

Revisor . ....... .... ... ................. . ....... . .. . . . 

Art . 4 .0 - No código de obra.' do munlcl­
plo serão lncluldas as disposições adequadas 
para o cumprimento efetivo do que estatul 
o artigo 3. o. 

Art . 5.0 - Revogam-se as disposições er­
contrárlo . 

Os secretários do Interior e Justiça, de 
Viação e Obras Públicas e das f "'"'°'"s <i.ss• m 
o tenham entendido e faça::i1 

Pala\clo do Oovêrno, en ,. ·,eról, 18 de se­
tembro de 1945. - Ernane do Amaral. - Heitor 
Collet . - Hélio de M acedo Soares e Silva. -
Raul Quaresma de Mou M. 

"Diário O!lc!al" do Rio-ele-Janeiro, 19-9-945 . 

i:-. 

SA"' · !>- •'.:ATARJN·A 

r ·· . cto n.o 3 211 

O Int~rventor Federal no Estado de Santa• 
Catarina , r o uso d a atribuição que lhe é con­
ferida pelo artigo 7. 0 , 1 tem I, do Decreto-lei 
federal n ." l 202 , âe 8 de abril de 1939, e de 
acôrdo cr,m o Decreto n .0 3 073, de 11 de 
dezemh1'0 de 1944 ., 

Decreta: 

Art. 1.0 - Ficam criadas na tabela numé­
rica de extra.numerários mensaltstaa do Depar­
tamento Estadual de Estatlstlca &s seguintes 
!unções: 

Rlftrtncla Funcães 

VIII 

VI 

V 

IV 

V 

IV 

V 

IV 

1 
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Art. 2.0 - A tabela numérica de extranu- de acõrdo com a tabela seguinte: 
mert.rtos mensalistas do D.E.E. fica alterada 

SITUAÇÃO NOVA SITUAÇÃO ANTIGA 

N.• da strla runclonal Referlncla N.0 d• I Strle funcional cara os runcaes 
--- --·---- --·· 

1 Agent.e Especializado ......... X 1 Agente Especializado ......... 
2 Agent.e Especializado ......... IX 2 Agente Especializado ......... 
3 Agente Especializado. . . ..... VIII 2 Agente Especializado ......... 
2 Auxiliar de escritório ........ VI 1 Auxiliar de Escritório ....... 
3 Auxiliar de Escritório ........ V 2 Auxiliar de Escritório ........ 
4 Auxiliar de Escritório ........ IV 3 Auxiliar de Escritório ........ 
2 Operador. . . . . . . ' ····· ... VI 2 Operador .. ·············-·· 
3 Operador ........ ....... ... V 2 Operador ................... 
4 Operador ................. .. IV 3 Operador ................... 
1 Revisor ..................... VI 1 Revisor ..................... 
2 Revisor ..................... V 1 Revisor ..................... 
3 Revisor ..................... IV 2 Revisor. ········· ··········· 
l Servenbl .......... . . . . . . . . . . III - -

Refertncla 

X 
IX 

VIII 
VI 
V 

IV 
VI 
V 

IV 
VI 
V 

IV 
-

Art. 3.0 - :t.ste decreto entra em vigor na de Julho de 1945. - Nereu Ramos. - 7vo d' Aqui>­
data de sua publlcação, revogadas as disposições nó. - Orlando Brasil. 
em contrir!o. 

Pe.liclo do Oovêrno, em Florianópolis, 30 ("O.O." de .santa-Catarina, 2-8-945). 

_... DlrlJa-se l Secretaria elo Conselho Nacional de Geo1rafla, 1ollcltando aalnatura déate 
...., "Boletlm" para receber oa HUI Q.fuaeroa em -· 



Legislação municipal 

~ 

Integra dos decretos, decretos-leis 
e demais atos de interêsse geográfico 

BELO-HORIZONTE i(Mlnas-Geralll) 

Decreto n.• 161, de 26 de junho de 19'5 

Dispõe sõbre a comemoraç4o do cinq'üentenárto 
da fundaç4o de Bd:rHortsonte. 

O Prefeito de Belo-Horizonte, no W!O de 
atrlbulç6es legais, e 

Considerando que o transcurso do cinqüen­
tenárlo de Belo-Horizonte, a ';erlficar-se a 12 
de dezembro de 1947, <:onstltulrá acontecimento 
memorável, de forma a exigir condigna cele­
bração; e, mais, que impende à adm1nlstra0f,o 
municipal promover, com razoàvel antecedência, 
~ ?!\lldidas indispensáveis a essa comemoração, 
da quai àii'!'erão partlçipar, Igualmente, tõdas 
as cl&AM sociais, visto que a existência e o 
progreeso da capital 11lgnlficam soberba afir· 
mação do esplrlto empreendedor e do estõrço 
construtivo dos mineiros; 

Decreta: 

Art. 1.0 - A Comissão do Clnqüentenárto 
de Belo-Horizonte, constltulda do diretor do 
Serviço de Obras, do Inspetor de Educação e 
Saúde da Prefeitura e do organizador do Museu 
da Cidade, terá a Incumbência de promover e 
coordenar as medidas admlnlatratlvas de pro­
paganda Indispensáveis à comemoração do cln­
qüentenárlo de fundação da capital. 

Art. 2.0 - Os departamentos administrati­
vos da Prefeitura deverão prestar à Comisaão 
tõda a -cooperação que lhes fõr aollcltada, não 
Bàmente no que se referir a tnformaç6es e dados 
esia'tistlcos, mas também a medidas de execução. 

Art. 3.º - Para o desempenho de suas atrl­
bulç6es, a Comissão flca autorizada a procurar 
a colaboração das entidades 'culturais e Órgãos 
de Cla.see. 

Art. 4,0 - O encaminhamento do expedi• 
ente e corrl!!IP<>ndêncla a cargo da Comissão 
far-se-á pelos meios comuns à administração 
municipal. 

Art. 5.0 - A proporção que o vulto doa 
trabalhos o exigir, a Comlssão terá à sua disposi­
ção até cinco funcionários para os servlQOS 
de expediente. 

Mando, portanto, a quem o conhecimento 
e execução do presente decreto pertencerem, 
que o cumpra e faça cumprir tão Inteiramente 
como nêle se contém. 

Belo-Horizonte, 2'1 de Junho de 1945. 

o Prefeito Juacelino Kubit.schek. 

Publicado e registrado nesta Secretaria da 
Prefeitura de Belo-Horizonte, aos vinte e sete 
dias do mês de Junho de mll novecentos e 
quarenta e cinco. - O secretário. - Joubert 
Guerra. 

"Diário Oficial" de Mtnas-Geral8, 14-7-945. 

PITANGA (Parani) 

Decreto-lei n.• 24 

O Prefeito Municipal de Plt111nga, llllltado do 
Paraná, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 12, n.0 I 4P Decreto-lei n.• 1 202, de 8 de 
abril de 1939, . 

Decreta: 

Art. 1.0 - Pica aprovado o plano de arrua-· 
mento dentro do aervlça de url:lãn.14.mo, da 
sede dêste munlclplo, que com êste baixa, 
constante da planta anexa, rubrtcadâ pelo 
Prefeito, que fica fazendo parte. integrante do 
presente decreto-lei. 

Art. 2:0 - PaSBam a ter as denom'lnaÇõea 
seguintes, as ruas, avenidas e praças da sede 
dêste munlciplo, na disposição consignada na 
plantà Inclusa: ruas: Duque de Caxias, Barão 
do Rio Branco, Benjamim Conatant, Almirante 
Tamandaré, Carlos Gomes General Oaórlo, 
Gonçalves Dias, Castro Alvéa, Paraná Conse­
lheiro Zacarla.s, l"ernando Amai-o, Gula~cá. Ba­
rão de Sêrro Azul, 15 de Novembro, 7 de Setem­
bro, Visconde de Guarapuava, Visconde de Na­
car, Xavier da Silva, D. Sebastião Leme Almi­
rante Protógenes Guimarães, Santos I>Umont, 
811/ntos Andrade, Marclllo Dias, Alml~Sal­
danha, Emiliano Perneta, Bbano Pere1 , Cae­
tano Munhoz da Bocha, Almirante , 
Rlachuelo, Tultul, Monsenhor Celso, Olavo Bl­
lac, Anita Gil.rlbaldl, Rui Barbosa, Iguaçu, 1.º 
de Maio, Vicente Machado, Anchieta, André de 
Barl'Oll, Aquldabã, 3 de Maio, Bandeirantes, C&n­
dldo LOpea, João Peaeoa, Eutráslo Correia, CAn­
dldo de Abreu, Cruz Mac:hado José de Alencar, 
Diogo l"eljó, D. Pedro II, iõii, Bonifácio, 21 de 
Abril, Teixeira Soares, Engenheiro Rebouças, 
Silva Jardim, 12 de Outubro e Pedro Ivo; ave­
nidas: Brasil, Getúlio Vargas e Manuel Ribaa; 
e praças: l"lortano Peixoto, 28 de Janeiro e 
Tiradentes. 

A~. 3.º - Pica dellmltado o quadro urbano 
da sede do munlclpio, conforme consta da 
planta junto: Com o rumo verdadeiro de 29054 
SE, partindo-se da rua 21 de Abril, esqútna 
da rua Fernando Amaro, à margem direita do 
rio Pitanga, ponto inicial da medição do quadro 
urbano, seguiu-se pela rua Fernando Amaro 
até a esquina da rua Santos Andrada, Xla dls• 
t&ncta de 1232 metros; pela J'Ulll Santos Andrada 
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até a avenida Brasil, na distância de 360 metros, 
com o rumo 60Ó06 80; pela rua Monsenhor 
Celso até o arrolo do Ernesto, estaca n.o 16 do 
perímetro do Patrimônio, na distância de 1 165 
metros, com o rumo 88030 NO; acompanhando o 
arrolo do Ernesto, na distância de 126 metros, 
com o rumo 15o03 NO; acompanhando o arrolo 
do Ernesto, mediu-se 83 metros; com o rumo 
53033 NE; acompanhando o arrolo do Ernesto, 
mediu-se 83 metros; com o rumo 83046 SE; 
acompanhando o arrolo do Ernesto, mediu-se 
90 metros, com o rumo 63º51 NE; acompanhando 
o arrolo do Ernesto, mediu-se 78 metros; com 
o rumo 20039 NE; acompanhando o arrolo do 
Ernesto, mediu-se 87 metros; com o rumo 50046 
NO; acompanhando o arrolo do Ernesto, me­
diu-se 16 metros, com o rumo 61o01 NO; acom­
panhando o arrolo do Ernesto, mediu-se 83 
metros; com o rumo 24"59 NO; acompanhando 
o arrolo do Ernesto, mediu-se 37 metros; com o 
rumo 83041 NE; acompanhando o arrolo do 
Ernesto, mediu-se 42 mt>tros, com o rumo 5059 
NO; acompanhand·o o arrolo do Ernesto, medlu­
se 43 metros; com o rumo 62o01 NE; acompa­
nhando o arrolo do Ernesto, mediu-se 28 me­
tros; com o rumo 75059 SE; acompanhando o 
arrolo do Ernesto, mediu-se 36 metros: com o 
rumo 8°54 NO; acompanhando o &r!'Olo do Er· 
nesto. mediu-se 42 metros; com o rumo 81021 
NE; acompanhando o arrolo do Ernesto, mediu­
se 41 metros; com o rumo 33040 NE; acompa­
nhando o :!"!"~'ç ~ú :!m:stof .mectlu-ae 123.S 
metros, com o rumo 14020 ·No; ·acompanhando 
o arrolo do Ernesto, mediu-se 68 metros; com 
o rumo 1°11 NE; acompanhando o arrolo 
dO Ernesto, mediu-se 69 metros: com o 
rumo 19<>20 NE; acompanhando ó arrolo do 
Ernesto, mediu-se 78,3 . metros; com o rumo 
52028 NE; acompanhando o arrolo do Ernesto, 
mediu-se 102.9 :wetros: com o rumo 84o04 NE: 
acompanhando o arrolo do Ernesto mecUu-ee 
98,4 metros; com o rumo 60052 NE; acompa­
nhanAo o arrolo do Ernesto, mediu-se 110,5 
metroe; com o rumo SOo02 NE e acompanhando 
o arrolo do Ernesto, mediu-se 124,7 metros com 
o rumo 37042 NE; acompanhando o rio Pitanga, 
mediu-se 107.9 metros, com o rumo 58051 NE; 
acompanhando o rio Pitanga, mediu-se 133,3 
metros, chegando ao ponto onde fêz prlncfplo, 
com o rumo 38025 NE, ângulo de encerramento, 
rumo 29054 SE. 

Art.' f.o - Pica tamb6m dellmltado o qua­
dro suburbano da sede do munlcfplo, de con­
formidade com a mesma planta: começa na 
r.ua JOl!lé t1e Alencar esquina da rua Barão de 
Sêrro Azul, com rumo verdadeiro de 29054 SB 
e por sua rua até a linha perlmétrlcía do Pa· 
trlmõnlo da sede do munlclplo, 8lltaca 9, na 
distância de 2 324 metros; pela Unha do perf­
metro. mediu-se 650 metros, com o rumo 73053 
80; pela linha do perlmetro, mediu-se 4118 
metros, com o rumo 12050 SO; pela linha dope. 
rlmetro, mediu-se 205 metros, com o rumo 41"21 
NO; pela linha do perlmetro mecltu-se 324 
metroe com o rumo 531125 NO; pela Unha do 
perlmetro, mediu-se 200 metros, com o rumo 
8lloOO NO; pela linha do perlmetro, mediu-se 
470 metros, com o rumo 27014 NO: pela Unha 
do perfmetro, mediu-se 470 metros, com rumo 
79038 NO; atrav-ndo terras de propriedade 
de Predertco Repule, na dlsüncla de 1 065 me­
tros até o ponto de partida da medl91o do 
Patrlmõnlo, com o rumo 65058 ]lfO; pela Unha 
do perlmetro, mediu-se 945 metros, com o 
rumo 8048 NB; acompanhando o rio Pitanga, 
1:1a dlsüncla de S8 metros, com o rumo '11046 
NE; acompanhando o rio Pitanga, mediu-se 
80 metros, com o rumo 39038 NE; acompanhando 
o rio Pitanga, mediu-se 80 metros, ~ o rumo 
n"29 NB; acompanhando o rio Pitanga, medlu­
le 89.1 metro., com o rumo 38041 SE; acampa-

nhando o rio. Pitanga até a rua Eufri.sio cor­
reia, na distância de 50 metros, com o rumo 
13°41 SE; pela rua Eufrãslo Correia, até a rua 
Cândido Lopes, na distância de 550 metroe, com 
o rumo 60o06 NE; pela rua Cândido Lopes até 
a rua José de Alencar na distância de 360 
metros, com o rumo 29054 SE e pela rua José 
de Alencar até a rua Barão de Sêrro Azul, onde 
principiou êste perímetro com a distância de 
840 metros; com o rumo 6<>06 NE. Angulo de 
enoerramento com o rumo 29°54 SE. 

Art. 5.º - Revogam-se as disposições em 
contrário, 

Edlffclo da Prefeitura Municipal de Pitan­
ga, 22 de fevereiro de 1945. - Ten. Abtlto Antu­
nea .Rodrigues, Prefeito Municipal. 

"Diário Oficial" do Paraná, 6-6-945. 

RECIFE (Pernambuco) 

úecr~to-lel n.0 16, de 13 de agllsto de 11145 

O Prefeito do Mun<.:h>lo do Recife; Consi­
derando que, como fruto de convênio realizado 
entre esta Prefeitura e o tnstltuto Brasileiro 
de Geografia e Estatlstlca, todos os serviços de 
Estatlstlca confiados à antiga Direto~~- ae 
Estatlstlca, Propagandw e T•.trl...!!!no pasaram à 
Inspetoria Regional de Agências Municipais de 
Estatística; 

considerando oa têrmoe do Decreto-lei n.º 
428, de 8 de Junho de 1945, desta Prefeitura, 
que deu à D. E. P. T. a denominação de 
Diretoria de Documentação e Cultura, cabendo 
à nova repartição não só a realização da maio­
ria das tarefas Impostas ao antigo departamen­
to como, tamb6m, outros trabalhoa ligados, 
sobretudo, à documentação das atlvl<lades do 
munlcfplo como ao desenvolvimento de cer­
tas condições proplclaa à melhoria da cultura 
geral da coletividade; 

Considerando que a tnapetorla rec&ll-crlada 
tem neceealdade de vários móvela e utenailloa 
exlgtdoa, mesmo, pela espécie de aervlÇO que 
ora lhe cabe, serviços anteriormente reallzados 
pela D. E. P. I.; 

Considerando que, em virtude do m8llDl.o 
convênio Jã aludido, a lnapetorla Regional de 
Agências Municipais de Elltatfatlca flcan\ encar­
regada de realizar todos os levantamentos eeta­
tfstlcos da capital, oferecendo-os para cUvul­
gação, que flcarã a cargo da Diretoria de Do­
cumentação e Oultura; 

Considerando que a antiga Diretoria de 
Estatlstlca, Propaganda e Turismo, hoJe Dlre• 
torla de Documentação e Cultura tem nec-1• 
dada de vários móvels e uteDallloa cedldOll à 
antiga repartição pelo Inalltuto Braallelro de 
Geograta e Elltatfatlca, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Puari a pertencer à Diretoria 
de Documentação e Cultura o material oone­
tante da lista mlmero um, anexada ao orlglnal 
do pr-nte decreto, no valor de oitenta e oito 
mil, cento e cinqüenta e oMI crunlrol (crt 
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88 157,00), pertencente à antiga Diretoria de 
Eetatfatlca, Propaganda e Turlllmo (a lista de 
móveis e utensflloe da D. D. e. sem o material 
88Blnalado) • 

Art. 2.0 - Passari. a pertencer à Inspetoria 
Regional de Agências Municipais de Estatlstlca 
o material constante de lláta n\Unero dois, 
anexada ao original do preeente decreto, no 
valor de trinta e cinco mil, trezentoe e qua­
renta e dois cruzelroe e quarenta centavos 
(Cri 35 342,40), pertencente à antiga Diretoria 
de EBtatlstlca, Propaganda e Turismo. 

Pari.grafo único - Pasaari. ao acervo da Di­
retoria de Documentação e Cultura o seguinte 
material, cedido à Prefeitura pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e El!tatiatlca, o qual 
constitui a parte da Inspetoria Regional de 
Agências Municipais de Estatlstlca na permuta 
verificada entre a D. D. C., sucessora da D. 
E. P. T. e a mesma Inspetorls, ficando esta 
última, como se 'disse, com o material constante 
da relação a que se refere o artigo 2.0 dêste 
decreto: 

Dois arquivoe de aço "Kardex" 
com vinte e duas pvetaa . • . Cri .7 700,00 

Um arquivo de aoo com dez ga-
vetas . • • • • . . . . . . . • • . • . . . • • • • • Cri 4 000,00 

Um cotre marca "Dragio" • • • • • Cri 1 540,00 
Um bureau de imbuia • • • • • • • • • • Crt 1 000,00 

TUdo no valor de • • • • • • • • • • .. • • Cri 14 240,00 

Art. 3,0 - Bev<>gam-se as dlspoetç6es em 
contri.rto. 

A. de Novata l'ilho, Prefeito. 

"Dlérto Oficial" de Pernambuco, 17-8-945. 

URUÇU! (Plauf) 

Decreto-lei n.0 13, de Z de março de 19'4 

Ftu oa ltmitea das Z01IGi' urbana e auburbana 
da aecf.e ão mun«cipio, Jl(lrG o qtiinqftt!nto 
1944-1948 

O Prefeito Municipal de Uruçul, do Betado 
do Plaul usando das atrlbulçóes que lhe oon· 
fere o artigo 12, n.o 1, do Decreto-lei federal 
n.o l 202, de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. l.º - São ftxadoe; no presente i:lecreto­
lel, os limites das zonas urbana. e sub1nbana 
da sede do muntclplo, para. o qüinqüênio 1944· 
1948: 

a) Zona urbana. (Perlmetro) parte do rio 
Pa.maib&, seguindo o eixo da rua Aiilndo No­
gueira até alcançar o da rua Caetm!ro de Abreu 
por que prossegue até encontrar o da rua 
Mafrense através da qual atinge o rio Parnalba, 
cuja margem direita fecha o perimetro. 

b) Zona suburbana - Parte do rio Parnat­
ba por uma. paralela ao eixo da rua 13 de outu· 
bro, distante dêate 80 metroe, seguindo a para­
lela numa. extensão de 720 metroe, fazendo 
uma defiexAo para a direita, de OOo; dai se· 
guindo aU 1 000 metroe de extensão fazendo 
mais uma reflexão para a direita com um An• 
gulo de 90°, e, finalmente seguindo até a mar­
gem do rio Pama·lba, a qual. noe trechoa com­
preendidoe entre oe pontos extremoe setentrlo­
nals daa Unhas ocidentais e ortentalll das 
zonas urbana e suburbana, fecha o pertmetro. 

Art. 2.0 - Revogam-se as dlspoelções em 
contri.rto. 

O Secretário da Prefeitura 8881m o faça 
executar. 

Prefeitura Municipal de Uruçul, a de março 
de 1944. - Cfcero Coelho, Prefeito. - FUome114 
Almeida Bocha, Secretário. 

"Dlérlo Oficial" do Piaul, 23-0.945, 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Diretório Central 

lntegra das Resoluções n.08 190 e 194 a 201* 

Resolução n.0 190, de 3 de maio de 194$ 
Fixa as normas de recebimento e aprovaç4o dos mapas municipais que ·as 

Prefeituras estão obrtgadas a apresentar no corrente ano. 

O Diretório Central do Conaelho Nactonal 
de Geografia. uaando das suas atribuições, 

considerando que, de acõrdo com a legta-. 
lação referente à dtvls&o territorlal do Pafa 
vtgorante no qü!Dqüênio de 1944-48, lllltAo obri­
gadas a apresentar atê 31 de desembro vin­
douro novoe mapas municipais 118 Prefeituras 
dos municfpioe brll8llelr08 em cuJoa Ambitos 
territoriais tenha havido alteração; 

Considerando que, segundo d1ap6e o Decre­
to-lei federal n.0 311, de 2 de março de 1938, 
cabe ao Conselho Nacional de Geografia balxar 
as normas gerais relativas às questões de di­
vtaAo terrltorlal do Pafa; 

Resolve: 
Art. 1.0 - consideram-se alterações de Am­

blto territorial para o efeito da ob~gatorledade 
da apresentação pelas Prefeituras respectivas 
de novos mapas municipais, as seguintes mo­
dlflcaçtles 1DtrodUZlda8 pelas leis regionais que 
fixaram aa divisões admlnlatratlvas das Uni­
dades da Federação para o qüinqüênio de 1.0 
de janeiro de 1944 a 31 de dezembro de 1948: 

a) mod1flcações noa ll~tes munlclpala, 
nelaa se compreendendo a criação da novos 
muntcfploe; 

b) modlflcaç6ea nas dlvlaas lnterdlatrltala, 
af compreendendo-se a criação de novoe dia· 
tritos. 

Art. 2.0 - Os Diretórios Regtonala organt­
mrão !latas doe munlclploe, noe quais tenha 
havido as modificações de Amblto territorlal 
prev1staa no artigo anterior. 

f 1.0 - Desaas 11atll8 serão enviadoe exem­
plares ao secretário-geral do Conselho, ao dire­
tor do Departamento das Municipalidades do 
BlltSdo e demais autoridades estaduala 1Dterea­
adll8. 

1 2.0 - Em circular explicativa, oe Dire­
tórios Regionais esclarecerão ·às Prefeituras 
respectivas a terminação lmprorrogâvel do prazo 
atê 31 de dezembro vindouro para a entrega 
doa mapas municlpala correspondentes, Juntan­
do M Instruções cabíveis em cada 0880. 

• N. R. - Aa RMC>luçõea ns. 191 e 192 foram 
publlcadaa no Bolettm Geográfico n. • 30; a 
W Hri. publicada oportunamente. 

Art. 3.º - No preparo doe novos mapas 
municipais. deverão ser observados os requlal• 
toe mfntmos fixados por êate Dlretório, com 
a Reaolução n.o 3 de 29 de marça de 1938. 

§ 1.0 - A Secretaria, em circular, envlan\ 
aos Dlretórtoe Regionais do Conselho exem­
plares da Resolução n.o 3. 

t 2.0 - Caberã aoe Dlretórioe Regionais 
difundir pelas Prefeituras intereaeadas as nor­
mas que constam da Resolução n.o 3. 

Art. 4.º - Aa Prefeituras entregarão, até 
31 de dezembro de 1945, mediante recibo, aos 
Dlretórtoa Regionais respectivos oe mapas mu­
nicipais, em duas vias autentlcadaa com a 
aasln&tura do Prefeito e acompanhadas do re­
latório esclarecendo como foi o mapa muni• 
cipal preparado. 

Art. s.0 - Os presidentes dos Diretórios 
Regtonala oficiarão aos chefes dos Governos 
respectivos dando ciência da entrega daqueles 
mapas munlcipals e, se fõr o caso, sollcitando­
lhea a aplicação das sanções da lei às Prefei­
turas porventura faltosll8. 

Art. li.º - Também à Secretaria do Con­
selho oa Dlretórioe Regionais darão pronto co-
nhecimento da entrega dos mapas. . . 

Art. 7.º - Atê ao dia 15 de março cie 19441, 
cada Diretório Regional promoverà os acaba­
mentoe, ajustamentos e correções de m1n'O.c1118, 
que se fizerem nec881!ârlaa noe mapas entregues, 
mediante entendimento com as Prefeitura& in· 
teressadas e o concunro das repartições técnicas 
de administração estadual .. 

Art. 8.0 - No exame doe mapas, para os 
fins doe artigos anteriores, deverão ser parti• 
cularmente observadas as seguintes part1cula• 
rldadea: · 

a) coerência entre oe textos doa limitei 
municipais e das divlaas interdlstritals, cons­
tantes da lei estadual fixando a dlvlsAo terrl• 
torial do Estado, e os respectivoe traÇados no 
mapa; 

b) concordAncla das representações duma 
mesma divisa intermunicipal, figurantes num 
e noutro mapa doe dois mun1clpios confron­
tantes; 

e) exatidão da nomenclatura doa elementos 
territoriais representados, sobretudo quanto à 
nova toponfmla das cidades e vilas; 
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d) rigor, quanto p08llfvel, na posição dM 
localidades e addentee cartogra.tadoe; 

e) preeença doe elementoe b6aicóe que ca• 
ra-cterizam o território municipal,_ como sejam 
os povoados e principais fazendu, u estradas e 
caminhos, u linhas telefõnicas e telegrl\flcas, 
os principais cursos d'l\gua, as elevaçOes mais 
importantes do relêvo, se p011Sivel com as cotas 
de altitude; 

f) apresentação obrigatória, nu margens 
do mapa, das plantas esqueml\tlcas da cidade 
e du vUu do munlcipio, contendo os reapecti· 
vos perimetroe urbanos. e suburbanos, de acõrdo 
oom os textos dos atoe estaduais ou municipais 
que os fixaram. 

Art. 9.0 - No dia 24 de março de 1944, data 
do 9.0 anlver.sl\rlo da assinatura do Decreto 
n.o 1 527 que criou o Conselho Nacional de 
Geografia, cada Diretório Regional promoverá 
uma cerlmõnia destinada a mostrar ao chefe do 
Govêmo e às autoridades do Estado a coleção 
doe mapas municipais, doe quais, se poseivel 
e conveniente .. promover!\ uma exibição pública 

em que também se apre&entem fotografias e 
documentos sObre a vida dos munlclploa do 
Estado. 

Art. 10 - Logo que terminem os trabalhos 
previstos no artigo 7.º, cada Diretório Regional 
enviar!\ à Secretaria Geral do Conselho, pelo 
melo mais conveniente e seguro, as viu doe 
mapas municipais que se lhe destinam. 

Art. 11 - No dia 29 de maio de 1946. na 
caplt~ da República, como uma das mais ex• 
presslvas contribuições do Conselho às come· 
morações do 10.º anlversãrlo da lnetalação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstlca, 
ser!\ inaugurada a II Exposição Nacional doe 
Mapu Municipais, aoompanhados de estatls­
tlcas, fotografias e documentos expressivos 
dizendo da vida municipal brasileira. 

Rlo-dl6-Janeiro, em 3 de maio de 1945, 
ano IX do Instituto. - Conferido e numerada. 
Jorge Zarur, Secretãrlo-.As.sistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Chrtstovam Leite IU 
Castro, Secretl\rlo-Geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos cte Macedo Soarea, Presidente 
do Instituto. 

Resolução n.0 194, de 3 de julho de 1945 
Aprova o relatório· elas atividades desenvolvidas pelo 

Diretório nos anos ele 1943 e 1944 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando du suas atribuições; 

Cons14erando que a Assembléia Geral do 
Conselho, a reunir-se em 6.• Sessão Or\iinária, 
em Julho corrente, deverá apreciar os atos dos 
Diretórios relativos aos anos de 1942, 1943 e 
1944; 

Considerando que o relatório das atividades 
do Diretório Central referentes a 1942 Já foi 
aceito com a :Resolução n.o 122, de 18 de Janeiro 
de 1943; 

Resolve: 

Art. l.º - :8 acelto o relatório sõbre a atua­
ção do Diretório Central durante os anos de 
1943 e 1944, elaborado .pela Secretaria Geral. 

Art. 2.0 ~ O aludido relatório fica fazendo 
parte integrante desta 'Rellolução, a que se 
anexa. 

Art. 3.º -. Os· relatórioe sObre u atlvlda· 
des anuais do Diretório, aceitos com a Resolu­
ção n.o 122 e a preeente, serão conjuntamente 
levados a aprovação da Assembléia Geral, na 
sua 6.• Sessão Ordinária, à qual compete exa­
minar os atos dos órgãos do Conselho rela­
tivos aos anos de 1942, 1943 e 1944. 

Rio-de-Janeiro, em 3 de Julho de 1945, 
ano X do Instituto. - conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretárto-.As.slBtente do conselho. 
- Visto e rubricado. ChrtBtovam Leite de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho; - Publi­
que-se. Jos' Carloe de Macedo Soarea, Prealdente 
do Instituto. 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA. 

Diret6rlo Central 

·Relatório das atividades relativas aos anoe 
de 1943 e 1944. 

PREAMBULO 

Não ae tendo realizado em 1943 e 1944 as 
sessões ordinárias da Assembléia Geral, em vir· 
tude de causas sobejamente conhecidas, coube 
ao Diretório Central a mlssll.o, que o Regula­
mento lhe confere, de órgão supremo de deli­
beração do Conselho. 

Neste Relatório, em que se dá noticias da 
atividade desenvolvida naquele biênio, apre­
senta o Diretório como exerceu a sua impor\. 
tante missão, esclarecendo como se deu a sua 
atenção e os resultados COlhidos. 

Nessas condlçÕes, poderá a Assembléia Geral 
do Conselho, a reunir-se em 6.• semão ordinária, 
em Julho de 1945, Julgar· doe atos do Diretório, 
corrigindo, completando ou eliminando senões 
que porventura o relatório ofereça. 

Nem mais deseja o Dlrétórlo Central do 
que essa critica construtiva, porque nos since­
ros operl\rlos do Conselho Nacional de Geo­
grafia existe tão sàmente a preocupação de 
bem servir à instituição, na convicção de que 
aselm melhor servlrll.o ao Pais. 

Durante o ano de 1943 realizou o Diretório 
27 reuniões, e em 1944, 21 reuniões, o que totali­
za em. 48, o número de vêzes em que o Dire· 
tório no biênio se reuniu em plenl\rio, o que 
evidencià a regularidade com que se deram as 
reuniões quinzenais previstas no Regulamento. 

Nu suas reuniões, o Diretório Central es­
tudou numerOBOB aBSuntos, resultando dlBBo a 
aprovação de 31 ResoluçOes em 1943 e de :n Re­
soluçOes em 1944, o que dà englobadamente 
para o biênio um total de 58 Resoluções, que 
receberam a numeração seriada de 119 a 176. 
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Neallll8 Re&oluções foram examinados .. un­
tas vartadoa, - de natureza adminlatrativa, 
tknica, cUltural -, aos quala procurou o Dire­
tório dar soluções adequadas aos propósitos 
da instituição. 

Os dois anexos ementàrlos permitem uma 
vls&o de conjunto sumária das deUberações 
tomadas que a seguir serão objeto de comen­
tários. 

QUADRO D08 MEllBROS DO DIRETóRIO 

Durante o biênio houve alterações no qua• 
dro dos membros e suplente& do Diretório 
Central, as quais cronolôglcamente foram u 
seguintes: 

t.•) o Eng.o Avelino Inl\c!o de Oliveira 
substituiu o falecido Eng.o Géraon de Parla 
Alvim, como delegat';) tknlco do Mlnlstérlo 
da Agricultura; 

2.ª) o ministro Orlando Leite Ribeiro, che­
fe da Divisão das Prontelras, empoasou-se como 
repre&entante especial do Mlnlatérlo das Rela· 
ções Exteriores, em substituição ao mln18tro 
Heitor Lira que recebeu outra missão; 

3.•) o Eng.• Alberto Ddefon.so Ertcbsen foi 
dealgnado suplente do Eng.0 Avelino Inicio de 
OUvelra, delegado técnico do Ministério da 
Agrl!!ultura; 

4.•) o coronel Murllo Otacema Pessoa foi 
designado, suplente do ministro Orlando Leite 
Ribeiro, representante do mlnlatro daa Relações 
Exteriores; 

5.•) o Ellg.0 P!Avio Vieira empoeaou-ee 
como, delegàllo tknlco do Mlnlatérto da Viação 
e Obras Públicas, éln substituição ao falecido 
Bng.º Joaquim Llclnlo de Sousa Almeida. 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

Orçamento - De evidente lmportàncla siO 
u questões orçamentártu que merecem do 
Diretório 81 melhores atenções, em tõdas as 
fasea do orçamento, a saber: 1.ª) na elabora· 
ção das propostas ao Govêrno dos orçamentos 
anuala do Conselho, o que foi providenciado 
com 81 Reaoluçõea na. 133 e 160 para os anoa 
de 1944 e 1945 respectivamente; 2.ª) na flsa· 
ção definitiva dos orçamentoe anual&, em face 
do auxilio efetivamente comdcnado ao Conaelho 
no Orçamento Geral da Uni.Ao, o que tol telto 
com as BelloluÇÕel na 121 a 150 para os anoe 
de 1943 e 1944 respectivamente; 3.ª) na 
execução dos orçamentos anual&, a eldglrem 
durante o exerclcio financeiro tralllltertnclu 
de ,verb&I e outras aclapta9(ies lia conformidade 
com oe tato& ocorrente&, o que foi atendido em 
1943 com a Resolução n.o 148 e em 1944 oom u 
Resoluç6es m. lM e 185; ,._.) no encerramento 
dos orçamentos anual&, o que tol pnwldo com 
a Relloluç&o n.o 149 para 1H3 e com a de n.o 
178 para 1944. 

Bm virtude llaa declllClel tomadas pelo Dire­
tório, o orçamento efetivo do Cosuielho que em 
1942 toi de Cri 2 810 000,00 manteve-H em 
Cri 2 800 000.00. em 1943, para em 1944 experl· 
mentar um aumento aenalvel qua o elevou a 
Cri f 900 000,00. 

Embora 81 dota9(ies efetivadu pelo Govêr­
no ao Conselho tenham sido aquém das jUstt­
flcadaa IOllcltaç6es que o Dtrn6rlo anualmente 
lhe enoamlnha, llAo 1e pode deixar Ce reco­
nhecer que os acréBolm08 aoncedidoe Mm per· 
mltldo o desenvolvimento de aervtços oportu• 
noe e neceeár1os a aaegllJ'IU'em t. lnltlWl.ção 
evoluç&o prudente, apesar da reduç&o doe pla· 
DOI pretelldldoe. 

Puaoal - AàPecto administrativo de monta 
é '8em dúvida o referente ao pessoal, sobretudo 
se se cona1derar que aa atividades do Conselho 
são predominantes de cariter tknlco e clen· 
tfflco, o que exige a atuação de funcionalismo 
especializado, portanto dUlcll e caro. 

Nos anos àe 1943 e 1944 u provldênclall 
relativas ao pessoal evidenciam a fase de for­
mação que ainda caracteriza o Conaelho nesse 
particular, porquanto o quadro do pessoal é 
fixado anualmente, o que significa haver ainda 
uma evolução em curso a ser atendida pru· 
dentemente, a fim de, em futuro oportuno, ser 
estabelecido um quadro bàslco de funcionalismo 
que correapon<la a um mlnlmo de produção doe 
eervtços administrativos, técnicos e clentiflcos. 

Allsl!n, o Diretório em 1943, com a Reaolu· 
ção n.0 123 fixou o quadro do peesoal para o 
ano, com a Resolução n.o 124 proporcionou-lhe 
um CUri!O de Aperfeiçoamento, e com a Resolu­
çflo n.0 147 concedeu-lhe o aumento de venci· 
mentas de acõrdo com o reajustamento geral 
decretado pelo Govêmo; e em 1944, fixou o 
quadro anual (Resolução n.º 152) e lhe deu 
com a Resolução n.o 186 uma claulf!cação mais 
de acõrdo com normas gerala do funcionalismo 
flXtrbnumerár1o da Uni.Ao. 

Com a criação, pelo Decreto.lei n.0 8 828, de 
25 de agõsto de 1944, do Serviço de Geografia 
e C&rtografla, como repartição técnica do Con­
llelho, a Instituição caml.nha para uma estru· 
tura definitiva composta de <luas repartições 
centrais, uma. aquela técnica mencionada, outra, 
a Secretaria Garal, com finalidade admlnlstra­
t! va, de modo que em 1945 o Oollllelho deverá 
estabelecer um quadro de ~ com caracte• 
rlstlcas de permanência, observadas 11.11 normas 
gerala da administração pública, em que se 
estabeleçam carttlraa tknlcas adequadas, com­
postas de cargos a serem preenchidos mediante 
um mecanlsmo de seleção e aperfelooamento 
conveniente. . • 

Dtver- - Vàrtu provldhatu d!! caráter 
adm1nlatratf7o coube ao Olretór1o Central apro­
var, durante o biênio, u qualll G!Onatituem o 
objeto d81 Resoluç6es n11. 1:12, 1~. 171, 131, 132 
e 148 de 1943 e das Resolu~ rni. 153, 187, 172, 
em 1944. 

Aprovando o relatório daa l'tivtdadea que 
deeenvolveu em 1942 (~uçt.o n,o 1~)·; ti· 
xando um aódtiro tclegNJ:dco p&H< w órs'oe do 
Conaelho, am \ISO satlllft1tórla C~u95.o n.º 
12'7); estabelecendo um IJNlUl<!na estrutura! para 
o Senlço de Geograttc. e; Ii::stathtlca. '111ogrf,ttca, 
que tunclonou a contento (Rt!lloluçt.c n.o 131): 
promovendo o adlame.uto da reunião da A•· 
sembléla, aceito pelo OoT&rno em taco d.i.s 
dificuldades criadas pela guerra, e tomando 
outras dellberae6ee oport-.. mu, o Dlrt!tór!o of'1-
rece à consideração dll Aeoc>embléta um con­
junto apreclivel de lnúl!AUn.a e atltudee, que 
adotou como lndl8pel1Mvel8 t. pstlo admlnlB· 
tratlva do CODllelflo. 

DlBpondo o Comelh<> de HrviÇOll técnloOll 
na sua repartição eent.Ml, o 8erT°i.QO 'iic o~­
fl& e Batatlltlca Flai~lca. ao QUAl o Dire­
tório deu eetrutura adequada dentro das poa­
albUldadee efetivas da l.natltulção (Reooiuç&o 
n.o 131) e por caber ao C.'onseiho 1> "ttlc\llaçt.o 
das attrldadea iêcnlc&ll posrt.ncas no Pafa, 
ieve o Diretório de tratar de aesuntl!!ii de iiatu­
na '6cDlaa para IM dar a IDClhor IOlução 
JIC88f•el. . . 

tzped4'4o - Mediante d~ G?Qrt\JDM 
do Diretório, eatabeleoeu-ae a coopM11çlf.o direta 
e ativa do Comelho com oov->" ~\!.-W. 
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para a realização de importantes levantamentos; 
assim, ficou deliberada a expedição clentU!ca 
à Zona do Jalapão (Resolução n.o 128), que se 
efetivou com pleno êxito, e resolveu-se o levan.: 
tamento da região llmltrofe entre os Estados 
de Alagoas e Pernambuco (Resolução n.o 175), 
cuja demarcação se fêz técnica e harmonica­
mente em um trabalho conjunto de que parti­
ciparam técnicos do Conselho e dos dois Go­
vernos estaduais. 

Dtvta4o qittnq'ü.enai - Em 1943, houve a 
revl8ão qülnqüenal da divisão ·territorial do 
Pais, segundo as normas sistematizadoras da 
Lei Nacional n.o 311, campanha '1Jlportantisslma 
que mereceu do Diretório cuidados especiais; 
com efeito, aprovou êle as Resoluções ns. 129, 
141, 144 e 168, com as quais baixou as Instru­
ções necessárias à fixação dos novos quadros 
administrativos e judlclArlos das Unidades '.Fe­
deradas, promoveu a 88Slnatura de leis federais 
lndlspensAvels à execução dos trabalhos de 
revisão qülnqüenal e ao preparo dos novos 
mapas municipais. 

Dtveraoa - A organlàiação do Museu de 
Geografia (Resolução n.o 130) cujas Instalações 
estão Iniciadas com aatlsfatórlOP. r..,,,ult:.d~ · u 
disposições sõbre o Curso de cartografia · (Re: 
solução n.o 138); o reaJustamento da divisão 
regional do B~~ i:;eio agrupamento das suas 
Unidad~ Pederadas, levando-se em conta os 
novos Territórios Peden.ls (Resolução n.o 151). 
são outros tantos eometlmentos de natureza 
técnica merecedores de registo destacado. 

ASSUNTOS CULTl]RAIS 

Oertlfmea - A' realização no Brasil em 1944, 
de dolll certames geogrt\flcos de larga repercus­
são - a n Reun!Ao Pan-Amerlcana de Consúl­
ta àõl:lre Geografia e Cartografia e o X Congres­
so Brasileiro de Geografia - velo dar grande 
relêvo às atividades do Diretório no setor cul­
tural. 

Efetivamente, depois de aceitar o encargo 
com a Resolução n.o 145, coube ao Diretório a 
urgente tarefa de dar orpntza.-;ão à lI Reunt!o 
Pan-Amerlcana, o que fêz c~m as Resoluçõe<; 
ns. 154 e 1511, por tal forma &t!çlente, que, em 
face do bltc. da lmport!.ntt. reunlf.o Interna­
cional, o D!Ntórlo foi obrlgado a balxar a Re­
solução n.º 167 para formular agrlldeclmentoa 
e apla-. 

Jlcmogra,/'44 - O concuno anual de mono­
srafla8 de aspectos munlclp!f>ls. mecanismo cria­
do pelo Conselbo para rt!cé>lher matel1&? refe­
rente ao noe.o terrltórlo0 101 obJeto de dellbe­

. ra9'c) do · Diretõr.lo que, com a.. B.elsDlução n.0 

119, tratou do concurso de 1942 e com a R.o­
·1ução n.o 120 cutdou do concurso de 1943. 

Publfcaçôea - Ali publ1Q89Õell do conselho. 
atrav6a das qua!A r.e realisa um apmclànl tra­
balho em te.ver .dl\ l"AJa lltt.ratlll'& g008'.l'áftca, 
exigiram decls6es do Diretório, exaradas nas 
Resoluções ns. 134, H3 e 11.11. nu quais se 
fixaram medldaq adequadas M> preparo, edição 
e dllltrlbulção daa pu\)lica~. 

DtNTSDI - Abundante tc.t, por outro lado, 
o conJurito de decisões actrea da partlclpaçlo 
cio Coll.lel.ho <:llll r.ertamc. lust1tu1Q6el; e tm~ 
balhos cultUJ'lll11: com eft1lto: fillou-a& o OQu· 
selho à Sociedade Interamericana de Antropo· 
J.oela e Geogr&ti. (Resolução n.o 135); 11 ae lhe 

deu representante (Resolução n.o 171) - aderiu 
o Coneelho e participou dos trabalhos do X 
Congresso Cientifico Chileno (Resolução n.0 

137); filiou-se ao Inetltuto Internacional de 
Estudos Agro-Amerlcan08 (ResOlução n.o 162); 
esta\)eleceu-se Intercâmbio cultural com o Ins­
tituto Nacional de Investigações Geográficas 
da Universidade da República do Uruguai (Re• 
solução n.o 163); decidiu-se a participação do 
Conselho no I Congresso Econômico do Oeste 
Brasileiro (Resolução n.o 170); decidiu-se a 
participação do Conselho no Curso de Férias 
de 1945, organizado pela Associação Brasileira 
de Educação para os professõres primários do 
Pais (Resolução n.o 173); tomou parte nos estu­
dos geogràflcos do vale do SAo-l"rancisco (Re­
solução 13&); resolveu-se que o Conselho daria 
patroclnlo' à vinda ao Brasil de dois profes· 
sõres de Geografia do Uruguai (Resolução n.o 
174). 

Dlverl!a& outras iniciativas e providências de 
natureza cultural tomou o Diretório, dentre 
elas se destacando a catalogação moderna doa 
llvrOI< da Blblloteca Central do Conselho (Reso­
lução n.;; 1611) e a constituição do Corpo de 
Coruiultores Técnicos do Conselho (Resolução 
n.0 140 e 158). 

CONCLUSÃO 

E&pera merecer o Diretório Central as 1UZ81 
e os conselhos da· Assembléia Geral, que o orl· 
entem na sua atuação presente e futura. 

A lnetltutção, mercê de Deus,· em uma. 
evolução Ininterrupta, continua a exercer e a 
desenvolver os seus serviços. 

Em 1945, apresentará o Conselho duas re­
partições centralll, dlverslt1cadas nos seus ob• 
Jetivos, uma, a Secretaria Geral de flnalldad~ 
administrativa, outra o Servtço de Geografia !! 

Cartografia, de natureza técnica e cientifica. 

I! lnatalação dhse Serviço abrlri. larpa 
perspl!Ctlvas porque lhe eaberf. executar oa tra• 
be.lhOll\ t6cnlcos e clent!UeOll da alçada do Con· 
Joelho, que Jà agora p- a dispor de aparelhv> 
i:1Xecui1vo. 

A decisão do Govêrno de dar ao Conselho 
u~a repartição \éenlca HecuUva vem permitir 
q_ue doravante se cogite l.!Olll malAI seguranc;11. 
nos planoe de programa.a d& CJtiolrafla nactonal, 
porque, ·em carát.er auplettvo, podem o C<m• 
selho, na medida dos aeua recuraos, executar 
aquêlea trabalhoa que, neceMártos pal'tl' com­
pletar a realização daa campanhas de caràt.er 
nacional, éntretanto não podem ser obt1d011 daa 
repartiçõas exl.rtentes no Pala no rcgtme de 
nooperação tntmt.dmtnlat\'attva, que 6 a norma 
\lJIUlt.l de ci.tuaç4õ llo Ccmaelho, na llUa srandl..a 
11 patrlóUca mlasf.o de coordenar as ativ~ee 
~fiou para ·um melhor conhecimento do 
Wn"itórlo pàtrlo. 

Quer IBM> dllrer q11e se alarpm as HIÇOIWl­
bfüdades do Dtntórto Cenml, o qual IOllelta 
da douta A.Membl61a dtretrl- e comelhOI, por­
que aeslm de multo se lhe fM:llttarà a mlldo. 

ato-de-Janeiro, junho de 1"5. 
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Resolução n.0 195, de 3 de Julho de ltM5 
Aumenta o valor da indentzação de despesas de estada e de representaç® 

. devida dos delegados regionais à Ass~mbléta Geral 

O Diretório Central do Conselho Na.clonai 
de Geografia, usando das suas atrlbuiç6es; 

Considerando que a lnden1zaçãú de despe­
llaB atualmente atrlbufda aos delegados regio­
nais à Allaembléla Geral é deficiente em face da 
considerável elevação do custo dao vida nesta 
capital, 

Besolve: 

Art. 1.0 - Pica elevada para dois mil cru­
zeiros (Cri 2 000,00) a Indenização das despesas 
de estada e de representação a ser paga aos 
membros da delegação regional à Assembléia 
Geral, além da ajuda de custo prevista na le­
gislação do Instituto. 

Art. 2.0 - A vantagem será concedida tam­
b,ém aos delegadoa doa Territórios Federais. 

Art. 3.0 - Aos professõres do curso de In· 
formações será concedida uma gratificação r>ro 

labore no valor de mil cruzeiros (Cri 1 000,00), 
revogando-se assim as dlsPoslçõea antertorea. 

Parágrafo único - Ao profl!880r do Curso 
não residente na Capital Federal ou Niterói 
será concedido também uma Indenização de 
despesas de estada de quinhentos cruzeiros 
(Cri 500,00), além de lhe serem fornecidas aa 
passagens que se fizerem necessárias. 

Art. 4.º - As deepesas decorrentes desta 
Resolução correrão por conta da verba própria 
do Conselho, sendo que no ano corrente aa 
deficiências da verba serão supridas pela de 
Eventuais do Orçamento vigente. 

Rio-de-Janeiro, em 3 de Julho de l~. 
ano X do lli,stltuto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Ch.ristovam Le1te de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carloa de Maceao Soares, Prealdente 
do Instituto. 

Resolução n.0 196, de 3 de· agôsto de 1945 
Elege o Dr. Mirtaristides de Toledo Pisa, Consultor Técnico do· Dtret6r1.o 

· .Regional do Estado do .Rio-de-Janeiro 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a proposta feita pelo Diretó­
rio Regional do Conselho no Estado do Rlo-de­
Janelro, com a sua Resolução n.o 75, de 5 de 
Junho 'llltlmo; 

Resolve: 

Artigo 1.0 - Pica eleito o Dr. Mlrtarlstldes 
de Toledo Pisa, Consultor Técnico Junto ao 
Diretório Regional do Conselho no Estado do 
Rio-de-Janeiro, em substituição aoo ministro 
José Matoso de Mala Porte. 

Art. 2.0 - Vale-se o Diretório' Central da 
oportunidade para reafirmar ao Diretório Be· 
glonal fiumlnense oe seus sentimentos de pesar 
pela perda do ilustre brasileiro ministro José 
Matoao de Mala Porte, que tanto se devotou ao 
estudo da Geografia nacional. 

Rio-de-Janeiro, em 3 de agõsto de 1~. 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretirlo-Assllltente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Ch.riatovam Le1te de 
Castro, Secretir!o-Oeral do Conselho. - Publi­
que-se. José CarZoa ae Maceao soarei, Presidente 
do Instituto. 

Resolução n.0 197, de 3 de agôsto de 1945 
Dispõe sôbre a compra de material técnico nos Estados-Unidos-da-América 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, 

Considerando as necessidades da Instalação 
do Serviço de Geografia e Cartografia, sobre­
tudo quanto à aquisição de aparelhagem técnica 
adequada; 

Resolve: 

Art. 1.0 - A Secretaria providenciará para 
a pronta conversão em dólares, nas melhoi'ee 
condições pOSB!vels, da lmportAncla dlsponlvel 
no orçamento do Conselho e destinada à aqui­
sição de material técnico. 

Art. 2.0 ~ A lmportAncla em dólares será 
depositada em banco nos Estados-Unidos da 
América, à dlspoalção do Secretário Geral do 
conselho, que fica com autoridade para fazer °" devidos movimentos bancários. 

Art. 3.º - O Prof. Jorge Zarur, Secretárlo­
Asslstente do Conselho e Sub-Diretor do seu 
Serviço de Geografia e Cartografia Irá aos Bs• 
tadoa-Unldos da América, com a miado de efe­
tuar a compra do material técnico neceesárlo 
às Instalações doa serviços do Conselho, de. 
acõrdo com as relações e lnstruç6ea preeata· 
belecldas pelo Secretário Geral. 

Art. 4.0 - Custeará o Conselho, por conta 
da verba própria do seu orçamento, as despesas 
de transporte e de representação do Secretárlo­
Asslstente, que terá dlre!to a uma ajuda de 
custo de quatro mU cruzelroa (Cri 4 000,00) e a 
uma diária de quatrocentos cruzeiros (Cri •••• 
400,00). 

§ 1.0 - Na ausência, o Prof. Jorge Zarur 
deixará de perceber a gratificação de !Unção 
como Secretárlo-Assl8tente, cabendo-lhe .sO­
mente os vencimentos do cargo efetivo de SUb­
Dlretor do Serviço de Geografia e Cartografia. 
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1 2.0 - Exercem as fUnçõee de 8ecretirio­
Asslstente do Conselho o Chefe da Secção de 
Documentação da Secretirla Geral e paaaarã a 
ter as funções de Sub-Diretor do Serviço de 
Geografia e Cartografia o Chefe do Setor de 
Cartografia do mesmo Serviço, cabendo a am­
bos, durante o Impedimento do titular efetivo, 
a gratltlcação de função correspondente de 
quinhentos cruzeiros mensais. 

Art. 5.º - Na organização das compras 
serão também consideradas as· solicitações dos 
órgãos federais e estaduais de Geografla, nos 
têrmos da Resolução n.o 115, de 3 de novembro 
de 1942, do Diretório Central, devendo a Secre­
terla dirigir-se aos representantes ministeriais 
e aos Diretórios Regionais a tlm de dar ciência 
desta Resolução. 

f 1.0 - O compromlsso do Conselho n­
casos limita-se à utilização doa pristlmos do 
seu delegado no encaminhamento das compras, 
cabendo às repartições federais tntereue.daa as 
demais providências, articuladamente com a 
Becretarla Geral. 

1 2.º - Serio consideradas com particular 
lnterêsse as solicitações que, no mesmo sentido, 
venham a formular os órgãos componentes do 
Conselho Nacional de Estatiatlca e do Serviço 
Nacional de Recenseamento. 

Rio-de-Janeiro, em 3 de agõsto de 1945, 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secret4,rio-A.sslstente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Chrlstooam Leite de 
Castro, Secretirlo-Qeral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, Presidente 
do Instituto .. 

Resolução n.0 198, de 20 de agôsto de 1945 
Faz doação ao Conselho Nacional de P,roteção aos tndtos de uma coletO.nea 

de moldes antropométricos de índios brasileiros 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Collslderando que os moldes antropométri­
cos de propriedade do Conselho, adquiridos em 
virtude de decisão tomada por êste Diretório 
em 18 de outubro de 1943, se referem « lndlos 
brasileiros; 

Considerando que, assim. tais moldes me­
lhormente se colocam no Museu Indlgena or­
ganizado pelo Serviço Federal competente: 

Resolve: 
Art. 1.0 - :t feita doação ao Conselho Na­

clona;l de Proteção aos índios de uma coleção 

de moldes em gêBBo, relativos a medidas antro­
pométricas de !ndlos existentes no Estado de 
Mato-GrOBSO. 

Art. 2.0 •7 No expediente da Presidência 
de encaminhamento, serA devidamente arrolado 
o material doado, com as Indicações precisas, 
em cada caso, do local, do tipo lnd!gena pa­
ciente e outras. 

Rio-de-Janeiro, em 20 de agõsto de 1945, 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretirlo-Asslstente do Conselho. 
- Visto e rubricado. Chrtstooam I,ette de 
Castro, Secretárlo-Oeral do Conselho. - Publl. 
que-se. José Carlos de Macedo Soares, Presidente 
do Instituto. 

RELAÇÃO DE MOLDES EM GtSSO RELATIVOS A MEDIDAS ANTROPOME­
TRICAS DE 1NDIOS, ENVIADOS AO CONSELHO NACIONAL 

Nflmero 

2 

3 

4 

DE PROTEÇAO AOS 1NDIOS • 

NOME Idade ProceOncl1 

Máscara de índio "Te- 20 anos presumíveis Alc:leia indígena de Dou-
reno" rados-Mato-Grosso. 

Másoara de índio "Te­
reno11 

Mãscara de índio "Caiuá" 

Másoara de ín!1ia "Te-
rena;' 

30 anos presumlveis Aldeia indígena de Dou­
rados-Mato-Grosso. 

40 anos presumíveis Aldeia indígena dos 
"Caiuás" l'ituada perto 
de Dourados, talvez a 
uns 8 quilômetros de 
distância. 

40 anos presumlveis Aldeia indígena de Dou­
rados-Mato-Grosso. 

• Moldagem feita pela Prof Maria Al;,,. de :\-loura Pessoa. 

ObstruciD 
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RELAÇÃO DE MOLDES EM Gi!:SSO RELATIVOS A MEDIDAS ANTROPOMa­
TRICAS DE tNDIOS, ENVIADOS AO CONSELHO NACIONAL 

NClmero 

5 

6 

7 

8 

DE PROTEÇÃO AOS tNDIOS 

NOME ldade Protedintla 

-------- --------- ---· 

Máscara de !ndio "Caluá" 

Máscara de !ndia "Te­
rena" 

35 anos presumíveis 

25 anos presum!veis 

Máscara de !ndio 'Te- 30 anos presum!veil. 
reno" 

Máscara de !ndio "Qui­
niquinau" 

35 anos prei!um!veis 

Próximo da aldeia in­
d!gena de Dourados. 
.Esse !ndio mma um 
pouco retirado da aldeia 
dos "Caiu'8". 

Aldeia indlgena de Dou­
rados-Mato-Oroll!O. 

Aldeia do Caehoeirinha, 
distant.e algumas léguas 
da estação da Noroeste 
do Brasil, denominada 
Duque Estrada. 

Esse !ndio reside entre 
os !ndios Terenos da 
Aldeia de Taunay. t 
emigrante procedente 
da aldeia dos "Q~i­
niquinaus", que exú;te 
no ~o de Mato­
Gr0880. 

9 Máscara de !ndia "Guai- 20 anos presum!veis Aldeia de Taunay-Mato-
euru" Gl'OllllO. 

10 Má!cara de !ndio "Cliui1" 40 anos presum!veis Aldeia ind!gena doe 
Caiuú, situada perto 
de Dourados, talvez a 
uns 8 quil6metroa de 
distância. 

11 Máscara de !ndia "Guai- 18 anos presum!vei& Aldeia de Taunay-Mato-
curu" Groll!O. 

12 

13 

14 

15 

16 

Máscara de !ndio "Te­
reno" 

Máscara de !ndio "Te­
reno" 

Máscara de !ndio "Te­
reno" 

Máscara de !ndio "Guai­
curuº 

Máscara de lndio "Guai­
ouru" 

28 anos presumlveis 

25 anos presum!veis 

20 anos presum!veis 

60 anos presumlveis 

50 anos presumíveis 

Aldeia de Cachoeirinha. 
Estado de Mato­
Grosao. t aldeia de 
!ndios Terenos. 

Aldeia dos Terenos em 
Taunay. Mato-Groll!O. 

Aldeia indlgena d06 Te­
renos, situada próximo 
da E&tação de Taunay, 
que fica distante 250 
qui16metros de Campo­
Grande. 

Aldeia de Taunay-Mato­
Grosso. 

Aldeia de Taunay-Mato­
Groftlü. 

Observa;io 

{
Mora entre os tndiaa Te­

renos. 
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RELAÇÃO DE MOLDES EM G&SSO RELATIVOS A MEDIDAS ANTROPOMi­
TRICAS DE tNDIOS, ENVIADOS AO CONSELHO NACIONAL 

. DE PROTEÇÃO AOS tNDIOS 

Nlimero NOME Idade Proudtncla Obsen11ão 

17 fndio "Guaicur9" ....... 40 anos presum!veis Aldeia de Cachoeirinha, 
que é habitada por 
!ndios Terenoe e Guai-
curus. Essa aldeia está 
em uma floresta dia-
tante a algumas léguas 
da Estação Duque Es-
trada, da Noroeste do . Brasil. 

18 Máscara de lndio "Guai- 30 anos presumlveia Aldeia de Caehoeirinha. 
curu" ' 

19 Máscara de indio "Caiuá" 22 anos presum!vois ~ lndio é filho de 
!ndios paraguaios. Ha-
bita na aldeia de Dou-
rados. 

20 Máscara de lndia "Guai- 22 anos pl'llllUlllivois Aldeia de Taunay-Maw-
curu'' Gr0890. 

21 Mmra de indio "Caiuá" 35 anos presum!veis Aldeia de Taunay. 

22 M'8oara de !ndia "Guai- 20 anos pfllSUmlveis Aldeia de Taunay-Mato-
. euru'' • Grosso . 

23 Máscara de lndio "Guai- 30 anos· presumi veis Aldeia de Taunay-Mato-
curu'' Groseo. 

24 Máscara de indio "Caiuá" 40 anos presum!veis Aldeia de Dourados. 

25 Máscara de lndia "Gua- 18 anos presum!veis Aldeia dos Caiuás em 
raniº Dourados. 

26 Mão de lndia "Caiuá" 16 anos presum!veis Aldeia indígena de Dou-
(Iracema) rados. Estado de 

Mato-Grosso. 

27. Mão de !ndia "Terena" - Aldeia indigena de Dou-
rados. 

28 Mão de lndio "Tereno" - Aldeia indígena de ,Dou-
rados. 

29 Mão de !ndio "Caiuá" .. - Aldeia indigena de Dou- . 
rados. 

30 Pé de !ndio "Caiuá" 22 anos presum!veis Aldeia de Dourados. 
(Narciso) 

31 Pé de lndia "Terena" 40 anos preeum !veis Aldeia dq Dourados 
32 Pé de !ndia "Guaicuru" - Aldeia ·d•: Taunay. 

(Herminia) 

33 Mão de fndio "Tereno" - Aldeia de Dourados. 

34 Pé de lndio "Tereno" .. - Aldeia de Dourados. 
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Resolução n.0 199, de 20 de agôsto de 1945 

Aprova as Convenções Cartográficas para a8 fôlhas da Carta Geográfica 
na escala de 1 : soo 000 e dá outras provtdénctas 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, _usando das au!'-8 atribuições; 

Considerando que, por delegação expressa 
da Assembléia Geral (artigo 3.0 da Resolução 
n.º 93, de 24 de julho de 1941). cabe a este 
Diretório decidir as questões relativas à uni­
formização da Cartografia brasileira; 

Considerando a vantagem de se aprovarem 
normas cartográficas, à medida que se concluí­
rem os respectivos estudos, ainda que referentes 
a mapas particularizados; 

Considerando a Importância da pronta difu­
são no Pais das normas que hão-de regula·r 
o preparo dos mapas, nas diferentes escalas. 
de modo que os cartógrafos brasileiros, com a 
maior presteza possível, venham a usar a mes­
ma expressão gráfica; 

Resolve: 

Art. 1.º - Ficam aprovadas as Cónvenções 
Cartogrâtlcas para os mapas na escala de 
1:500 000, constantes da publicação editada pelo 
Conselho em papel couché, a. cõres, em caderno 
no formato 15 x 11 centímetros. 

Art. 2.0 - Para o efeito da adoção no Pais 
das Convenções ora aprovadas, será feita Ime­
diata dlstrlbulçi.o de exemplares do caderno 
Impresso das Convenções aos meios técnicos 
brasileiros, por Intermédio das autoridades 
competentes. ' 

Art. 3.º - Ficam consignados agradeci­
mentos aos membros da Com!Yão da Carta 
ao Milionésimo, ao Ilustre major Luis Eugênio 
Peixoto de Freitas Abreu, ao chefe do Curso 

de Cartografia e cartógrafos do Conselllo, ao 
chefe e Impressores do Serviço Gr6f1co do Ins• 
tltuto, que contribuíram para o aparecimento 
do caderno Impresso das Convenções, em con­
dições técnicas e materiais tão satisfatórias. 

Art. 4.º - AJ:J Serviço Geográfico do Exér· 
cito é formulado encarecido apêlo para que, 
com a possível presteza, ultime seus . estudos 
sõbre as convenções relativas às cartas topo­
gráficas, a fim de que seja promovida a sua 
adoção generalizada no Pais, a bem da Carto­
grafia nacional. 

Art. 5.0 ' - Passa a chamar-se· Plano Nacio­
nal de Uniformização cartográfica, o plano de 
que cogita o IU'tlgo s.o da Resolução n.o 27. 
de 19 de Julho de 1938, da Assembléia Geral do 
Conselho. 

Art. 6.0 - O caderno de Convenções ora 
aprovado tlca constituindo parte Integrante 
do Plano Nacional de Uniformização C&rtográ­
!lca, o qual se comporá de outros tantoe cader­
nos anàlogos quando se aprovarem as normaa 
cartográficas para a carta na escala de ..... . 
I :1 000 000, para os mapas topográficos, para 
as cartas geológicas e mineralógicas e petro­
gráficas e para outras cartas especlallzad.aB, à 

- medida Que se conclulrem. . 
Rio-de-Janeiro, em 20 de agõato de 1945, 

ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
$orge Zarur, Secretário-Assistente do conselho. 
- Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo soares, Presidente 
do Instl tu to. 

• Resolução n.0 200, de 3 de setembro de 1945 

Estabelece uma campanha àe cooperação para a reconstituição da 
· Biblioteca Pública de Manaus 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

considerando a deplorável destruição, por 
Incêndio, da Importante Biblioteca Pública· de 
Manaus; 

Considerando ser lmpreeclndfvel para a for­
mação da cultura nacional a existência de 
bibliotecas públicas; 

Resolve: 

Art. l.º - O Conselho Nacional de Geogra­
fia lamenta profundamente o delapareclmento 
recente da valiosa Biblioteca Pública de Ma­
naus, em conseqüência do Incêndio que devorou 
o prédio em que se achava Instalada. 

Art. 2.0 - São expressos votos de pesar 
pelo tnfausto acontecimento ao Exmo. Sr. 
Interventor federal no Estado do Amazonas e 
ao Exmo. Sr. ministro da Educação e Saúde, 
aos quais o presidente do Instituto transmitirá 
êsse pronunciamento. 

Art. 3.º - Ao Governo do Estado de Ama­
zonas é formulado encarecido apêlo no sentido 
de aplicar-se Imediatamente na reconstrução 
da Biblioteca Pública de Manaus, para o que 
contará certamente com a pronta e decidida 
colaboração de todos os centros culturais do 
Pais, se a tal solicitados. 

Art. 4.º - Para a restauração da Biblioteca 
Pública de Manaus o Conselho Nacional de 
Geografia contribuirá prontamente com uma 
coleção completa das publicações por êle edita· 
das e não esgotadas e com obras do estoque 
de duplicatas da sua Biblioteca. • 

Art. s.o - O Conselho, com o mesmo obje­
tivo. Iniciará Imediatamente uma campanha 
para a oferta de livros, nela Interessando os 
órgãos do Conselho e seus membros, u reparti­
ções geográficas do Pais e tôdas as organizações 
oficiais e privadas que mantêm relações com a 
Instituição. 

Art. 6.0 - Em livro próprio serão consig­
nadas tôdas as doações de livros oriundas da 
campanha em apreço, e delas se farã adequada 
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divulgação pela Imprensa do Pais, com o obJe­
ti vo de desperta·r no público brasileiro o maior 
número possível de Iniciativas e contribuições 
análogas. 

Art. 7.º - A campanha terá a duração de 
três meses, cabendo à Secretaria Geral tomar 
as providências que nelll. &a compreendem. 

Rlo-de-Ja·nelro, em· 3 de setembro de 1945, 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretárto-AssLstente do conselho. 
- VLsto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Publi­
que-se. José Carlos de Macedo Soares, Presidente 
do Instituto. 

Resolução n.0 201, de 3 de setembro de 1945 
Torna extensivas ao delegado-suplente do Estado de Mfaas-Gerais à VI Sessão 
Ordinária da Assembléia Geral as vantagens concedidas aos delegados titulares 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atr!bulções; 

Considerando a atuação dedicada do dele­
gado-suplente do Estado de Minas-Gerais, re· 
conhecida pela própria Assembléia Geral que, 
com a Resolução n.º 155, ª" 21 de julho de 1945, 
o elegeu membro da sua ComlSRão de Finanças; 

Resolve: 

Art. Lº - São extensiva» "º Dr. Valdemar 
Lobato. suplent<' do delegado «'lo Estado de 
Mlnas-GeraiS à VI Sessão Ordiná1·1a da Assem-

bléia Geral, as vantagens concedidas aos dele­
gados à mesma Assembléia. 

Art. 2.0 - A despesa decorrente desta Re­
solução correrá por conta da verba. própria do 
orçamento vigente do Conselho. 

Rio-de-Janeiro, em 3 de setembro de 1945, 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretãrio-Assistente do conselho. 
-· Visto "' rubricado. Ohristovam Leite de 
Castro, Secretãrto-Geral do Conselho. - Publl­
.1ue-se. José Carlos de Macedo Soares, Presidente 
do Instituto. 

_...Envie os livros de ma autoria, ou os que se encontrem em duplicata em S('U po1~ .. ,·, 1' 
...... Biblioteca Centrai d" i::anselho Nacional de Geografia, para maior beneficio da C"'L': 
1eográffca do Brap!. 



Diretórios Regionais 
RIO DE JANEIRO 

íntegra das Resoluções de n. 08 61 a z O 

Resolução n. • 61, de 27 de dezembro de 1943 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rlo-'de-Janelro, 
usando das suas atribuições; 

Considerando que o Sr. Interventor federal 
neste Estado, comandante Ernane do Amaral 
Peixoto, numa demonstração de sadio patrio­
tismo, fêz com que, esta Unidade Federativa, 
aderisse ao X Congresso Brasileiro de Geografia, 
na qualldade de Membro Protetor, contribuindo 
com uma quota de Cr$ 2 000,00, 

Resolve: 

Artigo único - Prestar ao Govêrno do Esta­
do do Rio-de-Janeiro, na pessoa do seu Inter­
ventor federal, comandante Ernane do· Amaral 
Peixoto, um voto de louvor pela sua brilhante 
Iniciativa, em prol do X Congresso Brasileiro 
de Geografia. 

Nlt.eról, 27 de dezembro de 1943, ano VI!I 
do Instituto. - Conferido e numerado. Amé­
rico Seixas, p/ Secretário-Assistente. - Visto e 
rnbr!cado. Murilo Guedes, p/ Secretário do 
D.R.G. - Publique-se. Luta de Sousa pi :rresl­
dente do Diretório Regional. 

Resolução n. o 62, de 27 de dezembro de 1943 

o Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado d!> Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.º 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta en­
viada pelo Diretório Municipal de Geografia 
de Entre-Rios; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra­
fia de Entre-Rios, para que os senhores. ClOdoal­
do de Carvalho, Roberto Marques Pinheiro, 
Hermellndo Alves Rosmaninho, Mário de Castro 
Reis, Jalr Nunes Ferreira, José de Castro Reis, 
Newton Xavier, Jalr Teixeira de Medeiros, Aga­
plto da Costa Matos, José de Almeida Sobrinho 
e Bernardino José Vale, constituam o Corpo 
de Informantes Municipais junto ao referido 
Diretório. 

Nlt.eról, 27 de dezembro de 1943, ano VIII 
do Instituto. - Conferido e numerado. Amé­
rico Seixas, p/ Secretário-Assistente. - Visto e 
rubricado. Murflo Guedes, p/ Secretário do 
n.R.G. - Publique-se. Luta de S•ous.1 p/ Presi­
dente do Diretório Regional. 

Resolução n.• 63, de 27 de dezembro de 1943 

o Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, no 
uso das suas atribuições, 

Considerando serem merecedores do aprêço 
do Diretório tOdos aquêles dignos brasileiros 
que em vida devotaram à causa da Geografia 
Nacional, oe seus estudos e trabalhos; 

Resolve: 

Art. 1.0 - Prestar respeitosa reverência à 
memória de quantos patriotas que, desapare­
cidos durante o exercício que ora se finda, 
ofereceram em vida, através dos seus trabalhos 
profissionais, estudos e pesquisas, contribui­
ções em favor do melhor conhecimento do ter­
ritório pátrio; 

Art. 2.0 - Render homenagens especiais à 
memória dos seguintes fluminenses, na ordem 
qronológlca do seu falecimento: en~nhelro 
Civil Heraldo Damasceno, devotado e compe­
tente engenheiro da Secretaria de Viação e 
Obras Públicas e destacado membro dêste Dire­
tório; do senhor Seglsfredo ROdrlgues Bravo, 
ilustre prefeito mun;tclpal de Saquarema e 
digno presidente do Diretório Municipal de 
Geografia. 

Nlt.erót. 27 de dezembro de 1943, ano VIII 
do Instituto. - Conferido e numerado. Amé­
rico Seixas. p/ Secretário-Assistente. - Visto e 
rubricado. Murtlo Guedes, p/ Secretário do 
D.R.G. - Publique-se. Lufa de Sousa, p/ Presi­
dente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 64, de 27 de dezembro de 1943 

o Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, no 
uso das suas atribuições; 

Considerando o alto significado do apolo 
prestado pelo Govêrno do Estado à realização 
do concurso de monografias de aspectos muni­
cipais para 1943; 

Considerando que o Govêrno do Estado, no 
sentido de Incentivar o lnterêsse pela causa 
geográfica fluminense, Instituiu prêmios para 
os autores dos três primeiros trabalhos clas­
s!flcados no Concurso de Monografias e Aspec· 
tos Municipais para 1943; 

Resolve: 

Artigo único: - Consignar ao Govêrno do 
Estado do Rio-de-Janeiro os seus melhores 
agradecimentos pelo decisivo apoio prestado à 
causa geográfica, o que revela uma elevada 
compreensão dos Ideais e propósitos que anl· 
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·mam os dirigentes desta Unidade Federativa, 
em favor de um melhor conhecimento do ter· 
rltórlo pãtrlo. 

Niterói, .27 de dezembro de 1943, ano VIlI 
do Instituto. - Conferido e numerado. Amé­
rico Seixas, p/ Secretãrlo-Asslstente. - Visto e 
rubricado. MuriZo Guedes, p/ Secretãrlo do 
D.R.G. - Publ!que-ae. Lu~s de S·ou.sa, p/ Presi­
dente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 65, de 27 de dezembro de 1943 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições; 

Considerando que, pelo esfôrço pessoal do 
Dr. Luis Palmler, Ilustre presidente do Insti­
tuto Fluminense de Cultura, foi possível con· 
seguir um elevado número de adesões ao X 
Congresso Brasileiro de Geografia; 

Considerando que o trabalho desenvolvido 
pelo benemérito colaborador acima citado foi de 
perto acompanhado por êste Diretório, e repre­
senta uma desinteressada prova de dedicação 
à causa geogràflca; 

Resolve: 

Artigo único - Consignar um voto de lou­
vor e agradecimento ao Dr. Luls Palmler pela 
val!osa colaboração prestada em favor do X 
Oongresso Brasileiro de Geogra!la. 

Niterói, 27 de dezembro de 1943, ano VIU 
do Instituto. - Conferido e numerado. Amé­
rico Seixas, p/ Secretãrlo-Asslstente. - Visto e 
rubricado. MuriZo Guedes, p/ Secretãrlo do 
D.R.G. - Publ!que-se. Lufs de S·ou.sa, p/ Presi­
dente do Diretório Regional. 

Resolução n.o 66, de 27 de dezembro de 1943 

O Diretório Regional do Conselho :Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições; 

Considerando que o apolo prestado pelos 
senhores presidentes dos Diretórios Municipais 
de Geografia neste Estado, faz transparecer o 
grau de compreensão em que são tidas as lnl· 
clatlvas de carãter geográfico, emanadas ·do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstlca; 

Considerando que a adesão dos Diretórios 
Municipais de Geografia ao X Congresso Brasi­
leiro de Geografia, é uma demonstração viva· 
do lnterêsse despertádo em todos os rincões 
da terra numlnense pelo magno certame que 
se realizara\ em setembro de 1944 na capital 
do Para\, e, ainda, 

Considerando que êsse lnterêsse decorre 
também da ação dos Sra. prefeitos munl­
clpsls; 

Resolve: 

Artigo único - Congratular-se com os Srs. 
presidentes dos Diretórios Municipais de Geo· 
grafia pela ação prof!cua por êles desenvolvida, 
em prol do X Congresso Brasileiro de Geografia. 

Niterói, 27 de dezembro de 1943, ano VIII 
do Instituto. - Conferido e. nmnerado. Amé­
rico Seixas, p/ Secretãrlo-Asslstente. - Visto e 
rubricado. MuriZo Guedes, p/ Secretàrlo do 
D.R.G. - Publ!que-se. Luís de Sousa, p/ Presi­
dente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 67, de 27 de dezembro de 1943 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições:. 

Considerando que o Govêrno do Estado do 
Rio-de-Janeiro, vem de público demonstrar p 
fnterêsse com que encara os problemas dê 
carã ter geogrãfico; 

Considerando que, a criação da Comissão 
de Estudos de Limites São-Paulo - Rlo-de-Ja· 
nelro, é uma demonstração clara do propósito 
em que se encontra o Govêrno do Estado, de 
ilar solução, o mais urgentemente posslvel, aos 
problemas das suas divisas Interestaduais; 

Considerando que, a medida ora adotada 
vem proporcionar uma mais acurada arreca­
dação de suas receitas, pois evita as dúvidas 
na cobrança de lmpôsto da região llndelra; 

Considerando que a Inclusão em a dita 
Comissão, de nomes como o do emérito profes­
sor Dr. Allrlo de Matos e o do Ilustre ministro 
José Matoso Mala Forte, deixa antever um com­
pleto êxito na conclusão· dos estudos a que 
terã a mesma de proceder; 

Considerando que a escolha dos nomes 
acima citados, demonstra o carinho com que 
o Govêrno do Estado procurou constitui-la; 

Considerando que êste Diretório se sente 
jubiloso por todos os fatos. acima mencionados, 
e, mais, por poder contar com a valiosa cola· 
boração de um Ilustre brasllélro estranho a 
êste D. R. G., cuja projeção de sua Invulgar 
Inteligência, jé. transpôs aa fronteiras do Brasil; 

Resolve: 

Artigo único - Congratular-se com o Go· 
vêrno do Estado do Rlo-de-Janei'ro, pela feliz 
escolha do professor Dr. Allrlo de Matos e do 
ministro José Matoso Mala Forte, para Inte­
grantes da Comissão de Estudos de Limites 
São-Paulo - Rio-de-Janeiro. 

Niterói, 27 de dezembro de 1943, ano Vlll 
do In&t.1tuto. - Conferido e numerado. Amé­
rico Seixas, p/ Secretãrlo-Asslstente. - Visto e 
rubricado. MuriZo Guedes, p/ Secretãrlo do 
D.R.G. - Publique-se. Lufa de S·:msa, p/ Presi­
dente do Diretório Regional. 

Resolução n.º 68, de 27 de dezembro de 1943 

o Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Esta.do do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições; 

Considerando que o Dr. Luis Palmler, tem 
dado sobejas demonstrações de ser um colabo· 
rador precioso dêste Diretório; 

Considerando que a Inclusão do seu nome 
dentre aquêles que constituem o Corpo de 
Consultores Técnicos Regionais é uma valiosa 
aquisição para êste Diretório Reg\onal; 

Considerando que o Dr. Luis Palmter ê 
pessoa: que notàrlamente se dedica a estudos e 
trabalhos geogrãflcos, contribuindo de forma 
objetiva para o desenvolvimento da causa geo­
grãflca na terra numlnense; 

Resolve: 

Artigo único - Indicar ao Diretório Central 
o nome do Dr. Luis Palmler para, nos têrmos 
do § 2.º do artigo 15 do Regulamento do Conae-
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lho Nacional de Geografia, ser eleito para a 
função de Consultor Técnico Junto a êste 
Diretório Regional de Geografia. 

Niterói, 27 de dezembro de 1943, ano VIll 
do Jnst.•tuto. - Conferido e nux.erado. Amé· 
rico Seixas, PI Secretârlo-Assi.stente. - Visto e 
rubricado. Murílo Guedes, PI Secretário do 
D.R.G. - Publique-se. Luís de S·:Jusa, PI Presi­
dente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 69, de 27 de dezembro de 1943 

O Diretório ~eglonal do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições; 

Considerando que a imprensa de Niterói 
tem se mostrado, sem;'.lre prestimosa em aten­
der às soUcltações que lhe são feitas, publl­
cando tôdas as notas expedidas por sua se­
cretaria; 

Considerando que ditas publ!cações cons• 
tltuem um valioso auxilio, não só ao Diretório 
Regional, mas também ao Conselho Nacional 
de Geografia; 

Resolve 

Artigo único - Prestai um v0to de agrade· 
cimentos aos senhores dl:etores dos matutinos 
fluminenses, de Niterói, pela solicitude e pres­
teza com que atendem aos apelos do Diretório 
Regional de Geografia do Estado do Rio-de· 
Je.nolro. 

Niterói, 27 de dezembro de 1943, ano VIIl 
do Instituto. - Co11ferJd0 e r,·•nherado. A.mé· 
rico Seixas. PI Secretárlo-A"'8lst'olntf'. - Visto e 
rubricado. Mur'ilo Gue11e$, p/ Secretário do 
D.R.G. - Publ!que-se. Lu.fs de &::>usa, PI Presi­
dente do Diretório Regiona!. 

Resolução n.0 70, de 27 de dezembro de 1943 

O Diretório Regional do Conselho Nacfonal 
de Geografia no Esta.do do F.•o-de-Janelro, 
usando das suas atribuições; 

Considerando que S, Excla. o Sr. lnterven• 
ter federal tem dado exprP8slvo apolo às ati­
vidades geográficas desem·olvldas pelo Diretó­
rio Regional de Geog'.tafla, durante o exerci­
cio de 1943; 

Considerando que s adesão do Govêrno do 
Estado ao X Congresso Brns!lelro de Geografia, 
na qual1dade de membro protetor, serviu de 
estímulo aos estudiosos em matéria geogrâflca 

e facilitou a obtenção de numerosas adesões, 
com que ficou o Estado do Rio colocado em 
4.0 lugar ao tlndar-se o ano, com 182 adesões, 
apenas excedido pelos Estados de São-Paulo, 
Distrito Federal e Estado de Santa-Catarina; 

<!Jonsiderando que a concessão de prêmios 
oferecidos pelo Govêrno do Estado, aos primei· 
r,os colocados, dentre os concorrentes estaduais, 
ao concurso de monografias de aspectos muni· 
cipais para 1943, representa um valloso apoio 
ao Diretório Regional de Geografia, no sentido 
de auxlllá-lo a promover maior divulgação de 
conhecimentos da terra fluminense; 

Considerando que, prestigiando o órgão geo­
gráfico, o Govêrno do Estado houve por bem 
compor a Comissão Fluminense Incumbida dos 
estudos da linha divisória Rio-de-Janeiro - São. 
Paulo, exclusivamente, com elementos do Con· 
selho Nacional de Geografia; 

Considerando que a Comissão de Estudos da 
Divisão Administrativa do Estado, foi composta 
pelo Govêrno, na sua maioria, por membros 
do Diretório Regional de Geografia, tendo opor­
tunidade de presta·r serviços ao Estado, com os 
trabalhos extraordlnârios que culminaram com 
a feitura do novo Quadro Territorial do Estado 
para o qüinqüênio 1944-1948; 

Considerando que, com o valioso auxilio 
plestado pelo govêrno, pode o Diretório Regional 
de Geografia concluir, ainda no exerclcio de 
1943, os últimos entendimentos para o estabele­
cimento definitivo da linha divisória dos Esta· 
dos do Rio-de-Janeiro e Minas-Gerais; 

Considerando que estando findo o ano de 
1943, Justo é fiquem registradas estas manifes· 
taçõe.S de solidariedade do Govêrno fluminense 
ao órgão geográfico regional, que tão protun• 
damente repercutiram no êxito dos seus em· 
preendlmentos; 

Reso~v03: 

Artigo ún!co - Congratular-se com o Go· 
vêrno do Estado do Rio-de-Janeiro, na pessoa 
Ilustre do seu benemérito Interventor, coman· 
dante ~nane do Amaral Peixoto, pelo êxito 
das reanzações geogrâflcas, alcançadas durante 
o ano de 1943. e hipotecar a 8, Exc!a. a leal· 
dade e o reconhecimento dos membros do 
Diretório, por todo o e.polo moral e material 
recebido, mercê do seu especial lnterêsse pela 
causa geogrãflca. 

Niterói, 27 de dezembro de 194'.l. ano \III 
do Instituto. -· Conferido e numerado. Murtlo 
Guedes. Secretário-Assistente do D.R.G. - Visto 
e rubricado. Luís de S:JU.,a, Secretário do Dire­
tório Regional de Geografia. - Publique-se. 
Major Hélio de Macedo Soares e Silva, Presl· 
dente do Diretório Regional de Geogratla. 

Gf' precisar de alg1rn:<'t Informação sôbre a geog!·afia do Brasil, dir!Ja-se ao Conselho 
Nadonal de Geografia, que o atenderá pronta e satisfatõriamente. 


